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ARTIGOS 

A FORMAÇÃO DA SOCIEDADE BORORO: MITOLOGIA E 
CONSIDERACÕES ETNO-HISTóRICAS * 

..> 

Renate B. V iertler 
(Departamento de Ciências Sociais, Universidade de São Paulo) 

MITO E HISTÓRIA 

Segundo antropólogos co1110 Firth e Leach, os mitos não constituem 
uma réplica imediata da estrutura social. Refletem argumentos de disputas 
e discórdias com relação a certos estados de coisas . Qualquer estrutura so­
cia l possui algumas á1·eas sujeitas a interpretações alternativas, sendo as 
tradições orais instrumentos úteis para explorá-las , visando a defender 
determinados interesse -s sociais e expressar o f accionalismo ou a mudança 
social. 

A interpretação de Malinowski de que o mito seja um guia para 
a ação, implicando na coerência ou integração funcional entre pensan1ento 
mítico e ação social é descartada por Leach. Este último considera 
desneces sária esta consistência, partindo do ponto de vista de que não exis­
tem versões mais ou menos corretas do mesmo mito, cada uma delas ex­
pressão de interesses diversos. 

( ,1<) Agrac{eço a Amadeu D. Lanna, Irmhild WList, Pedro Agostinho, Re-
nato S. Queiroz, Sonia Ferraro Dorta e Sylvia Caiuby N ovaes pela paciente lei­
tura das versões inici é1is desse artigo e pelas valiosa s sugest ões que me fizeram , 
reiterando que sou a única responsável pelos erros e imprecisões que este tra ·· 
balho co11tiver. 

Revista de Antropologia, (29), 1986. 



Renate B . Viertler 

Não é possível, portanto, aceitar os mitos como se fossem a recons­
trução de acontecimentos históricos, embora possam ocorrei· neles elementos 
de histó1·ia. Os tnitos, na medida em qtte implicam na constante refor­
tnulação criativa do narrado1·, envolvem tambén1 a imaginação e o f an­
tóstico, por· vezes, no dizei· de Levi-Strattss, verdadeiras inversões do 
mundo real. 

Em suma, os n1itos 11ão devem ser conside1·ados ''histórias mal con­
tadas'' ott conft1sões mentais por parte dos membros das sociedades que 
os co11ceben1. Posst1em tt111é1 especificidad e de se11tido e11qt1anto sisten1as 
de idéias que transcenden1 em muito a natureza dos eventos históricos. 

A re.lação entre mitos e eventos é complexa e indireta, embora não 
seja necessário negar qualquer relação ent1·e eles. Enquanto expressões 
de tradições orais, os mitos possuem relações variáveis com as instituições 
básicas e valo1·es sociais de qualquer sociedade. 

Segundo Firth, a dificuldade e1n inferir a história de t1ma sociedade 
a partir de st1as tradições orais decor1·e mais da natureza do processo so­
cial ligado à criação e à utilização dos mitos, do que de eventuais carac­
rísticas e.videnciadas po1· povos ''primitivos'' no tocante ao processo de 
memorização de fatos passados. Estes, além dos 1nitos, permeiam técnicas 
mentais e de comportamento das mais variadas, transcendendo, portanto, 
o discurso mítico. 

Fato é que os representantes de sociedades tribais most1·am-se menos 
interessados do que nós em dese11volver sequências de acontecimentos cla-
1·amente definidos em termos espaciais e cronológicos. Proct1ram, antes, defi­
nir-se a si mesmos enquanto ''seres ht1manos ' '. Vale1n-se de ''co11trastes'' ent1·e 
t1m '' antes'' e um '' depois'' de certos aconteci111entos míticos acarretados 
pela presença de ancestrais míticos e heróis cultu1·ais tra11smitindo aos 
homens os conhecimentos, téc11icas e instituições sociais mais impo1·tantes. 

A relação entre mitos e acontecimentos históricos, se bem que com­
plexa, pode, pelos ''contrastes'' entre estágios ''pré-humanos'' e propria-
111ente ''humanos'', sugerir um modo de se entender processos de n1udanças 
estrt1turais e culturais a partir de uma concepção elaborada pelos próprios 
homens que os viveram. 

O processo de for1nação da sociedade . Bororo desc1·ito nos mitos pode 
orientar a i11\'estigação antropológica çle processos de mudança sócio-ct1l­
tural ( dift1são cultural, conquista, rejeição, assin1ilação, etc.) se houver a 
possibilidade de cotejá-lo com achados arqueológicos, etno-históricos e eco­
lógicos. 

Mesmo have11do a possibilidade de se estabelecei· 1·elações entre al­
gumas passagens míticas e aco11teci1nentos macro-históricos ou sociológicos, 
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Etna-história Bororo ..... 
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podemos obter apenas un1a l1istó1·ia ''provável'', nunca comprovada. A 
comprovação histó1·ica st,·ictu sensu envolvendo períodos temporais e áreas 
espaciais .nitidamente definidas escapa do se.ntido muito amplo de qualquer 
cosmologia. 

Apesar de tudo, não nos parece necessário, ao menos por ora, des­
cartar, de antemão, qualquer relação possível entre mito e história. Isto 
porque pot1co sabemos sobre processos históricos de mudança de grupos 
tribais vivos sul-a1nericanos ainda não estudados em termos arqueológicos 
e etno-históricos. Nada nos garante também, que, mesmo se isto fosse 
possível, eventuais sequências cronológicas ou ''históricas'' pudessem por 
si só captar as múltiplas dimensões (sociológica, ecológica, psico-social, 
etno-histórica, arqueológica de transformações irrefutáveis no contexto de 
sociedades culturalmente diversas da nossa). Daí ser necessário levar e1n 
conta, com um peso maior, as dime.nsões ''internas'' (êmicas) além das 
' 'externas'' (éticas), ambas imprescindíveis para se chegar a compreender 
o sentido dos processos sociais de grupos tribais brasileiros. 

Figura 1 
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4 Renate B. Viertler 

* 
* * 

A organização político-ce1·imonial Bororo ensinada pelos ''antigos'' 
fundamenta-se num modelo 1·epresentado por duas metades matrilineares, 
Ecerae e Tugarege, por sua vez subdivididas em clãs matrilineares: 

O modelo inspira a construção das aldeias Bororo: cada metade ou 
semi-círculo é formado po1· choupanas que ci1·cundam uma grande choupa­
na central, a casa-dos-homens, cujas portas se encontram sobre um eixo 
norte-sul ent1·ecruzando o eixo leste-oeste que divide as duas metades e 
leva às duas clareiras cerimoniais fora da aldeia, o Aije Muga (Oeste) e 
o Mano Pa (Leste). 

Cada clã possui chefes hierarquicamente dif e,renciados entre irmãos 
mais velhos e mais novos a partir de t1m patrimônio de maior ou menor , 
qualidade. 

Os oito clãs Bo1·oro Baadojebage Cebegiwuge, Kie, Bokodori e 
Baadojebage Cobugiivuge, da metade ECERAE; Paiwoe, Apib .orege, A,·o­
roe e Iwaguditdoge, da metade TUGAREGE possue1n rep1·esentação nt1m 
conselho de chefes (edagamage tios 1naternos pessoas de muita 
autoridade chefes) retinido periodicame .nte dentro da chot1pana cen­
tral para resolver os principais problen1as da comunidade. 

Um dos problemas n1ais importantes às aldeias Bo1·01·0 é o da sua 
recor1strução periódica e o do planejamento dos fune .1·ais, tarefas comu­
nitá1·ias estas decididas em consenso e proclamadas pelos chefes máximos 
das aldeias durante os seus discursos noturnos. 

Os chefes máximos das aldeias vinham t1·adicio11aln1ente de dois clãs 
Fcerae: dos Baadojebage Cebegiwitge (dos ''constrt1to1·es de aldeia de bai­
xo'') e o dos Baadojebage Cobugiwuge (dos ''construtores de aldeia de 
cima''). Segundo os mitos, tais chefes tnáximos teriam provindo antes da 
metade dos Tugarege: do clã dos Aroroe (dos ''larvas'') e do clã dos 
Apiborege (dos donos de palmeira do acuri). 

Grande parte dos mitos 1·efere-se às façanhas destes chefes máxi1nos, 
Bakorokudu (dos Baadojebage Cebegiwuge), Akaruio Bokodori (dos Ba­
adojebage Cobugiwuge), Baitagogo (dos Aroroe) e Boroge (dos Apiborege). 

Cada um destes ''chefes'' ou heróis míticos co1·1·esponde sociologica­
mente a uma categoria social e não a indivíduos conc1·etos. O edaga re­
presenta uma facção ou segn1ento defi11ido em ter1nos de um patrimônio 
representado por enfeites, cantos, mitos, no111es pessoais, danças e pinturas 

• corporais. 
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Etno-história Bororo 

Figura 2 
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Um clã pode ser subdividido en1 dois ou mais edaga-mage (pl. de eda­

ga), conforme . o permitam as condições demográficas do clã. Na falta de 
gente, os representantes de um edaga podem s11bstituir os edaga-rrzage de 
mesmo clã sem contudo usurpar o seu patrimônio. 

Os chefes clânicos da mesma n1etade consideram-se ''irn1ãos'' entre 
si: Bakorokitclu é, portanto, irmão mais velho de Akaruio BokodoriJ e, 
Baitagogo é irmão n1ais velho de Boroge. 

Os chefes da metade dive.rsa tratam-se de ''pais'' e ''filhos'': Bako1·0-
kudu e Akaruio Bokodori são '' pais '' Ecerae para Baitagogo e Boroge 
porque se casaram com n1ulheres Aroroe e Apiborege parentes destes he-
róis Tugarege. 



6 Renate B . Viertler 

A t1·oca de mull1eres inse1·e-se num conjunto de trocas mantidas pelos 
cl1efes clânicos com os represe11tantes da outra metade: a troca de repre­
sentacões fune1·árias e de cuidados aos mortos . ., 

* 

* * 

O objetivo do presente artigo é tentai· relacionar os dados muito es­
parsos e heterogêneos relativos à histó1·ia da formação da sociedade Bororo. 

Dispomos, além de relatos do Bo1·01·0 Cirilo (n1en1bro do clã dos 
Baadojebage Cobitgiwuge vide atrás) de mitos interp1·etados por diversos 
autores visando a reconst1·ução de un1 hipotético processo de fusão entre 
grupos de origens históricas distintas. 

Segundo os mitos Bororo, esta ordem social foi emergindo gradati­
vamente por ação dos l1eróis míticos, os g1·a11des chefes antigos que paci­
ficaram os seus subo1·dinados, difundiram técnicas de produção e repro­
dução até então não conhecidas aos diversos grupos que acabaram se coli­
gando sob a forma de clãs e metades. 

Os relatos do Bororo Cirilo vão no mesmo sentido na medida em 
que discriminam uma fase inicial, de ''aldeias exclusivas a cada clã'', e 
uma fase posterior, de '' aldeias abertas a todos os clãs'' iniciada pelo cl1efe 
Akaruio Bokodori (Baadojeba Cobugiwu), coisa de certo modo drama­
tizada durante os ritos funerários. 

A inve.stigação de possíveis elementos históricos nos n1itos é bastante 
difícil na medida em que, segundo o revela a pesq11isa etnoarqueológica, 
os nomes de aldeias parecem se referir não a aldeias concretas mas a 
''localidades'', isto é, diversas aldeias construídas umas perto das outras, 
todas possuindo o mesmo nome. Assim, pode haver não uma, mais muitas 
Arua Boro,·o ou Arigao Bar.oro, o que dificulta em muito o estabelecimento 
de condições espaciais mais exatas para os fenômenos representados nos 
mitos. 

Cumpre mencionar também as dificuldades de localização de aldeias, 
rios e acidentes geográficos em mapas elaborados a partir de referências 
classificatórias não Bororo. 

Não devemos esquecer também as dificuldades inerentes às genealo­
gias míticas e aos termos de parentescos entre os protagonistas que estão 
longe de corresponderem a f armas de classificação familiares ao nosso 
modo de pensamento. 
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Etno-história Boro1·0 7 

MITOLOGIA BORORO 

Se.gundo Schaden, os mitos dos índios Bororo do Mato Grosso não 
constituem uma totalidade harmo11iosa constituída de elementos funcional­
mente interrelacionados: 

''Encarado como conjunto, na medida em que o conhecemos, 0 COR­
PUS l\1YTHORUM dos Bororo não constitui um sistema bem coodenado, 
como não o constituem tambén1 as crenças e práticas religiosas da tri·· 
bo. Não se pode determinar, hoje em dia, até que ponto essa falta {\,, 
unidade é devida a fenômenos de aculturação, Oll melhor, à existência 
de elementos estranhos e integrados apenas parcialn1ente na cultura 
desses índios. É surpreendente sobretudo a existência de .dois ciclos 
de irmãos míticos, o de Bakororo e Itubo ,re, intimamente entrelaçados 
com as repr·esentações e cerimônias religiosas, e o de Meri e Ari, cuja 
função atual se nos afigi.11·a predominantemente liter·ária '' . (Schaden 
1959: 90). 

Os mitos não falam da gênese da divisão ent1·e as metades Ecerae 
e Tugarege, fundamentais ao ft1ncionamento da sociedade Bororo 1

: 

'' . . . não h~ , na tra .dição mítica . ( dos Boro ,ro), nenhum texto 
que se refira à at11al divi são da tribo em metades exógamas. Afir­
mam Colbacchini e Albisetti que essa divisão é considerada anterior 
ao dilúvio, após o qual o herói J okurugwa a teria rest abelecido. Em­
bora insistissem sobre o assunto o·s missionários não obtiveram nenhum 
mito ou explicação da origem das metades' '. (Schaden 1959: 99). 

Também pouco relatam sobre a criação do u11iverso, no que. os Bo­
roro 11ão se 1·essaltam de ot1tras sociedades indígenas b1·asileiras (cf. 
Schaden, 1959: 90). As entidades 1níticas Bororo tendem a transforn1ar 
o cosmos valendo-se de técnicas das mais diver·sas (emprego do fogo, da 
água, do ar e da te1·ra; a perfu1·ação, a an1arração , a pintt1ra, o esquarte~ 
jamento, etc.). 

Os heróis civilizadores dos Bororo desdob1·am-se em diversos ''110-
mes'' ou ''personage .ns'', geralmente inspirados em alguma metáfora ou 
metonímia do entrecho mítico 2

. Estes desdob rame11tos não facilitam 
estabelecer st1cessões c1·onológicas '3 . Segundo Schaden, procuram '' justi­
ficar e legitin1ar instituiçõesJ costumes e outros ele1nentos ct1ltu1Aaís, re­
mont ando a sua invenção ou origem aos antepassados míticos'' (Scl1aden 
1959: 88). 

Os principais heróis n1íticos Bo1·oro aparece111 sob a fo1·n1a de pa­
relha de irmãos que ora correspondem a chefes importantes de uma ou 
outra metade, 01·a a espíritos tais como os ir·mãos Sol e Lua (Scl1aden 
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1959: 1 O 1). Segundo Schaden, cada uma das metades teria formado 
o seu próprio mito de l1eróis gê1neos. Assin1, o mito dos irmãos Bakoro­
ro-do g·e focaliza he1·óis Ece,·cte) enquanto o de Baitagogo e Boroge, heróis 
Tuga1·ege (idem, p. 97), que, na inte1·pretação de Leach, expressam a 
dive1·siclade de inte1·esses e11tre as 1netades. 

O desdobramento dos l1eróis míticos também em ''pais'' e ''filhos'', 
no caso Boro1·0 pe1·ten,ce11tes a metades dive1·sas, também foi observado 
por Ehren1·eich e por l\1étraux para ot1tras sociedades indígenas tais como 
os Tupinambá. 

Na medida em que 11ão podetn ser vistos como 1·elatos c1·011ológicos, 
os 111itos Boro1·0 suge1·e1n uma tendência geral de desenvolvimento, a ho­
minização de ancest1·ais e o desdobra1nento de t1m ''caos'' pt·imevo, recur­
so i11dispe11sável à com1J1·eensão das instituições e valores sociais básicos 
do cosmos Bo1·oro . 

A ''circularidade'' ou ''eterno 1·etorno'' do ten1po mítico, for111ulado 
por autores, tais con10 Eliade, 11ão chega111 a esgotar o sentido do processo 
mítico: a meta111orfose ir1·e,rersível de seres hu1nanos e1n animais dotados 
de qualidades físicas e espiritt1ais st1pe1·io1·es, 011 a ''qt1eda'' de anitnais 
supe1·iores, dotados de ct1ltt1ra, pa1·a o ní,,el subct1ltural (a perda do fogo, 
de pinturas, de cantos e cla11ças, etc.). Esta ''evolução'' ou ''involução'' 
assume 11m caráter mais esJJiralado do que ci1·cular (no sentido de repe­
titivo), interligando, de forma complexa, diversos ''estágios'' ou momentos 
diferenciados de t1n1 p1·ocesso de 1·ege-neração do cosmos. 

Segundo o mito da Cessão do s Pocle1·es (EBII: 127), a chefia da 
aldeia esteve, em pritneiro, e-nt1·e os representantes da metade Tuga,·ege, 
que acaba1·am por cedê-la depois aos chefes Ece1·ae: 

''A tradição da tribo refere, que em remotíssin1as épocas, os dois 
caciques hereditários da aldeia, Baadogeba, eram os primogênitos dos 
dois clãs aroroe e apiburegue. O Baadogeba dos aroroe representava 
Bakororo e mandava 1nais''. (Schaden 1959: 97). 

Tais p1·er1·ogativas fo1·an1 t1·ans111itidas po1· 1neio de insígnias de chefia 
juntamente com o títt1lo de ''Baadojebage'', chefes constrt1to1·es de aldeias 
Bororo, dos Tugarege pa1·a os Ecerae) Bakorokudu e Akaruio Bolcodori, 
representantes atuais dos Balcororo-doge. 

Até que ponto seria possível considerar a ''cessão dos poderes'' co1no 
expressão de um acontecimento histórico? 

Indubitavel1nente, a cessão dos JJocleres associa-se ao início das t1·ocas 
ce1·imoniais, de gra11de importância sociológica e eco11ômica. 

1 
1 
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Sab~1nos, por ex., que, após a cessão dos poderes, os irinãos Tuga-
1·ege, Bctitag .ogo e Boroge abandonam a aldeia pa1·a i1·em às dttas aldeias 
d_os mortos·. Segundo Schaden, haveria aqui a possibilidade de se con­
s1de~ar o mito como correspondente a uma situação social histo1~icamente 
poss1vel no contexto de uma sociedade estrutu1·ada em hordas: 

''É provável qt1e a história da via.gem de Baita gogo a terras es­
tranhas e a sua volta à aldeia p1·imitiva contenha a reminiscência ele 
fatos históricos que, em épocas 1·emotas, se teriam passado 110 seio da 
tribo. Na memória do grupo as recordações históricas se teriam depoi 
confundido con1 a mitologia. Vivendo principa1mente de caça, que 
obr·igava o homens a percorrer extensos trechos de flor esta, os Bo1·oro 
devem ter levado outrora um a vida n1ais ou menos errante, divididos 
en1 hordas, à m ~neira dos Kaing:-1ng na época em qt1e entraram )em 
contacto com a civilização. A junção de duas l1ordas facilmente poderia 
ter resultado na tribo dividida e1n metades exógam .as'' (Schaden 
1959: ;9g). 

Da perspectiva sugerida pelo 1nesmo autor, os Bororo poderiam ter 
en1ergido histo1·icame.nte a partir da aglutinação de diversos grupos qt1e, 
à semelha11ça das l101·das Mundurucu, gue1·reavam e11tre si para depois 
convive1·em pacificamente segundo instituições e 11ormas t1·azidas pelos 
seus heróis culturais. (Cf. Scl1aden idem, p. 98-99). 

Com base 110s dados de l1istória cultural, pode 1·ía1nos adrniti1· com 
Ze1·ries que as duas metades Bororo corespondem a duas ca1nadas cultLt­
rais distintas, diferenciadas em dt1as modalidades de culto: o xamanismo 
do bari, e o culto dos mortos ( a,-oe). O primeiro, exp1·essando a cultura 
de antigos caçadores de 01·igem Amazônica, mais r·ecente na área do qt1e 
o segundo associado a influê11cia Gê, especialme11te advi11das dos Tin1bir·a 
Orientais. (cf. Ze1·1·ies 1953: 299-300). 

De acordo co1n esta interp1·etação, a divis ão dt1al pode ter se 01·igi­
nado a parti1· da conquista por parte dos Titgat·ege (a metade ''forte'') 
de uma área ocupada pelos Ecerae (a n1etade ''fraca' '). Com a cessão 
dos poderes, os invaso1·es, caçadores Tugarege, teriam devolvidos a supe­
rioridade aos conquistadores, agrict1ltores incipientes Ecerae. (iden1, P. 
300) 4

. 

Segundo os salesianos, o xan1anisn10 do bari seria um co11ju·nto de 
crenças mais recentes, introdt1zidas por alguma tribo est1·angei1·a 11ão iden­
tificada para integrar o conjt1nto das c1·enças totên1icas ce11t1·adas no ct1lto 
aos mortos. (cf. Zerries, 1953: 299). 

dita 
O 1nes1no ponto de vista 
ser relativamente rece11te 

é expresso po1· Schaden que tambén1 acre­
a introdt1cão do ciclo de n1itos de !vleri e ., 
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Ari na vida ce1·imonial Boro1·0, heróis associados aos perigosos 
bope (espíritos n1aléficos muito temidos), recebidos pelos baire: 

,, . 
esp1r1tos 

''Fato curioso e digno de nota é o de que o mito de Meri e Ari, 
apesar de sua minuciosa elaboração nos diferentes episódios de que se 
comp õe, não parece ter inflt1ído de modo considerável no desenvolvi­
n1ento do culto religioso e de outros setores da cultura dos Bororo. 
Tem-se a impressão de que esse mito , formado talvez no seio de outra 
tribo, se tenha integrado na cultura Bororo depois de o atual sistema 
religioso da tribo estar constituído em suas linhas gerais. Certo é, 
entretanto, que os episódios do n1ito h,eróico de Meri e Ari, com as 
repetidas mortes e res sureições, não deixam ,de ter, pelo menos, uma 
função fidejussória com relação a métodos e técnicas de magia. Ora 
se aplica neles o princípio da pa1·te valendo pelo todo, ora o da 
''medicina' ', ou melhor magia vegetal. . . De especial importância é 
a parte final do mito, porque nela se exprime a razão pela qual 
certos animais e vegetais são reservados ao bari ... '' (Schaden, 1959: 
101-102). 

A antigiiidade do culto cto bope: uma liipótese alternativa 

Segundo o 1nito dos Bakororo-doge 5
, a morte da mãe dos gêmeos foi 

acarretada po1· um bope Ma,·z.tgoclo pelo fato desta ter desobedecido às 
ordens do marido. Na versão de Baldus, este bo pe se confunde com a 
avó da Onça, o que lembra a versão alto-xinguana da mo1·te da mãe 
dos gêmeos p1·ovocada pela sogra desta ( cf. Baldtts 193 7: 181, Nota 7) . 
A morte da ' 'n1ãe'' dos Bako,·oro-doge sobrevem pela infração das normas 
entre os afins (a mulher sorriu quando devia resgttardar-se com o seu 
ma1·ido ausente na caça), estabelecidas entre BorogeJ o pai da mulher, 
e Onça, que o havia poupado de morrer. 

A importância do bope , fonte da força vital (cf. Crocke1· 1967: 
53-76) e da energia que se manifesta no fogo e nas mais diversas cores, 
é reiterada pelo mito da origen1 dos nomes clânicos coletado por Dorta: 
foi Meri (o espírito que 01·iginou o bope) quem criou os pássaros multi­
cores e inventou os diademas de penas dos diversos chefes clânicos ( pa-
1·iko-doge) J estabelece11do a paz entre eles que, a partir de então, passaram 
a sei· chamados com as designações clânicas. 

Outro argun1ento a favor da antigüidade do ct1lto do bope é fornecido 
pelos salesianos que reiteran1 a antigüidade . do culto aos espíritos Bakoro­
ro-doge (cf. Colbacchini e Albisetti 1942: 187). Estes espí1·itos não po­
dem ser vistos como desligados do bope e do culto aos mortos ( aroe) tal 
como se manifesta e.nt1·e os Bororo. Durante os funerais, o ilca, instru-

1 

1 
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me11to de Bakororo, é tocado por ocasião dos preparativos dos ossos dos 
mortos ( a1·oe) bem como oferendas alimentares às almas. As refeições 
consumidas em nome das almas constituem uma réplica do grande ban­
quete feito pelos bope subterrâneos ( ate) com a carne do cadáver do 
finado temporariamente sepultado no pátio central da aldeia. Visto o 
ika ser tocado tanto para os prepa1·ativos dos ossos do morto como para 
a refeição das almas tomada durante os f ttnerais, fica patente a indisso­
lubilidade entre o bope, o devorador dos Bororo e principal caitsa nio1-tis, 
o culto aos mortos , e o espí1·ito Bakoror,o 6

• 

O mito dos Bako1·oro-dog·e representa a matriz n1ítica do funeral 
Bororo, e, deste ponto de vista, possui uma relação mais profunda com o 
ciclo mítico de Meri e Ari, os espíritos ir1nãos que originaram o céu e 
os bope. 

Conforme a opinião de Schaden, não é possível estabelecer-se um 
culto do sol ou da lua ent1·e os Bororo tal como ocorre entre os Xerente 
ot1 Apinayé, e concordamos com o autor quando este escreve: 

''As cerimônias religiosas dos Bororo não parecem ter um a relação 
fundamental com um culto do sol ou da lua propriamente ditos, 
se bem que o pariko ( roda de penas), orn,ato de grande importâncj a 
nas festas religiosas destes índios, constitua, por certo ,, uma repre­
sentação do sol. Infelizmente não estamos informados acêrca da signí­
.ficação de algumas cerimônias religiosas dos Bororo de algum modo 
relacionadas com o sol ... " (Schaden, 1959: 102) 7. 

A forma tipicamente Boro1·0 de ct1ltuar o sol e a lua é a representação 
dos Meri-doge Aroe, ce1·imônia pertencente aos Ecerae Baaclojebage n1ais 
importantes, quando dois dançarinos, ambos Tuga,-ege, ost enta1n troféus 
de caça: couros de animais e colares de dentes, o cordel de cabelos hu­
manos (le.mbrando a mt1çarana dos Tupinambá), todos associados aos 
bo pe e aos inimigos . 

De acordo com Schaden. os Meri-doge 
sória cotn relacão a métodos e técnicas d·e 

-> 

ligada à utilização de plantas (vide atrás). 

teriam 
• 

magia, 
uma f u11ção f idejt1s­
especialmen te aquela 

Sabemos que os ''erubo-mage'' (remédios vegetais) são m11ito usados 
para caçar os animais mais valiosos, visando disfarçar o cheiro do caçador, 
principalmente daquele que vai caçar uma onça , manifestação perigosa, 
bope, do morto para o qual ela é abatida. 

O representante do morto, iaclu, deve procurar a sua onça, encar­
nação temporária do bope do morto, para sacrificá-la, o que lembra, de 
certa fo1·ma, o sacrifício do cativo de gt1erra Tupinambá. 
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. No 11:-ito, o macaco juko é ' ' iadu'' (representante do finado compa-
11l1e1ro a1n1go cf. EBI: 596) da on.ça adugo. Macaco, muito esperto, mata 
a onça e sua esposa. 

Obse1·vamos pois a perict1losidade das relações entre um iadu e 0 
morto qt1e ele rep1·esenta. E1n outras palavras, entre os Bororo, o culto 
aos mortos é indissolt1veln1e11te ligado à concepção de um mundo de forças 
1no1·tais bope que se 1nanifestam sob a forma de onças além de cobras 

• • • e 1n1m1gos. 

Esta relação n1a11if esta-se tambén1 110s nomes de caça ou nomes de 
''morte'' outorgados por ocasião do levantamento do lt1to 8 . Os mo1·tos 

aroe adquir em ttm no1ne inspirado no boJJe, igualmente dado ao 
caçador e aos parentes 1·itt1ais. 

A associação e11t1·e os Bak.oro,·o-cloge e os bope ainda vai mais longe. 

Segundo o mito, os Meri-doge vencem a todos os bope, 1·epresentados 
pelas onças , gaviões, jacarés, tornando-se donos absolutos dos campos, 
e cerrados (cf. EBII: 106). Neste 1nito da viage1n dos espí1·itos Meri­
cloge, . fala-se do ''caminho de Bakororo'', o que permite identificai· estes 
espíritos com os irmãos Bakororo-doge. 

Também de. acordo com os mitos, os Bakororo-doge/ Meri-doge fazem 
o der1·an1amento intencional do sangue dos enlt1tados ( Ari, que sucumbe, 
perde o seu sangue) que, coagulado, é colocado no cesto funerário junta­
mente com os ossos e enfeites do 1norto antes do sepultamento final. 

No mito, é Meri quem faz 1·essurgi1· seu irn1ão Ari junta11do-lhe os 
ossos e o sangue coagulado, e é qt1en1 qt1ebra també1n o precioso pote dos 
Karáwoe, prática semp1·e associada à cerâmica possuída por mt1lheres 
mortas. É ta1nbém Meri quem troca com Ari o couro de 011ça, ficando 
com o mais belo, coisa feita para levantar o luto. 

E, finalmente, é Meri quem se vinga do seu irmão , tirando o fogo 
e as ''cabeleiras'' dos que . a ele desrespeitaram. Segundo Colbacchini e 
Albisetti (Colbaccl1i11i e Albisetti 1942: 99) as ' ' cabeleiras'' (enfeites de 
penas) são roubadas pelos mae1·eboe (bope do cét1) chefiado por Maere­
boe etito e sua mulher, que 11ada mais é do qt1e Meri, depois de subir 
ao céu. O ''roubo'' corresponde ao fenômeno designado con10 aroe kodu, 
presságio funesto de morte iminente na aldeia 9

. 

* 
* * 

A partir dos elementos apresentados conside1·amos, difere .nten1ente das 
interpretações sugeridas pelos at1tores, que o b.ope tenha estado presente 
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na religião Bo1·oro desde os primó1·dios de sua organização cerimo11ial 
ligada ao culto dos mortos. Esta associa-se também à instauração da paz 
inter·na ao território Bororo. As forças maléficas internas passam a ser 
''domesticadas'' po1A meio dos ''lançamentos de morte 9

' executados pelos 
baire em nome do bope, espécie clânica dos Baadojebage máximos (cf. 
EBI: 105). Estes também são os detentores do título !pare Eceba (cf. 
EBII: 1215), chefe dos I pare, raiz qtte forma os nomes de chefes Tuga­
rege, míticamente associados às estrelas e aos bope do céu, filhos de Mae­
reboe-etuo e sua mulher. 

As crenças no Bope envolvem a distribt1ição con1t1nitária dos alimentos 
mais preciosos bem como dos mortos que, de bope (perigosos) voltam 
aroe (amansados) para a sua choupana . 

Vivos e mortos são classificados com base nos lugares ocupados pe­
las choupanas das mulheres, divididas em Ecerae e Ti,garege, para prepa­
rar as suas ref eicões . 

..> 

São elas que ta1nbém exortam à vingança por meio dos choros rituais. 
E, pela ''vendetta'' dos pa1Aentes falecidos, restabe -lece-se o equilíbrio moral 
e material entre as metades das comunidadss Bo1Aoro: a substituição dos 
mortos de uma por vivos de outra ( aroe niaiwu), coisas cuidadosamente 
planejada pelos chefes de aldeia que possuem o de-ver de organizar o 
ciclo funerário 10

. 

A ''hominização'' de acordo com a 1nitologia 

Segundo os mitos, a e.mergência da ordem social Boro1·0 foi grada­
tiva, processo cultural complexo basta11te simplificado por Crocker quando 
escreve: 

''Há muito tempo, segundo a maio1·ia dos Bororo, os antepassa­
dos de cada clã viviam en1 sua próp1·ia região, muito distante das 
áreas ocupadas pelos progenitores de outros clãs. Eles lutavam violen-

. -tamente em cada grupo e um com o outro nas poucas ocas1oes em 
que tinham oportunidade de encontrar-se. Alguns informantes achavam 
que esses grupos eram tribos distintas falando línguas diversas, praticando 
costumes diferentes, mas igual1nente bárbaros, e não sendo mais do 
que outras tantas variedades de anin1ais selvagens. Na v.erdade, cada 
g1·upo se compunha do s descendentes de determinado animal, geral­
mente um inseto , como traça ou besouro. Em conversa particular, 
essas criaturas são às vezes mencionadas como ''mães e pais'' (paxe 

pao) de tal ou q11al clã, porém assuntos dessa natureza nunca se 
discutem em público 1, pois são consider·ados vergonhosos e insultan tes· · · 
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Durante este período pré-social, amoral, atemporal, deram-se fatos nar­
rados na maioria dos mitos bororo, e estes refletem um universo em 
que as distinções entre seres humanos, espíritos e espécies naturais 
são toldadas e, não raro, inexistentes. Esse caos terminou e a organi­
zação social se estabeleceu através dos feitos de dois heróis culturais 

' 
Baitagogo e Borogei, que criaram a planta da aldeia, o sistema de 
prestações rituais entre os clãs, os grandes cerimoniais e os direitos 
de propriedade dos clãs. Cada tribo foi transformada num clã exógamo 
e relacionada a outros clãs por um sistema de metades. A transfor­
mação de um mundo anárquico, desorganizado e muito parecido com 
o dos animais em um mundo moral e socialme .nte ordenado é atri­
buída, no mito, à introdução ,de trocas ou prestações prescritas entre 
os grupos humanos, em particular das que se dão no contexto de 
casamentos e funerais . ( Crocke~, 197 6: 17 5-17 6) . 

A passagem de um estágio sem cultu1·a para um estágio de vida social 
cultural é concebida nos mitos pela transformação de '' animais'' em ''se­
res humanos'', ou vice-versa, de homens em animais. Segundo Schaden, 
as transformações de homens em animais corresponderiam a re.provações 
do comportamento. ( cf. Schaden 1959: 89) . 

As transformações são feitas por Meri que dá bicos, dentes e unhas 
aos Bororo e.nquanto transforma em aves os homens avessos à troca. 

Por vezes os traços e padrões culturais advém de animais superiores 
tais como o macaco, antigo dono do fogo; o jaó, antigo dono da resina de 
jatobá; a lagartixa batarareu, antiga dona do andar macio. 

Estes animais míticos oferecem sua riqueza à Onça que, em troca, 
lhes concede pinturas, e proteção. Estas t1·ocas míticas beneficiam toda 
a humanidade pois a Onça é pai dos gêmeos Bakororo-doge, heróis anti­
quíssimos que remontam às origens da humanidade: 

''. . . a era de Baitagogo (primeiro Baadojeba) é evidenten1ente 
posterior à dos irmãos Bakororo e Itubore, porque esses na lenda de 
Baitagogo são lembrados como antiquíssimos heróis''. (Colbacchini e 

Albisetti, 1942: 187). 

Emerge nos mitos um outro contraste: o entre Boe remawuge (Bo­
roro verdadeiros) e Marege (índios não Bororo), que permite conceber o 
processo de hominização de outra maneira, tal como se verá em seguida. 

Os ''Bororo verdadeiros'' (Boe remawitge) e os ''Hon1ens-Animais'' 
(Marege) 

Em contato pacífico, o herói mítico Nonogo Pori visita os seus pa­
rentes que seguem costumes alimentares diversos dos verdadeiros Bororo. 

' 

/ 
1 
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Seus pa1·e11tes são Ma1·ege, homens-a11imais, qt1e desconhecem os exorcis­
mos dos alimentos feitos pelos baire, não possuem fogo à noite e se trans­
formam. em sucur~s, cob1·as e lavandeiras durante a escuridão. Alguns 
dele.s v1ven1 e_mbaixo da terra, tal como os Homens-Forn1igas, entre os 
quais utn antigo chefe Baadojeba, J erigi Otojiwu, observou o costume 
de puxar para dentro da chot1pana central mulheres solteiras para inter­
cu1·so sexual com os jove.ns da aldeia. 

Encont1·ando seus pais (obe}, Nonogo Pari ensina-lhes a dieta e con­
duta adeqt1ada para com eles voltar ao lugar de origem, aos verdadeiros 
Bororo. 

Segundo os mitos, portanto, o culto ao bope, associado às regras 
die.téticas Bororo mais fundamentais , já era encontrado entre os Boe re­
maivuge (Bororo verdadeiros), representados pelos antigos Tugarege, súditos 
de Baitagogo e Boroge. Em contraste, havia os Ecerae, que ao tempo do 
herói Nonogo Pari, eram representados pelos Homens-Cobras (Ice, Pagado, 
Jure) ou Marege (Homens-Animais). 

Se, conforme Schaden, a transformação em animais representava 
reprovações de comportamento, as diversas espécies animais dos clãs Bo­
roro poderiam ser vistas como expressando uma '' etnoantropologia'', isto 
é ,um modo de expressar diferenças étnicas entre os g1·upos humanos que 
viera1n a formar a conf ederacão rnulticlânica Bororo . ., 

Da perspectiva dos chefes Tugarege, os seus subordinados eram con­
siderados Boe remaivuge e os dos cl1efes Ecerae, Marege. Da perspectiva 
dos Ecerae, eram eles os Boe remawuge enquanto os Tugarege ta1nbém 
não passavam de Marege. 

Assim, por exemplo, os Aroroe, clã Tuga,·ege do grande chefe Baita­
gogo, também são Ho1nens-Animais: sob a forn1a de Ho1nens-Ariranhas, 
são massacrados pelos maridos de mulheres adúlteras. Sobra apenas um 
único Homem-A1·i1·anha, que se refugia nas águas, evocando o mito de 
Baitagogo. 

Ocorre igualmente uma briga entre os Aroroe e os Bokodori, clã 
Ecerae, aludido como o clã dos Ho1nens-Formigas ( Ao-doge) redundando 
cm numerosas '' abertLtras de tocas'' (isto é, 1nortes) 1·ecíprocas. 

Contudo, predo1ninavam as 1·elações amistosas entre os Boe 1·er11.awitge 
(Bororo verdadeiros) e os Marege em vivo contraste com as lutas siste­
máticas organizadas contra os l(aianio-dog·e (''inimigos'', categoria histó­
rica1nente representada pelos Kayapó, Xavante, etc.). 

Nos mitos, as relações Boe-Marege funcionam no contexto de ''vi­
sões'' (descobei·tas) de aroe (espécies cerimoniais), visitas íntercomuni-
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tárias (cf. EBII: 945 mito da visão dos espíritos Meri-doge), p1·esença de 
pegadas na flo1·esta e em cla1·eiras (cf. EBII mito dos espíritos Bo.kwo• 
jeba e Bure //(abeoJ· tan1bém mito da origem dos Cães) que sabemos esta­
rem associados aos f u11erais 11

. 

As descobe1·tas de ct1·oe são ligadas também a momentos de 1·eco11stru­
ção das aldeias (cf. mito do apa1·eci1nento dos Meri-doge e. da 01·igem dos 
Cães), desta pe1·spectiva poder-se-ia conceber as diversas ''visões'' de aroe 
dos heróis míticos como evidência de grandes funerais que ma1·caram 
época, por vezes associados à consolidação política de novas aldeias. O rol 
dos aroe de cada clã, deste ponto de vista, é 1nemorizado e1n seqt1ências 
fixas, por meio de cantos e de mitos, que expressariam, assim, uma crono­
logia de mortes ocorridas dentro dele. 

Segundo os mitos, portanto, a descobe1·ta dos aroe ocorre no contexto 
de relações cerimoniais intercomunitá1·ias 12

• Estas só podem se consolidar 
com a supressão da gue1·ra entre as aldeias. 

Precedida por Baitagogo, que lutou contra os inimigos Kaian10-doge 13
, 

a consolidação da ''Pax'' Boe parece ter sido alcançada pelo grande cl1efe 
Akaruio Bokodori, o Evidojeba ( o matador dos bonitos), que matou os 
súditos que não qt1eriam parar de lutar entre si. E, cada vez mais, o di­
reito à violência restringia-se a especialistas (baire) que, a mando dos 
seus chefes de aldeia, lançavam a morte contra os desobedientes. 

Existiram também grupos que, de inin1igos, passaram a conviver 
pacificamente com os Bororo. Assim, os Koroge foram pacificados, após 
uma guerra, pelo chefe /erigi Otojiwu, por meio da outorga de un1 
enfeite labial (labrete) ao chefe Koroge 1

4. 

Um caso extremo de relações hostis é representado pela luta do 
l~.erói Pari Jura, um Ecera edo do clã Baaclojeba Cebegi1vi1, contra o monst1·0 
Butorilcu (enorme sucuri imaginária, pai de Jure, sucuri) habitante de 
uma caverna 15

. 

As façanhas guerreiras mais importantes são realizadas pelos irn1ãos 
Mamuiawuge Eceba e Eigawa Are) non1es do g1·ande chefe Akaritio Bo~ 
kodori e seu irmão, qt1e derrotam, ent1·e out1·os seres nocivos aos Bororo, 
o perigoso Aroe Eceba (gavião real) que os devorava. 

Segundo a versão de Colbacchini e. Albisetti: 

''O aroexeba (gavião real, harpia) devora os homens. Se conse­
guirdes vencer essa ave feroz, sereis donos do m11ndo e tereis um 
grande povo sujeito a vós''. (Colb. e Albisetti, 1942: 194). 
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O gavião real constitui espécie clâ11ica dos Apiborege, clã da metade 
Tugarege, chefiados por Boroge, irmão menor do grande chefe Baitagogo. 
A luta cont1·a o aroe eceba representaria, portanto, ttma guerra contra 
se1·es ht1manos. Poderia inferir-se, portanto, a e.xistência de lutas entre 
os novos Bakororo-cloge, Ece1·ae e os Titgarege, chefiados pelos antigos 
Bakororo-doge, p1·ovavelmente derrotados pelos primeiros. 

Deste ponto de vista, espécies clânicas muito valorizadas tais como o 
aro e eceba poderian1 simbolizar grandes derrotas sofridas pelo contingente 
de homens do clã com elas associado. A associação anterior entre '' espécies 
cerimoniais'' e ''funerais'' seria con1plementada assim po1· outra, entre 
''espécies clânicas'' (certas n1atérias primas tais como as penas do gavião 
real) e '' derrotas sofridas na guerra'' . 

Se aceitarmos esta hipótese, podemos suge1·i1· tan1bém que os ''venci­
dos'', no caso, os membros do clã possuidor das penas do aroe eceba, para 
sob1·evive1·en1, tal como o fêz Bo,·oge com a Onça, ofe.r·ecem aos ''vence­
dores'' algum tributo, no caso: o direito de usarem coroas feitas com as 
penas do aro e eceba, privilégio este desfrutado pelos chefes Baadojebage 
e Kie, os mais importantes vencedores da metade dos Ecerae 16 . 

B01·oge, o dono do aroe eceba, é i14 mão menor, portanto, aliado po­
lítico de Baitagogo, o dono das ariranhas (ipie) também massacradas no 
mito da Pescaria das 1\1ulheres, dono do morcêgo (Kê) e do espírito cuja 
voz é o zunidor ( aije). 

Baitagogo e Boroge chegam a A rua Bororo (aldeia A rua), aldeia em 
que Akaruio Bokodori retiniu todos os clãs pela primeira vez. Os que 
cl1egavam deviam trazer p1Aesentes e enfeites, sem o que, eram extermi­
nados 17

. Repete-se, co1no no mito dos Bakororo-doge a supressão da 
guerra ou extermínio mútuo pela troca. 

Segu11do a versão de Colbacchini e Albisetti do mito, os chefes Bai­
tagogo e Boroge chegam à aldeia Arua cheios de belos enfeites após Bai ... 
tagogo ter '' abandonado a aldeia'' e ''entrado nas águas''. 

Esta aparente contradição é explicada pela instituição da '' substitui­
ção dos finados'', cujos ossos depois de enfeitados saem para serem se­
pultados nas lagoas e cujos substitt1tos por sua vez apa1·ecem na aldeia, 
belamente ornamentados, para a dança feita no pátio central. 

Fato é que Baitagogo volta à aldeia Arua enqua11to morto (aroe), 
razão pela qual seus ''pais'' Ecerae acaba14 am ficando com o sett pode ,r 
- o título e as insígnias de Baadojeba (chefe construtor da aldeia) na 
medida em que se tornaram substitutos ( aroe n1aiwu) de Baitagogo e de 
seu i1·mão menor Boroge . 
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Também a prática de perfurar os dentes e o couro de onça abatida 
em home11age.m aos finados foi estendida aos jovens nominandos qt1e, per­
furados nos lábios inferi ores e nos lóbulos das orelhas, são integrados no 
sistema de organização político-cerimonial da aldeia 18 . 

A pa1·tir destes elementos é possível e,ntender melhor a seguinte ex­
plicação dada pelos missioná1·ios após a apresentação do mito de Bai­
tagogo: 

''Desse tempo ( o tempo en1 que Baitagogo ce·deu os seus pode­
res) segundo a tradição os índios costumam ornar o próprio 
corpo e os ossos dos defuntos, cantar e dançar nas cerimônias fúne­
bres e nas festas sociais. Nessa época, também entrou o uso de furar 
o lóbulo auricular, o septo n·asal e também o lábio inferior. Essa 
lenda é muito importante porque explica o motivo e o modo pelos 
qt1ais o cargo de baadogeba. . . antes hereditário entre os primogênitos 
masculinos dos a,·oroe e apibi,regue, dois clãs dos t11garege, passou à 
descendência masculina de A karuio Bokodori e de BakorokudL1., perten­
centes a dois clãs exerae''. (Colbacchini e Albisetti, 1942: 205-206) . 

A partir dos elementos apresentados, seria possível imaginar e.ntão, 
que a cessão dos poderes dos chefes Tuga,·ege, Baitagogo e Boroge para os 
Ecerae, Akaruio Bokodori e Bakorokudu, corresponde a t1ma derrota dos 
primeiros pelos últimos. Esta hipótese seria cor1·oborada pelo fato dos 
chefes Tugarege e não Ecerae serem os oferto1·es dos enfeites, t1·ibt1to aos 
vencedores Ece,·ae, que segundo Zerries, teriam sido conquistados pelos 
Tugarege em época anterior. 

A cessão dos poderes também pode ser vista co1no o primeiro f u11eral 
em que, forçada pela derrota de Baitagogo, tenha ocorrido a substituição 
deste chefe morto por um vivo da ot1t1·a metade, no caso, Bakorokudu. 
À medida que ofertantes e receptores dos presente .s não pertencem à mes­
ma aldeia Akaruio Bokodori chama a todos para Arita Bororo ~ 
possível supor que, a partir de ei;itão, tenha ocorrido um gradativo processo 
de fusão de grupos histórica e geograf'icamente diferenciados por meio 
da instauração de um sistema de trocas pacíficas de aroe ( akiró) promo­
vidas por grandes chefes de aldeia, os Baadojebage Ecerae, fortalecidos 
pela derrota dos che.fes Tugarege. 

A instauração deste processo de ft1são pela troca de aroe o.ristalizou 
a paz entre inimigos potenciais em áreas das mais diversas. Difundiu-se 
g1·adativamente um novo código ético: o de que pessoas envolvidas por 
laços cerimoniais do tipo aroe não podem ofender-se mutuamente. Cola­
boram portanto para a ''pacificação'' ou '' amansamento'' das partes en­
volvidas representadas por grupos não estruturados pelo pare ,ntesco con-
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sagüíneo e afim e garantem o controle ,por trocas pacíficas, de um imenso 
território tribal. 

MITO E PARENTESCO BORORO 

Pais e Mães ''Naturais'' 

Segundo os Bo1·oro, houve um te.mpo em que seus ancestrais viviam 
separados, lutando entre si e praticando costumes dive1·sos. Tais condi­
ções caóticas de vida teriam precedido a organização social criada por 
heróis culturais . 

Os ance-strais desta fase desorganizada de vida social, ao ver de 
Crocker, são representados por insetos e animais insignificantes, por vezes 
referidos como paxe pao (nossa mãe, nosso pai), correspondendo a ex­
pressões pejorativas, não discutidas em público (cf. Crocker 1976: 176-
175). 

Segundo o mesmo autor, tratar-se-ia de uma idéia de, ''hon1em natural'' 
que foi se transf armando, gradativamente, em ''homem cultural'' por 
meio de trocas de cônjuges (na medida em que foi proibido o casamento 
com mulheres da mesma metade ou ''aparentadas''); e de direitos ceri­
moniais (na medida em que foi instituída a substituição dos mortos de 
uma metade por homens da outra) (Cf. Crocker 1976: 176) . 

A regulamentação destes processos de troca foi instituída fundamen­
tando-se numa divisão em dt1as metades matrilineares, cada uma subdi­
vidida em qt1atro matriclãs. 

Os ancestrais da nova ordem social são referidos como ''edoga, arugo'' 
(tio materno, avô; tia paterna, sogra). Segundo Colbacchini e Albisetti, 
cada clã da nova ordem social cor1·esponde, a um W obe ( obe), forma 
linguística associada a Bo pe. Cada W obe possui um conjunto de ancestrais 
animais e vegetais, espécies sob1·enaturais, espíritos, etc., transmitidos 
matrilinearn1ente sob a forma de nomes pessoais e títulos que neles se 
• • 1nsp1ram. 

As espécies clânicas da nova ordem são representadas por belos ani­
mais de grande porte e conjuntos estéticos (pinturas, plumária) associa­
dos a espíritos de antepassados . 

O processo de ''hominização'' é concebido por meio de um proce~so 
de evolução por aumento de tamanho e beleza, o que se e.xpressa no m1t .... o 
de Meriri Poro. Nele, o herói que se casa com Pobogo Aredu (guaçuete .. 
fêmea) repovoa a terra gerando muitos filhos bonitos. São deixados 
vivos os que não têm pelos no co1·po e cujas patas e caras se transfor-
maram em pés e rostos humanos 19

• 
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A beleza dos filhos sobreviventes do casal mítico é diretamente li­
gada à reconstrução da aldeia que, no caso Bororo, corresponde a uma 
estrutura comunitária dual. 

A vida em aldeia exige que as crianças, além de ''pais'' e ''mães'' 
sociais, recebam nomes dos set1s edoga-mage (tios mate1·11os, avôs) e das 
suas arugo-mage (tias paternas) 20

. 

Comparando os dois pares de relações, as 1·elações de Ego com edo­
ga-arugo que os ligam a espécies clânicas valorizadas, representam laços 
de proteção fora do âmbito doméstico regido pelas relações de Ego com 

V 

uo uce. 

Em termos residenciais, para Ego feminino, o laço decisivo, na esfera 
doméstica, é com uce (dela a mãe); para Ego mascttlino adulto, a relacão 

.) 

mais importante é com arugo (sogra, tia pate1·na), a dona da casa em 
que ele vai viver uxorilocalmente após o casamento. As relações entre 
nominados e nominadores adaptam-se, portanto, às exigências de resi­
dência pós-matrimonial. 

A nominação e a uxorilocalidade en1ergem como processos sociais 
importantes para a consolidação da cultt1ra e sociedade Bororo, co11fi­
gurando uma cstrutt1ra comunitária matrtlinear, subdividida em oito 
''obe mage'' (clãs) por sua vez subdivididos em ''casas'' clânicas (baicloge), 
cujos lugares são indicados pelos chefes const1·t1tores de aldeias todas 
as vezes que elas são reconstn1ídas. 

Pais e Mães ''Rituais'' 

A emergência das trocas ''humanizadoras'' é e.xplicada pelo mito dos 
gêmeos Bakororo-doge, l1eróis Ecerae, ou então pelo seu correspondente 
Tugaregedo, o mito de Baitagogo. 

Em ambos os casos, fala-se de. n1ulheres (humanas mães/ esposas), 
as ''mães primárias'', de acordo con1 Baldus, mo1·tas por seus afi11s 21

. 

Emerge a necessidade da ''vendetta'' Bororo do mori 1·ealizada pelos 
''filhos'' dos enlutados (os Bakororo-doge, no mito dos heróis Ecerae, E­
cogo, o bem-te-vi, no mito de Baitagogo) que, para fazê-lo, utilizam a1·te­
fatos de madeira ou de origem vegetal 22 fabricados por seus ''pais'' 
(Onça, o ''pai'' dos Bakororo-doge). 

Segundo o mito dos Bakororo-doge, os ''filhos'' são criados em uma 
cabacinha depois de terem sido retirados do ventre de sua n1ãe n1orta 2

·
3

. 

Trata-se aqui de ''filhos'' rituais, caçadores adultos, pe.rten~e.ntes à outra 
metade da parentela enlutada e não de descendentes matr1l1neares. <?e­
ralmente representados por parentes afins, são investidos em s11as funçoes 
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de ''substitt1tos dos finados'' por meio da oferta cerimonial de cabacinhas 
fttnerárias. Recebem charutos e bebidas prepa1·adas por sttas ''mães'' ri­
tt1ais que lhes são trazidos para o pátio pelos 1na1·idos destas, setts ''pais''. 
Oferece1n-ll1es também comidas especiais levadas pelos ''pais'' para den­
tro da choupana central por ocasião das ''refeições das almas''. 

Os ''st1bstitutos'' do morto ou ''filhos'' dos enltttados recebem tam­
bém cordéis de cabelos huma11os 24 utilizados para an1a1·rar as patas dian­
teiras da onca abatida con10 n1ori com as armas do morto 25 . _, 

De acordo com o n1ito de Baitagogo, o ''substituto'' também deve 
lavar os ossos do morto posteriormente conduzidos em um cesto ao toq_ue 
da flauta-dos-mortos ( ika) para acabarem sendo submergidos nas águas 
de uma lagoa. 

Em suma, no mito de Baitagogo, ''filhos'' e ''esposas'' Bokodori do 
herói Tugaregedo qtte '' abandona a aldeia'' (morre), representam papéis ce­
ri1noniais de '' substitutos dos mortos'' e ''lavadores dos seus ossos''. Já 
o mito dos Bakororo-doge trata dos ''pais'', ''fabricadores dos instrt1mentos 
usados para a vingança'' e '' carregadores de comida'' ben1 como das 
''mães'', as parentas enlt1tadas , ''lamentadoras'' e ''co1·tadoras do seu pró­
prio corpo''. Trata-se, pois, de status ce1·imo11iais do mais alto prestígio, 
que nada têm a ve.r com o parentesco consangüíneo. 

Laços Cerimoniais e Propriedade Clânica 

O funcionamento desta divisão de tarefas cerimoniais, concebidas 
sob a forma de laços de parentesco ritual, possui implicações i1nportantes 
para a distribuição dos totens clânicos . 

··'"' Interessante é lembrar que, segu11do o mito, Baitagog.o deixou o 

' 

'. 
' 

poder para seus ''pais'' Ecerae (afins, casados com as mt1lheres do seu 
clã) que até hoje o conservam embora se declarasse ''sendo'' o espírito 
Bakororo: 

''Mais tarde, quando (Baitagogo e Bo1·oge) voltaram à aldeia, 
disseram a seus pais: ''Nós somos os Bakororo e os Itubore''. Apre­
sentam-se, pois , com.o membros dos clãs que ainda hoje detêm os cargos 
de chefes de aldeia''. (Schaden, 1959: 98). 

Como entende .r o aparente paradoxo de que o cargo, passado dos 
Tugarege para os Ecerae, continua sendo dos primeiros ? 

Trata-se aqui de esclarecer o sistema de propriedades clâ11ica Bororo 
geralmente discutido sob o enfoque do ''totemis1no''. 
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Conforn1e os n1issionários, os animais ''totêmicos'' poderiam ser 
subdivididos entre os qtte represe11ta1·ia1n t11n ab1·igo temporário às almas 
dos mortos por ocasião dos cultos, quando dançarinos pintados e orna­
mentados representam certos animais; e, aqueles tidos como ascendentes 
dos membros do clã (cf. Colbacchini e Albisetti 1942: 33). Na opinião 
de Schaden: 

' 'Não sabemos em que elementos se baseiam os nlissionários para 
f,1zer tão rígida separação entre um e outro grupo, embora origina­
riamente tenham talvez constituído diferentes categorias de ''antepas­
sados ... '' Evidentemente seria de máxima importância saber se os 
próprios Bororo distinguem entre duas categorias de ''antepassados 
totêmicos'': uma, que seria de avoengos ascendentes, ''semente'' dos 
Bororo att1ais, e outra , de animais ( ou plantas) que abrigam, por algum 
tempo , as almas de antepassados ou companheiros falecidos ... '' (Scha­
den, 1959: 101). 

De acordo com trabalhos mais recentes, os totens '' abrigos temporá­
rios'' das almas dos mortos do clã pode .riam ser identificados às espécies 
cerimoniais associadas às trocas entre as metades feitas durante os funerais 
(aroe). Os totens ''sementes'', por sua vez, poderiam ser conside.rados 
ascendentes matrilineares dos Bororo (espíritos, objetos, plantas, matérias 
primas, animais, f~nômenos meteo1·ológicos) sem celebração cerimonial. 

Na Enciclopédia, ao comentar a idéia de que os animais totêmicos 
poderiam corresponder a abrigos temporá1·ios das almas dos mortos tal 
como foi exposto no trabalho de Colbacchini e Albisetti, os salesianos 
escrevem: 

''O erro está, justamente, en1 atribuir a significação de alma à 
forma aroe que aqui (no tocante à propriedade clânica) significa 
apenas animal sobre o qual o descobridor tem uma primazia ... '' (EBI: 
105). 

Em outras palavras, os autore ,s da Enciclopédia refutam a interpretação 
que Colbacchini e Albisetti fazem do termo aroe, já que este nem sem­
pre envolve o significado de ''alma dos mortos'', limitando-se a ''prima­
zias'' por vezes desprovidas de direitos especiais: 

''Tal primazia ( quem vê por primeiro certos seres ou fez por pri­
meiro certos objetos) reservou acerca deles direitos de primazia e 
de propriedade, mas não sempre de uso, para si e para os membros 
do próprio clã. . . Tal primazia não traz, porém1i nenhum direito ao 
proprietário, em se trantan ·do de animais, de modo que qualquer des-
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tes seres pode ser matado, comido, sem restrições ou lesão dos direitos 
alheios''. (EBI: 105) 26. 

Contudo, ''n .o caso de objetos que si1·vam de enfeite, como por ex. 
das penas de kiirugugwa (gavião caracarai), somente os membros do clã 
possuidor podem usá-los'' (idem, p. 105). 

Entre os Bororo é necessário diferenciar claramente entre o direito 
de ''fabricar'' e o de ''usar'' certos objetos plumários que, após a morte 
dos seus possuido1·es, só podem ser 111anipulados pelos ''substitutos''. 
Simbolizam ''moradas de almas'' de maior ou menor prestígio social, pro­
priedade exclusiva dos membros do clã. 

Voltando à pergu11ta formulada atrás ''porque Baitagogo se declara 
sendo o espírito Bakoro1~0'' consideramos o seguinte: Baitagogo transmitiu 
o dire .ito de representação dos espí1·itos Bakororo-doge aos chefes Ecerae 
por meio da oferta de enfeites plumários, cantos e chocalhos. A cessão 
refere-se apenas a direitos cerimoniais de re.presentação (bororo) dos men­
cionados espíritos pois a sua propriedade ( anagodu) continua sendo do 
clã do herói 27

. 

Nos mitos, a cessão dos di1·eitos de re,presentar espécies cerimoniais 
é geralmente associada a alte1·cações entre doadores e receptores. Isto 
poderia se,r interpretado como evidenciando tensões entre ''pais'', os 
recepto1·es e ''filhos'', os doadores dos aroe is. 

Importante é ressaltar também que excetuando-se algumas espécies 
de aroe (taquara Tugo, zunidor Aije), predomina a cessão dos direitos 
de representação entre as metades e não dentro delas. 

Se partirmos da hipótese de que as me.tades correspondem a grupos 
de origens históricas diversas e os clãs a grupos espacialmente dispet·sos 
antes de sua coligação, o fato do '' substituto'' ( aroe maiwu) e os ''repre­
sentantes dos aroe'' pertencere1n à outra metade do morto, poderia signifi­
car que estes provêm de, outras aldeias. 

Isto é de certa forma corroborado pelo mito de Nonogo Pari e o da 
visão dos espíritos Meri-doge por Kaiclagare, quando os heróis vão parti­
cipar de cerimônias realizadas em aldeias dos Marege, índios não Bororo 
''amigos''. 

A estrutura cerimonial baseada na divisão entre ''donos do aroe'', os 
enlutados, e ''rep1·esentantes do aroe'', gente não apa1·entada com o finado, 
assemelha-se à dicotomia entre ''donos do morto'' e ''enterradores'' ou ., 
e.ntão, '' donos do K warup'' e '' donos da fala'' observada para os Kama­
)'Urá da região do Alto Xingu por Agostinho. 



24 Renate B . Viertler 

Tambén1 entre os Bororo teria sido significativa a presença de repre­
sentantes do ''out grot1p'', visitantes de aldeias ''amigas''. Estas não guer­
reavam mais ent1·e si e teriam se aliado contra inimigos con1uns (no caso, 
Bope e Kaiamo-doge) po1· n1eio da troca pacífica de bens do mais alto 
valor: couros de ancas abatidas por ''substitutos'' estrangeiros, e, enfeites _, 

plumários. Estes últimos , apesar de perte11cerem aos donos do morto, seriam 
ostentados temporaria1nente pelos ''visitantes'' de outras aldeias, espe­
cialmente convidados para participarem das danças e demais atividades 
comunitárias da aldeia hospedeira. 

De modo sen1elhante ao Alto Xingt1, as relações entre os ''amigos'' 
não deixavam de, ser tensas , envolvendo perigo de doença e morte para 
os ''estrangeiros'' participantes 29

. 

Os cultos aos aroe podem ser vistos como cerimônias de cura reali­
zadas por ocasião das exéquias de um men1bro da aldeia hospedeira. Os 
aroe ''falan1'' aos seus donos, os enlutados, parentes da vítima e dos espí­
ritos maléficos causadores da morte i

30 • 

A coreografia das danças de aro e lembra movimentos de fora para 
dentro da aldeia onde são apaziguados por ofere11das de cl1arutos, água 
doce e re,f eições na chot1pana central. Isto para que comam o alimento 
adequado e não os Bo1·oro, tal como fazem os perigosos B.ope. 

As danças evocam a renovação da cura e do pacto de atnizade entre 
os aroe e os men1bros do clã e.nlutado. Por meio delas, os aroe , associados 
a doenças, calamidades e infortúnios sofridos pelos membros do clã, vol­
tam a se transformar em '' animais domésticos'' ( aki1ge) para os seus donos 
embora representem sempre ''b1·inquedos perigosos'' para os set1s exe­
ct1tantes 31 . 

Os totens '' abrigos'' são mais valorizados do que os totens ''sementes'' 
pelo fato de implicarem em ''trocas'', planejamento e prestígio social. Já 
os totens ''sementes'' correspo11de1n a parentes por consangüinidade, as­
pecto mais ''natural'' e incontrolável da história clânica. 

Os totens ''sementes'', na 111edida em qt1e associados a caracte1·ís­
tjcas incontroláveis da vida humana, a.proximam-se do mundo do Bope, o 
que poderia explicar o sentido do termo WOBE para o clã, tal como é 
descrito por Colbacchini e Albisetti (vide atrás). Neste sentido , entende-se 
a associação entre os totens ''sementes'' com o mundo de energias ou 
forças vitais (rakare, segundo Crocker 1967) co1npartilhado por homens, 
animais e plantas, o conjunto das espécies vivas, ritualmente dramatiza­
do pelas abstenções alimentares, sexuais e de t1·abalho do casal de geni­
tores. 
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(t:. :.· Os '' totens abrigos'', por sua vez, remeten1 à história clânica das 
tr:~:1\ trocas, à c1·iatividade humana 32 e à organização político-cerimonial das 
:,t:;i aldeias lemb1·adas por meio de cantos, mitos e danças. 
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Os aroe manipulados por chefes clânicos, representam perigos cons­
cientemente neutralizados por abste11ções se,xuais, ca11tos, pintt1ras e enfei­
tes plumários associados à história de ''vendettas'' e amizades entre os 
clãs 33

. Por sua vez os bope são pe.rigos que emergem dos sonhos e acon­
tecimentos insólitos elaborados pelos baire, ameaçando a todos os Bororo 
sem que estes o percebam a tempo de evitar o pior. Exo1·cizados por 
brados, gestos convulsos e baforadas de tabaco, os bope são espíritos ubí­
quos que atingem a todos, independentemente de sua filiação clânica, 
criando a coesão moral entry os Boe (Bororo) precedidos pelos Boe ren1a­
wuge, os grandes ancestrais míticos Bororo. 

A p1·op1·iedade clânica e modalidades de parentesco 

Podemos agora dif erencia1· as diversas modalidades de propriedade 
clânica Bororo: 

1) edoga-n-iage (avôs, tios maternos): e.5pécies natt1rais ou sociais, 
sem representação cerimonial, mas presentes nos 1nitos e cantos clâ11icos, 
inspirando nomes pessoais, que traduzem a lembrança da diversidade de 
origens culturais dos clãs que viviam se ofe11dendo e exte1·minando mu­
tuamente; ao nosso ver, poderiam ser aproximados aos '·totens sementes''; 

2) aroe: espécies cerimoniais cuja representação é dada a me111bros 
dos clãs da outra metade em decorrência de antigas alianças consagradas 
por trocas ( akiró) visando a consolidação da paz e intercasame11tos; 

3). bororo: direitos de representação de aroe pe,rtence11tes a clãs 
da outra metade . 

Os totens 
mentares entre 

'' abrigos 
• 

Sl. 

temporários'' corresponderiam a 2 e 3, comple-

Além da propriedade clânica, existe também a propriedade indivi­
dual obtida pelos caçadores de onça qtie recebem um nome e algum e,11~ 

f eite usualn1ente de posse exclusiva da out14 a metade. Tais be11s são tidos 
como 1nori (compe11sação) pelos esforços en1 liberar do luto os enlutados 
por meio do abate da fera. As ho111·arias aos caçadores feitas pelos enlu­
tados podem ser delegadas a filhos ou parentes p1·óximos dos primeiros. 

Como conseqüência, os be11ef iciá1·ios de nomes e enf ~ites da . ot1t_ra 
metade podem desfrutar vitalíciamente da cooperação, apoio. e sol1dar1e­
dade por pa1·te dos me111bros do clã possuidor, laço que se extingue apenas 
con1 a sua morte. 
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A propriedade clânica en1ergiu ao longo do processo de constituição 
da sociedade Bororo, cuja formação nos remete a modalidades de paren­
tesco consangüíneo e de pa1·entesco ritual que poderiam ser consideradas 
em duas etapas: 

na pri1neira etapa, ''pais'', ''mães'' e ''filhas'' ( parentes ''naturais'', con­
fo1·me já foi desenvolvido atrás), associada ao tempo caótico das guerras 
de todos contra todos; 

na segunda e,tapa, emerge o chefe clânico, edoga, defensor dos seus su­
bordinados, que instau1·a g1·adativamente a paz e uma ordem social ba­
seada na nominação e na troca de mulheres e de mortos entre metade ,s 
n1atrilinea1·es, gerando a seg1nentação interna em mat1·iclãs diferenciados 
etn te1·mos de uma hierarquia de prestígio de aroe. 

O chefe clânico, edoga (ou edaga, edogwa, te1·mos cuja raiz edo 
sjgnifica ''morar'', ''existir'', ''governar'' (cf. EBI: 555) é concebido como 
herói mítico e representa o princípio de organização política vigente desde 
os primórdios da sociedade , Bororo, já que ele possui nomes considerados 
como mais antigos e mais recentes. Os a,·oe do chefe clânico edoga são 
ofertados a memb1·os de clãs de outra metade fazendo emergir os ''pais'' 
(receptores de aroe), ''filhos'' ( doadores ou descobridores de aroe) e ''mães'' 
(mull1eres do grupo dos receptores de aroe e,ncarregadas de preparar as 
bebidas e charutos oferecidos às almas dos seus mortos clânicos) forman­
do pares de aliados por aroe, díades estas que, orientam as preferências 
matrimoniais, razão pela qual homens de metades dive1·sas consideram-se 
''pais'' e ''filhos'' entre si. 

A troca de aroe subsume, além de cantos, danças feitas no pátio 
da aldeia que haja um caçador de outra metade daquela do morto desti­
nado a substituí-lo na dança e na caça de uma onça (mori) . Forma1n-se 
daí famílias rituais constituídas de ''pais'', ''mães'' e ''filhos'' pela vincu­
lação a um morto. 

Os nomes especiais recebidos pelos integrantes destas famílias rituais: 
dois homens da mesma metade, um, casado com a ''mãe'' ritual ou ''dona'' 
do/ a morto/ a razão pela qual é tido como o ''pai'' ritual; outro, um 
caçador, substituto do/a finado/a. Como o/a finado/a é considerado/a 
''filho'' da mulher que representa o papel de ''mãe'' ritual, o se,u substi­
tuto, o caçador, também o será. 

Observamos, portanto, duas modalidades principais de ''pais'', ''mães'' 
e ''filhos'': a) pais, mães e filhos naturais; b) pais, mães e, filhos 
cerimoniais ou rituais. A classe das categorias cerimoniais (b) pode, por 
sua vez, ser subdividida e1n 1) ''pais'', ''mães'' e ''filhos'' por t1·ocas 
cerimoniais ( akiró) entre as me,tades acarretando alianças matrimoniais; 
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e, 2) ''pais'', ''mães'' e ''filhos'' por trocas cerimoniais (mori) entre as 
metades qt1e não envolvem alianças matrimoniais mas padrões de distri­
buição cerimonial de alimentos, nomes e enfeites. 

As modalidades de pais, mães e filhas possuem implicações sociais 
diversas: pais e filhos ''natt1rais'' nos falam da estrutu1·a dos grupos do­
mésticos; pais e filhos cerimoniais ( akiró) nos remetem à divisão dual 
(Tugarege-Ece ,rae) das aldeias, e, pais e filhos por mori nos levam à con­
sideração do cosmos Bororo dividido entre homens e animais, vivos e mor­
tos, e, bope e aroe. 

As famílias nucleares de natureza ritual inspiradas pela morte. de 
onças evocam o mito dos Bakororo-doge, o embrião mítico do cosmos Boro· 
ro que sintetiza a troca e11tre Ecerae e Tt1garege, vivos e mo1·tos, animais e 
homens, trocas de aroe (mortos humanos e animais) ritmadas pelo bope. 

Trata-se de uma troca levada até as últimas conseqüências, muito 
bem ilustrada por Meri, que se enriquece às custas de a1·tifícios pouco 
honrosos contra seus parceiros para obter i11strumentos, enfeites e mu· 
lheres mais belas. E, por c(1mulo da ironia, por um pote quebrado, Pvleri 
se vai ao céu em troca dos eternos tributos de, oferendas alimentares 
que, desrespeitadas, semp1·e acabam matando os Bororo. 

Em sua lógica própria, a troca se difunde, pois, além de recursos, 
trocam-se cônjuges e crianças que os genitores oferecem a nominadores 
de prestígio visando a obtenção de benefícios . 

Ora, até disso o malvado Meri tira a sua vantagem pois mata para 
depois ressuscitar os filhotes do socó para torna1·-se '' dono da noite'' 34

• 

Meri é, portanto, a e,ncarnação lógica da troca levada às últimas 
conseqüências, a ponto de tornar diluídos os limites entre a ''troc a'' e 
o ''tributo'', este último expressão de uma ordem social hierárquica talvez 
inspirada por influências culturais advindas qo Pantanal. (cf. Dietschy 
1958) 35

. 

MITO , RITO E ETNO-HISTóRIA 

A emergência do cosmos , tal como é relatada nos mitos, é dramati­
zada por ocasião dos funerais Bororo. Podemos partir da hipótese de 
que o ''caos'' primevo ou o estágio de guerra de todos contra todos 
correspondem às tensões sofridas pelos enlutados durante as primeiras 
fases do funeral: g1·itos, choros, a1·rancar os cabelos , cortes do corpo , etc., 
verdadeira dramatizacão de acirradas lutas contra o maléfico bope. ., 

Durante a vigência do ''estado de gue.rra'' entre 
ainda não pacificados, os ataques dos inimigos e das 

os antigos Bororo 
oncas constituia1n ., 
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importantes causae mo,·tis. Tudo leva a crer que, com a pacificação im­
posta pelo b1·anco e a co11seqüente decadência das organizações gue.rrei1·as, 
as ''vendettas'' feitas em nome dos mortos tenham se restringido às 
c:açadas de onças que asst11nem a conotação de guerras. (cf. Muccillo 
1983: 55-57). 

As danças funerárias feitas durante o período de espera pela decon1-
posição do cadáver após o enterramento primário no centro do pátio 
segue.m sempre uma ordem fixa: iniciam-se pelos portadores de folhas 
( I ivodu, Kaiwu, etc.) e finalizam-se com a po1nposa dança do substituto 
do finado, rican1ente ornado com viseira de penas de japu, diadema de 
penas de arara, recoberto de plumas, antes da lavagem e decoração dos 
ossos para o sepultamento definitivo fora da alcleia. 

Esta sequência de danças tem sua explicação: segundo o mito da 
Cessão dos Poderes (EBII: 127), os portadore .s de foll1as possuíam ''pou­
cos presentes'' para ofertarem a Akaruio Bokodori, enquanto os portadores 
de penas, Baitagogo e Boroge, possuíam grande quantidade de magní­
ficos enfeites plumários, razão pela qual o herói resolveu transformá-los 
em seus ''filhos'', isto é, doadores de enfeites associados a cantos e ceri­
mônias das mais importantes. Em suma, a sequência evidencia um au­
mento da qualidade e quantidade de enfeites plumários que, como sabemos, 
envolvem circuitos de distribuição de penas e ritt1ais de confecção 
de artefatos cada vez mais sofisticados. 

Sabemos que os diade .mas de penas de arara, por ex. , são confeccio­
nados 11a g1·a11de choupana central, lugar de reunião dos chefes clânicos 
das aldeias. Sabe1nos ta1nbém qtte os chefes de aldeia, representantes do 
mais alto prestígio tribal, usam o a1·oe eceba, a coroa feita com penas 
de gavião-real circundada por três diademas do tipo paríko, além de nume­
rosos ''pregos'' (espécie de adorno plumário para a cabeça )razão pela 
qual é possível estabelecer uma relação direta entre a hie 1rarqt1ia de pres­
tígio social e adornos mais ou menos sofisticados. 

Concluindo, a sequência das danças fune1·árias permite st1ge,rir que 
o reestabelecimento de uma nova ordem comunitária rompida pela morte 
de um Bororo, é feito à base de trocas de1 enfeites, alimentos e serviços 
cerimoniais entre os diversos segmentos clânicos que a constituem . Este 
processo de trocas cerimoniais encerra-se com a entrega do couro de uma 
onça pelo caçador para a libe1·ação do luto dos pa1·entes próximos do seu 
morto. Reinstaura-se a integridade da comunidade pela reconstrt1ção da 
choupana dos enlutados e pelo corte dos cabelos destes que, voltando a 
usar pinturas e adornos, retomam suas atividades rotineiras. 

As danças dos espíritos clânicos representados nos funerais possuem 
a conotação de movimentos de fora para dentro da aldeia, tal como 
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Münze2 o sug~re para as danças Kamayurá (cf. Münzel 1971: 123). Os 
aroe vem aldeia adentro a pa1·tir de clareiras cerimoniais ( aije muga, nza,io 
pa) ot1 da chot1pana. cent;al,. cosm.ologicamente associada à floresta pois 
como esta, poss1 o Jatoba, s1mbol1zado pelo esteio central, o lugar em 
que aparecem .. º.s espírit~s Meridoge Ar·oe (cf. EBI: 105 tanto o jatobá 
quant~ os esp1r1tos M eri-doge pertencem ao mes1no clã, os Baadojebage 
Cebegiwuge, chefes construtores de aldeias). 

Do ponto de, vista sociológico, os ''movimentos de fora para dentro'' 
feitos pelos aroe correspondem à interação mais ou n1enos tensa, durante 
os funerais, de homens pertencentes a aldeias dive.rsas que, observando 
e criticando-se mutuamente, participam de danças, cantos, caçadas e pes­
carias coletivas em nome, dos mortos do lugar. 

Em termos residenciais, a instituição da substituição dos finados en­
gendra a convivência prolongada de homens e 1nulheres pertencentes a clãs 
de metades diversas . 

Segundo o Bororo Cirilo, cada clã possuía no passado, além de al­
deias (''moradas''), zonas de exploração exclusiva~, possivelmente visitadas 
por ocasião das n1igrações sazoná1·ias e dos funerais, que sempre acarre-

1 

tavarn fluxos dernográf icos entre as aldeias . 

Desta perspectiva, a co-residência em t1ma só aldeia de todos os clãs 
implica na possibilidade de dispor, pela t1·oca e redistribuição, de recursos 
dos mais variados (no caso, não perecíveis tais como penas, cot1ros, bi­
cos, garras e dentes, se1nentes de milho, urucu, algodão, fumo, e outras 
matérias primas) . 

A convivência prolongada entre representantes de clãs diversos numa 
1nesmi} aldeia acarreta a possibilidade de desfrutar de recursos advindos 
do conjunto das aldeias organizadas segundo o mesmo modelo. 

A distribuição dos parentes de cada clã pela totalidade das aldeias 
coexistentes em um 1nesmo tempo l1istórico acarreta a disponibilidade de 
recursos existentes no raio de exploração de cada uma delas. Sabemos 
da diversidade de 11icJ1os ecoló .gicos desfrutados por cada aldeia, aumenta 
também o acesso a recursos 1nais numerosos e diversificados que podem 
gerar um processo de sofisticação tecnológica e consequente difusão cul-
tural 36

. 

A possibilidade da co-residência entre 1·epresentantes de todos os clãs 
numa mesma aldeia aumenta no contexto de relações pacíficas entre as 
diversas comunidades que, por terem pa1·entes em qualquer outra, se 
devem hospitalidade mútua. 

A emergência desta 01·dem social multiclânica implica também na 
alteração dos controles de tensões e antagonismos, expressos em mon1entos 
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cerimoniais do passado quando, segundo Crocker, representantes de me­
tades dive1·sas se hostilizavam reciprocamente ·37

. 

Os direitos clânicos sobre os dive1·sos 1·ecursos materiais e espi1·ituais 
são organizados em te1·mos de un1a hierarqt1ia. Tan1bé1n os diversos 
mortos do clã não possuem o 1nesmo valor, 1·azão pela qt1al os serviços 
ft1ne1·ários deven1 ser dados a 111e111bros de 0L1t1·a 111etade, com valor eaui-

• 

valente. Por isto, a convivência de todos os clãs de ambas as metades 
nun1a só aldeia possib ilita o n1elhor atendimento cerimonial às exigências 
de valor diferencial ,de cada 1nen1bro do clã. 

Visto o caminho dos aroe (utaivara dele a estrada) ser o mesmo. 
estabelecido para a outorgação de direitos de casa1nentos (cf. 1nito da 
Cessão de Poderes), a aldeia '' abe1·ta'' a todos os clãs passa a poder fun­
cionar como unidade também em nível e,conômico e político, dada a im­
portância da divisão sexual do trabalho e a organiz~ção das principais 
atividades coletivas pelos chefes const1·utores de aldeia (Baadojebage). 

Segundo Cirilo, foi o Baadojeba Akaruio Bokodori o responsável pela 
unificacão de todos em uma aldeia '' aberta'' aos oito clãs. Foi ele tam-., 

bém o responsável pela supressão das guerras intestinas no território con-
solidando a ordem social verdadeiramente Bororo. A domesticacão das .> 

tensões desintegradoras foi realizada pela troca de aroe qt1e, em outras 
palavras, significa a troca de mortos e de cônjuges ent1·e grupos que , não 
tendo laços de parentescos ent1·e si, poderiam chegar facilmente à guerra. 

CONCLUSÕES 

Os dados relativos à mitologia e às escassas informações etno-histó1·icas 
permitem sugerir uma tendência geral do processo de formação da so­
ciedade e cultura Bo1·oro ca1·acterizado pelo cont1·aste entre duas g1·andes 
fases: a primeira, associada à guerra de todos contra todos e à ausência 
de trocas; a segunda, à troca e à eme1·gência da organização social dt1al 
fundamentada nas metades e nos clãs. 

Procuramos correlacionar além de mitos e informações etno-históricas, 
dados relativos às danças fune1·árias, às espécies clânicas e aos termos 
de parentesco, conforme se pode observar no quadro a seguir. 

Macro e micro-processos parecem conferir-se inteligibilidade mútua: 
cada funeral Bororo revive um estágio caótico inicial a partir do qual 
emerge um novo estado de coisas, uma ''nova ordem social'', 1·epresentada 
pela reafir1nação da confederação, sob a forma de aldeias abertas a todos 
os clãs, moradias de ''homens'' pacificados pela troca. 
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Suge1·imos qt1e a investigação paralela dos mitos, ritos e dados etno­
históricos e etnoa1·qt1eológicos seja imprescindível para a compreensão de 
processos cultu1·ais de formação, consolidação e transformação de socie­
dades tribais brasileiras . 

Esta metodologia envolve a inte1·disciplinaridade bem como a idéia 
de que os mitos possam nos f ornece1· elementos importantes ao estudo 
de sisten1as de transf ormacão sócio-cultural . 

..> 

Poderiam sei· vistos como 1nodelos de p1·ocessos estrt1turais básicos às 
sociedades tribais em questão, espécie de ''paradigmas processuais'' que 
talvez possa1n inspirar 1nicro-processos tais como pequenas histórias lo­
cais ou mesmo l1istórias de vida ( cf. Melatti 1970), aspectos que merece­
riam ser a prof t1ndados por novas pesquisas. 

Conforme o quadro, o processo de desenvolvimento da sociedade Bo­
roro, tal co1no aparece nos n1itos, é concebido em períodos que nada tem 
a ver co111 a periodização histórica no nosso sentido. Trata-se portanto 
de uma história conjectu1·al a ser cotejada com os resultados de levanta­
mentos arqueológicos e etno-históricos ainda não concluídos. 

A história da sociedade Bororo ainda está para ser pesquisada e não 
se confu11de com a histórica mítica ou genealógica. 

Não sabemos ainda qual a validade em te1·n1os da investigação ar­
queológica da hipótese que concebe a sociedade Bororo como resultado da 
fusão ot1 ''comp1·essão'' ct1ltt1ral de grupos historicamente diversos . 

Sabemos que diversas outras sociedades tribais a alto-xinguana 
ou a dos índios Mundurucu, por ex. en1e1·giram com base na agluti­
nação de grupos culturalmente heterogêneos e sociologicamente distintos, 
o que permite sttpô-lo também para explicar a f 01·mação da sociedade 
Bororo. 

Contudo, experi ências 
mesmo modo pelos que as 

históricas pa1·alelas não são concebidas do 
• vivem. 

Os Boro1·0 concebem a sua experiência histó1·ica em termos de uma 
interp1·etação mítica, segundo a qual a f armação da sua sociedade é me­
taf oricamente expressa por t1m processo de ''hominização'' intensificado , pela 
emergência gradativa de um sistema de t1·ocas entre parceiros cada vez 
mais humanos . 

Em suma, os mitos legitimam diversas modalidades de troca que 
fundamentam as instituições, os valores e as técnicas sociais básicos à 
ordem social Bororo. Acreditamos que seja uma especificid ade da cultura 
Bororo elaboração tão minttciosa e permeadora desta filosofia echangiste · 
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que abarcando desde os aspectos mais importantes ligados à sobrevivência 
<tté os mínimos detalhes de uma etigueta ou de um motivo decorativo 
cl1ega às suas últimas consequências. 

NOTAS 

( 1) Segundo Colbacchini e Albisetti, a lenda de M eriri Poro ''é muito im-
portante porqt1e acena a divisão da tribo nas duas sessões dos TUGAREGE e dos 
EXERAE e à prática daquela rigorosa exogamia entre duas sessões que até hoje 
está em uso. Não se deve ,1creditar porém que esta lenda conte o primeiro nascer 
das duas sessões, porqt1e JOKUl{UG\VA não fez senão restabelecer as duas se.ssões 
desaparecidas por cat1sa do cataclisma. Assim também a instituição dos 8 clãs 
e do matriarcado qt1e lhes está anexo, são muito anteriores; por esse motivo JO­
KURUGWA pôs suas filhas e seus filhos TUGARE -GE e EXERAEb primeiros 
estípites dos cl~"is nov ,1me11te rcst,1belecidos'' ( Colbacchini e Albsetti 1942: 201) . 

(2) ''Soubemos que, em tempos remotos, houve uma guerra entre as 
duas partes da tribo. Muitos pereceram naquelas lutas intestinas. Um dos chefes, 
denominado depois Man,z,iauguexeba, ''n1atador'', indignou-se porque seus súditos 
não o atendi,1m e continuavam lt1tando entre si. Arn1ou-se de um arco ornado 
com tiras de pele de onça, seu ascendente mais remoto, e se pôs a flechar os 
índios qt1e estavam em brigas, matando muitos de ambas as partes. Os restantes 
fizeram paz entre si e continua1·am a viver amigavelmente no mesmo povoado ... 
Trata-se talvez de um primitivo episódio da história dos gêmeos míticos, no qual 
teria havido t1ma substituição do nome do herói que, como acabamos de ver, 
considera a onça o seu ascendente m,1is ren1oto'' (Schaden 1959: 99). 

(3) ''Frequentes e enorn1e .s são os ~1nacronismos que não permitem esta-
belecer uma idade relativa aos fatos mitológicos descritos. Eis um anacronismo 
típico: a lenda de BAITAGOGO diz que realmente esse herói criou a água que 
clepois se povoou de peixes por mérito de BAIPORO. . . Ao contrário, o mito 
de BAKORORO e ITUBORE supõe que j{t existissem os rios e os peixes; até 
uma de suas empres:1s foi a de matar os peixes que devoravam os homens. 
Entreta11to a era de Baitagogo é evide11temente posterior à dos dois irmãos BA­
KORORO e ITUBORE, porque esses 11a ler1da de BAITAGOGO são lemb1·ados 
como antiquíssimos heróis'', ( Colbacchini e Albisetti 1942: 117) . 

( 4) Segundo a interpretação de Zerries o espírito aije, monstro aquátiro, 
associado aos zt1nidores dos fortes Ti1.r5arege, posst1ia u1n significado diferente antes 
c.le sua associação com o culto dos mortos, de origem Gê. Representava antes, 
como no caso Xerente, uma entidade sobrenatt1ral (provavelmente um ''senhor dos 
animais'') ligada à caça. (Zerries 1953: 300-301). 

( 5) Segundo a versão do mito dos Bakoro,·o-dol::e na EBII, as ca1,,sae 
mortis dos Bororo (meri bope, n1ae1·eboe, c1dugo, aigo, aipobure11., al,11agu, etári, 
ikur1,, ewo, atuge, ore, apekz1ra, pobogorei,, kc1iamo. n1a1·e,qedu) falam de inimigos, 
cobras, felinos , insetos associados a um mundo distante dos Bororo. Diferen1 de 
outros seres (Kidoe, Pc1lv oe, Bace Kogz ,,io, Aroe Eceba) que acabaram sendo do­
minados pelos Bakororo-doge, em especial, M c1.r11.godo, o ser maléfico que lh\.!s 
matou a mãe, tra11sformando-se en1 belas pinturas corpor,1is, viseiras, pregos de 
penas, etc., enfeitando os irmãos. Tais seres ( aroe) ,tcabaré1m sendo incorporados 
e domesticados pelos irmão~, no que diferem dos bope incontroláveis (EBII: 216). 

( 6) O túmulo, feito no centro da praça, é o refeitório do bope, que vem 
comer o cadáver debaixo da terra. Tal\·ez seja possÍ\ 1el sugerir a associação entre 
o bope com um out-g,·oup distante, além do território Bo,·oro, inimigos tais como 
os kaia,110-doge que comem a distância as aln1,1s dos Bororo, repasto qt1e se con­
suma por ocasião de ,1taques. Por ocasião da presença de um morto na aldeia, 
<levidamente enterrado na praça, é como se os maléficos inimigos bope estivessem, 
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deb~ix~ ~a terra, realizando a sua refeição antropofágica. Haveria pois um ritual 
can1b~l1st1c~ na praça semelhante àque le, realizado por l1omens, entre os ·rupi-
11am b~. (~etrat~x 1970). Já os Bororo homens, em vez de comerem a carne dos 
seus .1n1m1gos, ingerem-na depois de transformapa em animais, peixes, frutos, etc., 
que integram o rol dos totens clânicos. O canibalismo propriamente di:to é f~ito 
pela Onça, sucedâneo do morto, qt1e vai tirar sua desforra ingerindo algum animal 
st1cedâneo do set1 ''inin1igo''. 

(7) Infelizmente não dispomos de i11forn1ações suficientes para aprofundar 
a questão embo1·a novas investigações de campo, principalmente sobre o cultivo 
tradicional do milho, permitem st1gerir algumas pistas. No passado, associado à 
estação seca e à iniciação dos I pare ( solteiros, talvez ''guerreiros''), parece ter !1avido 
um ciclo cerin1onial em que os astros e as co11stelações asst1miam grande importância. 
Sabemos também que, como o ressalta Schaden, os rapazes olham para o alto 
quando recebem o b{1 ( estojo peniano) e a 11ominação das crianças se faz c0n1 
o levantar do sol. Além disso, o bari tambén1 olha para o alto ao invocar o bope 
para os exorcismos e o sol é importante para ritmar a sequência dos cantos e 
da11ças funerários . 

( 8) Os nomes de caça de 1norte são sen1_pre derivados de algum acon-
tecimento notório durante a caça ou obtenção de uma onça, seguido dos sufixos 
UO (para o pai ritual), CE (para a mãe 1·itt1al), EPA (para o caçador) e o prefi­
xo AROE (para o n1orto). (Viert1er 1976: 60-61). 

(9) ''Os índios portanto supõe que o a,·oe kodu seja sempre prenúncio de 
mortes e desgraças e imaginam que um bope, espírito malfazejo causador do aero1ito 
vá de antemão à aldeia de suas futuras vítimas para levá-las juntamente com os 
objetos que serian1 incinerados 110s funerais. Estes são simbolicamente queimados 
durante o fenômeno lu1ninoso, enquanto a alma volta, tambén1 alegoricamente, 
para a terra esperando, sem saber, o dia da morte que será justamente o castigo 
anunciado pelo bope com o aparecin1ento do a1·oe kodu'' (EBI: 168-169). 

( 10) Também não é fortuita a 1·elação entre os Aro,·oe, o clã do primeiro 
Baadojeba Baitago ,go, e a introdução do kogu ( cinto feminino) entre os B0r0ro 
( cf. EBI: 315), visando controlar a vida sexual das mulheres da aldeia. Segundo 
a Nota 22 (EBII: 125), Baitci,r5ogo, ao apoderar-se do espírito aije ( espírito do 
zunidor), apodera -se, ao ot1torgé1r a todos os clãs da metade Ecerae o direito de 
representação dos aije-do ,[{e aroe, do direito de casar com todos eles. Em outro 
mito, o da Pescaria das Mulheres (cf. EBII: 913 Nota 6), Baitagogo aparece sob 
a forma de Homem-Ariranha (!pie), ser pescador , que, com seus súditos, é 
massacrado pelos maridos das mulheres que com eles mantêm 1·elações sexuais. 
Acaba por sobrar apenas uma única ariranha (provavelmente simbolizando as 
rel&ções sext1ais extra1nat1imoniais). De qualquer modo , a tendência dos !pie é 
apoderar-se das mulheres do s Bororo. O termo Bakorr, (ligado a Bakororo) signi­
fica poliginia que, desta perspectiva associa-se apenas aos ch efes representantes 
dos Bakororo-doge, nunca aos baire ou aos aroe eta1-vara arege (EBI: 206) . 

( 11) A realização dos funerais Bororo envolve a presença obrigatória dos 
membros do clã enlutado espalhados, como os parentes de N ·orzogo Porl, por di­
versas aldeias amigas. Nestas ocasiões são feitas caçadas, pescarias e realizadas 
as cerimô ,nias de representação dos ancestrais clânicos. 

( 12) Segundo Firth , a relação entre mitos e acontecimentos históricos seria 
menos variável com relação a acontecimentos mais recentes enquanto o passado 
remoto é mais sujeito a interpretações discrepantes. No caso Bororo, segundo a 
mesma idéia, o p assado ren1oto co1·respond.eria ao estágio da guerra, da não- troca , 
enquanto o passado meno s remoto seria represe11tado pelos mitos qu~ f alan_: _das 
de scobertas dos ''aroe'', primazias clânicas e privil égios que não permitem duv idas 
ou polêmicas. 

( 13) ''Os kaiamodogz-1.e são uma tribo cuj a língua os bororo ignoram. · · 
p1·ovavelmente corre spondem aos Chavantes ou Acuá; t ,1lvez pertença a gr::intle 
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família Caiapós. E11tre as dt1as tribos há ódio inexti11gt1ível. . . pela tradição saben1 
qt1e os antepassados re111otos conheciam outras tribos indí genas como os Bc1ruido_r5ite 
e os BarLt/:?iraddudcJgue, os quais viviam ern cavernas ou antros de pedra. Os 
bororo apelidavam esses primevos de Toritadda{1gL1e ( os que moré1n1 dentro dn 
pedra), trogloditas'' (Colbacchi11i e Albi set ti ] 9.:12: 150). 

( 14) Seg1111do Hugo Airt1godo, os l(or cJ,e,e inserem-se como subgrupo dos 
Pai1rvoe, clã Tu gt1rege, o qt1e pern1ite inferir qt1e os Bororo ele antigamente tinham 
o costume de perfurar e norninar filhos hon1ens lie mulheres Koroge. ,Segu:ndo o 
mito da lt1ta de Birir1·1odo e Aroict K1,r'iret-l contra os Kc1ic11110-dfY,,fJe, também prati­
cavam o ré1pto de inin1igos , posterior111ente 11on1inados aos pares ( t1m homem e 
uma mulher), e absorvidos corno cônjt1ges. 

( 15) O sc1ngue de Btrtori!(tt, o monstro habitante das pedras, fecunda a 
mãe humana de J11re, st1c.t1ri!, espécie clânica dos Kic. Butoril<Tt possui, junto à sua 
caverna, um colar do tipo ''r11criri'' (oertericente él membros do clã Paitt'oe, da 
metade Tugarege), sendo morto e esquartejado por Pc1ri Jura, qt1e vinga un1a 
mt1lber morta. ButcJri!{u é t1m dos ''habitantes das peclras'' Toritc,dauge, expres­
são utilizada pelos Bororo para ,falar de áreas tradiciona 1n1ente oct1padas pelos Paiwoe 
e pelos Bokodori ( cf. Not:1s de can1po do Projeto Arqt1eológico e Etnoarqueológico 
da bacia do S. Lot1renço, Tadarimana, 1984) . Tudo leva a crer que a luta contra 
B1,toriku tenha sido urnél vingança contra tirn inimigo (talvez habitante de abrigos 
de pedra, existentes na áreé1 Bororo) qt1e fincava , perto dela, os troféus de guerra, 
no caso um colar ''nzeriri'' de tima mt1lher Pai1-voecla, talvez const1mida canib ·alisti­
camente, segt1ndo o suger~ o nome Kie M are,e,e Ekojeba ( devorador de Bororo) . 
A associação entre ''inimigo'' e Bz1tori!c11, pai de J11re, a sucuri, espécie clânic .a 
dos Kie lembra a idéia da cobra perigosa da mitologia Carib das Gt1ianas, cujos 
pedaços putrefatos originaram os cruéis inimigos. As m11lheres envolvidas pelo 
mito de Butoriku e o de ]1,tre são Bok<Jdori e Pai»,oe, esposas e mães de cruéis 
i11imigos mortos. Das cinzas de J11re s11rgen1 plantas úteis (uruct1, algodão) que 
passaram a ser dift1ndidas para todos, embora constitt1~1n1 prirnazias Bokodori e 
Paitt,oe. 

( 16) Este privilégio cabe a todos os clãs Ecerae que podem usar o nome 
Bakororo, no caso, representantes dos Baadojebage Cobit.f]i-»,u,r;e, Baadojebage Cebe­
gi11,•1.1ge e Kie. Boroge ao se ver ameaçado por Ad1.1go ( Or1ça), oferece-lhe sua 
filha para esposa, instaura11do-se a paz. Neste ca.so, o tributo é representado por 
uma rn11lher. No mitQ, a st1a filha ben1 con10 a sua própria esposa pertencem ao 
clã Badojeba Cobzt,f!il-v11, portanto, um dos Bakororo-doge Ecerae, o que permite 
inferir qt1e o ''can1inho'' das penas do gavião real, devidas como tributo aos vence­
dores Ecerae, é o mesmo que preside a distribt1ição das mulheres para os vencidos. 
Tr~tta-se porté1nto de urna troca assimétrica entre vencedores e vencidos, os pri­
meiros dando esposa .s, os últimos, tribt1tos em matéria primas e outros privilégios 
materiais. Esta troca é geralmente designada corno ''a!<iró''. 

( 17) Talvez seja possível interpretar este ''extermínio'', além do seu sentido 
mais literal de ''massacre'' como significa1ido niorte socic1l, ou, esqueci,nento por 
parte dos sobreviventes. Desta perspectiva, a ''ressurreição'' dos mortos feita 
por Meri equivaleria à prestação de serviços ft1nerários por substitutos (at·oe mai-
1,vi,ge, iad.u-n1age) que fazem aparecer os seus respectivos substituídos (mortos 
aroe) por danças, caçadas e pescarias coletivas. 

( 18) O instrumento para a perfuração /Jaragc1ra também constitui 
uma arma. Aparece no mito dos Bakororo-e,loge, eqt1ivalendo, de certa forma, 
às garras do aroe ece!Ja ( gavião real) . No caso da caça do aroe ecebcz, o irmão 
menor protege-se por meio de um cordel de cabelos humanos (ao pel5a) para atrair, 
sobre a sua cabeça, o perigoso monstro que, enroscando-se nele com as garras 
é mcrto a cacetadas pelo irmão mais velho. 

( 19) Para os Bororo, a estética humana inclui a depilação dos pelos 
faciais e corporais visando a aplicação de pinturas à base de urucu, carvão, taba-
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tinga e genipapo, complementada pelo tiso ele colares, cintos, amarraduras e en­
feit es plun1ários er11 orifícios c11ltL1raln1ente produzidos. Completam esta estética 
diversas modalidades de penteados expressando ''estados'' corno o luto, a procriação~ 
a guerra, etc. 

(2~) Os mitos revel étm relaç-es positivas entre Ego feminino e seu edoga 
( cf. mito de A 1·ar11gc1 Parl,l) ou Ego n1asculino e sua ar11go ( cf. mito de Kuieje 
Kuri), o que lembra as prátícns de no1ni11ação Krikati tal como foram apresentadas 
por· Lave. Do po11to de vista sociológico) , são evidentes as relações de proteção 
que um homem dispensa à filha do irmão, sua irago (nominada, ~'filha de clã'' 
no dizer de Hugo AirL1godo C. Grande 1970), qL1e sempre recorre a ele ou 
ao seu irmão maior em caso de nece ssidade ( cf. Vicrtler 1982) . A,·ugo, irmã do pai, 
assiste Uce ( dele a n1ãe) durante o parto. É a ela que Ego deve a vida quando 
esta não lhe for tirada por algun1 sonho 1.naL1 tido pelos genitores. Portanto, U o 
e U ce ( pui e n1ãe) podem matar Ego, enquanto feto, por meio de remédios ou 
práticas abortivas. Depois do parto podem também 111atá-lo por conduta alimentai 
e sexual inaprop1·iada ( cf. Viertler 1976) . Tamb ém nos mitos ,as relações de 
Ego masculino e sel1s pais são tensas: no n1ito da S11bida dos Moços, a mãe 
chega a espa ~·1car o filho, no mito de Tol'·ihtlgtJ, o pai quer matá-lo . . Em sum3, 
para Ego, os nominadores ''cdo !:al artt_r;o'' representam relacionan1entos de proteção~ 
meno tensos do ponto de vista corporal e mental do qt1e os com os seus pais. 

(21) Segundo a versão de Baldus, a mãe, uma n1ulher Baadojebado Cobu-
r.?iH,11do, é morta pela sogra. O terrno de parentesco ''artL[;o'' (sogra, tia paterna), 
em especial ua forma prefix;:-ida ''i111nr1,go'' (n1inha sogra) talvez tenha alguma 
ligGtção com Marugo clo (sendo o ''do'' o sufixo de ''fazer'' portanto, ''fazer 
sogra''), uma larva ou 8cr 111aléfico, que faz a mull1er desobedecer às ocdens do 
mé1rjdo para n1orre1·. Tan1b ém a mulher de Baitago ;~o, 11ma n1ulher Bokodo,·i Ece­
raedo, é estrangulada pelo marido pelo fato de cometer adultério. 

(22) Trata-se de armas feitas de n1adeiras duras, cord c1s de cipós , furadores 
utilizados fora da aldeia, cont1·a os inimigos; e de instrumentos musicais de sopro 
tais como o ika, o pa,za, os po1Fa1-i aroe e flautas de taquara, usados na aldeia em 
diver os momentos ào funeral. O ika, i110trun1ento de sopro do herói Bakoro,·o, 
constitui uma espécie clânica dos Bok orlori Ecerae, no mito, ''esposas'' e ''filhos'' 
de Baita/~O.f;O. Em outras palavras, após a n1orte de Bc,itagoc~o, são os seus afins 
Bokodori (pois Baitagogo, pelo fato de ter duas esposas Bokodori , ainda possui 
uma após eliminar a adúltera) que lavam os seus ossos e qt1e lhe fornecem um 
irzc!Lt ( ·um st1bstituto que vai e1imi11á-lo) , Ecogo qt1e vinga , pela morte do ''pai ' ' 
Blzifclf?O.f.?O, a morte da st1a ''mãe''. A vendettél se const1ma pelo fato de fazer 
brot c11· um e11orme jatobazeiro no ombro de Bc1ita,rJo,ç:o que por isso deve abandonar 
a aldeia e entrai· nas águas. Por outro lado , existe uma relação especial entre 
o toqL1e do ika e os homens Bokodo,·i E c;e,·cre, '':filhos '' de Baitagogo, que acabaram 
por eliminar o perigoso ''pai'' matricida. 

(23) Não há all1são aq11i:, como acont ece en1 outras áreas culturais tais 
como o Alto Xi11gt1, à cri::1ção dos gêmeo s dentro da água. Contudo, a associação 
entre a r o e ( almas dos mortos) e a água preconizada por Crocker, poderia permitir 
tal interpretação, o que seria corroborado pelo fato de Bailtagogo, após a n1orVe, 
ter voltado as águas sob a forma de um chefe de HomensAriranhas para a realização 
de pescarias em non1e das aln1as; pelo fato de haver o sepultam ·ento dos ces tos 
funerários sob as ái:,uas de lagoas, lugares associados ao aije, o perigoso monstro 

o / 
aquático; pelo fato de ocorrerem consta11tes ''banhos'' dos dançarinos e do cadaver 
dt1rante os funerais , ct1ja visão é t ...,rminanteme11te proibida aos não iniciados. 

(24) O co1·del de cabelos hun1anos fabricado com as mechas de cabelo 
arr ancadas principalmente pelas mulheres enlutadas, talvez possam represe~tar u1;1 
sucedâneo das imensas cordas de algodão e embira fab1·icadas pelos Tup1namba, 
destinadas ao aprisionamento dos inimigos depois cerimonialn1ente sacrificados e 
consun1idos em 1·efeições antropofágicas. 
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(25) As armas do finado são providenciadas pelo ''pai'' ritt1al, incumbido, 
enquanto cunhadd, de fabricar as armas do grt1po dos enlt1tados por ordem dos 
irmãos de sua esposa, os donos do morto ( aroe) . 

(26) Lingi.iisticamente, tal concepção de primazia é expressa da seguinte 
forma, imi-re-itanagodi1 mode ji rugadu ( eu minha posse terei ele mesmo i.e. 
este será meu) . (EBI: 104-,105) . 

(27) Segundo a Enciclopédia Bororo, Balcororo é propriedade dos Aroroe, 
clã de Baitagogo (EBI: 106) . O termo anagodu expressa a propriedade do espírito, 
pois esta se manifesta, entre ot1tras coisas, no direito que têm os membros do 
clã posst1idor em inspirar nele os antropônimos dados aos jovens. Assim, o nome 
Bakororo (Baitagof!o depois qt1e morret1) constitui um nome do tipo Ie pertencente 
aos Aroroe Cobugiwuge bem como o nome Bakororo At11,r;o (listras de Bakororo) 
ou Bakororo lkare (arco de Bakororo) . Desta perspectiva não há contradição 
entre o fato de Baitagogo ter cedido os set1s poderes e o de ter reiterado a posse 
do cargo de chefe da aldeia, cargo este associado ao espírito Bakororo. 

(28) 
clânico de 

Nos mitos são freqt1entes passagens aludindo à origem do patrimônio 
aroe num ambiente de tensão: 

o ''filho'' (membro do grupo dos doadores) falando: 
''. . . iorudu-re aro' ei máre i,1-ai-re i-or11.du-re aro' ei . .. '' (EBII: 934) 
( eu visão tive espíritos mas mim a, minha visão tive (dos) espíritos eles) 
Esta afirmação origina-se das leis clânicas que dão ao descobridor de 
algum ser o direito de posse (EBII p. 935 nota 7) . 
o ''pai'' (membro do grupo dos receptores) respondendo: 
''Boro, boro, i,1-ai-re a-erudi1-re aro-ei. ditl<odi-re i-tt,ororo 
(Não, não. mim para tt1a visão tiveste dos espíritos ), por isso eu 
representação) 
mode e'!Jo ak-ái'' (EBII: 968) 
( darei eles com ti a) 
Cf. Nota 43 ''Dar-te-ei a representação deles, i.e. Dar-te-ei o direito de 
fazer uma representação em honra desses espíritos''. 

(29) A rec1lização de danças funerárias é acomoanhada dos maiores cui-
ctacios oor parte dos homens. que passam ''remédios'' para defender-se dos aroe 
(simbolizados pelos adornos de penas) por n1eio de nrntt1ras. Tamhém os petre­
chos cerimoniais (bastões, cacetes, bandeias. instrumentos musicais) devem ser 
rnanej~dos ct1id8dosamente. qualquer desc11ido envol,,e um mau a.got1ro para o des­
cuidado. Também as mulhP,res e cria11cas são afast::i<las em diversos momentos do 

> 

funeral. quando são imoedidas de olharem principalmente os banhos feitos sobre 
o túmulo e a cerimônia do zunidor. 

(30) O diálogo do arne mailv11 ( morto recente) com os seus parentes 
ocorre por ocasião da constr11ção de um tahernáculo dentro da choupana central, 
quando um homem iniciado como aroe etawara are ( conhecedor dos caminhos da 
alma) ''recebe'' a alma que passa a. conversar com os parentes. 

(31) Os animais domésticos vivem dentro das chouoanas dos seus don()S. 
Os artefatos ligados ao ct1lto dos aroe são ct1idadosamente gt1ardados nas chot1panas 
das mulheres do clã dentro de cestos (r1s cahacinhas mortt1árias) e estojos (para 
guardar penas e enfeites preciosos) pendurados abaixo do teto. lt1gar freqt1entado 
pelas araras da casa. O mito de M a.f?urere11 relata a profanação de uma ''cabeç::i'' 
( cabacinha de um morto) que caído no chão da choupana acabou virando o pe1·i­
goso espírito lmed1.1 ( cf. EBII: 709 mito das Pombas) . 

(32) O exemplo mais claro para compreender o totem ''abrigo'', é repre-
s~ntado pelo mito de !pare Eceba qt1e designa para abri.<!o temporário dos 111ortos 
do seu clã. o socó. Segundo Ht1go Air1.1f!odo. a invenção dos nomes das cerimônias 
constitui uma criação dos chefes do clã: ''Aí nos enfeitou ele assim e rlepois 
falemo: 'Como é que nós vai chamar ele?' 'Socó!' Aí fica bom'' (C. Grande 1970). 
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( 3 3) Os a roe incluen1 as n10rtes acarretadas por guer·ras e as alianças i11ter-
~lânicas entre os doadores e receptore s de enfeites plt1mários e de estojos pe11ianos 
(ba). Segundo a versão de Rondon , o chefe Je,·iii Otoji11v·u foi ajudado por seus 
iorubada,·ege ( doadores e receptores de estojos penia11os) para derrotar os Korogc, 
depois pacificados. Nas g11erras havia tétm1.Jém a solidariedade entre ''irn1!}0S de 
metade'' (cf. n1ito da Juta de Birin1rJdo e AroAct K1,1.rireu contra os Kaiamo-dogc), 
o que também se expressa pelo n1ito de Me,-i e Ari, dois irmãos clânicos, pois 
o primeiro vinga o segundo. Segundo os dados apre sentados tt1do indica que a 
alinnç,1 política dentro das metades te11ha se con solidado antes da instauração 
da paz entr·e os chefes máxin1os das dt1as metad es, o que redt1ndou na consolidaçã ,o 
progressiva de um sistema de troca de cônjuges e de c1roe. 

(34) Ser ''dono da 11oite'' significa ter o poder de interpretar os sonhos 
e demais fenôm enos celeste s noturnos e dit1r11os, coisa sempre feita pe!os baire. 
Às vésperas do parto de uma criança , se os genitores 11ão ficam em vigília, podem 
ter sonhos maus que acarretam o sufoca1nento do recém-\na scido. A benevolência 
do bari para com os pais depende da condu ta desenvolvida pelos genitores que 
devem respeitá-lo e é.1Catar as st1as recomer1dações para proteger· a prole. Um 
modo de propiciar a boa vont :1de do !Ja1·i é ag1·adá-lo com belos prese11tts. 

(35) Alguns elementos permitem associar o ct1lto do bope e a ordem 
social hierárquica aos representantes do clã dos Kie. Primeiro , porq11e é o 
Kiedo Marege E.kojeba o respon sá.vel pela trucid ação dos Marege , índios não 
Bororo que não exorcizavan1 os alimentos. Na cerimônia de imposição do estojo 
peniano existe a participação dos baire que levant am para o alto um estojo peniano 
preto , do clã Kie que, segundo informaç ões do bari Cirilo, tinham suas aldeias 
bem ao sul do território Bororo/ , o que poder ia exp1ic.ar possíveis influências do 
Pantanal (também conforme Dietschey J 958). 

(36) Um dos chefes Ul,.,;aborez, ensinou a 011tro técnicas mais aprimoradas 
de p~sca que o segundo Uwabor eu desconhecia. Tambén1 Baitagogo sofistica a 
viseira que seu irmão Paiu1oe h avia feito , não de penas de japu , mas de asas de 
segmentos de taquari. ( EBII: 519) . 

(37) Segundo Hugo Airugodo, os donos dos Meri-doge são muito ''mar -
rudo'' , e, amarram de n1odo violento os enfeites nos dançarinos , C· que evidencia 
tensão entre donos e representantes dos aroe, membros de metade s diversas. A 
própria mitologia, como se viu atr·ás, ressalta o antagonismo entre as metades du­
rante as trocas de aroe nos funerais. 
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QUADRO DE CORRELAÇÕES ENTRE MITOS, RITO FUNERÁRIO E DADOS DA HISTóRIA CULTURAL 
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A MALOCA MARúBO: ORGANIZACÃO DO ESPACO :~ 
~ ~ 

Delvair Montagner Melatti 
J ulio Cezar M elatti 

(Departamento de Antropologia, Universidade de Brasília) 

A ESTRUTURA DA EDIFICAÇÃO 

Maloca, cupixau ou cocameira são os nomes que os habitantes dos 
municípios amazonenses de Benjamim Constant e Atalaia do Norte dão 
às grandes construções alongadas, cobertas de palha da cumeeira ao cl1ão, 
em que vivem os membros das tribos indíge11as da bacia do J avari. Os 
Marúbo, que falam uma língua da família Pâno e constituem uma dessas 
tribos, chamam a essas construções de shovo 1 

. 

Cada maloca ou shovo dos Marúbo abriga um grupo doméstico. Em 
certos casos, a maloca está tão longe, de outras que o grupo doméstico 
vem a ser também um grupo local. Em outros, a maloca tem uma ou 
mais vizinhas, com intenso contato diário entre seus moradores, todas cons­
tituin4o, provavelmente, um (1nico grupo local. 

(=!e) Comunicação apresentada na mesa redonda ''Significação da Cul-
tura Material e das Expressões Artísticas'', sob a coordenação geral de Maria 
Heloisa Fénelon Costa e a presidência do saudoso Aloisio Magalhães, incluída na 
programação da XII Rel1nião Brasileira -de Antropologia, realizada no Rio de 
Janeiro, em julho de 1980. O texto que ora se publica sofreu poucas modificações. 
Agradecemos ao desenhista Magno Ernesto Cavalcante, do Instituto de Ciências 
Humanas da Universidade de Brasília, pelo traçado das plantas e da perspectiva 
de maloca que acompanham o texto. 

A pesquisa sobre os Marúbo tem recebido o apoio do CNPq, FUNAI, MINTER 
e UnB. 

Revista de Antropologia, (29), 1986. 
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As malocas va1·ia1n em suas dimensões: aquelas medidas por nós ti­
nhatn desde 9 até 31 n1et1·os de comp1·imento e de 7 até 17 1netros de 
largura 2

. O 11ú111ero de seus morado1·es também é variável; há malocas 
cotn menos de 1 O e ot1 t1·as con1 mais de 40, 1nas a maioria delas 
tem u1n nú1ne1·0 qt1e fica entre 20 e 30. Convém notar que algu11s g1·upos 
domésticos Marúbo não vivem e111 malocas, mas em casas sobre pilotis, 
chamadas de ''jiraus'' no po1·tuguês regional e de tap9 na língua Ma1·úbo. 

A maloca se const1·ói ge1·alme.nte no alto de uma colina. A alguns 
met1·os da maloca, em to1·no do ci1no da colina, se leva11tam jiraus (tap.o), 
isto é, casas sob1·e pilotis, que não se1·vem de morada, mas apenas con10 
depósitos e ofici11as. Entre a maloca e esses ji1·aus, o terreno é capinado. 
Os ji1·a11s ficam justamente sobt·e a linha em que o topo quase horizontal 
da colina acentua seu declive. Além dos jiraus, ficam a roça (ou as ro­
ças) mais antiga, plantadas logo após a constrt1ção da maloca (as roças 
mais recentes ficam mais longe). Após a roça, a floresta. A posição 
da maloca, por consegt1inte, é centro de uma série de cí1·culos ir1·egulares: 
pátio exte1·no, jiraus, roça, lin1ites da floresta. 

Embo1·a seu tamanho seja variável, as malocas são construídas segt1ndo 
um mqdelo bastante rígido. A planta baixa da maloca é um polígono de 
dez lados, sendo dois deles bem n1ais longos que, os demais. As duas 
únicas portas se abrem em ângulos opostos da figura, nas extremidades 
do compri1nento da maloca. As peças de madeira que constitue .m a es­
trutura da const1·t1ção se classificam segundo diferentes nomes. Assim, 
quase todos os pilares da maloca se chamam nati. Os pilares que se 
dispõem junto aos lados mais longos da maloca se chamam txivi tava 
nati. São geralmente quatro de cada lado; as malocas muito g1·andes 
têm cinco; as muito pequenas, três. A cada fila de txibi tava nati corres­
ponde uma fila mais interior e paralela de pilares muito mais altos chama­
dos de kaya nati. Os pila1·es colocados junto aos ângulos consecutivos 
àqueles que correspondem à posição das portas são chamados de repã 
nati. Somente os pilares das portas não se denominam nati, mas sim 
koiti. As terças, amarradas sobre , e11caixes feitos nos topos dos pilares, 
recebem o nome de piské; aquelas que correspondem aos lados menores 
da maloca são mais especificamente cl1amadas de repã pislcé. Os caibros 
têm o nome de kãno1. Aqt1eles que formam as águas-mestras se chamam 
kaya kãnó. A cumeeira ( make), qt1e numa maloca de tamanl10 médio 
fica mais ou menos a oito metros do chão, se apóia no cruzamento das 
extre .midades superiores desses caibros; são os caibro que sustentam a 
cumeeira e não o contrário. Os caibros que fazem as águas dos lados n1e­
nores da maloca são chamados de repã kãnó e kãnó txipá. Os caibros 
que descem na direção das portas têm nomes especiais: os dois sobre os 
quais se assenta cada dintel (vosekti, que é também o nome da solei1·a) 
se chamam vosekti anõ nechá; os três que passam sobre. cada dintel são 
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os areshó. Os areshó que se apoiam no centro de cada dintel são como 
a continuação, inclinada, da cumeeira. O curioso nessa disposição é O fato 
do dintel não se asse.ntar diretamente sobre os pilares que fazem as om­
breiras (koiti). Paus finos fincados no chão, no sentido vertical, tocam 
suas extremidades superiores nas inferiores dos caibros, formando a es­
trutura das paredes da maloca, qt1e têm ce,rca de um metro de altura; 
esses paus são chan1ados poski. Desse modo a maloca não tem beiral, 
uma vez que as pontas dos caibros ficam no seu interior. Os caibros 
são amarrados às te1·ças com cipó, num laço chamado nai mãtsiska, isto 
é, ''unha de preguiça'', pois se. pa1·ece com as duas unhas desse animal. 
Junto às po1·tas as amarrações dos caibros que suportam os dintéis ot1 
neles se apoiam se fazem en1 desenhos losangulares (txitxã s/1-amaká). 
Toda essa estrt1tura é coberta com alguns milhare ,s de folhas de jarina. 
Em ambas as portas, desde o dintel até as pontas inferi ores dos caibros 
que passam sobre ele, há uma parte flexíve .l da cobertura, chamada yotá 
shetá, que é levantada toda vez que se necessita de mais luz dentro 
da maloca (a luz solar entra ape11as pelas portas). À noite, as po1·tas podem 
se,r fechadas com duas folhas de palmeira trançadas uma com a ot1t1·a. 
Os dois paus fincados no chão que impedem esse tapume de cair se cl1amam - . ,, 
tanotz mastate. 

No interior da maloca, o quadrilátero central, limitado pelos pilares 
mais altos (kaya nati) recebe o nome de kaya naki. Ao longo dos lados 
maiores desse grande quadrilátero há qt1adriláteros 111enores, laterais, limi­
tados, cada um, por dois pilares altos (kaya natí) , dois pilares baixos 
( txivi tava nati) e a parede da maloca; e.sses q11adriláteros se chamam 
kaya chan ê'. Os recantos f armados pelos lados menores da n1aloca recebem 
o nome de repã. Quem entra por uma das portas, passa entre dois bancos 
compridos, paralelos, cada um feito com duas seções longitudinais de un1 
tronco. Esses bancos se cl1a1nam kenã. O espaço de chão e.ntre os dois 
é o kenãsheshá. A trás de um desses bancos, amarrado com cipós a dois 
paus fincados no solo e ligados a um dos caib1·os da cobertura, fica um 
trocano ( ako) . Há malocas que dispõem de dois troca11os, um at1·ás de 
cada banco. O pátio e.xterno, ao redor da maloca, apresenta quatro partes: 
aquelas que se extendem diante das po1·tas são chamados ekote; as que 
se dispõem ao longo das dt1as paredes mais compridas da maloca se 
denominam txipã fava. 

A PROJEÇÃO ESPACIAL DO CONTATO INTERÉTNICO 

Uma das coisas que mais chama a atenção numa maloca é o co11traste 
que ela estabelece com as construções que a envolvem, a começar p_elo 
próprio estilo. A maloca é uma edificação nitidamente indígena. Foi o 
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herói 1nítico Vin 1i Pe)7a que aprendeu a fazer maloca (sl1ovo) com 1nora­
dores do fundo das ágt1as; antes disso, os Marúbo só sabiam fazer tapiris. 
O mesmo l1erói e,ninott diferentes maneiras de dispor as folhas de jarina 
na cobertura , produzindo desenhos distintos, cada um com um nome e 
quase sempre associado a uma determinada unidade mat1·ilinear ou a uma 
das duas categorias (que congregam gerações alternadas) que a compõem. 
Por sua vez, os ji1·aus (tapo) constituem uma imitação da casa sobre pilotis 
do caboclo an1azônico. Os pilotis não são um recurso para escapar a alaga­
mentos, pois os Ma1·úbo vivem em área de ''te1·ra firme'' e além disso os 
jiraus ficam jt1nto ao cimo da colina. Mas, sem dúvida, o chão assoalhado 
dessas e.dificações pelo menos serve pa1·a corrigir o declive do terreno. 
Geralmente os pilotis verticais que suportam a cobertura não apoiam o 
assoalho, que se assenta sobre pilotis inclinados, escorados nos primeiros. 
Tanto o assoalho como as paredes são de casca de, tronco de paxiúba. 
O assoalho quase sempre avança algumas dezenas de centímetros para 
fora, além das paredes. Não raro esses edifícios retangulares, de cober­
tura de palha, de duas ou quatro águas, têm uma ou mais divisões internas 
e janelas. Todos têm porta, sempre fechada a cadeado. Alcança-se a por­
ta subindo-se. por um pau inclinado com entalhes qtte fazem as vezes de 
degraus. A língua Mar(1bo dispõe de nomes para as partes do jirau, al­
guns dos quais são os mesmos das partes correspondentes da maloca, co­
mo kãno (caibro) ou nati (piloti que suporta a cobertura). Tapo é o nome 
do assoalho e da edificacão inteira . ., 

Maloca e jiraus não se distinguem apenas pela aparência, mas tam­
bém pelo uso. A maloca é o lugar onde se cozinha, onde se fazem as 
refeições, onde se dorme, onde se recebem as visitas, onde se realizam 
as sessões xamanísticas e se entoam os cânticos de curar, onde se guarda 
o milho, onde as mulheres confeccionam rede .s, faixas tecidas e, sobretudo, 
contas de caramujo. Os jiraus, por sua vez, são antes de tudo depósitos. 
Aí se guardam armas de fogo, munição, tecidos, roupas, cartilhas, panelas 
de alumínio, ferrame ,ntas, sabão, sal, máquina de costura, tigelinhas para 
látex, pélas de borracha, cabo de aço para puxar cedro, couros de mara­
cajá. Desde logo, podemos perceber qu,e na maloca os Marúbo desem­
penham atividades tradicionais, enquanto nos jiraus armazenam artigos 
comprados dos brancos ou produzidos para lhes vender. 

Mas a oposição ·entre maloca e jirau não é tão rígida. Embaixo do& 
jiraus, as mttlheres gt1ardam u1n grande número de potes de vários ta­
manhos para cozinhar ou guardar água, confeccionados segundo sua tra­
dic.ional técnica ceramista '3 . Nos jiraus pode .m se abrigar visitas, quando 
os lugares tradicionais para isso, os recantos da maloca denominados repã, 
não são suficientes; neles também prefere dorn1ir um ou outro 1·apaz, bem 
como neles os casais vez por outra procuram mome.ntos de privacidade. 
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Para além dos jiraus fica a roça, área ligada às atividades tradicionais 
u_m~ v~z que. o cultivo Mar~bo se d~stina antes de tudo a própria sub~ 
s1stenc1a. Mais para longe f1can1 as areas de caça, atividade que se des­
tina também à subsistência, mas que pode produzir couros para venda. 
Também aí ficam as ''colocações'', com suas ''estradas'' de seringa e para 
rolar cedro, atividades obviamente relacionadas ao comércio com os bran­
cos. 

Em suma, a oposição entre atividades tradicionais e o intercâmbio 
ínte1·étnico se pr·ojetaria no terreno segundo faixas alternadas: maloca e 
roça e.stariam associadas às primeiras, enquanto jiraus, ''colocações'', ''es­
tradas'', ao último. 

HOMEM E MULHER 

Cada família elementar ten1 sttas redes nu1n kaya chane· e dispõe seus 
potes de água bem co1no seu fogo de cozinha jt1nto ao mes1no, perto de 
um dos grandes pilares (kaya nati), na !Ilargem do lcaya naqui. Por isso, 
quem olha a maloca de fora nota que a palha da cobertura é mais 

1
escura 

a partir de certa linha para cima, por causa da fumaça que se filtra pelas 
foll1as de jarina. As redes, na maioria de tucum, mas também de origem 
industrial, estão amarradas a vigas horizontais (teseque pavo), que fazem 
os limites entre os kaya chanê. No fundo de, cada ka),a chané, junto à Pªº 
rede da maloca, ficam algumas panelas e pratos de cerâmica, plástico 
ou alttmínio Lttilizados diar·iamente; os objetos menores ficam sobre uma 
peque .na prateleira. Entre as palhas da cobertura se colocam talheres, 
fuso, algodão desfiado, ossos de animais, pentes, aspirador individual 
de rapé e o vidro que o contém e outros pequenos objetos de uso pessoal. 
Duas vezes ao dia o kaya chane é varrido e o lixo, carregado para fora 
dentro de uma esteira, é atirado além do pátio externo, próximo da roça. 
No caso de famílias políginas, as esposas, cada qual ocupa com seus fi­
lhos um kaya chane distinto e., geralmente, ainda que sejam irmãs (reais 
ou classificatórias), o que é mais freqüente, não contíguo ao da co-esposa . 
Devido às atividades culinárias, a mull1er permanece mais tempo junto 
ao ka)'ª chane do que o homen1, o qual só o procura para dormir, des­
cansar ou, quando afastado de seus companheiros, para comer com sua ., 
esposa e filhos. No caso de homem com mais de uma esposa, ora esta 
no compartimento de uma , 01·a no da outra. embora todos os seus filhos 
pequenos, de qualquer de suas esposas, o acompanhem, seja para co.mer, 
seja no final da tarde, para ot1vi-lo cantar sentado na rede. É, pois, a 
mulher a pessoa que está mais fixada a determinado kaya chanê·. 

As refeições, os ho111ens as tomam sentados nos dois compri?os ban­
cos (kenã) paralelos junto a uma das portas . Cada homen1 vai bt1scar 
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recipientes com alimentos preparados junto a sua esposa e os dispõe no 
chão, no espaço entre _os dois bancos . Ali, homens e meninos maiores 
se servem de todos 1·ecipientes, indistintame .nte. Quando um dos reci­
pientes se esvazia, aquele que o trouxe leva-o para e.nchê-lo novamente. 
Finda a refeição, cada um recolhe os recipientes que trouxe. Já as mulheres 
comem com seus filhos menores nos seus kaya chané ou então se sen­
tam em esteiras, fazendo um ou dois círculos, no centro do kaya naqui. 
No início da noite, os homens de cerca de vinte e cinco anos ou mais 
sentam-se no kenã pa1·a participarem de uma sessão xamanística, ou sim­
plesmente para conversarem, tomando rapé. :É ainda nesses bancos que 
os homens, logo após a colheita, amarram as espigas de milho em pe­
quenos feixes com ajuda da própria palha, para depositá-los num con1prido 
monte sobre um travessão ( sheki paiti) amarrado a meia altura dos kaya 
nati, de tal modo que a fumaça dos fogos de cozinha as protejam do 
cart1ncho. Não raro, o chefe do grupo doméstico e mais um ou outro 
homem da casa têm suas redes nos repã que ficam po1· trás dos bancos, 
paralelos. Por ot1tro lado, o comprido pilão em forma de cocho, onde 
as mulheres esmagam grãos ou polpa de diversos vegetais, localiza-se ge­
ralmente junto a um dos repã vizinhos à porta oposta. 

Enfim, cremos poder afirmar que o grande quadrilátero central (ka)'ª 
naqui) e os compartimentos (kaya chané) que o ladeiam são lugares mais 
femininos, enquanto os bancos junto a uma das portas são mais mascu­
linos. Do mesmo modo, os recantos (repã) junto a essa porta são mais 
masculinos, enquanto os vizinhos à porta oposta são mais femininos. 

Se os compartimentos das famílias elementares, dent1·0 da maloca> 
estão associados às mulheres, os jiraus que ficam em torno dela parecem 
ter um caráter masculino,ainda que não muito marcado. Cada jirau pe,r­
tence a um homem, ainda que suas esposas possam ter objetos guardados 
dentro dele. Uma vez terminada a ref eicão n1atinal e 1·etirando-se da ma-., 

loca seus habitantes, sobretudo os adultos do sexo masculino, para diver­
sas atividades, as mulheres que ficam se deslocam para junto das portas, 
a fim de trabalharem em tarefas artesanais, como a confecção de contas 
de con.cha de caramujo (nobo), fios de tucum com que faze.m redes, a 
fiação de algodão e tecelagem de saiotes, cintos e pulseiras. A elabora­
ção dos vasos de cerâmica começa dentro da maloca junto às portas, mas, 
devido à necessidade de secagem e cozimento, termina no pátio exter­
no. Cada porta da maloca é freqüentada habitualmente pelas mesmas 
mulheres. Se o artesanato feminino se faz junto às portas da maloca 
sobretudo no período compreendido entre as duas principais ref eiçõe.s 
diárias (a matinal, por volta das 7 horas e 30 minutos, e a vespertina, 
após o retorno dos homens de suas atividades exte1·nas, o que pode variar 
das 14 às 18 horas), o artesanato masculino se realiza em local e períodos 
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dife1·entes. De fato, é mais comum se ver o home.m confeccionar cestos, 
flechas, lanças,. bastões de cavar, junto a seu jirau (tapo), seja na plata­
forma externa, Junto à porta, seja no seu interior. Essas atividades são desen­
volvid_as mais freqüentemente enquanto espera a refeição matinal ou após 
a ref e1ção da tarde. 

Certas atividades, como a elaboração do rapé, pelos homens, ou o 
preparo do entorpecente para peixes, pelas n1ulheres e, quando em 
grande quantidade, também pelos ho1nens se fazem quase, sempre para 
além da linha dos jiraus, em tapiris que não raro ficam no caminho que 
leva ao local de banho. 

Já as roças sedistinguem por uma presença mais constante da n1u­
lher. É certo que os homens t1·abalham na derrubada e semeadura de 
ce1·tos vegetais. Mas as mulheres é que as freqüentam quase todos os 
dias para colher macaxeira e bananas . Além disso, a roca é dividida em ., , , 

partes, cada uma atribt1ída a uma mulher. Geralme -nte as partes das filhas 
ficam junto da pa1·te da mãe e são vizinhas as roças das esposas de um 
mesmo marido. 

Nas áreas mais afastadas, ''colocações'' e suas ''estradas'', armadi­
lhas pa1·a gatos maracajás, são de propriedade masct1lina . 

Em suma, co1n e.xceção da divisão interna da maloca, parece haver 
uma coincidência entre as faixas tradicionais e as femininas, de um lado, 

e as faixas ligadas ao contato interétnico e masculinas, de outro . 

POBLICO E PRIVADO 

O lugar de maior intimidade dentro da maloca é sem dúvida o dos 
kaya chan e, p1·ivativo dos membros da família elementar. Em contraste, 
as áreas dos bancos (!(enã) paralelos, do grande quadrilátero central ( ca­
ya naqui) e dos repã são n1ais abertas aos de fora. Os visitantes jovens 
e adultos do se,xo masculino comem com os homens moradores da casa 
sentados nos bancos paralelos; nessas ocasiões o chefe do grupo domés­
tico se mantém de pé e, com ajuda de um comprido bastão, afugenta os 
cachorros que tentam se aproximar dos alimentos. As mulhe.res visitantes 
e seus filhos me11ores co1nem com as moradoras da maloca sentadas no 
gra11de quadrilátero central. Aí também a esposa do chefe do grupo do­
méstico, tal como o marido, afuge-nta os cães. Os moradores da casa, 
nessas situações, se colocam como u1n grupo, diante dos visitantes, re­
presentado pelas deferências especiais do cl1ef e do grupo doméstico e 
sua esposa. Os repã são os locais de dormida para os visitantes . 
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Os visitantes espi1·ituais, qt1e se manifesta1n sucessivamente pela pos­
se.ssão do corpo _ do xamã, também parecem se limitar à área junto aos 
bancos paralelos. Ao lado da porta se pendura uma rede, onde o xamã 
incorpora cada espírito que chega. Um dos homens (de uns 25 anos para 
cima) que está sentado nos bancos oferece ao xamã ou mais provavel­
mente ao espí1·ito recém-chegado que neste se incorpora rapé e aiau­
asca. As sessõe,s xamanísticas não parecem ter ttma finalidade utilitária: 
é mais uma comunhão com espíritos de t11n ce1·to tipo os yové 
que cantam ou dançam para os ho1nens ou conversam com eles, utilizan­
do-se para isso do corpo do xamã. É certo qtte alguns desses espíritos 
curam doenças, mas talve .z não sejam a maioria: caso u1n deles se n1a­
nif este, os doentes são t1·azidos aos bancos paralelos para serem tratados. 
Em suma, nessas sessões, que são de interesse coletivo, os moradores 
da maloca se apresentam como um todo, através de seus hon1ens (aliás, 
comparecem à se.ssão, também, homens de malocas próximas), diante dos 
espíritos. As mulheres e as crianças ouvem a manifestação dos espíritos 
deitadas nas redes dos kaya chane. 

Entretanto, diferentemente do xamanismo, os cânticos de curar, que 
têm geralmente por finalidade o bem esta.r individual, os cantores os en­
toam sentados em banquinhos em torno da rede do enfern10, que repousa 
em seu kaya chanê. Alguns desses homens podem ser de malocas distantes, 
vindos especialmente para cuidar de casos de enfermidades mais sérios 
ou prolongados. Por outro lado, os cânticos sobre um mingau, destinado 
ao consumo de todos os moradores da maloca ou de ttm enfermo attsente, 
são cantados nos bancos paralelos. 

Atrás de um dos bancos paralelos está de,pendttrado o trocano ( ako) . 
Raramente é usado. Durante ritos como o da colheita do milho, é tocado 
por longo tempo, com freqüencia, por três homens, de pé sobre o kenã. 
Dois deles usam bastões grossos e o terceiro, duas va1·etas. Nas outras 
ocasiões recebe umas poucas batidas com um único bastão: quando um 
morador morre; quando há prepa1·ativos para perseguir um bando de 
porcos-queixadas. Na verdade, o t1·ocano é um meio de comttnicação 
com outras malocas (é ouvido de lugares que estão a quatro horas de 
viagem a pé); o que comunica são coisas já sabidas ou esperadas, mas 
acontecimentos importantes para os moradores da maloca como um todo. 
Ele pertence ao domínio do público. 

Fora d a maloca, os jiraus se caracterizam sobretudo como uma área 
privada, fechados à chave mas qtte ocasionalmente, o dono do jirau os 
cede como pousada a uma visita. 

Os limites espaciais entre p(1blico e privado parecem estar sujeitos a 
\'ariações diárias e sazonais. Já dissemos que diariamente as mull1e1·es avan­
çam para as portas após a saída dos homens, para realizar os trabalhos 
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artesanais. A maloca inteira se torna um luga1· de intimidade. No decorrer 
do ano há períodos en1 que a maloca está mais vazia, pois os homens, 
acompanl1ados das mulheres ou não, se dirigem para trabalhar em suas 
''colocações'', seja nas ''estradas'' de seri11ga ou no corte de, madeira· a 
área públi~a se r~trai. Já no tempo da. colheita do milho, sobretudo qdan­
do se realiza o rito que a ele. é associado, o grande qt1adrilátero interno 
se torna mais público, uma vez que é usado para evoluções rituais. No 
tempo da colheita da pupunha, quando malocas vizinhas são convidadas 
a participar do consumo da caiçuma feita com esta frt1ta, as mulhe1·es 
da casa e as de, fora cooperam no prepa1·0 da bebida, movimentando o 
kaya naqui. 

AS PORTAS 

O co1·po do xan1ã em estado de possessão, os Marúbo o comparam 
a uma n1aloca visitada e animada pelos espíritos. Estes entram no corpo 
do xamã pela boca, como se esta fosse a porta principal; a barriga do 
xamã é o grande quadrilátero do ce11tro da 1naloca; seu ânus, por onde 
os espíritos expulsam a sujeira (moléstias) do seu organismo, cor1·espon­
de à porta dos fundos da maloca (ainda que o lixo também possa ser 
retirado pela porta principal) . As pernas do xamã são os pilares da ma­
loca. O corpo dos outros indivíduos, não xamãs, também pode ser com­
parado de-sse modo à maloca. Essa analogia é compatível com uma dis­
tinção entre uma entrada pri11cipal da maloca, mais pública, aque­
la onde estão os bancos paralelos e o trocano, e uma entrada 
dos fundos , mais privada. Porém, certos elementos sin1bólicos dão a am­
bas as portas um t1·atamento simétrico. Por exe.mplo, a parte flexível 
junto ao di11tel é em ambas chamada de yotá shetá, em que shetá signi­
fica ''dente''. Os caibros sobre os quais se assentam os dintéis, além do 
nome vosecti an.õ nechá, também se chamam, salvo engano na última sí­
laba, ronióshe, que é o nome que se dava aos bastonetes de concha de 
caramujo que outrora se usava1n nas asas do nariz 4

. Também as amarra­
ções com cipó em f 01·ma de losango se f aze1n tanto na parte da frente 
quanto na dos fundos. .A porta junto à qual ficam os bancos paralelos 
também se distingue da outt·a, porque entre as palhas da cobertura que 
estão acima e ao lado dela, são colocados ossos e crânios de animais ca­
çados, para mostrar aos visitantes a variedade dos animais apanl1ados, a far­
tura, a habilidade dos caçado1·es da maloca; embrulhos de folha ou panelas 
que contêm a terra do rast1·0, peles e excrementos de porco-qtteixadas, mis­
tt1ra sobre a qual se, entoou ttm cântico, para atrair esses animais· talos 
de urtigas cultivadas (vakíse) ou tocandiras presas entre fendas de palitos 
(vuna tachotá ya) anteriormente usados para queimar ou picar os ho111ens 
antes de partirem para a caçada do rito da colhe .ita do 1nilho, evitando­
lhes o panema. Numa maloca vimos dependurados, em um fio qtte pn1·-
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tia da porta principal p_?ra um dos repã, 226 frascos vazios de remédio 
que haviam sido injetados nos índios pelos missionários durante um surto 
de sarampo, para mostrá-los ao principal funcionário da FUNAI na região, 
conforme a explicação que nos foi dada. Aí também fican1 o pote com 
aiauasca ( oni), os tubos de soprar rapé utilizados nas sessões xamanísticas, 
nos cânticos de curar ou, apenas os segundos, nas conversas noturnas. 
E, ain.Çla, a espátula . com secreção de uma pere .reca verde ( cãpo) usada 
no tratamento de panema e para repelir a preguiça e o desânimo. 

Os animais abatidos pelos caçadores já che.gam à maloca com o ven· 
tre aberto, as ent1·anhas limpas e lavadas; mas não raro os cestos de con­
fecção rápida que os contém ficam algum tempo dependurados nos entalhes 
das ombreiras das portas, e,nquanto aguardam serem retalhadas e cozidos. 
Em outras palavras, o animal abatido faz uma parada na porta antes 
de ser cozido, assim como alguns de set1s restos não consumidos (os os­
sos) param à porta antes de sairem . 

O percurso dos animais abatidos na caça talvez possa ser comparado 
com o do próprio ser humano em seu ciclo de vida. As crianças nascem 
fora da maloca; mas os mortos, outrora, eram cremados dentro da maloca; 
seus ossos eram triturados e ingeridos misturados com mingau; segundo 
o missionário John J ansma, se o morto fosse uma pessoa boa, um pedaço 
de seu peito, que acaso não qt1eimasse bem, era guardado em um pote, 
dentro da casa, o que trazia efeitos benfazejos para os moradores da ma­
loca. Hoje, porém, os Marúbo sepultam seus mortos bem longe da ma­
loca. O kaya chanê do falecido, após o enterro, é inteiramente lin1po e 
seu chão é encoberto com nova camada de terra, cuidadosamente batida, 
bem como outras áreas da maloca que mais freqüentava. 

A oposição entre as portas, ora simétrica, ora não, parece se refletir 
numa relação que supomos existir entre trocano ( ako) e pilão ( shasho), 
como sugere o seguinte trecho de um de nossos diários de campo: 

''Hoje de manhã, as mulheres pilavam bananas e milho no cocho. 
Uma, próximo da porta dos fundos, ralava milho; a do meio pilava o 
milho com uma pedra em forma de quadrilátero, batendo uma e outra 
extremidade da pedra alternadamente; a terceira pilava banana com outra pe­
dra. O conjunto de sons assim produzido lembrava os sons tirados do 
trocano ( ako) pelos homens. Era como um ako sendo tocado um tanto 
descompassadamente. As duas pedras produziam os sons parecidos com 
os dois paus longos batidos por dois homens no trocano; o ralador lem­
brava, mais remotamente, o som das duas baquetas tocadas por um só 
homem. É curioso notar que o ralador é manejado rapidamente como as 
baquetas, enquanto as pe.dras mais vagarosamente como os dois longos 
paus''. 
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De fato, o trocano está sempre junto à porta principal, enquanto 0 
pilão se encontra quase sempre nas imediações da po1·ta dos fundos· o 
t1·ocano é manejado po1· homens, e-nquanto o pilão, po1· mulheres; o tro­
cano está nitidamente associado ao domínio do público, enquanto o pilão 
não chega a ser totalmente do domínio privado: podendo ser usado in­
distintamente e individualmente . por qualque1· mulher da casa, seu fu11-
cionamento se intensifica quando a maloca convida outras para consumir 
bebidas ou na realização de ritos, quando então é utilizado simultanea­
mente por cerca de três mulheres. 

TRANFORMAÇõES 

Sem dúvida esta descrição não esgota o que há a dizer sobre a maloca, 
à qual teremos necessariamente de fazer referência sempre que examinar­
mos qualquer dos 011tros aspectos da cultura Marúbo, uma vez que ela está 
relacionada a maioria das ações da vida cotidiana ou do cerimonial. 

Um tema que ce1·tame.nte merece ser tratado em trabalhos futuros 
são as transformações da qual é um exe.mplo a atual forma que to1na a 
maloca Marúbo. Não estamos nos 1·ef e rindo apenas à evolt1ção da ma­
loca através do tempo, ou estimulada pe,lo contato com os brancos, que 
evidente1nente ocorre, como atestam os depósitos sobre pilotis que se dis­
põem em torno da e.dificação indígena mais tradicional e que atendem 
hoje tanto a novas necessidades com as outras que eram anteriormente 
satisfeitas pela própria casa central. Também não estamos ale.rtando ape­
nas para aqueles casos, presentes sobretudo junto aos postos da FUNAI, 
em que um número razoável de índios Ma1lÍbo abandonou a construção 
indígena, aderindo francamente às casas sobre pilotis, deixando, porém, 
à observação etnográfica o apego a alguns elementos e disposições da­
quela. Estamos chamando a atenção também, e sobretudo, para o fato 
de a 1naloca Marúbo ser muito semelhante, mas não igual, às de outros 
grupos indígenas da região, como os Mayorúna e os Matís. 

De fato, as poucas informações contidas no texto e nos esquemas de 
recente publicação sobre os índios da baçia do rio J ava1·i 5 , nos mostram 
que há elementos comuns entre as malocas Marúbo, Matís e Mayorúna: 
todos os três grupos as fazem alongadas, com poucas aberturas, com re­
cintos para as famílias elementare .s marcados pelos pilares, com um !ug~r 
bem definido para os bancos masculinos, guardando osso~ de an!ma1s 
junto às portas. A maloca tradicional Mayorúna se aproxima mais da 
forma da Marúbo, embora mais recentemente, dada a situação de contato 
interétnico, tenha sofrido 1·e.duções quanto ao tamanho, ao n~mero de 
unidades familiares que a ocupam e, conseqüentemente, ao numero de 



52 Delvair Montagner Mel ::~tti e J ulio Cezar Melatti 

moradores, além de um remanejamento espacial de st1as subdivisões i11te­
riores. Já a maloca Matís, nos faz imaginá-la como se fosse o resultado 
de u91a prensagem sofrida pela maloca Marúbo, de modo a ap1·oximar 
sua parte dianteira da traseira e fazendo-a alongar-se no sentido de sua 
largura, rompendo seus lados em mais duas portas, bem como dividindo 
e.m duas cada fileira de recintos destinados a famílias elementares. Nesse 
exercício que lembra a topologia, o pesquisador deverá estar ate.nto, não 
tanto para os limites geométricos, mas para examinar até que ponto essas 
''deformações'' se podem realizar sem romper com a dimensão simbólica­
cultural. 

NOTAS 

( 1) Os vocábulos Marúbo são a.qui grafados conforme os critérios ado-
tados nas cartilhas elaboradas pela Missão Novas Tribos do Brasil. Cabe esc!arecer 
que o e representa a vogal central alta; o 11, a fricativa bilabial sonora; o s corres­
ponde ao ss do português; o r, sempre ao r brando do português; o s/1 corresponde 
ao nosso eh., mas com retroflexão. A não ser q11e outra seja indicada por acento, 
a sí]aba tônica é sempre a primeira do vocábulo. 

(2) Medidas aproximadas, tomadas com passos. 
( 3) Para uma descrição dessa técnica, consultar ''Cerâmica Marúbo'' de 

Delvair Montagner Melatti ( Cultura, 25: 70-77. Brasília: MEC, 1977) . 
( 4) Certas saliências que as vigas fazem ,na face externa da cobertura 

de palha são chamadas de kapé (jacaré) rzareclzkika, semelhantes a saliências da 
barriga do jacaré. Não sabemos se tal é1nalogia tem algo a ver com o mito de 
Vimi Peya, que aprendeu a construir malocas com os moradores do fundo das 
águas, pois num dos episódios do mito, um deles é confundido com um jacaré. 

(5) Trata-se de Javari, volume coordenado e redigido por Julio Cezar 
Melatti, o Se.> da coleção Povos Indígerzas do Brasil, sob a . coordenação geral de 
Carlos Alberto Ricardo (São Paulo: CEDI, 1981) . Consultar às p. 43-44, 72-74 
e 88-89. 
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Figura 1 Estrutura de uma maloca Marúbo. Pilares: A) kaya nati; B) txivi tava nati; C) repã nati; D) koiti. Terças: 
E) pis ké; F) re pã pisk é. Caibros: G) kaya kãnó; H) re pã kãnó; I) kãnó tx ipá . Cumeeira: J) make . Din tel e soleira: 
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Q) milho estocado sobre o sheki pai ti. Bancos paralelos: R) kenã. Trocano: S) a ko. Pilão: T) shasho . A linha tracejada 
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indica onde a cobertura de palha toca o chão . 
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Figura 2 Planta baixa de uma maloca Marúbo. A) kaya naki (pátio interno); B) kaya clzane ( cômodos das famílias 
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txipã tava (pátio externo lateral); H) kenã slieshá ( espaço entre os bancos paralelos) . Os círculos negros indicam os pilares . 
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Figura 3 A maloca de Paulo e seus anexos, próxima do 
principal; B) porta dos fundos; C) depó sitos sobre pilotis 
''curral'' de jabotis; G) tapiri onde se preparava rapé; H) 
A linha tracejada indica a bord a do cume da colina. 

e G 

posto missionário de Vida Nova, no início de 1975. A) port a 
(tapo); D) depósito sobre pilo tis incompletos; E) tapiris; F) 
a brigo noturno para galinhas; I) pontos de partida de can1inhos. 
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IMIGRAÇÃO, COLONIZAÇÃO E IDENTIDADE ÉTNICA 
(NOTAS SOBRE A EMERGÊNCIA DA ETNICIDADE EM GRUPOS DE ORI­

GEM EUROPÉIA NO SUL DO BRASIL) 

Giralda Seyf erth 
(Museu Nacional, Universidade Federal do Rio de Janeiro) 

Nesta comunicação será feita uma breve análise da identidade étnica 1 

em t1·ês dife1·entes grupos de imigrantes eu1·opeus, que se estabe ,leceram 
no sul do Brasil desde meados do século XIX italianos, almães e polo­
neses. Apesar das diferenças óbvias entre estes grupos, o surgimento da 
'' questão étnica'', para eles, se deu da mesma f arma, numa situação 
''clássica'' de minoria 2

. Outros pontos de convergência podem ser rela­
cionados, po1·érn o fato mais irnpo1·tante é o de que compartilharam 
uma identidade , con1um e diferenciadora frente à população b1·asileira: 
eram todos colonos estrangeiros, com tudo o que tal categoria significou

1 

em termos do governo brasileiro e da política de colonização. 

Durante a segt111da metade do século XIX, as províncias do Rio 
Grande , do Sul e Santa Catarina e; posterior1nente, do Paraná, promo­
veram a colonização de parte do seu território com imigrantes de origem 
européia. Se em São Paulo a imigração visava principal1nente a obtenção 
de trabalhadores para as f aze.ndas de café 3 , no sul, o sistema de coloni­
zação foi bastante diverso e tinha outras finalidades: o povoamento e o 
estabelecirne11to de pequenos agricultores que desenvolvessem a produção 
de alimentos básicos. 

Os imigrantes europeus, especialrne ,nte os de origem alemã, foram 
localizados em áreas despovoadas, quase sempre vales de rios corno o 

Revista de Antropologia, (29), 1986. 
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Sinos, J acuí e Taquari, no Rio Grande do Sul, e ltajaí, e1m Santa Catarina, 
numa faixa do território que ia do litoral até o planalto. Nas '' áreas 
coloniais'' 4 adqt1i1·iram lotes de terras, cuja supe1·fície variava entre 20 
a 50 hecta1·es, co1n a finalidade de ct1ltivá-los 11t1m 1·egime de. policultura e 
trabalho familiar. A colonização italiana, embora iniciada mais tarde (após 
1875), se processou da mesma maneira. Ambas tiveram um eleme11to 
comum: os imigrantes dessas nacionalidades constituíram colônias homogê .. 
ne,as, 011de o eleme11to brasileiro era minoria ou simplesmente não existia. 
O mesmo pode ser dito dos poloneses, que chegaram em 1nenor número 
que alemães e italianos, e foram instalados ou em núcleos homogêneos 
(como algumas colônias do Paraná) ou em colônias mistas, já ocupadas . ~. 
por out1·as etnias europeias. 

As chamadas ''colônias'' alemãs, italianas e polonesas ficaram iso­
ladas por um pe1·íodo relativa1ne,nte longo, fo1·mando, e1n muitos casos, 
núcleos coloniais etnicamente homogêneos, com u1na introdução posterior 
de imigrantes de outras origens, mas sempre em número me,nor. 

A situação jt1r~dica desses i1nigrantes era assinalada pela categoria 
'' colono estrangeiro'', como mencionei antes. Ou seja, estavam subordi­
nados diretame11te às autoridades da colô11ia, quase sempre u1n diretor e 
seus auxiliares administrativos, quer fossen1 colônias particulares ou go­
vernamentais. A cidadania podia ser obtida pela naturalização a não 
ser os filhos de colonos nascidos no Brasil, qtte na concepção do jtts 
soli, e1·am brasileiros. A naturalização, porém, por 1·azões principal1nente 
burocráticas, estava longe do alcance desses pequenos agricultores. Por 
outro lado, as '' áreas de colonização'' não tinham autono1nia política e 
administrativa, só conseguida, em muitos casos, duas ou mais décadas 
após a implantação das colônias. 

Um outro problen1a comum ainda pode sei· levantado e. tem muita 
importância pa1·a a questão étnica. As colônias ''estrangeiras'' toma1·am 
para si a tarefa de construir st1as escolas, hospitais, ig1·ejas, contratar 
professores e médicos, providenciar padres e pastores da mesma origem 
dos colonos, seja por falta de recursos ou mesmo por descaso dos govc1-
nos provinciais, que pouco se preocuparam com suas obrigações a esse 
nível. Em algumas colônias oficiais até o diretor era, n1uitas vezes, um 
estrangeiro. Essa situação de isolamento, mesmo no que diz re.speito às 
obrigações mais elementares do Estado, perdurou até o final do século 
XIX, mais precisamente, até a implantação da República. O inte.resse 
pela imigração européia aumentou consideravelmente com a abolição e 
com a mudança do regime político. Mas, ao mesmo tempo, o governo, 
os intelectuais e os políticos alertavam para os perigos da colonização 
em núcleos homogêneos como os do sul do país. Há uma mudança na 
legislação imigratória (ou melhor, várias mudanças, pois as leis sobre 
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tal assunto foram muitas) e as colônias ''estrangeiras'' passaram a 1·eceber 
não só in1ig1·antes de origens dive1·sas mas também elementos nacionais . 
Procurava-se sanar os erros da colonização do período imperial, inclusive 
a questão da educação primária, deixada nas mãos dos próp1·ios colo11os. 

Além da nova postura gover·namental, os 11úcleos coloniais mais an­
tigos já haviam obtido sua independê11cia administ1·ativa, política e jurídica 
(isto é, transforn1aram-se em mt1nicípios e comarcas), e alguns deles se 
encontravam em rápido processo de urbanização e de desenvolvimento in .. 
dustrial. A consequência mais significativa do desenvolvimento econô· 

.. mico das antigas colônias, em te1·1nos étnicos, foi a qt1ebra do isolamento. 
A oferta de mão-de--obra atraiu não só campo11eses de origem européia, 
mas também um contingente razoável de brasileiros. É neste contexto 
urbano que tê1n lugar as relações interétnicas e eme.1·gem as etnicidades . 

Nos três casos abordados nesta comunicação, as identidades étnicas, 
embasadas pelas idéias de ''germanidade'', ''italianidade'' e ''polonidade -'', 
aparecem no confronto entre imigrantes (e seus descendentes) e a popu­
lação dita luso-b1·asilei1·a, num momento em que t1ma nova legislação 
imigratória entra em vigor, modificando a composição étnica das colônias, 
e em que o governo (uma entidade até então ausente ou distante) passa 
a interferir diretan1ente sobre as instituicões comunitárias e a cultura ., 
étnica dos colonos . 

Dois outros fatos devem ser retoplados aqui. Em primeiro lugar, 
a emanc1paçao po11t1ca elas colônias taz con1 que os ··notave1s 1

, das co~ 
munidades (geralmente intelectuais, jor11alistas, alén1 de comerciantes e 
inctustr1a1s n1a1s p1·6speros) i11gressem na polítíca inicialme11te a nível das 
pret·eituras, depois participando ta111bém das assembléias legislativas esta­
duais; alguns poucos representantes dos colonos chegam ao Congresso 
Nacional antes do final do século XIX. A participação 110 jogo político 
faz iVir à tona a questão da cidadania, co1110 mostrare .i mais adiante. Em 
segundo lugar, a opção gove1·name11tal pela colonização com elen1e11tos 
europeus é, em pa1·te, conseqüência das preocupações com a con1posição 
da população brasilei1·a e o dese.nvolvimento do país como nação (ociden­
tal) branca, voltada pa1·a a Eu1·opa. A chamada ''tese do branquea1nento'' 

concebida dentro dos tnoldes de uma '' democracia racial'' só tem 
sentido se for acompanhada de uma política imigratória que p1·ivilegie 
a imigração européia. Não pretendo fazer uma análise do ''branqueamento'' 
enquanto ideologia e aspiração de parte da elite republicana do início 
do século. Pa1·a os propósitos desta análise, basta assinalar que a n1eta 
a ser atingida u111 Brasil com população predomi11anten1ente branca 

implicava a miscige .nação e a assimilação dos imigra11tes europeus. 
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!\1as, 
d ade 

de fato , 
' ,, . a pat1·1a 
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as reinvindicacõ es de cidada11ia e as af i1·n1acões 
~ ~ 

de íideli-
brasileira, não incluíam tal possibilidade. 

O aumento do fluxo imigratório (nos três casos assinalados, princi­
palmente dos tialianos) ocor1·e na mesma época em que estão sendo dis­
cutidas, no plano da ciência das 1·aças, as teorias sobre o branqueamento. 
A constância da imigração também pern1ite aos colonos manter um elo 
de ligação com a pátria de 01·igem e uma 1·enovação, ou melhor, reafir­
mação contínua dos valores étnicos. 

Os fatos, então, são simples. De um lado, a etnicidade emerge em 
função do contato interétnico e re,cebe o reforço de novos imigrantes, 
muitos deles de origen1 urbana ou intelectuais que, em certos casos, assu­
miram posição de liderança nas comunidades, com papel rele.vante na 
divulgação e preservação da cultura étnica. Por outro lado, o governo 
brasileiro assume uma postura assimilacionista se não ao nível da 
prática, mas pelo menos como ideologia que entra em choque com os 
valores nacionais preservados pelos imigrantes e seus descendentes. Na 
verdade, e.sses ideais assimilacionistas do governo brasileiro só vão ser 
postos em prática na década de 1930, mais especificamente, sob o Estado 
Novo, na chamada ''campanha de nacionalização''. 

O que pretendo assinalar é que nesse contexto e.m que a elite bra­
sileira discute o ''branqueamento'' e o futuro do Brasil como nação oci­
dental e branca, em que o flttxo de. imigrantes au1nenta progressivamente 
até o final dos anos vinte e o universo restrito das colônias se abre para 
o mundo lttso-brasileiro, sttrgem as manifestações de ordem étnica, e.nfim 
se constituem as identidades étnicas , alimentadas por ideologias ''nacio­
nalistas'' veiculadas através das publicações e instituições ''comunitárias'' 
mais diversas. 

Realmente, é no final do século XIX que algumas instituições comu­
nitárias aparecem como divulgadoras dos valores sttpostamente nacionais 
(ou de orige .m) dos imigrantes/colonos. A língua e a cultura elementos 
importantes da sua identificação como ''italianos''. ''alemães'' e ''polo­
neses'' seriam ''perpetuadas'' através da escola, da igreja, do lar, com 
isso preservando uma jde .ntidade étnica e ttma vincttlação com o país de 
origem. Os jornais e otttros tipos de publicação em língua italiana , alemã 
e polonesa também tiveram o sett papel, embora, em te.rmos de intensi­
dade, a imprensa teuto-brasileira fosse mttito mais atuante e enfática na 
sua ''defesa da germanidade''. E é apenas aqui que reside . a diferença 
entre os três casos: na maior intensidade de um ou outro veículo na ma­
nutenção das respectivas etnicidades. 
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Ta11to o ensino p1·imário coi110 o estabelecimento das ig1·ejas ficou, 
inicial111ente, por co11ta dos próprios colonos, qttando muito recebe 11do 
algum auxílio financeiro da administ1·ação colonial, destinado ao paga­
me.nto de professo1·es ot1 à mant1tenção dos sace1·dotes. Estes últimos, 
aliás, costun1avan1 desempenhar· os dois papéis. Os professo1·es ou eram 
eles próprios, os colonos, ott vinham da Europa contratados para esta 
finalidade e ensinavam nas 1·espectivas línguas de origem. Inicialme .nte 
eram escolas das comunidades, construídas e mantidas pelos colonos; por­
tanto, tinham caráter de ''escolas particulares'', e.mbo1·a sem fi11s lucra­
tivos. No caso das escolas teuto-brasileiras, por exemplo, até os livros 
escolares e1~am enviados, co1n poucas exceções, da Ale.manl1a. Ou, no 
mínimo, subvencionados por aquele país. As igrejas seguiram o mesmo 
caminl}o: no início, as comunidades construiam suas capelas e os padre .s 
vinham da Europa, quase sempre passando por cima das autoridades 
eclesiásticas b1·asileiras: fato qt1e em certos mo1nentos causou alguns con­
flitos 5

. As escolas particulares, 11um segundo momento, passaram a ficar 
vinculadas à igreja, tanto ao que se 1·efere aos católicos como no caso 
dos protestantes alemães. A ''função'' ét11ica tanto das escolas como da 
igreja é socializar a criança na sua lí11gua materna, e com isso dar a ela 
a marca diferenciadora mais impo1·tante; jt1nto com a família somam es­
forços pa1·a assegurar o ttso cotidiano da língua de origem, elemento fun­
damental da identidade étnica naquele momento. A posterior introdução 
da escola pública não mt1dou radicalme11te o quadro. A manutenção da 
língua materna continuou sendo fundamental como elemento de. identi­
ficação do grupo étnico e teve como efeito apenas a int1·odução do por­
tuguês como segunda língua dos colonos. A escola pública, na verdade, 
vai concorrer com as escolas pa1Aticulare.s, que só desaparecem da vida 
comunitária com a nacionalização do e11sino a partir de 1937. A expres­
sividade da escola como mante11edora da etnicidade . pode ser avaliada 
pela reação às medidas ''nacio11alizadoras'' (qt1e rest1ltaram, na maioria 
dos casos, no fechamento puro e sin1ples dos estabelecimentos de ensino). 
Principalmente no caso dos alen1ães e polo11eses, du1·ante algt1m tempo 
sa escolas particula .re.s co11ti11uara111 e11sinando 110 idioma de origem, clan­
destinamente. No caso das escolas teu to-brasileiras, a proibição do en­
sino em língua alemã foi considerada um profundo golpe. e ttma ameaça 
élO futuro da germanidade ( Dei,tscl1tum). 

A associação ent1·e ig1·eja e escola como suportes da ''co11sciência 
ét11ica'' foi forte nos t1·ês casos. A escola, seja '' ale1nã'', ''italiana'' ou 
''polonesa'', te1n con10 papel a transmissão da lí11gua materna e da , ct1l­
tura de origem, enqua11to qtte à igreja compete a t1·a11smissão da Fe -­
que também aparece co1110 marca diferenciadora, ou de contraste, entre 
estas etnias e os b1·asileiros. Fé qt1e. é expressa na lí11gua n1aterna. 
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Thales de Azevedo, por exemplo, mostra que a religião católica 
f uncio11ou con10 catalizadora da italic111itá na medida em que os colonos 
italianos co11fundian1 a fé católica co1n a consciência nacional (Azevedo, 
1982, p. 230). O papel do padre con10 veict1lador da italianitá, po1·tanto, 
como ' ' civilizador '' , é in1po1·tante uma vez que a 1·eligiosidade, tanto quanto 
a língua italia11a, se1·vem con10 base para a n1anutenção dos valores étnicos. 
08 padres, aliás, tinham um duplo papel: eram sacerdotes e também profes­
sores. 

A associação ent1·e fé e etnicidade é. talvez , mais forte . no caso dos 
poloneses, con10 mostra o depoimento citado e1n \\ ! achowicz ( 1981, p. 
104): '' Se o p1·oblema chegar tão longe que sob l1ipótese alguma não nos 
enviarem sace1·dotes, seren1os obrigados a fo1·mar o cisma , isto é, não para 
nos separar da igreja católica, 1nas somente para manter o povo na fé 
e não permitir que ele se desnacionalize''. Este depoimento se refere ao 
conflito entre a igreja brasileira e os padres poloneses , qt1ando a prin1eira 
tentou impor padres brasileiros nas colônias. A reação da imprensa em 
língt1a polonesa de Curitiba foi g1·ande e chegou a sei· proposto um slogan 
que dizia: ' 'Pa1·a o povo polonês t11n bispo polonês''. A fé, então, apa­
rece con10 um c1·ité1·io para dif ere11ciar o polonês enquanto grupo étnico 
(sendo significativo o ttso do tern10 ''povo polonês'') a fé associada a 
un1a língua e a t1ma cultura polo11esa, rest1ltado da '' aliança ocorrida na 
Polônia, ent1·e a religião e a polonidade'' (Cf. Wachowicz , 1981, p. 95). 
A igreja teve papel preponde1·a11te na n1ant1tenção da '' polonidade'', com 
o clero de origem polo11esa i11centivando a ho1nogeneidade étnica das 
colônias e o uso cotidiano da língua polonesa. Embo1·a o papel do padre 
nas colônias, constituídas por imigrantes poloneses no Brasil, tenha me­
nos 1·elevância do que nas alde .ias da Polônia, sua atuação enquanto agen­
te da polonidade não pode ser minimizada. No final do século XIX, o 
jornal a Gazeta Polska , de Curitiba, defende o di1·eito dos poloneses de 
te.rem seus próprios padres, no momento em que o clero brasileiro procura 
interfe1·ir nas paróquias, tentando nacionalizar os padres , recrutando filhos 
de colonos para estudar em seminários brasileiros, com a função especí­
fica de substituir gradativamente os padres que vinham da Polônia. De 
qualquer maneira, o padre teve papel de liderança nas colônias, já que 
era visto como ''líder natural e essencial'' na p1·eservação da língua po­
lonesa e da polonidade vinculada à fé católica. 

No caso dos imigrantes de origem alemã, também é estabelecida 
uma relação entre e.scola, igreja e língua alemã. Tanto o ensino como 
os ofícios religiosos eran1 realizados em língua alemã. A ligação entre 
os valores étnicos e religiosos é particularmente forte no caso da igreja 
evangélica (luterana), na q11al a germanidade e o evangel~o se un~m 
para reafirmar a ''índole alemã'' da congregação. Manter a fe e a nacio­
nalidade alemã tambén1 era o propósito da comunidade católica 6

. 
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Pad~es e pasto1·es, assim, incentivaram a conservação da língua e a 
endogamia como f orn1a de p1·eservação da fé e 1·eligiosidade dos colonos. 
A 1·eligiosidade, nos t1·ês casos, foi transfor1nada em símbolo de identifi­
cação que diferencia estes desce.ndentes de imig1·a11tes europetts dos bra­
sileiros. No caso teuto-brasileiro, po1· exemplo, '' a assimilação era conside­
rada utna an1eaça à devoção'' como pode ser most1·ado a pa1·ti1· de um 
depoi111ento como este: ''Aqui. . . metade da população é de badenses 
. . . são camponeses e gostam de religião. Em Baden, na Alemanha, os 
camponeses eram 1n11ito religiosos e trouxeram isto para aqui. Os que 
mais sentiram falta de missa no começo e1·am os badense .s; são gente 
muito fervo1·osa. . . já os brasilei1·os não são muito de religião. . . É re­
ligioso quem vai à missa e não ao botequim''. 

A língua n1aterna e. a religiosidade servem para assinalar o limite 
entre estes grupos de imigrantes e a popttlação brasileira. As identidades 
contrastivas (Cf. Oliveira, 1976 Cap. 1) sã marcadas por estes dois com­
ponentes fé e. líng11a 1naterna que têm função importante na pre­
servação da cultt1ra dos g1·upos aqui focalizados. Mas se à escola e à 
igreja são atribt1ídos JJapéis relevantes no sentido da manutenção e pre­
servação da etnicidade, 011tras instituições comunitárias também f 01·am 
impo1·tantes para a organização desses grupos étnicos no Brasil. É o caso 
das associações recreativas, culturais, beneficientes, etc., que foram sendo 
constituídas nas colônias e, ao lado dos se.us objetivos sociais mais óbvios 
(lazer, assistê11cia mút11a, etc.) tinhan1 como ta1·efa pri11cipal a atualização 
da identidade étnica. Entre os descendentes de italianos foram comu11s 
as associações religiosas, de auxílio mútuo e profissional. Os estatutos 
dessas sociedades as consagram '' como órgãos catalizado1·es da solida1·iedade 
entre os colonos e de sustentação da italianitá'' (Azeve.do, 1982, p. 234) . 
Os sócios e diretores semp1·e são italianos ou seus descendentes. A li­
gação com a te.r1·a natal, assinala Azevedo, . é reforçada porque estas asso­
ciações celebram as datas nacionais italianas, promovem movimentos de 
apoio financeiro com finalidades patrióticas, exaltam os heróis nacionais 
italianos, etc., como coisas relevantes da italianidade. 

Entre os polone .ses foran1 importante as sociedades recreativas inter­
ligadas con1 a escola, as sociedades de atiradores e de agricultora. So­
freram bastante a interferência dos padres, que monopolizavam a poloni­
dade em torno da fé católica, mas com o tempo as associações culturais, 
esportivas e profissionais se libertaram da tutela da igreja e, como leigas, 
tiveram se11 papel no sentido de dar coesão ao grupo étnico a pa1·ti1· 
dos seus interesses mais i1nediatos. W achowicz ( 1981) assinala que a 
diminuição da autoridade dos padres e a criação das associações corres­
ponde ao processo de rei11stalação do Estado Polonês .. Ao q~e parece, 
a en1ergência da Polônia como país independente tem 1mportanc1a cru-



64 Giralda Seyfe .rth 

cial em tern1os da identidade étnica do polonês no B1·asil, embora no 
n101nento não posst.1a dados suficientes para confi1·mar isso. 

Mas é entre os colo11os de 01·igem alen1ã que a condição étnica é 
mais n1arcada pelé:1s associações: a ge1·1nanidade ( Detsclztu111) expressada 
at1·avés da att1ação das sociedades de tiro, ginástica , canto, ct1lturais (que 
incluiatn grupos de te.atro, pequenas bandas e orq11estras, etc) e agrícolas. 
O objetivo expresso nas publicações escritas dessas associações era trans­
mitir à população de origem alemã, a cultura, a língua e o espírito espor­
tivo e associativo dos alemães. As sociedades de caca e tiro (Schutzen-.., 

vereine) são exen1plares em te1·mos do set1 papel ''germanizador''. Foram 
e ainga são nt1merosas nas á1·eas colo11izadas por alemães. Da mesma 
forma, destacaram-se as Gesangverei,-ie , com o objetivo de divulgar o Lied 
e assim manter a população e1n contato com a ''fo1·n1a n1aior da arte , 
na p1·ática da ginástica, com o objetivo de n1anter '' a força alemã''. A ati­
alemã, o canto'', e as Turnvereine, sociedades esportivas fundamentadas 
vida de era considerada própria da (Volks) Genieirzschaf t, isto é, da co­
munidade étnica, e estimulava a afirmação de valores ct1lturais e sociais 
próprias da ''Kultur'' alemã e da Alemanha enquanto ''pátria de ori­
gem'' 7 . 

No entanto, a maio1· relevância em termos da elaboracão de uma 
_:, 

ideologia étnica, principalmente no caso dos tet1to-brasileiros, cot1be à 
imprensa e ao conjunto de pt1blicações en1 língua alemã no Brasil. In­
cluen1-se aí jornais (qttase sempre se111aná1·ios), compêndios escolares edi­
tados pela Dei1tsche Schz1lve1·ein. aln1anaqt1es os 1nais diversos (desde os 
editados pela igreja até os pa1·ticula1·es), folhetos e ot1t1·as pt1blicações 
comemorativas de festividades das associações, ig1·ejas, escolas, além de 
romances e poesias, livros de memórias e outros escritos que, no conjunto, 
formavam t1ma ''literatura tet1to-brasilei1·a'' (Seyf ertl1, 1982 , Cap. 2 e 3) . 
Todas essas publicações, em maior ott menor g1·at1, se posicionaram, ideo­
logicamente, como porta-vozes da germanidade. 

Embora a imprensa em língua italiana e, polonesa não tivesse alcan­
çado a mesma expressividade da teuto-brasileira, foi igualmente in1po1·tante 
como divulgadora da ideologia étnica. Isto aponta para a i1nportância dos 
jornalistas, editores de aln1anaques e outras pt1blicações con10 ''en1p1·esá1·ios 
étnicos'' (Cf. Aronson, 1976) quase sempre com papel de destaque nas 
comunidades, inclusive no plano político. O pe1·íodo e1n que esta im­
{)rensa mais atuou ia do final do século XIX até o inícico da segunda guerra 
mundial, quando o governo brasileiro p1·oibit1 as publicaç9es em língt1a 
estrangeira editadas no país. A extinção da imprensa coincidiu com a 
proibição do ensino em lí11gua estrangei1·a, isto é, com o fechan1e11to das 
escolas particulares que possuia1n esta ca1·acte1·ística. 

O desempenho das escolas co111u11itá1·ias, da i111prensa, da igreja e das 
associações esttl ligaclo à prese1·vação do grupo étnico. A identidade étni-
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ca foi forn1alizada a partir de critérios positivos de pe1·tencimento a um 
g1·upo étnico, marcada, pois, pela etnicidacle. A ''língua materna'', a 
''cultura de origem'', a ''nacionalidade'' co11cebida pelo direito de sancrLte 
a filiação a instituições comunitárias, a ''fé'' e a ''religiosidade'', sã; 0 ~ 

símbolos de identificação manipulados para assinalar as diferenças e11tre 
imigrantes de várias procedências e a popttlação luso-brasileira. Outros 
critérios podem sei· usados quando estão em jogo as diferenças entt·(~ 
vá1·ios grupos de imig1·antes, e i1ão apenas a cristalização do contraste 
com os brasileiros 8

. Ideologias de st1perioridade racial são também acio­
nadas como meio de dife1·enciação, em particular no caso dos te.uto-bra­
sileiros, tai1to no confro11to com brasileiros co1no com outros grupos de . .,. . 
origem europeia . 

Ui11 t'ato que chama a atenção nos t1·ês casos: a elaboração das iden­
tidades étnicas é n1a1·cada, de forn1a quase absoluta, por valores nacionais, 
quando as identidades 1·egionais são f 01·tes na Alen1anha e i1a Itália, e a 
Polônia não existia como entidade política no período em que houve a 
imig1·ação de poloneses para o Brasil 9

. Os auto1·es qt1e tratam da imigração 
alemã e italiana fazem ref et·ências às identidades contrastivas baseadas 
no regionalismo, principaln1e11te ao uso de dialetos e às rivalidades e11t1·e 
italianos do norte e do sul, entre os que habitavam as áreas dominadas 
pela Áustria e os demais italianos; e11tre badenses, pome1·a11ianos, alsa­
cianos, saxões, etc. No entanto, as diferenças regionais pratican1ente de­
sapareceram no contexto em que todos passam à condição de colonos 
estrangeiros no Brasil, mesn10 qtte certos dialetos e costumes regionais 
possam ter prevale .cido em um ou outro n{1cleo colonial. Na ve1·dade, o 
regionalismo perde stta impo1·tâ11cia con10 critério de definição elos grupos 
étnicos, na medida em qt1e as identidades foram const1·t1ídas em oposição 
aos brasileiros, nun1a situação de n1udança social marcada pela u1·bani­
zação e ind11strialização das a11tigas colônias . Na Brasil não existem vê­
netos, trentinos, lombardos, sicilianos, alsacianos, austríacos, badenses 
mas a penas italianos e alemães . 

A afirmacão da etnicidade também ocorre nun1 outro plano: o da ., 

reinvindicação da cidadania. Apesar do ethos italiano, alemão e polonês 
marcar as identidades , todos se assumem também como brasileiros. Isto é, 
assumem uma dt1pla identificação como cidadãos brasileiros de pleno di­
reito e ao mesmo tempo diferentes dos otttros brasileiros por terem um 
ethos e-specífico Não se trata apenas de ttma diferenciação étnica con1 
base em tracos co1no língua e cultura con1uns; as identidades são ma1·cadas 
JJelo compo;tamento do indivídt10 dentro e fora do grupo étnico , um con1-
portamento determinado por sua he.1·ança nacional. . .,. . 

A idéia de un1 ethos próp1·io a cada e-tnia faz com que outros c1·iter1os 
de identificação sejam acionados, sempre tendo como paradigma o ' .. 'br~­
sileiro'' (que, depe11dendo das circt1nstâncias pode ser negro, luso, 1nd10 
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ou simplesmente caboclo). Um exemplo bastante significativo é a con­
denação dos casamentos com brasileiros. A justificativa para a endogamia 
quase semp1·e tem como fundamento a má fama dos brasileiros como tra­
balhadores. Possivelmente esta concepção está ligada a um etlios campo­
nês que valoriza o trabalho da família como um todo, o que é tomado 
como modelo de uma concepção étnica do traball10. A dedicação ao 
trabalho seria decorrente da germanidade, da italianidade, da polo11idade. 
Para os italianos, por exemplo, a italianitá se caracteriza pela p1·eservação 
da tradição, mas também pelo espírito de empreendimento e poupança, 
pelo trabalho duro ( Cf. Azevedo, 1982, p. 268- 70) . Da mesma f 01·ma, a 
germanidade é ao mesmo tempo causa e conseqüência da capacidade de 
trabalho e eficiência dos alemães, t1·aduzidos pelo te1·mo Titcl1tigkeit (Cf. 
Seyferth, 1982, pp. 17-26). Entre os poloneses também existe uma valo­
rização do trabalho, p1·incipalmente a sua condição como produtores de 
alimentos '' aqueles que transf orma1·am as massas do Paraná em campos 
cultivados''. 

A rep1·esentação da etnicidade com base num ethos do trabalho per­
mite entender melhor a questão da cidada11ia e a forma como a categoria 
''colono'' marca a identidade étnica, mesmo num contexto t1rbano. O 
que está em jogo aqui é o colono concebido como pioneiro e civilizador 

aquele que transfo1·mot1 as florestas do sul do B1·asil em ''ilhas'' de 
civilização. Colonos que querem ser cidadãos: como imigrantes, entraram 
no Brasil para ficar. Ou, como dizem os descendentes dos alemães, ''cons­
truir uma nova pát1·ia''. Camponeses ou não, aqueles que entraram nas 
colônias adquirirc!_m seu lote de te1·ras e se. tornaram colonos. Antes da 
urbanização e do desenvolvimento econômico todos eram agricultores, 
com poucas exceções (professores, padres, alguns artesãos, administrado­
res e vendeiros) . A idéia do pioneirismo emerge na ideologia étnica tendo 
como modelo um dos mitos da história do Brasil o bandeirante . pau­
lista. Muitos dos descendentes de alemães, italianos e poloneses classifi­
cam seus avós como ''os bandeirantes do sul'', aqueles colonos que, com 
seu trabalho e sem auxílio, implantaram uma civilização onde só havia bar­
bárie. Esse tipo de avaliação aparece não só em entrevistas por mim rea­
lizadas no Vale do I tajaí, u1na área que re~ebeu imig1·antes das três 
origens citadas, como também pode ser encontrada nos jornais e outras 
publicações que circulavam nas colônias antes dos anos quarenta. 

Ao brasileiro (caboclo) ''preguiçoso'' se opõe o colono ''trabalhador'', 
1Jossuido1· de uma disciplina e de uma capacidade próp1·ia da sua ct11ia. 
Portanto, a capacidade de trabalho dos colonos é dada por sua herança 
étnica. Um italiano, por exe111plo, pode ser identificado por ~tt8.. língua 
materna, como por sua dedicação ao trabalho, ou por nada despe1·diçar. 
Trabalho, traduzido aqui pelo t1·aball10 familiar camponês, ou seja, aqtte­
le realizado por toda a família na sua prop1·iedade colonial. Alguns dos 
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estereótipos mais comuns sobre o brasileiro ten1 como base essa questão 
do trabalho. A mulher brasilei1·a quase sempre é vista como alguém que 
não trabalha, que não cumpre bem sequer suas obrigações como dona 
de casa. Nttma sociedade camponesa, onde o trabalho familiar é essencial 
à sobrevivência, é inconcebível uma mulher que não participa das ativi­
dades agrícolas. O este1·eótipo afirn1a que mulhe .r brasileira não traball1a 
na terra. É o quanto basta. A força deste estereótipo, po1· exemplo, di­
minui o número de casame11tos interétnicos, especialmente de homens de 
Jrigem alemã e italiana com mt1lheres brasileiras. Outro este1·eótipo co­
mum é o do brasileiro pregttiçoso, cachaceiro e ocioso. Por tras das 
afirmações estereotipadas sobre os brasileiros está a idealização dos co­
lonos como aqueles que trouxeram o progresso e a civilização; um pro-
gresso que vai ser compartilhado com outros os brasileiros. 

A questão da cidadania apa1·ece no mesmo momento em que as iden­
tidades étnicas são acionadas e reinvindicadas: quando o ''progresso'' (tal 
como é definido neste contexto) força as colônias a se" integrarem ao quadro 
político-econômico da sociedade mais ampla . 

A cidadania, em p1·imeiro lugar, dá status político ao colono ele 
passa a ser eleitor. Mas este não é o aspecto mais importante na ótica 
da identidade: além de eleitor ele é principalmente brasilei1·0. Tal iden­
tidade lhe confere direitos e deveres, todos definidos a nível do Estado. 
São comuns, por exemplo, depoimentos que falam da ''fidelidade à pátria 
b1·asileira'', de ''trabalhar para o crescimento do país'', enfim, uma cida­
dania que implica na lealdade política ao Estado brasile .iro, em promover 
t1ma colonização ''eficiente'' que venha contribuir para o progresso eco­
nô1nico do país, mas não uma renúncia aos valores étnicos . São cidadãos 
brasileiros que não querem deixar de ser italianos, poloneses ou alemães . 
Numa ideologia em que a nação está acima do estado e, muitas vezes, 
as duas entidades sequer coincidem, é fácil conceber uma cidadania sepa­
rada da nacionalidade; nacionalidade aqui como expressão étnica. Tal 
concepção de cidadania foi o ponto c1·ítico em ter1nos da situação de con­
tato: nos momentos de crise, especialmente durante a campanha de na­
cionalização ( 1937-45), ela foi usada pa1·a justificar a identidade ''est1·an­
geiro'' atribuída aos colonos, julgados pessoas ''sem apego ao seu país'.'. 
A situação de minoria se configurou no início da colonização e, depois, 
se agravou durante a campanha de nacionalização quando, apesa1· da sua 
condição de cidadãos brasileiros, sua lealdade foi posta em cl1eque por 
não renunciarem à sua identidade étnica. 

A etnicidade e a cidadania se conjugam, nos três casos estudados, 
11uma representação dupla da identidade onde à pertinê11cia a ttm ~~upo 
étnico se acrescenta a condicão de cidadão definida num plano pol1t1co/ 
econômico. Assim, també1n ~o final do século XIX se reinvindica, através 
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dos jor~ais e ot1~1·a.s formas de propaganda, o di1·eito à participação política, 
quer dizer, o d1re1to dos colo11os terem representantes eleitos pat·a caraos 
políticos. A condição de brasileiros é acionada neste nível e as barrei~as 
à ascensão política de representantes das colônias não foi st1ficiente para 
deter o movimento. Mas as dificuldades existiram. Por exemplo: os jor­
nais em língua polonesa de Ct1ritiba denunciavam o ''monopólio político'' 
exclusivo dos luso-brasileiros (Cf. Wachowicz, 1981, p. 130) e, em San­
ta Catarina, apesar da carreira política de alguns teuto-brasilei1·os ter sido 
be1n sucedida, os cidadãos de origem alemã eram sempre st1speitos de fi­
liações ao pangermanisn10 e, mais tarde, ao nazismo. A natureza da iden­
tidade étnica te.t1to--brasileira por exemplo, a maneira como concebia 
o nacionalismo alemão, que qttase se confundia com a etnicidade in­
concebível para a elite luso-brasileira, a transf 01·mou em modelo do ''pe­
rigo'' alemão''. O que ocorreu, concretamente, foi um movimento de 
reinvindicação da cidada11ia, caracte1·izado pela necessidade de uma parti­
cipação política mais forte, onde os representantes dos colonos fossem 
'' da mesma origem'' e pudessem att1a1· mais efetiva1nente na defesa dos 
interesses dos seus representado .s. Esse tipo de retórica, onde se joga com 
a possibilidade de transforn1ar os colonos e111 g1·t1pos de interesses com 
finalidades políticas e econômicas, surgiu simultaneamente com a discussão 
sobre a etnicidade. A reinvindicação da 1·epresentatividade. política, que 
surge com o p1·opósito de ''defender os interesses do grupo (étnico)'', teve 
como contrapa1·tida por pa1·te da população braileira acusações de traição, 
de desinteresse pelo país, enfim, os colonos vistos como estrangeiros sem 

' , . apego a patr1a. 

Nesse confronto, a cidadania, nos três casos abordados, é definida 
em função do ''pioneirismo'', do trabalho e da participação política, ou 
seja, o cidadão tem como dever trabalhar e prodttzir para o bem e.star 
do Brasil; mas seu papel na sociedade brasileira será desempenhado sem 
renúncia da condicão étnica. O fato de terem colonizado parte do sul 
do Brasil como pi~neiros, lhes confere o direito de cidadãos iguais aos 
demais brasilei1·os. Uma cidadania que só poderá ser integralmente con­
quistada na medida em que. os interesses das comunidades italianas, po­
lonesas e alemãs forem defendidos, na esfera política, por representantes 
ela mesma origem étnica. A re.tórica dessa definição de cidadania vai se 
1·epetir na década de l 930~ durante a nacionalização, e alguns dos seus 
Dspectos são retomados hoje, sempre que distinções étnicas são acionadas. 

As identidades étnicas são definidas, hoje, sobretudo pelo ethos do 
trabalho (aí incluído também o ''pioneirismo'') e pela idéia de origem 
comum. Durante a ca1npanha de nacionalização foram fecl1adas as es­
colas, associações, jornais e gráficas, praticamente todas as i11stituições co­
munitárias com alguma característica étnica. As língttas italiana e polo-
11esa e, principalmente, a alemã (por 1·azões óbvias) foram proibidas em 
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público. As i11stituições que reabrira1n após a guerra não puderam con­
servar s~a id~ntificação co1:1 o grupo étnico. A assimilação à força, ten­
tada .en~ao, nao tev.e os efeitos desejados. A maioria das colônias já não 
const1tt11am comunidades fechadas e a língua portuguesa vinha sendo 
utilizada com freqüência nas cidades. A extinção das instituições da co­
munidade teve como conseqüência apenas a atualização das identidades 
étnicas sob novas formas. O uso cotidiano das línguas alemã, italiana e 
polonesa foi, em parte, substituído pelo uso ''familiar'', isto é, pela utili­
zação da língua materna no lar. E este ''uso'' transforma a língua em 
elemento de identificação étnica. Os idio1nas de orige-m, bastante modi­
ficados pelo uso de palavras e expressões portuguesas e regionais, ainda 
são de uso cotidiano da pop~lação rural das antigas áreas coloniais, e de 
muitos habitantes das cidades. A '' cultura étnica'', dentro das concepções 
locais tem como último red11to a esfera fan1iliar, mas ainda e considerada 
um elemento de identificaçÍ}o importante. A obra da colonização o 
'' trabalho pioneiro e civilizador'' do colono é a 1na1·ca difcre11ciadora 
n1ais freqüentemente usada para afirmar as identidades étnicas. Isto é, o 
apego ao t1·aball10, a ''capacidade'' colonizado1·a do i1nigrante, o t1·aball10 
(qualquer que seja) como enobrecedor, o espírito de empreendi1nc11to, 
etc. , são consideradas características étnicas q11e contrastam os descen­
dentes de imigrante .s italianos, alen1ães e poloneses dos brasileiros. B1·asi­
leiros esses definidos, por oposição, como avessos ao trabalho . 

Assim, apesar da sua condição de gr11pos minoritários 10
, que se 111an­

teve pelo menos até o final da campanha de nacio11alização, as ide11tidades 
étnicas a]emã, italiana e polonesa foram elaboradas dentro de 11ma pers­
pectiva de sttperioridade étnica. Alguns elementos comuns de identifi­
cação puderam ser observados nos três casos: no início, a língua mate1·na, 
a idéia de possuírem uma cultu1·a comum, e a fé, 1narca1·am a diferença 
entre eles e os brasileiros. Os veíct1los de div11lgação da ideologia étnica 
foram também semelhantes: as associacões, a escola, a imprensa. A in­
corpora .ção da cidadania brasilei1·a, a transformação econômica, social e 
política das colônias e sua integração à sociedade mais ampla, de certo 
modo até a campanha de nacionalizaçã _o, ao fechar as ins.titui~õ.es ~e 
caráter étnico , não suprimiram as etnicidades. Os modos de 1dent1f1c?çª? 
foram mudados, atualizados, e a etnicidade, hoje, é expressada pr1nc1-
palmente através de uma concepção pect1liar de ethos do t1·abalho. 

NOTAS 

( 1) A identidade étnica aqui é considerada co1110 expressão da etnicidade , 
isto é, será vist,1 tal como se manifesta ê1través de ideologias b3seadas na afirmação 
do próprio grupo (étnico) . Nesta perspectiva, él etnicidade _será _abordada co~o 
t1m fenô,meno de identidade étnica ( en1bora possua 0L1tras d1n1ensoes) no se·nt1do 
em que define limites grupais. Cf. Epstein, 1978, Cap. I. 
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(2) Para o conceito de minoria , ver Banton, 1977, cap. 8. Este autor 
critica modelos mais trJdicionais de definição, como o de Louis Wirth, elaborando 
um conceito de minoria ,l partir da idéia de ''limite'' e tendo como base o fato 
de qt1e, nas ,5it11ações i11te:-grupais, as minorias são definidas em dois sentidos: por 
si mesmas ( lin1ites incl usi vos) e pel é1 maioria (limites exclusivos) . 

(3) O objetivo elos fazendeiros de café ao incentivar a imigração para 
o Estado de São Pa11lo era s11bstitt1ir os escravos por trabalhadores livres. Queriam 
o imigrante como mão de obra e, no plano da política imigratória, condenavam 
a concessão de terras a colonos estrangeiro s . O sistema de parceria inicialmente 
en1pregado , utilizando imigrantes alemães e st1iço~, não deu certo e foi bastante 
criticado na Europa. Me sn10 assin1, após 1870 , iní1meros imigrantes, principalmente 
italianos, entraram em São Paull1 con10 tr a balh,1dores rurais. 

( 4) Foram dois os tipos de colônias fundadas no sul do Brasil: as par-
ticulares , geralmente adn1ini strad c1s por con1panhias de colonização; e as oficiais, 
sob responsabilidade ·dos governos estadt1ais. As difere11ças entre ambas eram muito 
peque11as e não interferiram no processo de fixação dos colonos, que se deu pra­
ticamente da mesn1a forma. 

( 5) Sobre os conflitos dos padres poloneses com as autoridades eclesiás-
ticas de Curitiba, ver Wachowicz , 1981, Capítt1lo VI. 

( 6) O papel da religiosidade como elemento de identificação étnica dos 
alemães é analisado em Seyferth, 1982, pp. 142-147. 

(7) As três associações referidas Sei, utze,rverein, Gesarz~i ·erein e Tur11-
"· 

,,erein eram definidas mais por seu papel ''germanizador'' do que por suas ati .. 
vidades recreativas. Ver Seyferth 1, 1982, pp. 149-154. 

( 8) As identidades contrastivas entre os diversos grupos de imigrantes 
não figt1ram como tema deste trabalho. A etnicidade st1rgiu de forma semelhante, 
mas isto não significa que as três etni é1s se consideram iguais. E.xistem prec~­
ceitos dos italianos com relação l:l. poloneses e alemães, e vice-versa. As identi­
dades contrastivas dos três grupos são marcc1das por estereótipos os mais diversos, 
mesmo porqt1e, eles convivem na maioria das áreas coloniais. De modo geral, 
o grupo mais desfavoravelmente definido é o polonês (identificado como ''polaco''). 
Mas, em qualque1· caso, nas hierarqt1izações de ordem étnica os brasileiros sempre 
figuram em posição de inferioridade. 

( 9) Os polo11eses fi,g11ra m nas estatísticas sobre a imigração no Brasil 
me número muito reduzido. Isto porque a Polônia não existia como Estado inde­
pendente na época da emigração, e os poloneses, em grande maioria~ entraram 
no Brasil con10 cidadãos russos. ~ 

( 10) Aqui podemos ren,eter mais uma vez à definição de minoria de 
Banton ( 1977, cap. 8): a identidade étnica nos três grupos é marcada por ele­
mentos positivos de identificação e pela utiliz ação de limites inclusivos (isto é, que 
afirmam a pertinência dos membros a seti gr11po étnico) . A população brasileira, 
especialmente a elite, entretanto ;, assumiu, em vári,1s ocasiões , a condição de n1aio­
ria, utilizando classificações estereotipadas sobre os colonos, no sentido de desqua­
lificá-los socialmente ou para justificar para eles uma posição subordinada. O 
exe1nplo mais marc~nte dessa situação é o dos polo11eses em Curitiba, ident}fi­
cados como polacos pelos ''outros'' e definidos con10 ''os negros do Parana''. 
(Ver Ianni, 1960. p. 315-337.) 
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HOI.,AN.DESES NO BRASIL E NOS ES'"f ADOS UNIDOS: UMA 
VISÃO COMPARATIVA 

Sonia M. Bibe-Luyten 
(Escola de Comunicações e Artes, Universidade de São Paulo) 

A HOLANDA: P01~ÊNCIA MAR11~IMA NO SÉCULO XVII 

Se acionássemos t1ma máqt1i11a do ten1po e. ape1·tássemos L1n1 botão 
que nos levasse ao século XVII, poderían1os 1·econstituir, co1n alguma 
surpresa, a visão de t1m mundo fascinante. 

Do alto, veríamos um pequeno país europeu junto ao Mar do Norte ., 
de cujos po1·tos iriam saindo grandes frotas de navios em direção aos mais 
diversos pontos do globo, aportando em locais est1·a11hos e exóticos. 

Este é apenas um artifício para 110s localizarn1os no ten1po e no 
espaço e verif'icarmos o quanto foi significativa a presença holandesa 110 
mundo do século XVII. 

Na realidade, o pe1·íodo setecentista na Holanda é ca1·acte1·izado como 
o ''Século dot1rado'', pois o crescime11to econôn1ico e vida cultural bas­
tante 1·ica f orn1an1 um todo de realizações no país. 

O mundo de então presenciou 110s Países Baixos u1n crescin1e11to 
1nuito gra11de, desde a construção de navios, feitura de 1·oupas e tecidos, 
fabricação de sabão e outros p1·odutos básicos para co11su1no, co1.·tt1111es, 
bem con10 1nelhorias constantes na agricultu1·a. 

Revista de Antropologia, (29), 1986. 
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Politicamente, deu-se a confederação das Sete Províncias: Holland, 
Zeeland, Ut1·echt, Gelderland, Overijssel, Groningen e Friesland. Como 
''terras administradas ' ' havia ainda as atuais províncias católicas de Lim­
burg e Brabant. 

Além disso, a vida ct1ltural foi bastante intensa, ressaltando-se os 
nomes de pintores como Frans Hals, Jan Vermeer e Rembrandt van Rij11, 
o filósofo Baruch de Spinoza e o pai do Direito Internacional Hugo de 
Groot (Grotius). 

A expansão comercial da Holanda fez com que se estabelecesse um 
império marítimo na América (Brasil, Estados Unidos, Suriname, Guiana, 
1'rinidad-Tobago e Foz do Rio Amazonas), nas índias Ocidentais, África 
(Guiné , Angola , África do Sul), Ásia (Indonésia, Ceilão, Formosa , 
Austrália, Nova Guiné) além de. entrepostos no Oriente Médio, Rússia, 
Japão e Báltico. 

Em 1621, com a criação da Companhia das índias Ocidentais, garan­
tiu-se o monopólio holandês sobre ttma grande área do mundo. E '' dentro 
deste território era permitido aos funcionários da Companhia se estabe­
lece.rem e governarem como eles bem entendessem, sujeitos apenas à su­
pervisão do parlamento. A gerência da organização estava a cargo de 
um conselho de 19 diretores que normalmente se achavam em Amster­
dam'' 1 . 

Uma série de motivos econômicos, aos quais se aliaram problemas 
políticos, favoreceram o declínio deste pode1·oso império nos séculos se­
guintes. As mudanças políticas, muito frequentes, enfraquece1·am o país 
que só veio a se recuperar muito mais tat·de. 

Em consequência, muito do q_ue foi conquistado no .século XVII, t~·~e 
como destino ficar em mãos de outros países que detiveram monopol10 
dos mares em épocas subsequentes. 

JIOLANDESES NO BRASIL E EUA: INVASÃO X COLONIZAÇÃO (1609 / 1664) 

Em sua expansão marítima, a Holanda não tinha, a 1·igor, os olhos 
\!Oltados com muito inte.resse para a Amé1·ica, principalmente, a do Norte. 
Sua atração maior estava nas índias (atual Indonésia), obviamente, por 
interesses comerciais mais evidentes. No entanto, após a viagem em 1609, 
de Henry Hudso11, que. estava engajado na Companhia das índias Oci­
dentais, para alcançar o 01·iente pelo Norte da Amé1·ica, a Holanda re­
solveu auspiciar uma série de expedições entre 1609 e 1614. 



. , 
l J~ : 

' \. ~ 
' :.. . ' ' ' . ' . 
; , . . 
' J ·, ' . 

' 1 .. ,. \. . \. ,, 
' ) . ' it0·:. ·. · ~ ' . ' . . \ , 

' 

. 
\ , 
1,~1'r, - ~ 
• l. 1 .... 

• l • " 

' ' . ' ....: ...... 
' .... ,./ . 

'. '1... 
' . . ' 
c1 ~ 4 

f 
, . ,ç '.. . 
.... \. . 

r 

' .... ' l. . 
• , 

' 
'~ " 1(1 \.J • .. ' 

~ ' t ' .• 

a 
.. ,. , . ... " 

1 ~ 1,.. ·' 
' 
' . . . . ,- . 

'~ ...... 
' " . ,, •, 
' ' 

' ~; j • • • 

. ' . 
\ . ' 
\ 
~ 1 •• 

1 1 •·• ,, . 
l .. 

. 
' . 

' 1 . 

. ' 

. , .. 
... . ' . , . . ' 

. ' . . ,' ' 

' 
• 1 • • • 

' ' ' 1 .~ ,• \ ... 
' . . 

1 • ,. J 

• . . .. .. · 
1 • 

• 

•: 

------ ··----

Holandeses: Brasil e Estados Unidos 75 

A pa1·tir da construção do forte O range em 1617, às margens do 
Rio Hudson e o estabelecin1ento de colonos (protestantes refugiados) na 
ill1a de Manhattan, designada, a princípio, de New Netherland, hoje 
New York, iniciou-se a posse das terras norte,.americanas. A figura do 
governador Peter Stuyvesant destaca-se, como principal, pela sua enér­
gica atuação e. construção de muitos fortes. Nessa mesma época, estando 
a Holanda em luta contra a Espanha, que por sua vez dominava Por­
tugal, ataca-a, por via das colônias portt1guesas. Este foi o caráter da 
invasão que caracterizou a permanência dos holandeses no Brasil. 

Pt·imeiro, de 1624-1625, na Bal1ia (Itaparica) e, depois de 1630 a 
1654, em Pernambuco, que era um dos lugares mais ricos do mttndo, 
devido à expo1·tação de açúcar. 

Confronta11do-se as duas permanências, no Brasil e nos E.D.A., pode­
mos dizer que, neste primeiro período, os holandeses deixaram 1nuito pot1cos 
vestígios nas terras brasileiras. Alguns autores que se dedicaram ao as­
sunto, são unânimes ao dizer que praticamente nada de duradouro foi 
deixado aqui pelos holandeses, a não ser alguns fortes e pottcos t1·aços 
de cultura. Até mesmo os habitantes alourados no norde .ste não podem 
clamar ascendência holandesa pois eles são, na g1·ande maio1·ia, simples­
n1ente descendentes de portugueses do norte, até hoje cl1amados de ''ga­
legos'' 2

. 

Nos EUA, até 1664, quando New Netherland caiu nas mãos da 
Inglaterra e a capital Nieuw Amsterdam, passou a chamar-se New 
York, em honra ao seu novo proprietário, o Duqtte de York, os holandeses 
h.aviam deixado nt1merosos estabelecimentos (colônias) na América do Nor­
te. 

Apesar da ocupação inglesa, a colonização holandesa deixou n1a1·cas 
mais significativas, principalmente, no contingente humano . 

Desses primeiros colonos, que iniciat·am a semente da coloniza­
ção holandesa nos EUA, grandes figuras como Theodor Roose­
velt e Franklin Roose .velt (Rozenveld) foram descendentes. Foi signifi­
cante ·a existência de núcleos como a própria cidade de New York em 
1664, que então tinha um total de 10.000 habitantes, dos quais_dois __ ter­
cos eram holandeses, alétn de Harlem (lVieuw Haarlem) e Brookl1n (Breu-.. 
ckelen). 

O VAZIO DA PRESENÇA HOLANDESA NO BRASJJ., NOS SÉCULOS XVIIJ 
E XIX E A CONSOLIDAÇÃO DOS COLONOS NOS EUA 

Os séculos XVIII e XIX foram, sem clúvida, as épocas em que oco1·­
reram as maiores migrações qtte a l1istória da humanidade conheceu. 
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Os_ países europeus, em g,,e~·al, tin?~m problemas tanto de super­
populaçao como de ordem poli t1ca, rel1g1osa e econômica . 

A Holanda, porém, não aparece tão significativamente na grande cor­
rente migratória por vá1·ias 1·azões que diversos historiadores tentatn ex­
plicar. Dentre elas, a orga11ização be111-sucedida da condicão de vida dos 
J1olandeses aparece no topo. O fator religião tambén1 deve se.r levado 
em consideração pois na Holanda havia m11ita tolerância na prática reli­
giosa, ao contrário da Inglaterra, que propiciou grandes levas aos EUA. 

Os holandeses são mi11oria entre os emig1·a11tes q11e se dirigiram 
para o B1·asil, pois o nosso país nunca esteve em primeiro lugar na 
opção dos emigrantes neerlandeses, que sempre preferiram países de cli­
ma temperado . 

A partir do início de 1700 até o final de 1800, também nos EUA, 
os holandeses não re.presentam, comparativamente, um núme1·0 elevado 
em seu contingente populacional. Em 1790, por exemplo, eles representam 
uma porcentagem de 3,4°/o contra 60,9S{J de ingleses, 8,3°/o de escoceses, 
9,7°/o de irlandeses e 8,7~/o de alemães '3 . 

Apesa1· disso, nesse período, os holandeses na América do Norte ti­
ver·am sua cultura consolidada. A maioria dedicou-se aos trabalhos de 
campo (boeren) e torna1·am-se ve1·dadeiros pioneiros. Na busca de obter 
terra fértil e ba1·ata, desempenharam papel importante na conquista de 
novos espaços pelos lados de. New York, New Jersey e Pensylvania. Um 
dos fatores que explica a persistência dos costumes hola11deses na América 
colonial é a influência das Igrejas Ref armadas. ''Esta ma11teve a lí11gua 
ancestral intacta nos serviços eclesiásticos por quase 150 anos, permi­
tindo-a servir como força ligadora entre as pessoas de ascendência holan­
desa e absorver muitos elementos de out1·os grupos étnicos para o modo 
de vida holandês'' 4

• 

No Brasil são raras as referências sobre a permanência de holandeses 
após o período da Invasão. 

Há notícias de estabelecin1e11tos espa1·sos: em Nova Petrópolis (1800), 
em Santa Maria de Soledade ( 1859), e em Monte Alverne ( 187 4), 
todas colônias no Rio Gra11de do Sul 5

. 

No Espírito Santo, Jean Rache aponta a perma11ência de 120 holan­
deses ent1·e 1857 a 1860, na colônia de Santa Leopoldina 6

. 

Porém, entre 1700 e 1800, há pouca ent1·ada de imigrantes 110 Brasil 
em geral, pois não há sentido em se colonizar o país qua11do a mão-de­
cbra é predon1inantemente escrava . O Brasil só vai pensar e1n recrutar 
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pessoal europeu para as lavouras de café 
vendo a imigração e colonização de terras 
do século passado e con1eço de-ste . 

principalmente proma­
no fim 

• • em zonas p1one1ras, 

Nos Estados Unidos a escravidão é um fato também, porém, com 
ê~~ase maior nos estados sulinos. A continuidade do movimento migra­
tor10 se fez pelo norte dos Estados Unidos e, desta maneira, explica-se a 
presença pouca, mas contínua, de povos europeus no país . 

A FORÇA DO COOPERATIVISMO INCREMENTA A EMIGRAÇÃO HOLAN­
DESA PARA O BRASIL 

Co1nparativamente com 
os holandeses ocupam uma 
que veio para o Brasil. 

italianos, alemães e, 
parcela pequena no 

mais tarde, 
contingente 

• Japoneses, . ,, . 
m1grator10 

Após a II Guerra Mundial é que se verifica o grande surto de emi­
gração holandesa, apesar de ser um país com pouca inclinação para tal. 
A mudança de mentalidade tem origem em causas econômicas e sociais 
deco1·rentes do pós-gt1erra. Pode-se dizer que houve. uma verdadeira psicose 
de emigração na Holanda onde, em 1948, por exemplo, um em cada 
três holandese -s consideravam a possibilidade de sai1· do país. 

Uma das causas que se costumam apontar para 
países como o Brasil é a falta de informação sobre 
Holanda . 

a não-a tração de 
~ o nosso pais na 

Em 1913 fundou-se a N ederlandshe Vere11iging Landsverhuizing 
(Associação Holandesa para Emigração) e, em 1923, a Emigratie Centrale 
Holla11d (Centro de Emigração Holanda), mas, ''apesar do trabalho útil 
desempenhado por estas organizações, somente uma pequena porcenta­
gem se utilizava de seus serviços'' 7 • 

O que caracterizou a primeira fase de emigração holandesa para o 
Brasil (1889-1939), foi ''o sentido de pioneirismo espontâneo, da desin­
romação, da pouca ajuda de órgãos oficiais, quer na Holanda como no 
Brasil, que pudessen1 orientar os emigrantes. Houve também o não-cu1n­
primento das promessas feitas e das vantagens que lhes seriam ofere­
cidas'' 8 . 

Até 1861, os holandeses que se estabeelceram nos EUA também .en-
: frentaram inúmeras dificuldades, muita miséria, pouca alimentação e iso­

' 

lamento. Há notícias de muitos depoimentos pessoais e. histórias de vida, 
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se.melhantes aos do B1·asil, relatando muito sofrimento em decorrência de 
doenças, f orne e morte pelas condições precárias de vida. 

Mesmo assim, nos EUA, algumas colônias prosperaram e, com a 
contínua chegada de novos in1igrantes da Holanda, muitos dos habitantes 
fundaram mais estabelecimentos na zona pioneira (/ar west). 

Até a I Guerra Mundial já se podia encontrar descendentes de se­
gunda e te1·ceira gerações, que se estabeleceram em novas colônias como 
em Iowa (sul de Minnesota) e Lynden (Washington). 

No Brasil, é significativa a p1·esença da colônia de Carambeí em 
1911, que tem como fundado1·es alguns dos 3 .456 holandeses que entraram 
no país e.ntre 1904 e 1913 em consequência de desemprego, após uma 
g1·eve nas docas de Rotterdam . 

O que deu grande impulso às colônias do Paraná, fazendo com que 
sais sem da era do isolamento foi a abertura da linha ferroviária São Paulo 
-Rio Grande do Sul que, atravessando o planalto paranaense, pôs em 
contato os estados meridionais do Brasil com os do centro, facilitando o 

., . 
comercio. 

Com a iniciativa de criar a primeira cooperativa de produção de lati­
cínios do Brasil em 1925 ( de nome Batavo) a colônia de Carambei não 
só prosperou mas serviu de modelo aos outros núcleos que mais tarde 
se fundaram no Brasil. 

Podemos afirmai que uma das bases do sucesso da colonização ho­
landesa no Brasil reside, boa parte, em função do modelo cooperativista. 

Após a II Guerra Mundial, em seguida aos aco1·dos dos gove.rnos 
da Holanda e do Brasil, que incluíam tanto a i11iciativa de emigração 
inidividual como a grupal e dirigida _, iniciou-se a expansão das colônias 
holandesas no Brasil. 

Em São Paulo Holambra I (1948), Holambra II (1960) ca-
tólicas. No Paraná Castrolanda ( 1950), Monte Aleg1·e ( 1949), Ara-
poti ( 1960) protestantes; e Tronco ( 1953) católica. Em Sa11ta 
Catarina Tijuqttinhas ( 1950) e no Rio Grande do Sttl Não-Me-
Toque ( 1951) católicas. Mais recentemente, temos experiências mistas 
(tanto de protestantes como de católicos) em novas regiões, como Mara­
caju (Mato Grosso do Sul) e expansões de católicos no Rio Grande do 
Sul, como Panambi. 

As cooperativas, em todas as colônias, não só ajudaran1 o grupo a 
viver em função delas, como tambén1 a projetá-las na sociedade brasileira. 
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Ta~to. a Cooperativa Batav? que, coligada com as de Castrolanda e Ara­
pot1, integram a. Cooperativa Cent1·al de Laticínios do Paraná (CCPI.) 
como a Cooperativa Holambra, cobrem com seus produtos o mercado in­
terno e até externo do Brasil. 

Nos Estados Unidos, país para onde se dirigiu a maioria dos emi­
grantes após a II Guer1·a l\1undial, houve uma mudança de preferência 
quanto a localização dos mesn1os. Ao invés de estados como Michigan e 
Iowa, a Calif ó1·nia surge como preferida. Isto porque of e-recia '·'melhor 
chance de trabalho e um futuro promissor para os filhos. Além disso, o 
estilo de viver dos californianos e o excelente clima do estado também 
ofereciam g1·ande apelo'' 9

. Isto vem demonstrar novos interesses para a 
vida urbana do que para o campo, contrariamente ao que ocorreu no 
Brasil. 

É interessante notai· a evolução dos imigrantes em locais diferentes, 
após o período da II Guerra. No Brasil, o processo toma-se mais ace­
Ie1·ado, pois não há precedentes nos séculos anteriores, mesmo com a loca· 
lizaçã9 mais intensa na zona rural. Aí verificamos a importância das 
cooperativas como elementos de propulsão. 

Nos EUA, a fixação na zona rural, em zonas pioneiras, dá-se inicial­
mente havendo, numa segunda etapa, maior preferência pela zona u1·bana 
e, consequentemente, maior diluição dos emigrantes na sociedade americana. 

AVALIAÇÃO DA PRESENÇA HOLANDESA NO BRASIL E EUA E AS SUAS 
RESPECTIVAS CONTRIBUIÇÕES 

Se tomarmos con10 ponto de partida um fator único que é o motivo 
de e1nigração, teremos inúmeras variáveis a pa1·tir de locais de fixação 
dos imigrantes para avaliarmos a marca de sua presença na sociedade 
de adoção . 

Com este postulado em mente, podemos verificar como esse pro­
cesso ocorreu no Brasil e nos Estados Unidos em relação à imigração e 
colonização holandesa. O exame . de alguns tópicos principais nos darão 
ce1·tas pistas para considerações mais efetivas: 

a) Na Holanda, os locais de prove,iiência dos emigrantes tem mt1ito 
a ver com a religião a ser praticada no país para onde se destinaram. 

A religião oficial da Holanda é o protestantismo calvinista, sob a 
égide da Igreja Ref armada Holandesa. A sua abrangência atinge a maio­
ria das províncias, mormente as do norte e centro do país. 
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O sul da Holanda é tradicionalme .nte católico en1 co11sequência da 
manutenção do poderio espanhol na época da luta pela indepe11dência 
das Sete Províncias Unidas. A própria situação geog1·áfica co11dicionou 
a 1·eligião na Holanda, ficando protestantes os te1·ritórios situados acima 
do rio Reno e Católicos os abaixo do rio Reno ( da n1a1·gen1 esquerda) . 

Nos Estados Unidos, a Igreja Reforn1ada Holandesa tor11ou-se a insti­
tuição mais importante estabelecida no período colonial. É em f L1nção 
dela que se mante .ve o espírito de união dos in1igrantes e seus desce11cle11tes 
por quase três séculos. Os de origem católica passa1·am a te1· significativa 
presença somente no século XX através do incentivo institucional da 
Igreja. 

Segundo De Jong, ''com poucas exceções, os estabeleci1nentos de 
holandeses católicos não sobrevivian1 como con1t111idades étnicas isola­
das'' 10

. Uma das razões apontadas é qt1e e1·am e111 nú1ne1·0 me1101·. A 
outra, n1ais importante: a Igreja Católica é t1m órgão i11ternacio11al que 
atravessa frontei1·as, en1 contraste com as igrejas protestantes dos imigran­
tes que eram, geralmente, de caráte1· étnico e n1antinha1n a língua e os 
costumes da pátria por muito ten1po. 

No caso dos EUA, os imigrantes holandeses de orige111 católica se 
americanizaram com maior rapidez qtte os protestantes, pois en1 geral p1·e­
f e riam os centros urbanos às que comunidades isoladas. 

Pelo fator religião e proveniência, os holandeses, 110s EUA, de origen1 
católica são mais alegres, desp1·eocupados e festivos em cont1·aste com 
as maneiras puritanas dos calvinistas. 

No Brasil, a colônia pioneira dos holandeses, Ca1·a111beí, é p1·otestante 
e a sua manutenção deve-se muito à força da 1·eligião. Os católicos se 
estabeleceram anos mai~ tarde e.m fo1·ma de colônias (Holanb1·a I e II) 
mas há um grande contingente de i1nig1·antes que se estabeleceu na 
zona urbana, diluindo-se e integ1·ando-se na sociedade brasilei1·a. 

À exemplo dos Estados Unidos, ta1nbém costL1111ava-se 
caráter mais aberto dos católicos, e1n geral p1·ovenie11tes 

de Brabant, Limburg e parte de Gelderland. 
, . 

v1nc1as 

anonta1· o 
•• 

das pro-

b) Quanto à atividade dos in1ig,~arztes tanto no Brasil como nos 
Estados Unidos, a maior parte dedicou-se ao traball10 no ca1npo, e1n 
fazendas, pois o grande at1·ativ'O e1·a a busca de ter1·as férteis e baratas. 
Muitos já eram fazendeiros ou boeren na Hola11da e contint1a1·am com 
a mesma atividade em seus novos lares. 

Na Brasil, justamente a grande contribuição dos imigrantes holan­
deses provém de todas as inovações feitas em função do trabalho 110 ca111po, 
como veremos adiante. 
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c) 
tomada 

Em tern1os de aculturacão, há rnaneiras distinta de ser a mesma 
.> 

em co11sideração nos dois países em questão. 

Nos Estados U11idos, com a per1nanê11cia e. o contato étnico-grttpctl 
(iete1·minado pela religião p1·otestante se poderia dizer que a acultu1·ação 
se det1 en1 n1aior 111tensidade. i\1as de-v'emos levar em conta as constante~ 
cor1·entes mig1·ató1·ias havendo sen1pre pessoal novo chegando, traze11do 
,1t1nto de si a ''holanclesiclacle'' latente para as terras norte-americanas. 

Ê muito difícil se medir o processo de act1ltu1·ação, porém, l1á indícios 
que pe1·n1item co11statá-lo . 

Un1 deles é o casamento inte1·étnico. Nos Estados U11idos, em funcão , 

àisso, dilt1i1·am-se n1t1ito as 01·igens pela perda dos sobrenomes h<)la11deses 
de mulhe1·es at1e se casavam com americanos. 

Outro indicio é a natt11·alização. Nos Estados U11idos, pelas 
estatísticas, indica-se qtte os imigrantes, principalmente os vi11dos 
após a II Gt1et·1·a l'v1t1ndial, naturalizaram-se em grande quantid0de, n1os­
t1·a!1do que se adaptaran1 ext1·aordina1·iamente bem ao país. Nu B1·asil, 
eis natu1·alizações 11ão são muito exp1·essivas po1· um g1·andc motivo: a perda 
ela eficiente assistência soc.inl na Holanda, em contraste cotn a que é 
of e1·ecidt1 no Brasil. Por aí se nota o co1nportamento do imigrar1te t~1n 

ft111câo do local onde se estabelece. Esta variável é contrastante no B1·asiJ 
J 

e nos Estados Unidos pelo q1Je os países oferecen1 neste campo de assis-
tê11cia socjal, p1·incipalme11te, aos mais idosos. 

Os meios de co1nunicação (rádio, TV, jornal e cinen1a) de-sempenha111 
gr·a11de papel na marcha de acl1ltt1ração. Nos Estados Unidos, por exemplo, 
D pós a década de 50, eles f 01·am g1·andes 1·esponsáveis pela troc,l do cam­
po pela cidade e das atividades exercidas pelos imigrantes holandeses. No 
Rrasi], os 111e.ios de comt1nicação, alé1n da ft111ção de refo1·ço, do ttso ou 
apre11dizado da língua portt1guesa, cont1·ibuíram para an1plia_r a visão 
local e 1·t1ral dos colonos, colocando-os a par do n1undo urba110, dissol· 
,,endo muitos dos este1·eótipos adqui1·idos nos primeiros tempos, pelo iso-
la1ne11to ct1ltt1ral. 

Nos últi111os a11os, pode-se dizei· que a e.xperiência de um in1igrante, 
ao se adaptar a um país, é menos sofrida do que no passado. rf anto 110s 
G:stndos Unidos como no Brasil, há muitas associações, várias de]ns vincu­
ladas à Ig1·eja, tanto protestante como católica, que dão apoio ao recém­
chegado, 1·esolvendo problemas e ajudando-o a ''se sentir en1 casa'', na 
n1edida do possível. 

d) Por outro lado, o contato próximo entre dois grupos étnicos faz 
co111 que os h.abita11tes nativos co11st1·uam imagens dos que chcfé1n1, ª 
1)artir de set1 país de 01·igem. No Brasil, como nos Estados Unidos, a 
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I-Jolanda surge como o país dos moinhos, tulipas, diqt1es e tamancos de 
madeira. No geral, o país tem um bom conceito nas sociedades de adoção 
e uma imagem muito positiva quando é referida como a pátria-mãe dos 
in1igrantes. E até em função desta boa image.m, os originários dos l)aíses 
Baixos são bem aceitos no Brasil e nos Estados Unidos. Por out1·0 lr!do, 
pelo contato contínuo dos imigrantes na América do Norte, muitas ex­
l)ressões se acrescentaram à língt1a inglesa, através de estereótipos éldvindos 
dos imigrantes neerlandeses e seus descendentes. 

e) Na análise do processo de aculturação, o importante não é só 
verificar como os imigrante .s se adaptaram ao país de escolha, mas, tam­
bém, como chegaram a influenciar o novo meio ambiente. 

É muito difícil saber em que medida esta influência se deve à ''J1c>lan­
desidacle'' dos imigrantes ou à extensão de sua experiência nas te1·1·as b1~a­
si] eiras ou norte-americanas . 

Os holandeses não representam um contingente nun1ericamente grande, 
comparado com outros povos que saíram em massa da Europa. No B1·asil 
e nos Estados Unidos dá para se avaliar, porém, qualitativamente, a 1nar­
ca da sua presença com as contribuições que deixaram e ainda deixam 

• nas terras americanas. 

Mas há diferenças grandes nestas cont1·ibuições, nos dois pafses 
Brasil e Estados Unidos em função da atuação do meio ambiente. 

Nos EUA, o contato foi mais longo e constante. E nesta caracterís­
tica reside uma das grandes contribuições: a i11fluência linguística. Scgun­
áo Gerald De Jong, ''O uso prolongado da língua holandesa en1 Ne.w 
York, New Jersey, durante o período colonial, causaram a incorporação 
de muitas palavras ao vocabulário norte-americano'' 11

. Os exemplos ~ão 
i11úmeros mas, como curiosidade, é bom lembrar que o próprio te1·mo 
''Yankee'', hoje em dia, uma das for1nas de se designar todo o povo 
norte-americano, foi introduzido pelos holandeses a partir de Jan Kaas 
ou Jan Keese, o nome de um pirata que mais tarde foi aplicado como 
um termo desdenhoso a certos comerciantes de Connecticut, cuja falta 
de ética comercial não atraía a admiracão dos holandeses . ., 

O termo ''Papai Noel'' en1 inglês ''Santaclaus'' não é mais 
do que uma corruptela do holandês Sinter K/aas (São Nicolau), introdu­
zido na América durante o período colonial de New Netherland. 

Pode-se apontar também termos holandese .s que deram nome a locais 
geográficos nos Estados Unidos con10, por exemplo: Brooklyn (Breuck~len), 
State Island (Staten Eiland), Broadway (Broodweg Estrada (caminho) 
do Pão), Wall Street (Wal Straat Rua da Barragem), Harle .m (cidade 
de H aarlem) e muitos outros. 
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No Brasil, esta influência foi bem menor mas há ainda alguns res­
quícios como: Quermesse (Ker,nis), Pier (pier), Polder (polder), Dique 
( dijk), Brote (uma bolacha muito comun1 no Nordeste nome de1·ivado 
de Brood = pão). 

, _A socie?ade norte-ame~icana de-ve, também, notoriedade no campo 
pol1t1co a tres grandes pres1de11tes: Theodore e Franklin Roosevelt, cuja 
ascendência pode ser traçada diretamente de imigrantes holandeses do pe­
ríodo colonial de Nieuw Amsterda1n, além de Martin Va11 Buren, o oitavo 
p1·esidente americano. 

Na literatura, escritores como Walt Whitman e Herman Melville, tam­
bém descendentes de holandeses, são de notoriedade internacional, além 
do enciclopédico He-ndrik Van Loon. As contribuições se estendem ao 
campo da ciência (astronomia, química, botânica, física, medicina e en­
genharia) e na área indust1·ial, com as primeiras experiências de enlatados 
e congelamentos para a conserva de frutas, legumes e carnes feitas por 
Van Camp. 

Se nos Estados Unidos as contribuicões são ., mais evidenciadas a ní-
vel individual, no Brasil, a grande força detém 
a partir das colônias . 

• A • sua proven1enc1a no grupo, 

Com o pri1neiro núcleo dos holandeses no Brasil, e-m Carambeí, Pa­
raná, seguidos, posterio1·mente, por Castrolanda e Arapoti, o setor agrí­
cola alcançou grande desenvolvimento. '' Os campos paranaenses, despre­
zados por ocasião da vinda dos primeiros imigrantes, transformaram-se 
em zonas de grande produtividade, com o cultivo da batata, milho, arroz 
e trigo'' 12 e, rece.ntemente, forrageiras e soja. 

• 

O melhoramento qualitativo do solo também foi conseguido e1n 
Holambra, em São Paulo, to1·nando-a um modelo de colonização agrícola, 
tanto na fruticultura (maçãs, laranjas, limões e nectarinas) para o consumo 
do mercado interno e externo, co1no na flo1·icultura, onde milhões de 
rosas, gladíolos, crisântemos e orquídeas seguem acondicionados para 
todo o Brasil, Europa e América do Norte. 

Os imigrantes hola11deses, no setor de alimentação, trouxe1·am con­
tribuições à população brasileira, introduzindo o iogurte, leite chocola­
tado (Chocomilk), leite gelificado, pão de centeio, torradas holande~as. 
A fabricação de queijos ganhou st1bsídios com a introdução de novos tipos 
como ''Gouda'', ''Edam'' e ''Leiden''. 

No setor pecuá1·io está, ta1nbém, a g1·ande marca dos in1i~1·antes h~­
landeses e seus descendentes con1 a introdução do gado f rís10-holandes 
q.ue se tornou un1 dos mais procurados produtos das colônias. O cons-
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tante cruzamento de gado autóctone com os animais de raça criou um 
tipo bom para a produção de leite e com suficiente resistência para en­
frentar o clima local. 

A presença da colonização holandesa no Brasil, com quase oitenta 
anos de atividade, e nos EUA, com três séculos de permanência, juntamente 
com imigrantes de outras nacionalidades, ajudaram sobremaneira esses 
dois países a se consti tu irem como nações . 

Se, num primeiro momento, os imigrantes vieram com objetivos 
específicos de obter terras e melhores condições para seus filhos, ao se 
fixarem no país de adoção, através de seus descendentes, deixaram, sem 
dúvida, muito de si, contribuindo para o progresso das nações americanas 
do norte e sul do continente. 

NOTAS 

( 1) Gerald F. de Jong. The Di,tcli in America. Boston, Twayne Publi­
shers, 1975: 12. 

(2) Verissimo de Melo. I Simpósio de Pesquisa e Folclore. São Paulo, 
Secretaria de Cultura, Ciência e Tecnologia, 1977: 177. 

(3) Gerald F. De Jong. T/1e Dzttcli i,z An1erica: 262. 
( 4) Idem: 108 . 
( 5) Arlinda Rocha Nogueira e Lucy Maffei Hutter. A colo,zização em 
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A MORTE NOS ES1,UDOS SOCIOLÓGICOS E ANTROPOLÓGICOS 
SOBRE A IMIGRACÃO ESTRANGEIRA NO BRASIL ... 

João Baptista Borges Pereira 
(Departamento de Ciência .s Sociais, Universidade de São Paulo) 

INTRODUÇÃO 

Con10 o próprio título proct1ra expressai·, este artigo pretende 
apenas dar um balanço nos estudos sobre . a imigração estrangeira no 
Brasil con1 o objetivo de verificar de qt1e maneira a temática relacionada 
com a morte se situa no universo de refle .xão de sociólogos e a11tropólogos 
que se dedicaram a tais estudos. Esta avaliação permitirá 1nostrar como 
esses trabalhos documentam a ocorrência do f enôn1eno e.nt1·e os imigran­
tes, em qt1e esferas do social é teorizado, quais os supostos e pressupostos 
lógicos e ideológicos qt1e, podem ser captados pelo c1·ítico e qt1e norteiam, 
explícita ou implicitamente, a exclusão e a inclusão da morte, ben1 
como, seus grat1s de privilegiamento numa agenda de pre .ocupações cien­
tíficas. Em outras palavras, espera-se que esta análise deixe claro qua11do, 
porque e em que medida ot1 de que forma a morte é considerada um 
tema relevante nos esqt1emas de reflexão e de pesqt1isa de um estudioso. 

Para a realizacão deste inventá1·io, foram examinados 39 trabalhos . 
.> 

Destes, 37 são monografias, livros, teses e coletâneas de textos, que pra~ 
ticamente esgota111 o estoque de, obras sociológicas e antropológicas sobre 
a imigração estrangeira no País. Embora consultados, foram deixados 
de lado os numerosos artigos qtte formam parte st1bstancial de toda essa 
literatura, por trata1·em de assuntos específicos que nada tê1n a ver com 

Revista de Antropologia, (29), 1986. 
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o tema deste artigo. Em toda esta sé1·ie de artigos, foram encon­
trados apenas 2 títulos que focalizam, como tema substantivo, expressões 
culturais ligadas à morte. Por isso foram incluídos no rol dos trabalhos 
analisados . 

Tendo como critério a origem ét:q._ica dos grupos e-studados, os 39 
t1·abalhos distribuem-se da seguinte maneira: Japonês: 13 títulos; Italiano: 
11 títulos; Alemão: 5 títulos; Leto: 3 títulos; Polonês: 2 títulos; Ho­
landês: 1 título; Sírio-Libanês: 1 título; Espanhol: 1 título; Norte-Ame­
ricano: 1 título; Cigano: 1 título. 

, Desse total, 26 estudos fazem referência, de uma forma ou de outra, 
a morte, enquanto 13 não tocam no assunto. 

Em torno do interesse e do desinteresse pela morte é que se estru­
turou esta comunicação: a primeira parte é dedicada à sua presença e 
a segunda parte, aos significados de sua ausência na literatura compul­
sada. 

A PRESENÇA DA MORTE 

A oco1·rência da morte, embora 1·egistrada em todas essas 26 obras, 
é teorizada e problematizada de forma desigual em três planos: a morte 
como componente de mecanismo adaptativo; a morte como integrante 
da lógica das heranças; a morte como texto no contexto religioso. 

Tais planos de discussão podem ser encontrados ou não num mesmo 
trabalho. Quando encontrados no mesmo estudo, surgem sempre logica­
mente dissociados entre si, o que de resto é de se esperar quando o tema 
é tratado de maneira secundária. 

A Morte como Componente de Mecanismo Adaptativo 

Do total de 26 obras analisadas, 15 faze.m 1·eferência à morte con10 
espécie de capítulo ob1·igatório do processo de adaptação do imigrante ao 
novo ambiente (v. Quadro Bibliográfico I) . É uma teorização e conse­
qüentemente, uma visão do fenômeno morte estreitamente ligada a duas 
maneiras de se ver e interpretar o problema das migrações humanas, no­
tadamente a partir da perspectiva do país hospedeiro ou país de imigração: 
a primeira, de ordem científica, liga-se a uma tradição teórica bastante 
influenciada pela antropologia tradicional que se lastreia em e.squemas 
da antropologia física e ganhou ênfase especial com o funcionalismo. Par-
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te-se do princípio de que indivíduos ou g1·t1pos, ao emigrarem, deixam ati·ás 
de si um esquema de equilíbrio ent1·e as necessidades humanas e, 0 seu 
ambiente e passam para um esquema de desequilíbrio, ent1·e a constante hu­
n1ano e a variável ambiental, quase sempre desfavorável ao homem. 
Ao deixa~ern o locus onde estavan1 adaptados para se transferirem para 
outro meto, onde devem se adaptar para sobreviver, enfrentarão uma 
sé1·ie de rnttdanças que, en1 últi1na instância, ende.reçará exigências novas 
ao esqtterna adaptativo à sua disposição, que é ao mesmo tempo de ca­
ráter :biológico e cultu1·al. A morte, neste plano, é tratada teoricame11te 
corno sintoma de desadaptação ou de adaptação precária às novas co11di­
ções de vida. Nesse contexto, o seu co11tra-ponto a vida exprime 
a adaptação e é medida pelo índice de fertilidade do grupo migrante, 
isto é, pela sua capacidade de reproduzir-se biologica1nente em novas con­
dições e assim suplantar o n(1mero de óbitos pelo número de nascimentos . 
Através de cuidadosa elaboração de estrutura demográfica grupal, o es­
tudioso pretende traçar o perfil mais preciso desse processo que, no f un­
do, é o pe1·fil da disputa entre a vida e a morte. 

Embora em tais estttdos, reconheça-se a n1ediação do social nas 
relações entre indivíduo/ grupo ét11ico e os quadros naturais, essa mediação 
é toscamente trabalhada do ponto de vista teórico, o que deixa a irnp1·es­
são de que o ser ht1ma110, reduzido às suas expressões biológicas, está 
diretamente à mercê da natureza. Daí a associação, nesses trabalhos, 
da morte com as doenças endê.rnicas da região, como se as doenças arro­
ladas pelos pesquisadores montassem o ce11ário da n101·te ou fossem ca­
minhos obrigatórios que a ela levariam. 

A segunda maneira de interpretar a morte como peça de mecanismo 
adaptativo, embora associada a toda essa tradição teórica, ap1·esenta fortes 
componentes de duas ordens ideológicas humanitária e política 
que, no fundo, re.pousam no mesmo quadro de valores at1·avés do qual 
a migração é vista como espécie de tragédia, de 11m afastamento dolo­
roso de indivíduos e grupos de st1a gente, de sua terra. Há como que 
t1ma projeção sentin1ental do autor que, desprezando os componentes festi­
vos da emigração, tende a se senti1· no lugar do desterrado e a se lamentar 
pelo seu destino adverso. É como se o indivíduo ou o grupo trocasse 
o conhecido paradisíaco pelo desconhecido infe1·nal. No de.sconl1ecido 
há a espe1·á-lo perigos e infortúnios, notadamente as famosas doenças tro­
picais, que poderão pôr em risco a sua vida. (Por exe.mplo, em estud~s 
sobre a imigração italiana do começo do século há uma grande P:eocupaçao 
por tais moléstias, esquecendo-se setts autores de que a maleita e~a en­
dêmica nos famosos vales italianos, principalmente no Vale do Po que 
só posteriormente foram saneados; que a pelagra, doença ca1·e11cial, viti­
mava aldeias e gerações inteiras de italianos. Nesta obs~rvação , à 111a1·gen1 
do tema, procura-se exemplificar como a avaliação sent1n1ental do proces-
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so responde por uma miopia metodológica que faz com que dados rele­
,,.antes, qt1e pode1·iam melhor explicar o processo, sejam obsct1recidos). 

Em certos estudos, esta atitude pietista perante o fenômeno migra­
tório não chega a ir além de uma ideologia de cat·áter humanitário. 
Em ot1tros trabalhos, em especial os da linha ma1·cadamente sociológica, 
o pietismo passa pela pt·oblematização política e dá-se grande atenção 
aos elementos estruturais (sociais, econômicos e, propriamente, políticos) 
como condutores do processo de transferência e n1ediadores no p.rocesso 
de adaptação. Nesse diapasão, os inales dos países de emigração e de 
imig1·ação, os infortúnios do grupo migrante, onde se inscrevem as doenças 
e a própria n1orte, são explicados ao nível da mediação de caráter estrutural 
ent1·e homem e natureza. A migração continua sendo um ato de ag1·essão 
a grupos e inclivíduos e a 1norte, espécie de situação-lin1ite dessa agressão. 
Mas tal agressão não é associada diretamente a quadros natu1·ais adversos; 
é produzida por est1·uturas iníquas dos dois pólos do circuito mig1·atório: 
do país qt1e expulsa e do país que acolhe. É ao nível das est.rt1turas 
qt1e se diagnosticam ou se teo1·iza1n os sinton1as de adaptação e desadap­
tação dos migrantes. Consequentemente, é nesse nível est1·utural que a 
vida e a morte do imigrante são problematizadas enquanto expressões 
de adaptação a novas ter1·as . 

/1 Morte como I ntegra11te da Lógica das l-!. eranças 

Das 26 obras que registra1n a ocorrência da morte, 8 colocan1 o 
tema no plano das teorizações en1 to1·no do qt1e se poderia chamar de 
lógica das hera11ças (v. Quadro Bibliog1·áfico II). Hera11ças proposi­
tadamente colocadas no plural têm neste trabalho t1m se11tido lato, 
pois inclt1i, além da t1·a11sn1issão de prop1·iedade e bens materiais, do rodí­
zio geracional do poder na estrutura do g1·upo doméstico, com base no 
jogo diferencial de sexo e idade, também a dinâmica da linhagen1 e das 
regras de sucessão. 

Baseando-se na e.xperiência dos indivídt1os pesquisados, algu11s es­
tudos identificam a morte como mo1nentos cruciais na vida dos grupos, 
IJOis, graças a ela, seus membros são colocados perante not·mas e padrões 
de comportamento, principalmente organizató1·ios, que escapam da vi1·­
tualidade do cotidiano e se impõem, de forma i1npe1·ativa e inadiável, às 
personalidades e aos grupos familiares. Paradoxalmente, é como se a mor­
te os colocasse, sem maiores subterfúgios e racionalizações, perante os 
grandes problemas da vida. Daí as tensõe -s e os conflitos conspirando cont1·a 
os momentos de solidariedade pressupostos na mutt1alidade da dor. Es­
ses estudos documentam que as tensões e os conflitos esboçan1-se a pat·tir 
de choques entre pontos da lógica doméstica do g1·upo e a lógica jur~d~ca 
do país de adoção, pelo menos co1n relação à he1·ança de bens mater1a1s. 
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Essa c1·ucialidade 11a vida do grupo tra11sfere-se para o plano te6-
1·ico-111etodológico do estudioso, qt1e to1na a ocorrência da morte como 
um instante privilegiado e estratétigco para a a11álise de valores e prin­
cípios organizató1·ios que só se atualizan1, ou se n1ostram de forma mais 
enfática, em tais ocasiões. Assim, teoricamente a morte é tomada como 
o grande princípio ordenado1· de. i11stâncias fundamentais da vida gru­
pal. Se não é a geradora do princípio, é a sua revitalizadora ou, pelo 
111enos, a sua atualizadora na consciência dos ho111ens. Todavia, o trata­
n1ento teórico da morte em tais direções é n1uito f1·agmentado, pouco satis­
fatório, cl1eio de. altos e baixos, e não ra1·0 o fe11ômeno é apenas o suposto 
po11to desencadeador dos fenô1nenos de1·ivados, estes sim, objeto da aten­
cão do estudioso . 
.> 

É de se obse1·var que a p1~oblematização da mo1·te nos domínios das 
he1·a11ças é n1ais elaborada em estudos sob1·e italianos e japoneses, talvez 
a sugerir a relevância qtte. tem o assunto para grt1pos que se organizam 
em te1·1nos de famílias extensas . 

)~ Morte como Texto no Contexto Religioso 

Dos 26 estuclos examinados, 9 colocam a morte nos domínios da 
religião em te1·mos de 1·itual e de vida sobr·enatural ou pós-morte. É na 
associação teó1·ica e11t1·e a morte e a religião, que a morte ganl1a 111aio1· 
visibilidade co1no fe11ômeno social singularizado, pelo 111enos e1n alguns 
estudos, e1nbora per1na11eça sempre como te1na secundário. (V. Quadro 
Bibliográfico Ili) 

A mo1·te vista en1 ter1nos de ritual é teorizada em vá1·ios planos ex­
plicativos, cujo eixo principal é o 1·ito de passage1n. O 1·ito de passagem, 
na verdade un1 co111plexo de 1·itos, está jnti1namente associado à simbo­
logia da separ·ação. São duas faces da 111esma n1oeda, espécie de bidimen­
sionalidade da 1nesma expressão 1·itl1al. Abarca desde o rito de puri ·ficação 
do 111orto (p1·esc1·eve11do-se o que ele deve despi1· e o que deve vestir 
pa1·a a travessia, o que deve levar e o que de, re deixar, o que deve con­
ti11ua1· con10 sua IJropriedade e o que deve sei· dist1·ibL1ído ou simples1ne11te 
destruído), até o ~.-itt1al demonst1·ativo de do1· e tristeza, passa11do pela dis­
posição ritualizada do co1·po 110 espaço geog1·áfico (pontos cardeais) do 
velório e do cerni té1~io e JJe la e11co111e11da da alma, cerin1ônia sag1·.ad? e 
profana de atribuições de t1·acos positivos ao 1norto que o c1·edenc1a1·1am 
a chegai· sen1 1naiores t1·opeços ao ot1tro lado da vida. 

Nesse ele11co de 1·ituais, alguns autores destacam os ritos a que se 
poderiam rotular de recl7ci1·1naclores de p1·inc·ípios estruturais do grupo étni-
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co. ~~ste caso, a morte, e~ suas conexões religiosas, propicia momentos 
espec1a1s para que a comunidade ou o grupo atualize publicamente atra­
vés do rito, princípios organizatório-estruturais ligado ao sexo, à' idade 
e à classe social. Assim, o dobrar dos sinos anunciando a morte coloca 
em relevo as diferenças estruturais entre homem/mulher, crianca/ adulto, 
indivíduo obscuro/indivíduo ilustre. A cada uma dessas categorias sociais 
está programado o tipo de sino e o número de vezes a ser dobrado. A 
mesma simbologia é encontrada na desigual prescrição do luto em função 
do sexo, idade, s·tatus doméstico do morto e também na disposição dos 
acompanhantes na estrutL1ra dos cortejos fúnebres, pelo menos entre os ita­
lianos. 

Cabem aqui duas observações. A p1·imei1·a, é de que todo este com­
plexo ritual ganha maior visibilidade porque tem como pano de fundo 
segmentos de sociedades agrárias ou camponesas de tradição aldeã e que, no 
Brasil, se reproduzem na forma de núcleos coloniais. Provavelmente, 
onde o imigrante se fixa dentro de padrões de dispersão como é ca­
racterístico do campesina to brasileiro não haja condições favoráveis 
-- por falta de base grupal no estilo comt111itário para que essa p1·ática 
ritual seja plenamente realizada. 

A segunda observação é a de que os estudos sobre italianos e ciganos 
são os que mais atenção dedicara1n a este assunto, o que faz com que 
se tome a explicação acima como decalcada em tais estt1dos e se coloque 
uma questão: se a mesma atenção fosse dispensada na análise de outros 
grupos étnicos talvez se tivesse um quadro mais nuanceado de todo esse 
complexo ritualizado da morte. Por exen1plo, entre os japoneses e os 
ciganqs, há referências a rituais de comila11ça, onde, com exceção dos pa­
rentes do morto, todos devem festejar. Provavelmente, se bem explorado 
teoricamente este tópico, ter-se-iam novos dados que justificariam a colo-

" . 
cação desse ritual nas cerimônias f úneb1·es que funcionam como autent1co_s 
mecanismos de distribuicão e circL1lacão de alimentos, quase sempre 11-_, _, 

gados ao consumo conspícuo e cujo fim último parece ser o d~ ,r~forçar 
o prestígio da família do morto na estrutura grupal ou comun1tar1a. 

Na lógica dos grupos estudados, a ligação entre 
do além constrói uma dime11são cultural que permite 
alguns pontos significativos, ainda pouco explorados: 

a mo1·te e a vida 
,, . 

ao cr1t1co rastrear 

1. referência a manifestações de culto a antepassados, como por 
exemplo, entre japoneses e ciganos; 

2. referência a representações simbólicas qtte c1·iam ttm universo 
onde convivem divindades sincréticas, seres n1íticos f a11tasmagóricos e as 
almas penadas dos mortos socialmente indesejáveis; 
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3 . referência a concepções de diferentes grt1pos étnicos a respeito 
d~ vida sobrenatural. Ne.ste tópico, merece destaque os estudos de grupos 
migrantes protestantes feitos por autores não-católicos (Tupes, Mulatinho 
e Goldman). Para tais grupos, vida e morte não passam de prelúdios da 
vida verdadeira, que é a vida que se inaugura com a morte. Esta atitude 
que leva os homens a tratar a morte como fenôineno natural (e em certas 
sitt1ações até como algo desejável) a desritualiza ao máximo, principal-
1nente qt1ando o ritual procura dar demonstrações de dor e de t1~isteza.' 
Como a conquista da bem-aventurança começa com o instante do nasci­
mento do ser humano, a vida além-túmulo de certa forma, condiciona 
toda uma visão de mundo, uma atitude peculiar perante a morte e o cul­
tivo de um estilo de viver, que não vem ao caso examinar neste traba­
lho; 

4. referência a pistas que mostrariam a morte e o destino da alma 
nas encruzilhadas das certezas e das ince1·te.zas, em que o processo de 
aculturação costuma colocar os grupos de imigrantes, como é o caso, 
por exemplo, de japoneses budistas que procuram conciliar um dilema 
que a morte e.m país estranho lhes propõe. Tal dilema consiste em acei­
tar que a alma volte à Pátria de origem e ao mesmo tempo não seja 
desobrigada do papel de guardiã de seus familia1·e.s e de receber o culto 
da família no dia de finados em 11osso país. Em outras palavras: como 
construir uma alma ubíqüa, capaz de estar em tantos lugares ao mesmo 
tempo? 

A AUS:ÊNCIA DA MORTE 

Conf arme já se 
tulos, 13 obras não 
Bibliográfico, IV) . 

obse .rvou na introducão deste inventário , dos 39 tí-_, 

fazem quaisquer referências à morte. (v. Quadro 

A pergunta que se coloca é: por que a morte não foi incluída na 
pauta de preocupações dos autores desses trabalhos, uma vez que toda 
essa literatura se propõe a analisar, de uma forma ou de outra, a inte­
gração de segmentos étnicos estrangeiros na sociedade brasileira? 

-;:::: :. Em resposta a esta questão, talvez se possa ensaiar as seguintes ex-

. ,. ' . 
. ~ ~ ,· ~. 

.-
• • ''' . 

' . . . . ' . . ' 
. \"' . ' . . 

plicações: 

1 . Significativame .nte, todos os t1·abalhos que exan1inam a p1·esença 
do imig1·ante nos quad1·os urba11os brasileiros entram nessa lista, a sugerir 
que a proble1natização da vida do imig1·ante em condições urbanas exclui 
metodologica1nente a morte como ele-menta explicativo, ou pelo menos , 
adota-se a perspectiva metodológica que recorta a realidade e1npírica 

---. 
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apenas enquanto e.xpressão de vida e nunca de morte. Provavelmente, 
também a morte, no estilo de vida urbano, seja um fenômeno de baixa 
visibilidade, marcada por fraca ritualização, diferentemente, portanto, do 
que ocorre 11as sociedades agrárias . Em condições urbanas, tem-se a im­
p1·essão de que a morte representa uma quebra incômoda na rotina de 
v·idas voltadas prioritariamente para coisas imediatas e produtivas. O melhor 
a se fazer é se libertar dela o mais rapidamente possível, sem maiores 
con1plicações. 

2 . As propostas desses estudos são bastante e.specíficas e tendem 
a se concentrar em alguns aspectos do processo de integração dos imi­
grantes à vida nacional, aspectos que, para serem e.ntendidos, não pedem 
a teorização da morte . 

3. Apesar de toda a dificuldade em se estabelecerem fronteiras 
rígidas entre a Sociologia e a Antropologia, talvez se possa afirmar que 
os estudos em que a morte aparece com mais desenvoltura são reconhe­
cidamente trabalhos antropológicos, ao passo que nos estudos sociológicos, 
ou é examinada de passagem, descritivamente, ott é deixada de lado, a 
favor da indisfarçável preocupação economicista da sociologia brasileira. 
Mesmo em estudos de co1nunidade, de caráter mais sociológico, que partem 
de pressupostos metodológicos de que são abarcadores de todas as mani ... 
fe.stações da vida comunitária, a morte é considerada como te1na irrele­
vante e como tal, o estudioso não a alça à dignidade de fenômenos mar­
cantes da vida do grupo. A essa negligência pela morte contrapõe-se in­
teresse acentuado pelo lazer, pela alegria, pelos folguedos. É como se 
atrás dessa discriminação temática se esco11desse. o próprio medo da morte. 

Examinados deste ponto de vista, os estudos antropológicos sobre a 
imigração estrangeira se filiam a uma respeitável tradição acadêmica que 
tem privilegiado o estudo do complexo da mo1·te, notadamente, entre popu­
lações tribais brasileiras. 

4. Finalmente, nessa lista encontram-se , os trabalhos que tem como 
projeto central examinar as contribuições de outras tradições culturais 
à cultura brasileira, o que condt1z, facil1nente, certos autores a dar as 
suas e.xplanações certo caráter trittnf alista, onde a morte, como negação 
de tudo, não tem lugar, não tem vez, carece de sentido. 

CONCLUSÃO 

Esquematican1ente, as conclusões deste inventário crítico podem se.r 
enfeixadas dent1·0 de dois ítens: 
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1 . Os estudos sociológicos e antropológicos que 1·egistram a morte 
fizeram-no de for1na secundária, qt1er enquanto trata111ento teórico, que; 
enqua11to docu1nentação empí1·ica do fenômeno. Apenas 6 autores deti­
ve1·am-se mais no ten1a (João Baptista Borges Pereira, Altiva P. Balhana, 
Maria de Lourdes B. Santa11a, Hiroshi Sai to e, em conjunto, Baldus/ 
Willems). Os três pri1neiros dedicam em suas monog1·afias, capítulos es­
peciais ao tema, cu111prindo destacar que a de Balhana é mais rica em 
inf or1nações. Os t1·ês últimos assina111 artigos: Sai to discute o suicídio 
ent1·e os imig1·a11tes japo11eses relacionando-o com idade, se.xo, motivação 
e ritualização da morte na t1·adição cultt11·al japonesa. Por sua vez, Wil­
lems e Baldt1s encaram metodologicamente . o cemitério de Registro, em 
São Pé1ulo, ''con10 uma mina pa1·a o estudo de sincretismos religiosos e 
mudanças culturais'', partindo do princípio de que a cultura da morte 
exp1·essa 110s túmulos e inscrições tt1mulares de japoneses permitiria aferir 
graus de aculturação religiosa do grupo in1ig14 ante (v. Quadro Bibliográ­
fico V). 

2. Os estudos analisados deram pouca atenção ao discurso do gru­
po sobre a morte, p14 eferindo concentrar-se mais no discurso do pesquisador 
sobre a experiê11cia do g1·upo. Isto é, a uma visão de dentro para fora, 
preferi1·am a visão de fora para dentro, o que de certa forma põe sob crítica 
o alcance dessa literat11ra en1 funcionar como documentação empírica des­
se f e11ôme110 social. Cabe aqui referência a um t1·aball10 citado e pouco 
conhecido: o de Willems sob1·e os japoneses no Estado de São Paulo. 
Willems transc1·eveu integralmente os depoimentos de setts inf or1nantes 
epistolares espalhados por vários pontos do Estado. São depoime11tos de 
brasileiros qt1e, por vários motivos, inclusive profissionais, privavam da 
familiaridade com os japoneses. Contt1do, esses de.poimentos, algt1ns ricos 
de informações, estão recheados daqttelas 11oções estereotipadas que circulam 
po1· toda a sociedade b14 asileira a respeito do grupo (v. Quadro Biblio­
g1·áfico III) . 
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ITALIANOS: 

AZEVEDO, Thales de. Italia,1os e Gal;chos. Os casos Pioneiros de colo11ização 
Italiana no Rio G,,a,zcle do Sl,l. Porto Alegre. A Nação / OAC / SEC, 1975. 
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MINORIAS :ÉTNICAS NA POLfTICA EDUCACIONAL DO BRASIL 
ESCOLAS DE LÍNGUA ESTRANGEIRA NOS ANOS 3\J E 70 

Achim Schrader 
(Universidade de Münster) 

O Brasil é o único país sul-americano que não permite escola em 
que não se ensine na língua nacional. A primeira i11terdição foi feita 
durante a 1 . ª Guerra Mundial e drasticamente repetida nos anos 30. 
Nas fases mais democráticas dos decênios posteriores ela foi afrouxada, 
mas na época dos governos militares foi confirmada repetidan1ente. No 
que segue pretendemos mostrar que o tratamento das minorias pela política 
educacional, não apenas acompan ·hou o nacio11alismo do sistema político 
vigente, mas também manifestou a luta do sistema educacional pela auto­
nomia, com a qual, por outro lado, ainda está tendo dificuldades. 

Na me.mó1·ia de muitos e,uropetts e brasileiros de ascendência européia, 
as medidas tomadas pelo governo brasileiro, nos anos 30, a respeito das 
escolas das mino1·ias, encontram uma interpretação no sentido de terem 
sido medidas de defesa do nacionalismo brasileiro contra as influências 
nazistas e fascistas. Isto é válido apenas parcialmente, em especial 110 
que diz respeito aos anos anteriores a 1937 /38. Achamos que é mais 
correto supor que a legislação educacional 110s anos 30 represe11tava o 
que se pode entende ,r sociologicamente como segreg~ção de um sistema 
parcial. Neste processo os sistemas pa1·ciais se tornan1 independentes 
de quaisquer processos e dependentes de dete1·n1inados processos (Luhman11/ 
Schorr 1979: 24). 

No Estado Novo o sistema educacio11al do Brasil ganhot1 sua inde­
pendência de '' quaisquer'' ot1tros siste1nas. Isto é, escapou de inflt1ê11cias às 

Revista de Antropologia, (29), I 986. 
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vezes existei1tes, às vezes não, n1ais fortes ou mais fracas, oriundas dos sis­
ten1as familiar: da igreja:. do man.donismo l~cal. Dependeu, ora era para 
depender, do sistema politico dominante, nacional e nacionalista, mas deve­
ria ser independente de inflttências regionais, particula1·es ou internacionais. 
Isto não pode sei· conseguido i1um processo abrupto, mas a partir de 1930 
''embora não podendo p1·escindir ai11da do apoio dos co1·onéis, não é mais 
o governo que acaba se acomodando com estes, n1as são estes que, muitas 
vezes, se vêem coagidos a compor co1n o governo, o qual mostra ter assim 
adquirido consistência'' (Pereira de Queiroz, 1976: 33-34). 

Consistentes se tornaram pelo menos as idéias dos autores da Cons­
tituição de 1934, que dedicara1n à educação um capítttlo intei1·0, enquanto 
na Constituição anterior ( de 1891) se, tratou da educação apenas parcial 
e globalmente. Previa a competência concorrente da União e dos Estados 
na criação de instituições de ensino superior e secundário (art. 35, n.º3) 
e insistia na secula1·ização do ensino (art. 72, § 6). A Constituição de 
1934 dava à União não apenas a competência exclusiva de estabelecer as 
diretrizes da educação nacional (art. 5, 11.º XIV), como também planejar a 
educação por um ''Conselho Nacional de Educação'' e fiscalizar a execução 
dos planos (art. 150). A educação tornou-se di1·eito do cidadão (também 
dos estrangeiros residentes no Brasil, art. 149) . A frequência ao ensino 
primário gratt1ito tornou-se obrigatória; o Português deve1·ia ser a língua do 
iensino também nas escolas particulares (art. 150, § único, letras a e! d). 
Professores poderiam ser empregados, pelo menos a longo prazo, son1ente 
quando conseguiam provar st1a competência profissional (art. 158). Alunos 
poderiam ser selecionados para uma escola somente por stta inteligê11cia e ca­
pacidade (art. 150, § único, letra e). Deveria ser o objetivo da edt1cação 
o desenvolvimento do ''espírito brasileiro''; se tomava a edt1cação como 
um importante fator da ''vida n1oral e da economia da nação'' (art. 149). 

* 
* * 

Um sistema educacional eficiente, como sistema social parcial, geral-. ,, . 
mente tem as seguintes caracter1st1cas: 

I11clui todos os integrantes de de,tern1inadas faixas etárias obedecendo 
princípios de igualdade. 

Em compensação à obrigatoriedade da frequência à escola, surge o 
dever público de oferece,r ensino gratt1ito ou subvencionado. 

Admite estabelecimento particular de ensino; sua margem de atuação 
deve ser limitada para poder controlar a diferenciação do sistema. 
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Um ct11·ríct1lo que prescreva os conteúdos do ensino e especialmente 
a trans1nissão dos valores sociais co11side1·ados impo1·tantes para a so­
brevivência da sociedade. 

Os professores deve1n ser profissionais. For1nação e aperfeiçoamento 
dos p1·of esso1·es encont1·am-se i11stitt1cionalizados. 

Seleçõe ,s pedagógicas devem ser aceitas pelo n1undo exterior (pais, 
e1np1·egado1·es, estabelecimentos posteriores de ensino). 

Pelo fato de que todas as sociedades mode1·nas se1·em concebidas como 
estado-nação, as n1edidas da política eclucacional são ''nacionalistas''. A 
constitt1ição clessas sociedacles 1nodernas co1no estado-nação se deve 
as 1·evolt1ções bu1·gt1esas e aos 111ovin1entos de independência do 
século passado, nos quais os súditos se revoltaram contra o do­
no de seu te1·ritório e nisso não conseguiram ter outro sí1nbo­
bolo de st1a identidade qt1e o seu destino comun1 de ser sujeito exata­
n1ente a esse dono. Via de regra, os frontei1·as do mando não pt1deram 
ser tra11spostas, mesmo qt1ando, 110 te1·ritório vizi11ho, se ve1·ificaram 
p1·ocesos revolucio11ários de 111odo que uma solidarização teria sido pos­
sível. Depois da vitória, as sociedades acharam st1a identidade na lem­
brança da luta co1nun1 pela i11de,pendência e participação política. Socie­
dades modernas, portanto, não se distingt1em por terem nacionalis1no ou 
não, mas pelo grau de nacionalis1no. Nisso, aquelas sociedades, qt1e por 
problemas externos ou inte ·1·11os, vêem sua existência em perigo tendem 
a desenvolvei· um nacionalismo mais feroz que as out1·as . 

A educação e, com isso, as escolas assu1ne111 i111portante papel na 
forn1ação da identidade de, t1m estado-nação: ga1·anten1 que un1a nova 
geração seja con1p1·on1etida cedo com a ide11tidade da sociedade e que 
o núme1·0 dos desleais se 1·e,dt1za ''naturalmente''. O nacionalismo não 
se restringe ao sisten1a pa1·cial da edt1cação; també1n na economia , at1·avés 
de taxas edt1anei1·as protetoras , por exemplo , se pro1nove o desenvolvime11to. 

O Brasil , 110 Estado Novo, adotou em 1nuitas áreas uma política 
que se ;1Jode denomi11ar 

1

de nacionalista, mas que, na teo1·ia dos sisten1as, 
sociais, pode ser inte1·pretada como p1·ocesso de seg1~egação de sistemas 
parciais. Assin1, as 1nedidas da política econô111ica se1·vi1·a1n pa1·a torna-lo 
independente d.a tecnologia estra11gei1·a através da st1bstitt1ição da i1npor­
tação. Restrições na i111igração tentaram protegei· o 1ne,rcado inte1·no de 
mão-de-obra. A '' nacio11alizacão'' do sisten1a educacional e1·a 11ma pa1·te 

.) 

integral dessa segregação de sisten1as parciais. 

No sul do B1·asil, naquela época, existian1 nt1n1erosas escolas que: 

usa 1;am, no ensino, out1·a língt1a que não a nacional; 
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empregaran1 professores que não puderam provar uma formação si:::i-
,,. . 

temat1ca; 

adotaram um currículo que era i1npo1·tado ou elaborado e contro­
lado por um estabeleci1nento pedagógico próprio, que se distanciava 
do diálogo pedagógico nacional; 

Utilizaratn procedi1nentos altamente seletivos na composição da sua 
clientela, e nisso aplica1·am conceitos de etnicidade. 

Essas escolas infringiram determinações inequívocas da Constituicão. 
Sendo financiadas não somente pelos pais dos alunos e por doadores bei{evo­
lentes, mas com meios fi11anceiros de governos estra11geiros, provocaram sen­
timentos de inveja entre outros, muito antes que o sistema político do 
Brasil identificasse o fascismo e11ropeu como inimigo. Contrariaram tam­
bém os regulamentos vinculados à segregação de um sistema parcial, do 
educacional, que puderam ser observados, por exemplo, nos estados 
europeus na mesma oportunidade. 

Com relação à Constituição de 1934 ou às leis educacionais dos 
Estados promulgadas interio1 4 ou posterio1~mente a ela, algumas es­
c.olas mostraram divergências g1·aves dos novos JJrincípios. Já em 
1931, um decreto estadual de Santa Catarina determinava que o ensino 
deveria ser ministrado na língua nacional, q11e se seg11iria um currículo 
obrigatório e que os professores teriam que provar a sua profissionalidade 
(f-Iarms-Boltzer, 1970: 159, nota 25). Assim, 90°/o dos professores de 
escolas particulares de líng11a ale1nã em Blttmenau foram impedidos de 
exercer a profissão, porque, entre outros defeitos, não don1inavam a lín­
gua do país; não po11cos e1·am cidadãos alemães (Harms-Boltzer, 1970: 
26). O Decreto permitia a abertura de novas escolas de língua estran­
geira n11m perímetro de três quilômetros de uma escola pública, son1ente 
quando se limitasse ao ensino suplementar ministrado no período da 
tarde e se destinasse a uma clientela que frequentasse as escolas 
públicas. Novas escolas isoladas eram permitidas, porque presumidamente 
pelo objetivo maior da inclusão, se preferia uma escola de língua estran­
geira a nenhuma escola. As escolas existe11tes tinham que incluir a geo­
grafia e a história do Brasil no seu currículo (Harms-Boltzer, 1970: 159, 
notas 25 e 26). Prescrições desse conteúdo se acl1am em todas as leis 
temporãs da educação das sociedades modernas. Nisto o Brasil seguiu 
o modelo da Europa e dos Estados Unidos. 

Até aquelas medidas, que em 1938, nos três estados sulinos, eram 
n1otivadas pelo combate às 14 eais atividades nazistas e fascistas (Py, s. a.; 
Py, 1942), tinham um vínculo racional com a tentativa de concretizar o 
sistema educacional. A partir de 1938 foi proibido o financiamento de 
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escolas por organizações e governos estrangeiros. O núcleo nacional do 
currículo deve,ria ser ministrado por professores estaduais (pagos?) o Pa­
raná proibiu totalmente as escolas particulares; o Rio Grande do Sul 
procedeu de forma mais liberal que Paraná e Santa Catarina (Harms-Bol­
tze1·, 1970: 42 s.). Muitos desses objetivos ainda tê.m importância: nos 
anos 60 se criticava as i11fluênc.ias 1101·te-an1ericanas sobre escolas brasileiras 
de segundo e terceiro graus; a reivindicação de abolir escolas pa1·ticulares 
volta em seguida. 

O escândalo das medidas sobre políticas educacionais dos anos 30 
consiste menos no impedimento de escolas de língua estrangeira, mas no 
fato qtte as n1esn1as medidas, se; tomadas na Europa, eram julgadas co1·­
retas pelos estrangei1·os e pelas nacionais de ascendência estrangeira, mas 
erradas quando tomadas no Brasil. A existência de t1ma dupla moralidade 
cl-1ama a atenção para problema .s ideológicos das minori::1s. Isso depende 
muito da legitimidade da imigração. As antigas cidades-repúblicas da 
Europa tinhan1 a tradição de rec1·t1tar setts juízes fora de sua pro­
pria sociedade, porque somente ; a eles se atribuía a independência na qual 
se fu11dan1enta um juízo justo. l\Tesse caso existiam poucos motivos de se por 
em dúvida a le,giti1nidade da imigração. No outro lado da escala de 
legitimidade enco11tram-se aqueles que vivem à conta de n1aioria. As 
minorias européias, no sul do Brasil, inicialn1ente pt1deram referir-se ao 
a1)elo de ajt1dar na colonização dos territórios fronteiriços de pouca se­
gurança. Diferentemente dos italia11os, os ale1nães prencheram as expecta­
tivas dirigidas a eles somente de forma inst1·un1ental: eles colonizaram e 
fortificaram o te,r1·itório, mas n1al se identificaram com a sociedade, na 
qual vivera1n, e com sua cultura. Pern1aneceram nu1n isolamento volun­
tário, que f1·eque11teme11te teve uma dimensão espacial (''colônias'' isoladas, 
bairros e·tnican1ente homogêneos). Esse fato e, além disso, as relações 
íntimas com o país de origem (1·elações pessoais, econômicas, 1·eligiosas e 
educacionais) não se tornaram p1·oblemé1ticas, e11qttanto a sociedade brasi­
leira ainda era '' e,stratificada'', isto é, enquanto o princípio estrutttral da 
sociedade se f undan1entava en1 di1nensões estamentadas. Os anos 30 
podem sei· vistos como início de t11n processo pelo qual o Brasil se de· 
senvolveu para ser uma sociedade funcionalmente diferenciada . 

Nesse tipo de socie.dade prevalece o princípio da igualdade. Igual­
dade sig11if ica o acesso livre a todos os sistemas parciais da sociedade: 
como o do consumidor à economia, o do paciente ao sistema de medicina etc. 
I)if erenças sociais começam a ser legíti1nas apenas se depende1·em ~e un1 
desempenho reconl1ecido. Desen1penho se consegue no pap~l . real1zad?r 
dos sistemas parciais : co1no prodt1tor na econo:11ia; como 1!1~d1c? no sis­
tema de medicina O livre acesso a todos os sistemas parciais tinha q tte 
ser arrancado dos· defensores da antiga ordem. Nos anos 30, no Brasil, 
por exe1nplo, em p1·ocessos n1uito c11·amáticos su1·giram as leis de proteção 
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aos en1p1·egados, os sindicatos de trabalhado1·es, o salário mí11imo etc. 
(Fücl1t11er, 1972). Nesses processos se ve1·ificava uma participação im­
po1·tanto dos imig1·antes e de seus descendentes, que se incorporavam ao 
proletariado. Não menos importante eram as ideologias trazidas dos países 
de 01·igem, como Espanha e Itália, e,specialmente as do anarquismo. No 
que se refere aos alemães e set1s descendente ,s, eles eram afastados do 
1novimento t1·abalhista de seu país de origem, não somente , porque os pro­
fessores e padres, mandados de lá para cá, os privaram das informações 
cor1·espondentes, mas porque o motivo pri11cipal da imigração dos alemães 
era exatamente o pavor de serem integrados ao proletariado. Muitos bra­
sileiros de ascendência alemã fugiram e continuan1 ft1gindo da p1·oletari­
zação através de migração continuadas ou de desempenho na ascensão 
social. 

Nos conflitos dos anos 30, os de ascendência alemã ficaram sem 
orientação: não tinham conseguido se tornai· latifundários, não tinham 
participação expressiva nas p1·ofissõe.s liberais e na elite intelectual, e não 
exerciam papel importante no movimento traball1ista. Não tinl1am acl1ado 
uma posição na antiga nem na nova ordem social. Mas se aproveita1·am 
da nova ordem adaptando-se com certa facilidade às exigências do me,rcado 
de bens de consumo e do desenvolvimento da tecnologia, se o seu isolamento 
não e,1·a exagerado. Nes~as circunstâncias estavam sujeitos a se tornar ví­
timas de medidas políticas, com as quais grupos regionais e nacionais 
puderam mostrar o seu poder, aplicando a eles sanções que também va­
liam para outros, mas aos quais não foram aplicadas. 

Um recente estudo das medidas to111adas e,m Santa Cruz, R. S., cons­
tata: ''Muitos dos alunos que vivenciaram essa época de transição apre­
sentam problemas de deficiente alfabe ,tização 1nas, a longo prazo a nacio­
nalização do ensino revelou-se benéfica pa1·a a popttlação, pois ampliou 
suas possibilidades e seus horizontes, e foi e,ficaz porque, hoje, entre a 
população adulta de n1enos de qua1·enta a11os, é difícil encontrar quem não 
consiga se comunicar em português'' (Kipper, 1979: 56). 

O desenvolvime ,nto após a 2 .ª Guerra Mundial era comparavelmente 
pacífico. Línguas estrangei1·as no ensino foram definitivamente sup1·imidas 
ou então usadas apenas em áreas ext1·emamente isoladas (co1no por exem­
plo, nas novas zonas de colonização no Oeste) e em escolas especiais, 
cuja conclusão não era publicame,nte reconhecida (por exemplo, em es­
colas preparatórias para sacerdotes). No que se refere à minoria de as­
cendência alemã, esse desenvolvimento era suportado pela fraqueza da 
consciência nacional da República Federal da Alemanha e pela ausência 
consecutiva de organizações que ajudaram o Deutschtum no exterior. 
A política educacional brasileira tratava o problema da língua com elas­
ticidade. O Conselho Federal de Educação concedeu reconhecimento a 
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escolas bilíngües como experiências escolares (CFE: Par. 556/76, in: 
D0cume11ta 188: 27) . Mais ta1·cle st11·giran1 modificações: 

Os gover11os milita1·es, a partir de 1964, aumentaram o na­
cionalismo. 

A refo1·ma do ensino de 1971 tentou tornai· a fiscalizacão 
:, 

mais rígida e deferiu a competência de per1nitir e,xceções aos 
Consell1os Estaduais de Educação (art. 64, lei n.º 5.629 de 
1971) . 

A República Federal da Alemanha aun1entou o seu e,nga­
jan1ento político, eco11ômico e cultural no Brasil e 1·evitalizou 
as relacões t1·adicionais con1 a minoria de ascendência alen1ã :, 

no Brasil (cf. os ''Cadernos Germano-Brasileiros'' que começa-
ram a ser publicados a parti1· de 1961) . Ao lado das tradicionais 
agências que realizaram tais 1·elações (a economia, o Ministério 
de Relações Exteriores e as igrejas) apa1·eceu ta1nbém o Minis­
tério de, Cooperação Econômica, a agência administradora da 
'' ajuda ao desenvolvimento''. 

DESPESAS COM TRANSFERÊNCIAS EDUCACIONAIS DA REPúB .LICA 
FEDERAL PARA O BRASIL, (1969) 

~~--~~~~~~~~~~~~·~--:-~~~~~~~~-;--~~--~~-

Milhões de D1'1 en1 % 

Ministério de Relações Exteriores 10.0 51. 6 
11inistério de Cooper·ação Eco11ômica 4.7 24.3 

Igreja Protestante 0.7 3.6 

Igreja Católica 4.0 20.6 

Total 19.4 100.0 

Fonte: Peisert, Hansgert, 1971: Auswarige Kt1lturpolitik ·der Bundesrept1blik Deuas­
chland. Gutachten in1 Auftrag des At1swartigen Amts (Política exterior· no âmbito 
da cultura. Parecer solicitado pelo Ministério de Relações Exteriores) . Konstanz. 

pág. 103. Cit. por: Bosse/Rudersdorf 1976: 29. 

A n1etade dos 1·ecursos destinados ao B1·asil veio do Mi11isté1·io de 
Relacões Exterio1·es . ., 

''Das despesas maiores do Ministério de Relações Exteriores, no Brasil, 
se beneficiaram as filiais locais do Instituto Goethe, as escolas alemãs 

- -~-
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. . . e projetos eclesiásticos. As despesas na área escolar eram desti­
nadas preponderantemente a escolas particulares. Uma parte do corpo 
docente dessas escolas é constituído por professores da República Fe­
deral, escolhidos e pagos pelo Ministério de Relações Exteriores . 
Ensinava-se, na maioria das vezes, o currículo brasileiro em língua 
portuguesa e as matérias de 'assuntos alemães' em língua alemã. Essas 
escolas particulares, na maioria das vezes, se estendem desde o jardim 
de infância até a conclusão do segundo grau. Escolas mantidas pelo 
governo brasileiro recebem uma assistência do Ministério de Relações 
Exteriores bem mais reduzida'' (Bosse/Rudersdorf 1976: 27). 

A '' aj11da ao desenvolvin1ento'' e às igrejas se. limitou a fomentar as 
escolas de formação profissional; essas escolas se encont1·am com mais 
f1·eqüência em áreas com expressivas quotas de pessoas de ascendência 
alemã na população (ib.: 27) . 

A cooperação alemã com as escolas brasileiras definitivamente tinha 
outra qualidade que antes da 2.ª G11erra Mundial. O fortalecitnento do 
Deutschtum no Brasil não era mais o objetivo procla1nado do engaja1nento 
na educação, antes se falava da escolarização dos filhos de técnicos e, 
diplomatas alemães. Mas: 

''Do total de 108. 390 alunos que (em todo mundo, A. S.) frequentaram 
as escolas fomentadas no ano 197 4, apenas 5 .070 encontravam-se em es­
colas para filhos de técnicos (Bericht, 1975; 56). A maioria se recrutava 
nas famílias de ascendência alemã que, em parte, há gerações vivem no 
exterior (acima de tudo na América Latina e no Sul da África) ou nas 
famílias sem ascendência alemã vinculada .s intelectual e economicamente 
à burguesia da República Federal'' (Bosse/Rudersdorf 1976: 25; ''Be­
richt'' == Comissão de Inquérito sobre Política Exterior no Âmbito 
da Cultura por Decisão do Parlamento Federal de 23 de fevereiro 

de 1973). 

Uma política educacional no Brasil, que e1·a 01·ientada pelo naciona­
lismo, pode interpretar mal a t1·ansferência edttcacional da Alemanha e 
pôde preocttpar-se com novas deslealdades, embora não se possa atribuir 
tendências imperialistas às organizações alemãs .. o q11e, de fato, ao nosso 
conhecimento, nunca aconteceu. Além disso, é um objetivo legítimo de 
qualquer estado-nação providenciar para q11e nas camadas altas de um 
outro estado, pessoas sejam familiarizadas com a stta língua e a sua 
cultura, que, mais tarde, servirão não apenas con10 importadores, n1as 
como jornalistas, diplon1atas, a1~tistas, cientistas qtte fortalecerão as re­
lações dos dois estados-nação na base de um respeito mútuo. (Na ''gíri~'' 
das agências de assistência ao desenvolvimento se pôde e se pode ouvir, 
às vezes, o conceito da ''capacidade de abstração'' de t1m país 1·ecipie11te, 
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qualidade qt1e aumenta oncle existe t11na 111aior propo1·ção de pe,ssoas de 
ascendência alemã) . 

~ ,, A política educacional no Brasil, no que se refere a essa questão, 
:c. nos últimos anos se ocupou com: 
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ensino de línguas estrangeiras em escolas regulares; 

ensino livre; 

ensi110 bilíngüe. 

Enquanto o Conselho Estadual de Educação do Estado do Rio Grande 
do Sul, em 1962, ainda pe,rmitiu o e11sino do Alemão, do Italiano e do 
Espanhol (além do Inglês e do Francês) nas escolas secundárias (CFE, 
1962: Nota: Das Línguas Estrangeiras. ln: Docu11zenta, 133: 399-402), 
a reforma do c11rrículo de 1971 desvalorizou o ensino de línguas estran­
geiras, não o incluindo no ''núcleo comum'' do Segundo Grau (CFE: 
Res. 8/71, in: Doc·ume11ta, 133: 399-402). Isto não aconteceu pores­
quecimento: pois a Associação Carioca dos Professores de Francês pro­
testara com antecedência; protesto este que foi repelido com certa arro­
gfincia pelo CFE (Par. 80/70, in: Docun1e11ta, 111: 204 s.). Qua11to 
menor a impo1·tância geral do ensino de línguas estrangeiras, tanto mais 
difícil ensinar, além das línguas estra11geiras mais populares também o 
Italiano, o Espanhol, o Alemão ou o Japonês. 

ENSINO LIVRE 

Por ensino livre se entende os cu1·sos de línguas e de outros conteúdos, 
mantidos po1· particulares, sem que a conclusão tenl1a um valo1· publica­
mente reconhecido. Entre eles constam os cursos tanto dos Institutos 
Goethe e Dante, da Alliance F1·a11çaise, co1110 também as escolas que ofe­
recem cursos suplementares ou que aceitam unicamente alunos estran­
geiros. Deve-se lembrar que e,ste tipo de curso, também na República 
Federal da Alemanha, por exemplo, está sujeito a controle público, tra­
tando-se aliás, da proteção do consumidor ou da legislação sobre i1nposto 
tle 1·enda e não do controle de co11teúdos e de outr·as qualidades de ensino. 
São dignos de 11ota os comentários do CFE por ocasião do prepa1·0 do 
Convênio Cultural eintre os governos brasileiros e ale1não. Nele e1·am 
previstas escolas para os filhos de cidadãos alemães residentes te1npo1·a­
riamente no Brasil obedecendo às seguintes condiçõe ,s: as escolas so111e11te 
poderiam ser f reqüe11tadas por jovens temporariamente reside intes no B1·a­
sil; os certificados de conclusões não deveriam ter valor público no Brasil; 
mesmo assin1 a língua portugue ,sa seria matéria obrigatória. En1bora o 
CFE conco1·dasse com él existência de escolas especiais pa1·a f acilita1· a 
vinda dos técnicos alemães e embora admitisse que já existiram ''escolas 
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a1n~ricanas, . ingle ,sa~. e francesas'', qu~ t1s!1·a11: a respectiva língua no 
ensino e CUJOS cert1f1cados de co11clusao nao tinham validade no Brasil 

' o CFE insistit1 de ante1não qt1e cada escola i11di,ridt1al deveria ser reco-
11hecida po1· ele (CFE: Par. 522/68, i11: Docit111erzta 89: 152 ss.). Not1tro 
contexto tan1bén1 se disct1tiu no CFE, se se poderia permitir a crianças 
brasileiras, isto é, também a filhos de estrangeiros nascidos no Brasil, 
frequentar a tais escolas. A questão ficou e,m aberto (CFE: Par. 7 .635 /78, 
in: Docu111e11ta 217: 21) . 

No ano 1974, o CFE opinot1 sobre um projeto de lei do Dept1tado Alfeu 
Gaspa1·i11i (N .º 2 .068 /7 4), qtte p1·etendia prescrever o ensino obrigatório 
da língua e literatttra nacio~al em todas as escolas e em todos os ct11·sos 
não regulares durante ta11tas l1oras quantas as do ensino da língua estran­
geira. O CFE opinava cont1·a o p1·oje,to usando, aliás, apenas argumentos 
formais: ct1rsos qt1e não necessitaram 1·econhecimento, pela lógica, não 
podem ser regulamentados. Elogiou, outrossim, as '' altas intenções'' do 
dept1tado, que e,screvera (na justificativa de seu projeto, que e1·a u~a ve1·~ 
gonha qt1e t1m brasileiro aprenda uma língt1a est1·angeira sem don1inar 
suficientemente a sua própria, e que embora seja importante , a comuni­
cação mundial, a mais i1npo1·tante seria todavia aqt1ela com os ''i1·mãos da 
mesma pátria'' (CFE, Par. 2.779/74, in: Documenta 166: 330 s.). Pode­
se at1·ibui1· ao empobrecin1ento da cultttra política 11a época dos governos 
n1ilitares essa tentativa pouco hábil de t11n dept1tado de ascendência italia11a. 
Nesse exemplo se torna claro, aliás, que o CFE não usava argun1entos de 
orde ,rn pedagógica para se defender. 

ENSINO BIL1NGOE 

Detenhamos nt11na vista 1nais detalhada da prática de decisão da política 
educacional do Brasil no que se refere ao ensino bilí11güe, isto é, na 
questão da língua de e11sino. Antes da reforma de 1971 o ensino bilíngüe, 
conforme à Constituicão (de 1969, art. 176, § 3, n.º 1), e1·a proibido _, 

apenas na escola p1·in1ária. A lei reformista de 1971 (n.º 5.692, de 11 
de agosto de 1971, art. 1, § 2) estendia a proibição ao novo Pritneiro Grau 
(séries: 1.ª a 8.ª) e ao novo Segundo G,·ait (sé1·ies: 9.ª a 12.ª), com a co11-
seqüçncia de que o ensino numa língua estrangeira, antes permitido a 
partir da 5.ª série, se tornou p1·oibido completamente. 

No que segue tenta1·ei most1·a1· a praxe da decisão dos Conselhos, 
baseando-me en1 decisões dos Conselhos Fe,de1·al e Estadual de São Paulo 
em dois casos. Os dois casos se referem a línguas qt1e não são 
faladas pelas 1naiores minorias do B1·asil (tais co1110 a Alemã, a Italiana, 
a Japonesa). A Ft1ndação Liceu Pastet1r, de São Paulo, na época uma es­
cola fiscalizada pela União, pediu autorização pa1·a funcionamento de um 
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curso bilíngüe (portt1guês/f1·ancês) con1eçando o primeiro ano do primeiro 
ciclo até o fim do segundo ciclo (séries: 5.ª a 12.ª) em forma de experiência 
educacional. O pedido foi àecidido favoravelmente e a experiência foi 
repetida várias vezes (CFE: Par. 290/67, i11: Docunienta 74: 139; Par. 
308/67, 412/69 etc.) sob as seguintes condições: 

a língua po1·tuguesa deve ter maior peso em todas as séries 
e em todas as matérias conforme art. 46, § 1 da lei n.º 4.024 
de 1961; 

pelo menos os p1·ofessores das matérias de Português, His­
tória, Geografia e Cidada11ia devem sei· de nacionalidade bra· 
sileira · 

' 
os nomes e os títulos dos professores estrangeiros deve1n ser 

apresentados ao CFE (Par. 3.269/76). 

A segunda condição logo foi afrouxada no sentido de que a história 
e a geografia de 011tros países pudesse ,m ser ensinados em outra língua 
(CFE: Par. 308/68, in: Documenta, 86: 47 f.). Pela lei reformista de 
1971 (n.º 5 .692) a permissão da experiência educacional era cassada e o 
Conselho Estadual de São Paulo tinha que deliberar sobre o assunto. 
Favorecendo a experiência bilíngüe uma conselheira, Esther Figueiredo 
Ferraz, descobria 11ma diferenca entre a Constituicão de 1969 e a Lei de , , 

1971: a Constituição dizia que o ensino somente deve ser ministrado em 
Português enquanto a Lei dizia que o ensino será ministrado obrigatoria­
mente na língua nacional. ''Somente'' não permitia exceções, ''obrigato­
riamente'' sim (CFE: Par. 1.611/78), in: Docit1ner1ta 210: 56). O Conse­
lho Estadual de São Paulo, ago1·a compete .nte no caso, recebeu essa indi­
cação casuística e submeteu-a ao exame de sua comissão de legislação 
e nor1nas. Esta chegou à conclusão de que não se deveria distinguir entre 
''somente'' e ''obrigatorian1ente'' e que a experiência seria ''inviáve ,l''. O 
Conselho Estadual, aliás, não votou, porque o processo antes fo1·a trans­
ferido ao Conselho Federal (anotação à mão no processo; SP-CEE: Proc. 
1818/72 de 10 de março de 1976). Nesse meio tempo, o Liceu Pasteur 
se dirigira diretamente ao Conselho Federal e, pedira, primeiro, estender 
o ensino bilíngüe aos primeiros quatro anos e. segundo, decidir quem seria 
o re,sponsável pela autorização de tais experiências: o Conselho Federal 
ou o Estadual. O Conselho Federal chegou a co11clusão que a experiência 
poderia ser continuada; que o Conselho Estadual era competente para 
reconhecer os professores est1·angei1·os; que o artigo 104 da lei de 1961 
não fora revogado, portanto expe1·iências educacionais, e1n princípio e!'ª:11 
permitidas. No caso de uma experiência ser a conseqüência de um Convento 
com estados estrange ,iros, ficava o Conselho Federal o responsável pela 
autorização. A extensão do ensino bilíngüe aos primeiros quatro anos 
não foi permitida (CFE: Par, 3.269/76, in: Docu1nenta 191: 22 f.). Sem 
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por em dúvida a concessão da experiência educacional do Liceu Paste .ur, 
o CFE, em 1978, aprovou por maio1·ia qtte ct11·sos bilíngües, no f t1tt1i·o, 
se1·ian1 aprovados somei1te no Segt1ndo Grat1 ( CFE: Par. 1.611/78, in: 
Docitm_enta 21 O: 55 _ss .) . A autorização excepcional de uma experiencia 
educacional para o Liceu Pasteur não rep1·esentava uma solt1cão definitiva 

.> 

e a extensão do e11sino bilíngi.ie aos pri111eiros quatro anos e,ra vetada· . ' 
esses fatos de1·am motivo para uma intervencão do En1baixador da F1·anca 
em 1978. O CFE não cedett frente à inte .1·v.,enção e insistiu em sua legis­
lação (CFE: Par. 7.635/78, in: Documenta 217: 21 ss.). 

No ano 1979, o Const1lado da Espanha em São Pat1lo pediu, ao Con­
selho Estadual de São Paulo, qt1e se per1nitisse un1 projeto currict1la1· 
no Colégio Migt1el Ce,1·vantes. De acordo com o p1·ojeto, todas as 1natérias 
incluídas no currículo brasilei1·0 deveriam ser ministradas tantas horas 
quantas as prescritas e em língtta portuguesa. Em língua espanhola deveriam 
sei· ensinadas língua, literatura , l1istó·1·ia e geografia da Espanha. Nas ma­
térias incluídas tanto no currículo b1·asileiro, como no e·spanhol (por exem­
plo ciências) os cursos em língua portuguesa deveriam ser suplementados 
por ''atividades'' em língua espanhola. O projeto extendia-se de,sde o 
Pré-Primário até o fim do Primeiro Grau (8.ª série). O CFE interpre­
tava assim: o ensino do Espanhol como matéria do cu1·rículo bra­
sileiro, não somente não era proibido, como e1·a expressan1ente de­
sejado. O desdobramento do ensino daquelas matérias, inclt1ídas 110s 
currículos de ambos os países, poderia ser reconhecido como compleme ,n­
tação voluntária do e11sino de uma língua est1·angeira. A inclttsão de 
matérias contidas apenas no currículo espanhol se ace,itava pela combi­
nação ha1·mônica com os demais elementos curriculares. O parecer foi 
aceito com dois votos contra (SP-CEE: Proc. 0708 /79); ttma das decla­
rações de voto contrário se re,f ere à antiga disct1ssão sobre a proibição 
de ensino em língua estrangeira e exp1·essa a expectativa de que o Colégio 
Cervantes seja leal frente a seu país anfit1·ião ( ibid.). 

Nas minhas investigações não achei decisões a respeito de escolas 
''alemãs'', nem em nível f e,deral, nem no estadual paulista. Suponho que 
as escolas com vinculação alemã não entraram com pedidos desse gênero. 
Os técnicos do Conselho Estadual de São Paulo, pelo menos e,m 1979, 
ignoraram a existência de cttrsos com ensino em Alemão . 

* 
* * 

O Brasil pratica uma política educacional a respeito de suas 1ninorias 
de imigrantes e,xpressivamente rígida: 

O ensino de línguas estrangeiras nos cursos regulares não recebe 
muita prioridade. 
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. O ensi110 bilíngi.ie somente pode ser permitido como experiência edu­
cacional. Un.1a _per111issão a lo11go IJtazo é impossível. Ele não pode ser 
usado no P1·1n1e1ro Grau. As duas exceções permitidas temporariamente 
se ref e1·en1 a dt1as língt1as 11ão faladas pelas minorias mais numerosas de 
i111igrantes. Mes1no at1torizado, o e11sino de uma 1naté1·ia como física numa 
lí11gua est1·a11gei1·a não seria 1·econhecido como tal, mas como comple-
1nentação do ensino daquela língua . 

Atividé1des edt1cacionais em língua estrangeira são limitadas aos cha­
mados cursos cttja co11clt1são não tem valor público no Brasil. 

Pode-se. inte1·preta1· a posição do CFE como nacionalista, como ex­
p1·essão da memória de uma dispttta com as minorias há quarenta anos? 
Acho que os si11ais 11acionalistas são obse1·váveis, 1nas não 1·epresentativos. 
Pa1·ece qtte out1·a inte1·p1·e.tação leva n1ais adiante. As instâncias de de­
cisão poden1 ser e11tendidas sociologica1nente como ''estabelecimento pe­
dagógico''. De aco1·do con1 LuJ1n1ann/Schorr ( 1979) cada sistema social 
pa1·cial ten1 o seu e,stabeleci1nento, cuja função indispensável é a reflexão 
sobre o sistema . Sen1 obse1·vação de si mesmo o sisten1a não consegue 
p1·oduzir reações elásticas às mudanças no seu mundo exterior. É importante 
para a eficiê11cia do sistema qtte, num lugar central, se reflita sobre os 
p1·ocessos sistêmicos, se instingttem e avaliem experiências, se identifiquem pa­
râmetros e soluções. O sistema pode conseguir ou n1anter autonomia 
11a medida em que, neste lugar, ele decida por critérios próprios. O estabe­
lecime11to, por otttro lado, tem algumas ca1·acterísticas indesejáveis: tende 
a traball1ar antes para a 1na11t1tenção de, si mesmo (mante1· ou aumentar 
o n(i1ne1·0 de postos de traball10 para os 1nembros do sistema educacional . 
(1ue se libe1·a1n do e11sino). Para manter-se de forma legítima o estabe­
lecime11to se vê obrigado a apenas t1·atar dos p1·oblen1as em vez de solu­
cio11á-los e a levantai· o maior nú111ero possível de p1·oblemas 11ovos. Neste 
sentido é con1pi·ee11sível qt1e os co11sell1os de educação levassem muito tempo 
até chegar a solttções semp.re temporárias e precárias; esse, tipo de com­
po1·tamento garantit1-lhes estar ocupados 1·epetidan1ente com o mesmo as­
s1..1nto e assegt1rar a sua sob1~evivência. Nas condições de ttma sociedade 
don1inada por um sistema político autoritá1·io, a at1tonomia do sisten1a 
edttcacional estava em perigo. O estabelecimento pedagógico em vez de 
lutar pelo espaço autô11on10, i11sistindo e,m a1·gumentos pedagógicos, proce­
deu no sentido co11trá1·io e tentott legiti1na1·-se pelo uso de argumentos 
e decisões 11acionalistas e assin1 subme .te·1·-se ao sistema político. É por 
isso qtte intelectuais brasilei1·os a1·risca1·a1n a tradicional amizade com a 
França, im1Jedi11do de fo1·ma 1nesquinha um curso cujos egressos teriam 
sido ft1tt1rame11te os mell1ores embaixadores brasileiros na França, seja qual 
f 01· a sua 11acionalidade. Ob1·igara111 outro colégio a mentir que um cu1·so 
de física dado em Espanhol nada mais era do que um ct1rso de Espanl1ol. 
Não ret·t1ta1·am as 1nais altas autoridades educacionais do B1·asil às t1·ivia-
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lidades de um deputado nacionalista. F1·acassaram em insistir no fato de 
que problemas pedagógicos merecem soluções pedagógicas. 

Enquanto as medidas de nacionalização dos a11os 30 exprimiram a 
consolidação do sistema edt1cacional no Brasil, as me,didas dos anos 70 
podem ser tomadas como sinal de que o sistema ainda não produziu uma 
elite de reflexão que possa defender a sua autonomia. O dese,nvolvimento 
no futuro mostrará que algumas poucas escolas que procedem com outro 
currículo e con1 outra língua de, ensino não enfraquecem, mas fortalecem 
o sistema. O país que permite às suas minorias o cultivo de uma sub­
cultura própria aumenta o uso de suas potencialidades. Os estrangeiros 
devem, aliás, permitir que o Brasil e,xerça aquele grau de controle que 
consideram ideal em seu próprio país. 

BIBLIOGRAFIA 

BOSSE, Hans, und Karl Heinrich Rudersdorf. Erziehu,ig u11d A bl1angigkeit. Der 
Bildungstransfer aus der BRD in die Gesellschaften der 3 . Welt und die 
Bildungsforschung. ln: Leviathan 4, 1: 14-52, 1976. 

DOCUMENTA. Hg. vom Conselho Federal de Educação. Brasília, Nr. 1/1961 ff. 

HARMS-BALTZER, Kate. Die Natio11alisier11r1g der deL,tsclzen Einwanderer und 
ihrer Nackhommen in Brasilie,z als Problem der deutsc/1-brasilianische,1 Be­
zielzungen, 1930-1938. Berlin: Colloquium, 1970. 

KIPPER, Maria Hoppe. A campan/1a de nac,·onalização do Estado Novo em Santa 
Cruz (1937-1945). Santa Crt1z do Sul, RS: APESC, 1979. 

LUHMANN, Niklas, und KARL-EBERHARD Schorr. Reflexionsprobleme im Er­
ziehunsgssystem. Stuttgart; Klelt-Cotta~ 1979. 

PEREIRA DE QUEIROZ, M. Izaura . O Ma11doni.'ln10 local rza ,·ida política 
brasileira e outros ensaios. São Paulo: Alfa-Omega, 1976. 

PY, Aurélio da Silva. A qui11tc1 coluna. A conspiraçilo 11azista no Rio Grande 
do Sul. Porto Alegre: Globo. 2. Auflage, 1942. 

PY, Aurélio da Silva. O nazismo no Rio Grande do Sul. Relatório apresentado 
pelo Major Py, chefe da polícia ao Interventor Federal. s/d. 



' 

•, ' 
J •• 1 • • . . ' ..... ·, 

' 

' ' 

' -­' 
' ' 

' ' . 
,-• '\ . . 
~ ' 

''' \, 

' ,~' -
' 

', 
'' ., .. 

' '• 

' 
' . 

\..: ' 
.. ( '<. 

r 

• 
' . • 

' i' ' . . ' .. ' 

r , 
.... 1 • • 
.., . ' ., . 

" ,• ' ' 

) l' ' 

' .. ' 
• 
'· ' 

' . 
" 

• 

O PERFIL IDEOLÓGICO DA ''ESCOLA ESTRANGEIRA'' 
EM SANTA CATARINA :(; 

Neide Almeida Fiori 
(Departamento de Ciências Sociais, Universidade Federal de Santa Catarina) 

TEMA 

O presente trabalho destina-se ao estudo das escolas coloniais alemãs 
de Santa Catarina, na fase inicial da instalação dos i1nigrantes nà nova 
terra. Essas escolas, também são conhecidas simplesmente como ''escolas 
alemãs'' ou ''escolas estrangeiras'', conceito que se refere a instituições 
onde todas ou várias disciplinas do currículo eram lecionadas em idioma 
estrangeiro . 

Dentro da realidade catarinense, a unidade de estudo escolhido foi 
a Colônia Blumenau, fundada em 1850 e localizada às margens do rio 
I tajaí-Açu. A escolha dessa unidade deveu-se ao fato de ser conside1·ada 
um dos mais densos núcleos de população imigrante alemã, no Brasil, e 
constitui-se, também, num exemplo de empreendimento particttlar de colo­
nização que logrou êxito (somente em 1860 passou para o domínio e admi­
nistração do Governo Imperial) . 

( :i:) Este estudo foi desenvolvido sob os auspícios do CNPq e seus re-
sultados constaran1 de Comunicação apresentada no VIII Encontro da Associação 
Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Ciências Sociais (ANPOCS) . 

Revista de Antropologia, (29), 1986. 
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A análise está dirigida à imigração alemã, qtte foi a primeira a chegar 
às terras devolutas que o Império autorizara que fossem colonizadas e onde 
se desenvolveu a Colônia Blumenau. A liderança numérica dessa etnia foi 
praticamente absoluta até 1875; antes podiam ser encontrados apenas di­
versos habitantes de origem luso-brasilei1·a e alguns poucos irlandeses, 
belgas, franceses e norte-americanos. Mas nesse a110 citado chegaram os 
primeiros italianos para habitar a região, e logo depois vieram outros co11-
tingentes mais, que foram alterando a 11omogeneidade cultural da região. 
Assim, o presente estudo procurou centrar suas inferências no período 
que vai da fundação da Colônia ao ano de 1875 tempo esse caracteri­
zado por um domínio forte da ct1ltura alemã em todas as atividades so­
ciais e, inclusive, no ensino. 

O objetivo da pesquisa é estudar a ideologia da escola alemã nos 
primeiros tempos de imigração, procurando relacionar esse perfil ideo­
lógico com características culturais e políticas e com as experiências so­
ciais que os primeiros imigrantes trouxeram de sua vida alemã, para a 
nova terra. 

Nesse sentido avultam em importância o protestantismo (especialmen­
te o evangélico-luterano) e a contribuição das idéjas nacionalistas do 
Neo-humanismo. A esses aspectos acrescenta-se a fan1iliaridade dessas 
populações com o sistema de ensino prussiano/ alemão, que valorizava a 
escolaridade de populações aldeãs. 

INTRODUÇÃO 

No ano de 1822 o Brasil separou-se politicamente de Port11gal e, 
diante da Assembléia Legislativa e Constituinte, em 3 de maio de 1823, 
D. Pedro I enfocou a necessidade de legislação referente ao ensino. Mas 
essa Assembléia foi dissolvida nesse mesn10 ano sem ter chegado a pro­
mulgar o único projeto que ap1·ovou (sobre a criação de Universidades). 

Após essa fase, a organização política do B1·asil passou a ser regida 
pela Constituição (outorgada) de março de 1824. Ela esteve vigente 
por mais de meio século; e assim, era esse dispositivo legal que repre­
sentava os valores nacionais quando, no ano de 1850, foi fundada a Co­
lônia Blumenau. 

Essa Carta estabelecia que '' a instrução primária é gratuita a todos 
os cidadãos'' (art. 129), o que causava perplexidade aos estrangeiros que 
visitavam ou imigravam para o Brasil de então. Afinal, muitos países 
da Europa estavam apenas começando a tomar esse ambicioso rumo. 
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EDUCAÇÃO - PROTESTANTISMO E NACIONALISMO 

Nas regiões alemãs essa caminl1ada iniciara-se antes da Confederacão 
Alemã ( 1815), qt1e ret1ni1·a 1·einados, ducados, cidades livres e principados 
sob a hegemonia da Áust1·ia. Nesse sentido, na Prússia apareceram deci­
~jvas ma11if estações de p1·eoct1pação com a escolarização das massas cam­
pesinas. O fato dett-se sob a influência do barão von Rochow que, numa 
atitude filantrópica, foi ser mestre-escola de aldeões. Ele deu marcha a 
um movimento qtte visava chamar a atenção para a necessidade de ser 
educada a juventude do campo. Mas a sua mais impo1·tante contribuição 
foi escreve14 um livro de leitura para uso em escolas rurais ( 1776), que 
foi tradt1zido em diversos idiomas e constituiu-se no texto das escolas 
de aldeias durante mais de um século. Essa ob1·a, ''Liv1·0 Escolar para 
C1·ia11ças de Camponeses e para uso de Escolas das Aldeias'', somente 
e11quanto Rochow ainda vivia (faleceu em 1805) teve uma reprodução 
de mais de 100. 000 exen1plares 1

. Segundo Heppe, algumas escolas que 
ele fundou foram, ''durante n1uito tempo, corno um farol orientador para 
todas as escolas p1·imárias evangélicas da Alemanha'' 2

. 

Ao fazer urna comparação entre a escola da Alemanha e a do Brasil, 
no começo do século XIX, \Villems afirma que '' a primeira impressão 
é de ttrna dispa1·idade co1npleta. Os colonos ge1·mânicos vinham de uma 
cultu1·a em que a comunicação já depe11dia, em g14 ande parte pelo menos, 
do co11heci111ento da esc1·ita. Portanto, a escola de alfabetização, embora 
houvesse tido desenvolvimento bastante desigual nos diversos Estados 
alemães, exercia uma função vital na perpetuação cultural'' 3

. 

A Alen1anha, nessa época, apresentava seu aglomerado de Estados 
se1ni-i11dependentes caracterizados por u1na economia baseada na agri­
cultura. Segt1ndo Seyf erth, da população alen1ã, três quartos vivia em al­
deias e pequenas cidades que se ligavam po1· p14 ecá14 ias vias de comuni­
cação; essa população estava dividida em três classes: a nobreza, a classe 
média educada e o ''povo'' (camponeses, artesãos, lojistas, servos e o 
p1·oletariado) 4

• E foi um elemento de classe média edttcada que liderou 
a fundacão da Colônia Blumenau. Seu nome: Hermann Blumenau, nascido 
no Duc~do de B1·unswick e doutor em Filosofia ( 1846) pela Universidade 
de Erlangen . 

Os primeiros imigrantes levaram 72 dias de viagem em um veleiro 
através do oceano e chegaram à Colônia Blun1enau, após subir o rio I ta­
jaí-Açu, em 2 de seten1bro de 1850. E14 an1 apenas 17 imigra11tes (todos 
p1·otesta11tes luteranos) e foi essa a tônica da in1igração, levando Willen1s 
a afirmai· que a Colônia Blumenau ''foi prirnitivan1ente um empreendi­
mento pura1nente protestante'' 5 . 
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No ano de 1876, a Colônia Blumenau tinha 10. 701 l1abitantes, dos 
quais 8. 228 eram alemães. Quanto à religião, havia 3. 523 católicos e 
7. 178 protestantes. Portanto, pode-se inferir que ao conceito étnico '' ale­
mão'' associa-se a idéia de ''protestante''; e no contexto do protestantismo 
de imigração no sul do Brasil pode-se ter como ponto de referência o 
mais expressivo grupo protestante: os lt1teranos 6 . Para estes, os valores 
religiosos e os nacionais estavam profundamente correlacionados e a língua 
alemã funcionava como fator aglutinador; em torno do idioma havia como 
que um clima sacra! que encontra suas raízes em Lutero, e que ajuda 
no entendimento da relação igreja protestante/ escolas. 

Quando Martinho Lutero não aceitou a autoridade papal e passou a 
admitir apenas o Evangelho, que cada qual podia interpretar segundo 
sua consciência (livre exame), daí derivaram decisivas conseqüências 
para a educação das populações alemãs: era preciso saber ler para ter 
condições de conhecer e de interpretar livremente o Evangelho; e a ct1l­
tura passou a incorporar uma forte associação entre religião e educação 
escolar, permeada pela necessidade de bem conhecer a língua materna. 

Segundo Breal, ''. . . ao fazer a Reforn1a o homem responsável por 
sua própria fé, e ao colocar, na Sagrada Escritura, a fonte de toda a 
crença, a Reforma contraía a obrigação de dai· a cada um os meios de 
salvar-se pela leitura e compreensão da Bíblia'' 7 • 

Mas a valorizacão da educacão ocorria também num contexto de vi-., .> 

vência humana em geral e até como ttm componente . de fruição do mundo 
ao seu redor, como se nota nas palavras segttintes de Lt1tero: 

'' Ainda que não existisse alma, nem inferno, nem cétt, seria preciso 
ter escolas para satisfazer nossas necessidades como habitantes deste mun­
do, segundo acredita a história dos gregos e dos romanos. Envergonl1a­
me quando ouço nossos cristãos dizerem: 'A instrução é boa para os ecle­
siásticos, mas desnecessária para os demais'. Como pode ser indiferente 
que o príncipe, o senhor, o conselheiro, o funcionário sejam ignorantes ou 
homens instruídos, capazes de preencher cristamente os deveres de set1 
cargo? Compreendeis de sobra que faltam escolas em toda parte para 
nossos filhos, a fim de que os homens cheguem a ser capazes de exercer 
sua vocação, e as mulheres de dirigir sua casa e educar cristãmente seus 
filhos'' 8 . 

Entre os escritos pedagógicos de Lutero cabe registrar o estudo '' Aos 
Conselheiros de todos os Estados Alemães, que devem fundar e sustentar 
Escolas Cristãs'', onde era enfatizada a necessidade de o poder público 
assumir as responsabilidades da organização de ensino, extensivo a todos. 

Nessa linha de pensamento Lutero chegou à idéia 1noderna de obri­
gatoriedade do ensino, que já tinha então componentes de nacionalismo 
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e de relações com o Estado. Na obra ''Sermão sobre a necessidade de 
enviar os filh':_s à escola'' ( 15~0), colocou como ~remente a formação 
de novas geraçoes e chegou a af 1rmar que o poder publico ( de preferência 
municipal) devia estar legalmente at1torizado a obrigar que os seus súditos 
e.n vias~em os filhas à escola . 

Todo esse contexto faz que se possa afirmar que a moderna idéia 
de educação elen1enta14 obrigatória foi resultado da Reforma. A afirmativa 
é feita no sentido de, princípios gerais qt1e impregnaram a cultura da 
época, especialmente a alemã 9 . 

Segundo Pat1l Monroe, que endossa a afirmativa acima, o que faltava 
então à concepção de ed11cação obrigatória, extensiva a todos e ministrada 
pelo poder público, era a ''idéia política de que o bem-estar do Estado 
depende da educação individual do cidadão'' 10

. Em outras palavras, faltava 
evoluir o entendimento de que a educação popt1lar pode ser um fator 
de ''construção'' do Estado, situação em que a ideologia da nacionalidade 
perpassa como um fio condutor. 

No ano de 1564 falecet1 Martinho Lute1·0, e o correr do tempo e 
novas idéias permiti1·am encaminhamentos inovadores à concepção de en­
sino elementa1· obrigatório. Nesse sentido, derivaram do protestantismo 
importantes visões do fato educacional: o pietismo e o Neo-humanismo 
alemão. Esses movimentos tiveram a maior importância na conquista de 
novos caminhos para a educação popular e no estabelecin1ento de suas 
relações com o Estado. Em suas posturas iniciais, na Alemanha, o pietis­
mo pode ser caracterizado por não valorizar a reflexão teológica pro­
funda e dar ênfase às dimensões emocionais e comportamentais da religião, 
pois o cristianismo devia manifestar-se em obras de caridade; em outras 
palavras, a fé devia provar-se em atos. 

Quanto à edt1cação, o pietismo baseava-se no entendimento de que 
propiciar escolaridade era um ato de caridade cristã. Assin1, esse movi­
mento, que extrapolou de mt1ito as f1·011tei1·as da Alemanha, veio a obje­
tivar abrir escolas para as filhos de aldeões, de índios, de negros e de 
colonos que haviam imigrado para novas te1·1·as. As escolas abertas em 

• • 
zonas de imigração protestante tinham, portanto , um componente m1ss1~-
nário; segundo essa perspectiva, a já enfocada obra de von Rochow :v1-
dencia-se como imbuída de zelo missionário; e através dela Rochow pode 
exercer ''uma influência maior do que q11alquer outro homem de sua 
época, sobre a educação dos can1poneses da Alemanha'' 11 

. 

Eby afirma que ''nenhun1a força nesse período foi n1ais efetiva em 
despertar o interesse pela ed11cação pop11lar q11e o pietismo 11a Alema­
nha'' 12 . Despertou o interesse e foi um movi1nento admirável .do ponto de 
vista social. I\1as não conseguiu atender as enormes necessidades esco-
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lares da époc?. O pietisn1~, a~ assumi1· a valorização da educação popular, 
teve contra s1, em seus p1·1me1ros tempos, o fato de as relações entre esse 
tipo de educação e o Estado ainda não estarem amadurecidas; e, sem o 
decidido apoio do Estado, a tarefa ficou g1·ande demais para ser insu­
flada por uma visão religiosa do mundo. Assim, mesmo incorporando a 
contribuição que a Revolução F1~ancesa dera no tocante . a pri11cípios ge1·ais 
referentes à edt1cação das massas populares, a pedagogia estava ca1·ente 
de atitudes mais efetivas e organizadas do Estado, na concretizacão da .:, 

extensão da escolaridade . 

Enfim, l1avia carência de atitt1des estatais concretas qt1e pudessem 
servir de referencial para debate e enriqt1eci1nento de idéias. E foi na 
1·ef orma do ensino prussiano qt1e se encontrou essa concretização de ati­
tudes. Setts passos iniciais são localizaclos no 1nomento em que o rei Fre­
derico Guill1e1·me I, da Pr(1ssia, convidou o pastor pietista J ohann Julius 
Hecke1· a elaborar o código geral de 1·egt1lamentos pa1·a escolas rurais, 
que foi promt1lgado em 1763. Essa lei, que foi o primeiro código educa­
cional de todo o reino da Pr(1ssia, constituit1-se na base do posterior desen·· 
volvimento da escola popula1· alemã. A lei abo1·dava i1npo1·tantes aspectos 
da educação do povo, desde a fr·eqi.iência obr·igatória até o cttrrículo es­
colar; toda,,ia não encontrou forte correspondência na realidade, situando­
se como começo de desenvolvimento edt1cacional e parâmetro de aspira­
ções. Cabe salientar ainda, nesse fato, o aspecto de inco1·por·ação, pelo 
Estado, do pensamento e da experiência de vida escolar de um líder 1·eli­
gioso pietista (Hecker fundara as primei1·as escolas para professores); 
esse movimento religioso, em seus pri1neiros tempos, ficava no âmbito 
do protestantismo luterano. Enfin1, e11contra-se aí uma situação de articu­
lação entre educação protestante e Estado. 

Mas um ot1tro fator ainda viria a integrar-se na relação educação-Es­
tndo e suas raízes últimas são localizadas no protestantismo. Trata-se . do 
Neo-iluminismo, que se desenvolveu praticamente na Alemanl1a e tinha 
o significado de que ''o naturalismo e o romantismo dos franceses não 
deixaram de ter influência'' 13 , mas que o pensamento bt1scava novos 
caminl1os; e, nesse sentido, foram importantes as contribuições de perso­
nalidades intelectuais como Friedrich Schiller, Johann Gottlieb Fichte e 
J ohann Pestalozzi. 

O Neo-iluminismo pretendia fazer surgir novos bens culturais a partir 
de modelos da antiguidade clássica (visão de mundo humanista), mas 
agasalhando também contribuições do Iluminismo e do desenvolvimento 
da ciência. Por esse veio condutor foi perpassando uma nova visão de 
nacionalismo, que veio a incorporar-se no sistema escolar moderno. 

Nesse sentido cabe referir a importância de Fichte quando em Berlim, 
durante a ocupação das tropas napoleônicas no início do século passado, 
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desa~iando-as pronunciou os céleb1·es '' Discursos à nação alemã''. E1·a1n pro­
nunciamentos de ardente exaltação à })át1·ia, ocupada por exército estrangeiro, 
e nesse contexto, a educação (1J(1blica) era vista con10 fator de 1·econstrucão 
nacion_al e caminho de redenção pa1·a a Alemanha. A educação, porta~to, 
n~cess1tava encan_1inha1·-se para o fortaleci111e11to da nacionalidade, que de­
via mante1·-se 11111da por 11m idioma co111um; sit11ava-se aí a t1·ilogia: edu­
cação, idioma ale1não (considerado con10 vernáculo) e n.acionalidade. 

Após a de1·1·ota de Napoleão, deu-se a refo1·ma do ensi110 prussia­
no 

14
, liderada por· Will1elm vo11 Humboldt con10 di1·etor ge1·al das escolas, 

en1 1808. A ed11cação elen1enta1· foi então considerada pública e gratuita 
e dent1·0 de três décadas as escolas p1·ussianas tornaram-se n1odelos para 
o n1t1ndo de então iu. Essa 1·ef or1na inco1·porot1 as contrib11ições dos liberais 
do Neo-ht1ma11isn10 e da pedagogia de Pestalozzi; o ensino passou a ser 
es1Jecial111e11te dir·igido para inculcai· os ideais nacionais. 

An.tes de J oha11n Pestalozzi, o ensino elen1entar era modestíssimo de 
conteúdo, e consistia unica111ente en1 Religião, Leit11ra, Escrita e Aritmé­
tica. O g1·ande 111érito de Pestalozzi foi enriqt1ecer o cu1·rículo, por assim 
dizei· ' 'psicologizar a educação'', ampliai· conteúdos e dar ao ensi110 mé­
todos acleqt1ados ao ct1ltivo da inteligência p1·ática; a escola ele1nenta1·, 
e11fim, objetivava ser um tipo de institt1ição capaz de relacio11a1· teoria 
e prática da escola popular e essa resposta não tinha sido dada pelos 
teóricos da Revolttcão F1·ancesa . 

.> 

A ref 01·ma do ensino prussia110 pode ser caracterizada pelo fato de 
estabelecer urna artict1lação orgânica entre todos os níveis da escola ( do 
ensino elementar à Universidade) , de abranger t1ma 01·ga11ização escolar 
qtte inclL1ía plano de e11sino e métodos. As inovações então introdt1zidas 
.fo1·an1 disct1tidas por urna ju11ta de professores e o ensino devia, na medida 
do possível, considerai· a individt1alidade de cada aluno. Os professores 
passaram a ser ft1ncionários pt:iblicos, a legislação 11ormatizava o ensino 
e o co11trole escolar ficou no âmbito de atrib11ições do Estade,. 

No ano de 18 71, o jogo de poder vigente nas 1·egiões alemãs sofreu 
decisiva alteração quando, sob a l1egemo11ia política da Pr(1ssia, desapa-
1·eceu a Conf ede1·ação Alen1ã. A Alen1anha 01·ganizou-se então como u111a 
U11ião Federal de 25 Estados vi11culados a t1ma ce11tralização de governo 
na cidade de Be1·lim (Segundo Reich Alemão). Un1 fato i1nportante é que 
a parti1· daí a Alema11ha foi se afastando do tipo de nacionalis1no liberal 
do início do século XIX, que foi e11focado; começou a desenvolver u1n 
nacionalismo agressivo q11e passot1 a i11co1·porar visões de superioridade 
1·acial, sob a égide de t1m Estado f 01·te. Mas aprofundamentos sob1·e essa 
fase foge1n ao período histórico e aos objetivos deste estudo . 
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Cabe salientar, contudo, que a unificação da Alemanha sob a hege­
monia política da Prússia fez com que esta, face ao poder gerado por 
essa hegemonia, tivesse condições de implantar o modelo de ensino 
p1·ussiano em seus domínios. 

A reforma de ensino p1·t1ssiano estendeu-se por várias décadas. O 
sentido liberal e de enriquecimento de teoria pedagógica esteve mais pre­
sente nos prime ,iros tempos; após a Revolução de 1848, muitas das con­
quistas progressistas foram suprimidas. Todavia, até o final do século 
XIX, o modelo manteve sua eficiência técnico-administrativa e conservou 
e até ampliou suas preocupações nacionalistas. 

Diz Frederick Eby que, ao final do século XIX, foi ''o sistema de 
educação da Alemanha o mais freqüentemente copiado'' 16 ; e era consi­
derado possuidor '' de grande eficiência do ponto de vista didático e admi­
nistrativo'' 17

. Ele já estava organizado como instituição do Estado e suas 
conquistas foram freqi.ientemente seguidas pela França. Mas sua influên­
cia teve uma especial importância para a evolução das escolas da América 
do Norte; aí ''nenhum outro sistema teve influência tão profunda'' 18

. 

O êxito dessa reforma de ensino deveu-se menos aos se,us aspectos 
organizacionais ou de teoria da aprendizagem que à forma como conseguiu 
relacionar educação e nacionalismo. Em outras palavras, a repercussão 
pode ser atribuída pela maneira como a Alemanha conseguiu fazer a 
passagem da escola que relacionava Igreja-Estado, do período da Reforma, 
para a escola pública do século XIX. 

O tipo de análise que vem sendo desenvolvida neste documento, 
estuda valores sociais e norn1as legais enquanto possibilidades de, enquan­
dramento da realidade. Assim, está situado em acentuado nível de abstra­
ção e pode tender a dar un1a imagem demasiadamente rósea, na recons­
trução do social. É preciso, pois, assentar a base dos pressupostos de que. 
no século XIX havia efetivamente sérios problemas sociais e de que a 
determina cão das leis em termos educacionais, ficava além da realidade: 

~ ' 

''Pelo fim do século XIX, alguma forma de edttcação pública havia 
sido organizada, praticamente, em todos os países independe11tes do 
mundo civilizado. O comércio, as inovações, o governo e as relações in­
ternacionais tornaram necessário que o povo fosse educado. Os e,sf orças 
dos missionários cristãos desempenharam papel cada vez maior no in­
cremento do interesse pela alfabetização entre os povos do mundo, mas 
jamais alcançaram senão uma pequena parcela da população. A imigra?~º 
de muitos milhões de pessoas da Alemanha, Grã-Bretanha, França, Ital1a 
e outros paíse ,s europeus para outras terras teve um efeito in1portante na 
transmissão da cultura. A língua inglesa substituiu, em grande parte, a 
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francesa como língua inte1·nacional, mas foi o sistema de educação da 
Alemanha o mais freqüentemente copiado'' 19 • 

É pre .ciso sabei· entender a afirn1ativa de que o ensino elementar 
alen1ão do fim do século XIX era posst1idor de '' g1·ande eficiência''. Essa 
época refere-se aos tempos modernos, mas à situação se aplicam as se­
guintes considerações de, O'Connor: 

''Não há razão para supor-se que a eficácia do ensino ministrado 
na época antiga ou medieval era muito menor do que a de nossas escolas 
atuais. Indubitavelmente ,, os professo1·es daqueles dias usavam métodos 
qt1e atualmente serian1 tidos como perda de tempo, ou ineficientes; en­
tretanto, de qualquer forma, alcançaram os obje,tivos então determinados'' 20 . 

A ca1·acterística principal do ensino eleme,ntar alemão, em meados do 
século XIX, era ser ministrado pelo Estado; e entre seus objetivos estava, 
mediante o cultiv'O do idioma comum, dese,nvolver a religião protestante 
e estimular o nacionalismo. O sistema cultural em geral caracterizava-se 
pela valorização da atividade escolar. 

. :1.: ::· EDUCAÇÃO DE IMIGRANTES E NACIONALISMO 
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As populações de imigrantes alemães que vieram para a Colônia Blu­
menat1 nela aportaram trazendo a herança cultu1·al de um complexo étni­
co-religioso característico do protestantismo alemão. Nele pe,rpassava a 
idéia de nacionalisn10, que na nova terra começou a sofrer as suas pri-
1neiras ambivalências. 

O nacionalismo, de modo genérico, pode se,r conceituado como ''uma 
atitude de espírito que concede uma grande realidade concreta à 'nação' 
e lhe atribui um elevado valor moral'' 21 

. Os alemães davam t1m grande 
valor à idéia de nação. Mas começaram a se colocai· situações-proble1na. 
Onde estava a ''nação''? A lealdade do imigrante alemão deveria diri­
gir-se à sua nação de origem ou caberia qt1e seus sentimentos e raciona­
lizaçõ~s convergissem para a nação brasileira? 

O que prevaleceu foi o encaminhan1e11to que valorizava as origens 
étnicas, em função das próprias características da cultt11·a alemã sedi1nen­
tadas desde o início do séct1lo XIX. Mas essa postura foi estimulada 
também pelo isola1nento geog1~áfico e cultural em qt1e essas populações 
passaram a vive,r, quando em terras brasileiras. E nesse sentido foi omissa 
a escola pública elementar do Gove1·110 provincial (até 1875 só havia duas 
dessas escolas em Colônia Blun1enau), 110 seu papel de agente socializador 
de novas ge-rações de uma socialização que tornasse ''brasileiros'' os 
fill1os de imigrantes. Mas como a Província de Santa Catarina poderia 
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te1· conseguido isso se, en1 discursos na Câmara dos Deputados, exclamava 
Cunha Leitão, em 1875: ''O Brasil, senhores, não te,m ainda uma edu­
cação nacional'' 22

• 

Nos primeiros tempos da in1igração, p1·incipaln1ente, os núcleos colo­
niais de alemães aspiravam a que sua popt1lação conhecesse , o idio1na 
português. Essa era a g1·a11de missão qtte eles esperavam fosse cumprida 
pela escola pública e,len1entar mantida pelo Governo. Por desconhecimen­
to do idioma os imig1·a11tes ti11ham li1nitações ao se relacionaren1 com as 
auto1·idades e até em levai· a ter1no detern1inados emp1·eendimentos co­
merciais. Havia difict1ldades 1nesmo para o p1·of essor i1nigra11te (f 01·1nado 
na Alemanha) apre11de,1· o po1·tt1gt1ês. Em relatório do ano de 1853 e refe­
rindo-se ao professor Ferna11do Osterma11n, diz o dr. Blumenau: 

'' O dito professor ocupando-se já l1á tempo con1 o estt1do da língua 
nacional, todavia não achava lugar ap1·opriado pa1·a apre11der a mes1na 
na sua pureza e sim a linguagem co1·ro1npida dos italianos ( ... )'' 2

·3 • 

Portanto, conl1ecer o portugttês era como que ttma necessidade de 
sob1·evivência; mas o fato não cl1egava a afetar o complexo étnico protes­
tante-lute ,rano dos imigra11tes, intimame11te relacionado co1n a idéia de 
nacionalidade, e no qual o idion1a alemão continuava ce1·cado de um 
clima de sacralidade. 

É uma tarefa desafiante pensar nos valores e conceitos capazes de 
referir-se a essa realidade. Nesse se,11tido, e con10 p1·eliminar, é fundamental 
a colocação de que o nacio11alismo alemão estabelecia distinçõe ,s entre 
''nacionalismo'' e ''patriotismo''. Isto pode sei· 11otado em texto de 1812, 
onde o jornalista e liv1·ei1·0 Rodolphe Becker defendia-se de acusações 
de Napoleão e afirmava que a nação ger1nânica não formava um Estado 
único como acontecia com a nação f1·ancesa, a espanhola, a inglesa e 
outras mais. Ao participar de nun1erosos Estados dife,rentes os alemães 
deviam cump1·ir as leis desses diversos Estados, n1as isso não os impedia 
de di1·igi1· à Alemanha o set1 senti1nento nacional. Assim, diz ainda Be­
cker que ''e ,ssa ligação com a nação, que poderíamos c]1amar de naciona­
lismo, ha1·moniza-se perfeitan1ente com o pat1·iotismo voltado para o Estado 
de que é súdito'' 24 . Desse último aspecto de1·iva a noção de cidadania, 
que relaciona o indivíduo a um Estado e é uma forma de estabeleci1nento 
de identidade política. 

O conceito de nacionalidade ( ou de '' germanidade'') pe1·meou a cul­
tura alemã desde o início do século XIX, mas apre ,sentando ce1·tas di­
mensões que fazem com que o tern10 não tenl1a exata correspo11dên~ia 
no idioma portt1guês. Sua mais aproximada identif ic~ção está no conceito 
de Deutschtum. Seyf erth e William analisaram detalhadamente esse as-
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pecto. Para a p1·imeira, o que liga un1 grttpo populacional à sua nacão 
é o que os alemães cl1ama111 de Deutsc/1ti11n que qtter dizei· ''uma com~ni­
dade de interesses e uma cultu1·a, raça e língua comuns referenciadas 
co1!1o ~ 'consciência nacion~l ale1nã' '' 25

. O ''Det1tschtun1'' representa a 
~o:1.da1·1edade ct1ltu~·al e. rac1a: do povo alemão; e traz ainda consigo a 
~de1a de que a 11ac1onal1dade e herdada: u1n alemão é sempre ttm alemão, 
1ndepende11te1ne11te do lt1ga1· onde tenJ1a nascido. E Seyferth diz ainda 
que essa 1·ep1·ese,ntação foi sofrendo modificações, no contexto da vida 
de in1ig1·ante, face a condições específicas da ''nova pát1·ia''. Assim, '' deve 
ser lembrado, qt1e 11as colônias alemãs do st1l do B1·asil foi forjada un1a 
consciência 11aci.onal pecttliar que separa as noções de cidadania e de 
11acionalidade ( ... ) '' 26. 

Willia1ns, ao tratar do conceito Det1tschtum, faz t1ma análise de tom 
culturalista com 1nenos peso na dime -nsão política e mais ênfase no as­
pecto de religiosidade: 

''Não é fácil determinar, com precisão, os demais valores que, jt1n­
tan1ente con1 a doutrina evangélica e a língua, constitue -m o complexo 
étnico-religioso peculiar ao p1·otestantisn10 alemão. No termo Dei.ttschittltn1 
ot1 Vol!(sti.t1n vai un1 emara11hado de concepções ideológicas, 11ormas mo­
rais (por exe-mplo, a consciência do dever: Pflichtgefühl) e estados afeti­
vos evocados por determinados personagens, localidades ot1 aco11teci1nentos 
históricos. Nesse conjt1nto de maneiras de pensai·, se,ntir e agir há, como 
em todas as culturas, um resíduo de mística que resiste a todas as te11tativas 
de análise racio11al'' 27 . O at1tor re,conhece qtte seí1timentos nacionalistas 
se tenham associado ao complexo étnico-religioso que o protestantis1no 
forma, mas entende qtte ''o sentido evangélico é anterior ao nacionalis­
mo alemão'' 28 

. 

O p1·esente estudo visa analisar os ten1pos iniciais da colonização ale­
mã ( 1850 a 187 5) em terras de Santa Catarina. Essa época é ante1·ior 
à unificação política da Ale1nanha, da qual veio a derivar um Estado fo1·te 
e um nacionalisn10 de postura radical. No período em análise, a ct1ltura 
alemã estava sob o influxo de uma concepção 1nais libe ,ral de naciona­
lismo. Assim sendo, o co11ceito de Deutschtu1n elabo1·ado por Willems 
( que a pa1·ti1· de agora será t1·adt1zido como '' gern1anis1no'' ou '' ge,rmani­
dade''), que salie11ta aspectos religiosos e de conse1·vadorismo da t1·adição 
cultural, é o que mais se ajt1sta à análise , dos primei1·os te1npos da in1i­
gração alemã em Santa Catarina. 

''ESCOLA ESTRANGEIRA'' EM SANTA CATARINA 

Co1no traço cultu1·al os imigrantes alen1ães de Blt1n1enau tive1Aam ní­
tidas atitudes de valo1·ização do ensino, desde os tempos iniciais da vida 
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da Colônia; e,, na ca1·ência de pastor , o professor assumia o papel de 
líder religioso. O próprio t1·abalho de organização da Colônia tinha um 
certo tom n1issionário, pelo menos segundo a perspectiva do dr. Blu­
menau: 

''Empreendi a minha obra com o maior entusiasmo, confiando na 
ajuda de Deus, que não abandona obra algun1a; carreguei o seu peso com 
firme vontade e trouxe-o , com constância, por desg1·aças e angústias, sem 
tremer'' 29

. 

Os imigrantes dos primeiros tempos reunian1-se aos domingos em 
um sólido rancl10 de madeira onde dr. Blun1enau lia, com eles, trechos 
bíblicos e orava pedindo ajuda para o estabelecime ,nto colonial que ti­
nha sob sua responsabilidade. Mais ta1·de essa tarefa passou para Fer­
nando Ostermann, que cl1egou com uma grande leva de imigrantes em 
1852. Este era professor formado, abrira uma escola particula1· e lecionava 
também na casa dos colonos das proximidades. 

No ano de 1854, a escola de Fernando Ostermann foi oficializada 
e ele passou a ser o primeiro professor da escola pública do sexo mas­
culino. Era t1m homem inteligente e,, como todos da com11nidade, tinha 
atividade também de agricultor. Sabe-se que cuidava de um jardim con1 
plantas ornamentais, cujas sementes tinhan1 vindo da Europa e, ce1·ta ve.z, 
foi atacado pelos b11gres quando estava oc11pado em plantar feijão. Ti­
nha saúde frágil e faleceu breve , (1857). Nessa ocasião já sabia sufi­
ciente do idioma português para lecionar simultaneamente nessa língua 
e na língua alemã . 

Em 1858 , o ca1·go de p1·ofesso1· público foi ocupado por Victor von 
Gilsa. Ele viera para o Brasil para servir como Capitão do 2º. Regimento 
de Artilharia Montada (prussiano) qL1e atuou na Campanha do Uruguai. 

Os perfis de história de vida dos _professores públicos Ostermann. 
von Gilsa e também von Buettner (ainda veremos) permitem inferir pes­
soas dotadas de preparo intelectual e com definido espaço na hierarquia 
social. 

Esse último aspecto é bem evidente com relação à primeira prof es­
sora de escola pública de Blt1menau A polônia von Buettner. Sua Es­
cola de Primeiras Letras para l\1eninas iniciot1 a atividade em 1865 e ela 
lecionou por mais de trinta anos, dominando be,m o idion1a português. 
Teve uma origi11al trajetória de vida, pois saíra já mocinl1a da Europa 
e se socializara com hábitos nobres de filha de condessa que era; jamais 
perdeu se,u ar de aristocrata. Seu marido era um muito ben1 situado 
comerciante, industrial e líder político. 
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De tttdo que vem sendo exposto pode-se inf e1·ir que a Colônia Blu­
menau te,ve seus p1·imeiros professores p{1blicos con1 un1a situacão social _, 

que era característica de mestre-escola de regiões de colonizacão alemã. , 
Nas zonas 1·urais, o ensino p1·imário tinha geralmente , um modesto colo-
no como p1·of essor: 

''Segundo depoimento de antigos moradores de Sternthal, 'os alemães 
que sabiam ler e e,screver melhor, davam aulas e ensinavam para os 
filhos dos de1nais colonos. Uma Schitlhaus existia em Guabiruba e o 
velho B. é que dava attla, por iniciativa dele mesmo, porque não existia 
padre, nem pastor e nem professor e os colonos tinham de se arrumar 
sozinhos'' 30 . 

Durante mais de vinte anos o ensino público, na Colônia Blt1menau, 
resumiu-se nas duas escolas públicas de primeiras letras di1·igidas por Apo­
lônia von Buettner e Victor von Gilsa. Essas dttas e,scolas localizavam-se 
na sede da Colônia; a sede era uma instituição típica de zonas de colo­
nização e pode assim ser caracterizada: 

''Era o local onde estavam as ve,ndas, as capelas católicas e protes­
tantes, o cemitério, as escolas, a sociedade dos atiradores, a administracão _, 

da Colônia, o anco1·adou1·0. Era para ela que convergiam os caminhos 
coloniais mais importantes; era onde os imigra11tes 1·ecén1-che,gados fica­
vam aguardando a posse dos seus lotes e dava1n inf armações e notícias 
da Alemanha. Talvez por tudo isso 11ão e1·a chamada do Dor/ (aldeia) J 
mas sim de Stadplatz (de, Stadt == cidade, e Platz == lugar): a vida social, 
econômica e religiosa dos colonos estava estreitamente vinculada a ela 

principalmente a vida econômica. A vila era ao 1nesmo te,mpo aldeia 
e cidade'' 31

. 

Oque chama a ate11ção é que, apesar de estai· nt1ma situação que 
estimulava lide1·ança sobre toda a região, não há evidências de que as 
já citadas escolas públicas da Colônia Blumenau (enquanto públicas ou 
governamentais) tenham tido atitudes qtte revelassem estímulo, orientação 
sobre o ensino pa1·tict1lar da região. 

No ano de 1874 faleceu o professor CaJJitão von Gilsa e então já 
estava próximo o tempo de chega1·em os i1nig1·antes italianos (1875). 
Na primei1·a data citada, Blun1e,nau tinha em stta sede as mesmas duas 
escolas públicas do início da colonização, n1as já havia seis escolas par­
ticulares mistas. Nessa época já 1no1·avam e111 Blu1nenau 6. 542 alemães. 

No deco1·1·er desse ten1.po os 1·elató1·ios pe1·iódicos qt1e o dr. Blume11au 
enviava às autoridades brasileiras i11sistiam no pedido de mais escolas pú­
blicas: 
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''Ca1·ece-se com u1·gência de mais algumas escolas, visto o grande . 11ú­
mero de crianças e as distâncias que separam os colonos, tornam-se dificí­
lima se11ão in1possível a f reqi.ie11tação de uma só escola para a g1·a11de 
massa das crianças. Esta falta f 01·1na constantemente L1111 dos 5 objetos 
de maior qt1eixa dos colo11os e n1L1ito u1·ge11te e1~a 1·en1e,diá-la qLta11to for 
possível'' 32

• 

Por toda a sua expe1~iência de vida na Europa, os colo11os ti11ham a 
expectativa de gL1e a escola e,leme11tar ll1es fosse propo1·cio11ada pelo Go­
verno. Mas era g1·a11de a o.tnissão dos ó1·gãos oficiais , seja c1uanto à cria­
ção de no·v,as escolas _pl'.iblicas . seja no ci11e diz 1·espeito ao controle das 
existentes p(1blicas e 1Ja1 licula1· s . O P 1·esidente da P1~0\rf í1cia, A<lolpho 
de Ba1·1·os Cavalca11ti de Albt1qL1e1·que Lace1·cia, tr atou desse asL1nto em 
relatório envi é1do à Asser11bléia P1·ovincial de Santa Catarina: 

''En1 algL1mas colônias do Estado ( ... ) há, co11f orn1e tenl10 tido oca­
sião de observai·, mL1itas escolas particulares, f1·eqiie11 ta das si111t1ltanea­
mente por n1e11inas e n1eninos, e das qL1ais 11L1nca se recebera1n info1·n1a­
ções nem há notícia na Di1·etoria Ge1,al de, Inst1·ução, apesa1· do zelo do 
chefe dessa repartição'' 33

. 

Esse Presidente da Província afirmou ainda qL1e, qL1anto aos dados 
sobre o ensi110 cata1·i11e11se de então ( 1866) , as escolas públicas aprese11ta~ 
vam u111a f1·eqiiência de qt1e e1·a lícito dL1vida1·: os da clos dos livros de 
matrícula era1n mais elevados qL1e o 11(1mero de alunos em ati,ridade es­
colar. Já as escolas pa rtic1_1lares ap1·ese11tavan1 clados de n1at1·ícula modes­
tos, que també111 geravam poL1co crédito. Afi11al, sabi,1-se, que o ensino 
partict1lar florescia nas zonas coloniais. 

Mas por que havia e11tão tantas escolas partict1la1·es deseja11do ocultar sua 
existê11cia aos órgãos governamentais? No decorrei· desse, ten1po o ensino 
cata1·inense era regL1lado pela Resolução de 1 º. de julho de 1854, que,, 
endossando o espí1·ito da época, exigia que os professo1·es das e.scolas pú­
blicas e particulares p1·of essas sem a religião católica 1·~ligião do Es­
tado. Com o crescime11to demog1·áfico e, social das colônias ale1nãs, essa 
determi11acão co11stitt1iu-se t1111 e11t1·ave ao desenvolvi111ento das n1es111as, pois 

.> 

a grande maioria da população de 01·ige111 ge1·n1â11ica não p1·ofe,ssava a 
religião católica. Assin1, nessas colô11ias l1avia grande dificuldacle en1 
atender às exigências legais qt1anto à religião do prof esso1·ado: via de 
regra, os professo1·es orittndos da co1nunidade não e1·an1 católicos. Esse 
fato ocasionava a busca de clandestinidade pelas escolas pa1·ticulares 34

• 

O Governo Provincial já tinha efetiva111ente to1nado consciê11cia de 
que o ensino particular estava tendo gra11de dese11volvi1nento 11as zona.s 
coloniais. En1 relatório do dr. Ca1·los Augt1sto Fe1·1·az de Abreu enca1111-
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~hado à Assembléia Provincial de Santa Catarina, referindo-se a dados 
e 1867, encontra-se , a i11forn1ação de que havia 13. 057 criancas aptas 

para recebere~1 a instrução. Dessas, son1ente 2. 641 alu11os freqüe 11tavam 
as es~olas de instrução primá1·ia, sendo que as escolas ptiblicas catarine ,n­
ses t111ham 1 . 708 alt1nos e as escolas particula1·es apresentavam uma 
matr_ícula de 933 alunos. Esses dados, qt1a11do comparados aos do ano 
seguinte (1868), reveJaran1 11ma din1i11uição de mat1·ícL1la de 504 alunos 
nas escolas públicas e u1n aumento de 531 alu11os nas escolas particula­
res 3G • 

A criação de um sistema de escolas particulares, que atuou principal­
mente na área do ensino eleme11tar, foi 11ma reação à omissão gover11a­
mental, e foi também a fó1·mt1la encontrada pelo in1igr·ante para atender 
às suas características de '' ge1·:n1a11isn10''; para ele o domínio de cultu1·a 
let1·ada já .se apresentava co1no n1ais necessário do que para a população 
luso-b1·asileira. O desejo dos colonos, nas primeiras décadas , e1·a ter uma 
escola elementar qt1e i11inistrasse paralelamente , o ensino em portugues 
e em alemão. Essa aspi1·ação não cl1egot1 a ser satisfeita, e o ensino par­
ticular foi organizado para se,r mi11istrado em língua alen1ã, segt1ndo o 
modelo pedagógico do ensino vigente na Alemanha, havendo vários tipos 
de escola. 

Esses estabelecimentos de ensino costt1mam se,r designados de ''esco­
la est1·angeira'' ou '' escola alemã ''. Ao tratai· desse asst1nto, Schaden afir­
ma que se trata de, ''um sisten1a bastante con1plexo, ct1ja notável diferen­
ciação inte1·na tem sido esca111oteada 11ão raro pela designação de 'esco la 
alen1ã'. Dadas as múltiplas formas de transição, não é fácil, aliás, dar 
uma tipologia satisfatót·ia das 'escolas alemãs no B1·asil. De qualquer 
modo, convirá distingui1· pe,lo menos ent1·e: 19) escolas alen1ãs propria­
mente ditas, localizadas sobretudo en1 núcleos u1·banos e mantidas, em 
sua maioria , por sociedades escola1·es; 29) escolas comt111itárias ot1 colo­
niais, características das zonas de fraca densidad e de,mográfica; e 39 ) es­
colas mantidas po1· congregações religiosas alemãs' ' 36

• 

Até o ano de 1854, os in1igrantes chegados à Colônia Blu1nenau 
foram todos ale111ães e geralme ,nte da Prússia. 

Quanto à religião, o grupo imigrante ca1·acte1·izava-se co1n~ protes­
tante: p1·aticava a do11trina evangélica cr·istã, .c.?m base ~a Esc"r1t1:ra Sa­
grada e nas confissões da Refor1:na Luterama ,{: . Essa c1r~t1?stanc1a teve 
a maior 1·elevâ11cia no desenvolv11nento do e11s1no na Colon1a Blume11a1;1, 
pois '' . . . o n1ovimento de ed,,u~ação popula.r recebeu s~u,, ;n1paro mais 
poderoso dos elemen tos evangel1cos da IgreJa Protestante · 
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Essa relação e11tre educação e protesta11tismo, que extrapolott O âm­
bito de Alemanha e B1·asil, fez st11·gir tons de semell1a11ça nas mais di­
versas partes do mt1ndo. Assim, nos Estados U11idos, por volta de 1750, 
na 1·egião da Pe,nsil,,ânia, seguia-se o n1odelo religioso-escolar da Alemanha 
e as escolas paroquiais protestantes funcionavam ao lado da igreja. O 
idioma alemão também lá era um instrumento unificador e os professores 
eram comumente mestres-escola in1igrantes alemães 39

. 

Havia aí t1ma 1nanif estação de escola, religião e língua. A edt1cação 
e1·a considerada a f arma adeqt1ada de manter as características do povo 
alemão a '' germanidade''. Afinal, '' ser alemão'' independia da região 
geográfica onde se nasce ,u e do Estado de quem se é súdito. 

No Brasil imperava também essa 1·elação entre escola, igreja e idioma 
alemão, e essa represe ,ntação icleológica vigorava em todas as ''escolas ale­
mãs''. No entanto, nas escolas confessionais católicas a tônica não eran1 
os valores étnicos mas os religiosos; isso ge1·ava ttma atitude germanista 
mais moderada e que f undamer1tava a acusação de qt1e os católicos se 
abrasileiravam muito facilmente. 

Ao analisar o protestantismo de imig1·ação, cujo grupo mais expres­
sivo é o luterano, Cândido Camargo afirma que '' as co1nt1nidades reli­
giosas por eles constituídas procttréi.t·am, de início, pre ,servar, pela manu­
tenção da língua, tradições e vínct1los de depe11dência com a igreja de 
origem, sólida identificação ct1ltu1·al, formando, desse modo, subculturas 
no país receptor'' 40 . 

As escolas evangélicas foram elementos muito decisivos na criação 
de )quistos culturais, uma vez qt1e, para elas, era fundamental a m,anu­
tenção da ''germanidade''. O te,xto a seguir, onde o ''nacional'' referia-se 
ao aspecto alen1ão, retrata esse aspecto: 

'' O que salta aos olhos de quem chega ao Brasil é o cunho nacional 
da no~sa Ig1·eja Evangélica Alemã. A nossa Igreja Evangélica Ale,mã, 
fundada pela cristandade evangélica germânica, considera, embora reco­
nheça a cultura luso-b1·asileira, a índole ge1·mâ11ica, a maneira profunda 
dos alemãe ,s de interpretar o evangelho, o ct1lto religioso ge1·mânico, a 
língua alen1ã, os ricos tesouros de arte, ciência e tecnologia que trouxe 
da Alemanha, dotes divinos qtte ela sabe l1onrar e cultivar em igreja e 
escola'' 41

. 

A presença do protestantismo ajudou a desenvolver um ''p1·otestantis­
mo social''; este, apoiado em concepções humanistas, fazia co1n que nos 
apelos do dr. Blume11au (di1·igidos ao poder público no sentido de que 
a colonização tivesse condições para obter êxito) transparecesse a influên­
cia de Fichte 42

. 
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Esse,s aspectos ajudaram a desenvolver o espírito associativo e de 
colaboração, qt1e caracterizo11 a Colônia Blumenau. Um exemplo pode 
ser encoi:trado na ''e.scola ale111ã'' do tipo comt1nitár·io ou colonial, enquanto 
estabelecimento de,st1nado ao e11sino elementar em idiom_a alemão fundado 
e mantido pelos colonos em zonas rurais. 

As. escolas colo11iais alemãs surgiran1 e11t1·e os grupos de imigrantes 
que o isolamento torna1·a altan1e,nte integrados e que tinl1am necessidade 
de escolas para a sua população escolar. Dent1·0 desse ''espírito de obra 
social'' que o p1·otestantismo estimulava e apoiava, os colonos tanto cons­
truíra1n escolas como igrejas. 

O de,poimento de Cat·los Frede1·ico Guilherme Buztke, que foi um 
dos pioneiros da colonização do Vale do J tajaí, é deveras interessante; 
relata suas experiências de vida e sua cola.boração com uma obra escolar: 

''Os meus queridos pais e,ram ope1·á1·ios em Wt1sterba1·th, sob as or­
dens do arrendatá1·io Villnow. Nasci ern Wusterbarth, circunscricão de 
Belgard, na Pomerânia, e111 20 de abril de 1843. Dos 6 aos 14 anos 
freqüentei a escola. Meti professor foi o sr. J ahn. Fui confirmado pelo 
pa1·to1· Tischler. Dos 17 aos 20 anos, trabalhei como capataz cuidando 
de quatro cavalos. Com 20 anos, apresentei-me para fazer o Serviço Mi­
litar. Fui julgado apto e incorporado ao 69 Regimento Pon1erano de In­
f anta1·ia, n.º 49, 2.º Corpo de Exército da Po1nerânia ( ... )''. 

''Dei baixa a 22 de deze1nb1·0 de 1866 e, no dia seguinte, encontrava­
me de volta ao 1neu torrão natal W usterbarth. A alegria dos meus que­
ridos pais foi grande. O arrendatário Willnow tomou-n1e logo como co­
cheiro . E como cocheiro tr·abalhei até qt1e resolvi en1igra1·. 

Do nosso lugar, já havia alguns conhecidos nossos em Blumenau. 
Eles haviam e,scrito que a gente aqui, e1n Blumenat1, poderia adqui1·ir 
cem n1orgos de terra po1· preço muito barato. Essas cartas tentaram-me. 
A 6 de abril eu deixei a Alemanha e1n companhia de seis famílias. Isso 
foi no a110 de 1869 . Casei-me pela primeira vez, em 15 de novembro 
de 1867 com F1·ederica, 11ata Kanennberg, na Igre ja Wusterbach. Quem 
nos casou foi o pastor Tischler. En1 Han1burgo, embarcamos num veleiro. 
Este tinha o nome de ''Humboldt'' e o capitão chamava-se Plump. No 
mês de jt1nho chegamos ao porto antes conhecido por Bar1·a. Fomos 
transportados ~ara te1·1·a nun1a canoa. De Blumen~u a~é Indaial a nossa 
bagagem foi transportada nun1a carroça. En1 Inda1al d1ssera:11-me que no 
Cedro havia terra muito boa. Dietlein Krambeck levou a minha bagage~ 
de canoa, até a colônia. Eu escolhi para mim o número 20 e constr_:11 

então un1a casa de palmito onde morei 3 anos. M~s o lote de ter:as 1:ªº 
me agradou. O lote n.º 17 ainda estava vago e e onde moro ate ho3e · 
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Na Alemanha eu tinha passado por trabalhos e aborrecimentos. Este co­
meço em plena mata virgem trouxe-me e a mt1itos colonos trabalhos 
ainda mais pesados. Os gêneros de primeira necessidade e1·adi escassos. 
O estômago teve que jejuar muitas vezes. E, além disso, nós tínhamos 
que estar sempre vigilantes. Os bugres selvagens enxame ,avam ao redor 
de nós. Também tivemos a visita de tig1·es. Estes causaram grande ,s pre­
juízos em toda a colônia. A mim um tigre matou, numa noite de chuva 
muito forte, um novilho de três anos, estraçalhando-lhe a garganta. Tam­
bém carregou-me com dois bons cachorros. 

També .m já havia crianças em idade esc.ola1·. João Lemke convocou uma 
reunião. Nós todos concorda1nos. Et1, Fer11ando Zt1mach e Carlos J ahnke fo­
mos eleitos para a diretoria. Nós traball1amos em tt1rmas. Ot1ai1do o 
made,ira1nento ficou pronto, o carpinteiro J_;al1san fez a montagen1 e e11tão 
a escola foi terminada. Os bancos foram feitos por Júlio V o gel e Carlos 
Bewiahn. O primeiro professor foi J 11lio Scheidemantel. Ele ensinou ali 
durante muitos anos. Era um prof esso1· jt1sto e hone ,sto. Descansa no ce­
mitério de Timbó. O nosso Deus o tenha na sua be1n-ave11turança') 43

. 

A autobiografia de Carlos Bt1ztke revela um colono protestante que, 
antes de imigrar, integrot1 o exército prussiano participando das lutas para 
a unificação política da Alemanha. A aquisição de te1·ras foi a motivação 
básica de sua decisão de imigrar. Quando no Brasil, apesar das primitivas 
condições de vida, participou do trabalho con1unitário pa1·a a criação de 
escolas elementares na zona colonial; e ajudou também a co11st1·uir a 
• • 1greJa. 

Esta é uma trajetória de vida típica do imigra11te alemão da Colônia 
Blumenau, em seus primeiros tempos. 
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ASPECTS SOCIO-CULTURELS DE L'ÉTUDE DE LA 
CONSANGUINITÉ DANS LES COMMUNAUTÉS 

RURALES DU PORTUGAL~~ 

M anitel Laranjei,·a Rodrigues de Areia 
(~Iuseu Antropológico, Universidade de Coimbra) 

INTRODUCTION 

Malgré let11· état fragmentaire, les études conce1·nant la consanguinité 
au Portt1gal , limitées jusqu'à présent à quelc1t1es échantillons de différentes 
régions du pays, montrent l'existence de ce1·taines caractéristiq11es parti­
culie1·es at1 milieu rural. Parmi ces caractéristiques, nous relevons les 
suivantes: 

augmentation générale ~e la co11sanguinité pendant le XIXe siecle; 
variation de l'aug1nentation de la con sa11gt1i11ité pe11da11t le xxe sie­
cle en fonction presque exclusivement de l 'émigration; 
présence de certains indicateu1·s qtti sign alent une valeur de· consan­
quinité moyenne plus grande encare que celle qu 'on pourrait déceler 
n1ême à partir d'une inf orn1ation total e. 

Ce dernier aspect qui dérive de l'anal yse des do11nées ethno-démo­
graphiques disponibles a été l 'obj et d 'u11e atte11tio11 pa1·ticuliere et le . ré­
sultat de cette 1·echerche contitue l 'essentiel de cette b1·eve con1mun1ca-

( * ) Communication au xve Colloque des Anthropologistes de Langue 
Fr ançai e ( Bru xei les, 29-10-81 ) . 

Revista de Antropologia, (29), 1986. 
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tion. II s'agit de mettre e11 évidence des indicateurs d'u11e consanguinitê 
non-quantifiable mais dont not1s pouvons avoir une idée par des donn ées 
i11dire.ctes. 

C'est ainsi qu'il nous f audra d'abo1·d te11ir compte de quelques don­
n.ées ethno-démographiques qui ont été d'aillet1rs le point de départ pou1· 
l 'analyse de cet aspect de la consanguinité. 

Comme les données en question se rapportent à des milieux ruraux 
en grande évolution, nous avons ente .ndu qt1'à des fins opé1·atoires, il nous 
faudrait d'abord définir ces milieux en ce qui concerne la population 
de référe11ce, en choisissant des endroits ou il existr un pourcentage mini­
mum de conjoints dont le statut socio-professionnel soit d'être agriculteur. 
Nous avons clone choisi pour notre observation excl11sivement des villa­
ges qui satisf aisaient à cette condition, étant donné que notre objectif 
était de limiter l'analyse à des villages-type qui étaient et qui restent 
e11core indiscutablement des villages ruraux. En eff et dans d'autres villa­
ges ou le. pourcentage des familles qui s'occt1pent de l'agriculture baisse 
à des valeurs inf érieures le milieu rural devient vite atypique même 
si la comm11nauté garde son encadrement. 

Compte tenu de la limitation que nous nous som1nes imposés pou1· défi­
nir une population rurale-type, il convient aussi d'observer la varíation 
socio-profissionnelle dans ces villages-types, au moins pendant les der­
niers cinquante ans ainsi qt1e la variation du rytl1me même de la vie du 
village (indicateur choisi: la fréqttence des mariages au long de l'année) 
en fonction surtout de la croissance de l' émigration, élén1ent comum à tous 
les villages-type. Ces variations n'empêchent pas de se faire une idée 
globale de stabilité quand on vérifie les n1oyennes a11nuelles conce1·nant 
les naissances, les déces et les mariages; stabilité, mais parfois aussi régression 
(Fig. 1) . Pour réaliser cette étude, nous considérons trais grandes régions 
dans le pays. Pour la 1·égion Nord notts avons quelques données réunies 
par notre collegue C. Brandão de Instituto de Antropologia de l'Univer­
sité de Po1·to et pour la région Centre des données réunies à !'Instituto 
de Antropologia de l'Université de Coimbra. C'est clone tine étude , dont 
les résultats pourront présenter ttn ca1·actere provisoire et qui demandera 
clone un approf ondissement continue!. Pour Ie. moment, nous avons cons­
taté que les valeurs du coefficient de _ consanguinité moyenne de Bernstein 
sont suoérieures aux moye .nnes observées dans d'autres oavs. et nettement 
olus elevées dans la région Centre aue dans le Nord . 

T~es mêmes données rnontrent égalernent une variation 
eroissance de la consanguinité avec l'én1igration, parallélisme 
ticulierement évident a11 cou1·s dt1 XX siecle (Fig. 2). 

oaralJ ele. de 
• aui est nar-
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Figura 1 

Données relatives à I'évolution séct1laire des naissance s, mariages et déces (Village 
S. João de Areias , Beira Alta) . 

Nous inte .1·rogeant nou.s-mêmes sur les conditio11s socio-culturelles qui 
pourraie11t expliquer ces données ethno-demographiques, nous sommes ar­
rivés à les interpréter en fonctio11 de trais causes p1·incipales, à savoir: 

1. La pe.rsistance de la famille étendue; 

2. L'i11stitution du morgadio; 

3. Le syste1ne d'app1·apriatian de la terre. 

LA FAMILLE ÉTENDUE 

La famille étendt1e dant naus parlans ici n'est pas la même chase 
que la f amille '' indivise' ' assez fr éque11te dans beaucoup de sociét és 11an­
eurapéennes. Naus avans aff air·e ici à 11n type de fan1ille étendLte proche 



138 

MILLIERS 

90. 

80. 

70. 

60-

50. 

40. 

30. 

Manuel Laranjeira Rodrigues de Areia 

EMIGRATION 

MOYENNE ANNUELLE , 
_______ CONSANGUINITE 

,. 
:~ A 
' 1 , • 

, ' ' 1 
I 1 '\ I 1 
1 1 
I l ' I ' 

I • I 1 : ·' ' ',,, ' , l I 

; ' "· , . ' , .... 
., , ' , w 

1 \ ' ~ ' 
I I I 11

1 

I \ ' • ' , \ , 
,' ' I 
I \ ' 

I \ I 

1 

l 
1 
1 
1 

1 

~ 
1 , ' 

' ' 

, ,, 
' ' ' ' I 1 

' ' , ' 
20. 

1 o. 

\ ' ,' ~ . 

.... , .. , .. \ ,,, 
\( \\ I 

I 
I ,,,,._..., 

U) O IO O IO O IOO "°o O IO O IO O 
CD ,._ I"- CD <O e,, O> O - - N N I"> 

(1) e,, O) - --
Fig. 2 

-

' • 
' 

-

O( X I l 
T 

500 

400 

300 

200 

100 

Évolution séculaire de l'émigration (Portugal) et de la consa11guinité dans un village 
dt1 Nord (Anta, Espinho-e. Brandão, 1980). 

de celt1i qtte les sociologues de langue française désignent con11ne ''la 
fan1ille souche'' et qui correspond concretement au groupement des pa­
rents, de let1rs enfa11ts, étant entendt1 que, l'un dent1Ae eux (ego) est 1narié 
et de leurs petits-enfa11ts éventuels (enfants d'ego). Pa1·fois naus trou­
vons at1ssi qt1elques 011cles et tantes de ego, 1nais célibataires. Cette fa­
milie étendt1e est un élément importa11t dans l'étt1de de la consangt1inité 
à cat1se de sa dif f usion dans les sociétés rurales du pays at1 cou1·s de 
ces de1·niers siecles. Elle repose st1r une base économique, à savoir les 
biens de la 111aison ( cctsa) dont la gestion appa1·tient e11 de1·nie1Ae instance 
au vieux patria1·che et qui passe1·a en príncipe au p1·emier-né dt1 sexe 
n1asculi11 à n1oins qt1't111 autre, qt1i inspire plus de confiance ou qui appar­
tait plus qualifié pour la gestion de la f an1ille patriarcale, ne lui soit 
préfé1·é. Ce n1odele de familie étendue, propre aux f amilles 11obles de la 
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vieille société, a inflt1encé largement les milieux ruraux dt1 nord et du 
centre du Po1·tugal, de telle façon qu'il marque e.ncore les relations so~ 
ciales de beaucoup de villageois 1

. L'analyse des généalogies de plt1sieurs 
f amilles étendues 1net en évidence un schéma de n1a1·iage pat1·ilocal dans 
lequel l'épouse du premier-né est le set1l élément nouveau qu'on int1·oduit 
da11s la f amille pour la génération suivante (Fig. 3) . 

Figt1ra 3 

e Modele de famille-so11che (mariage patrilocal) :j, 
. ,, 
'1• Le mên1e type de famille mais avec mariage 111atrilocal est aussi fréque11t . 

Aux autres f1·eres et soeurs de l'ainé 1·estaient peu de vaies à choisjr: 
ou ils pouvaient collaborer avec la fan1ille, gardant perpétuellen1ent le 
droit a l'habitation et à la table con1111t111e, sous l'orientation et la dépen­
dance du f rere marié; ot1 bien ils pouvaient opter pour la vie mo11astique 
(exceptionne llement la vie n1ilitaire co1nme alternative) ou finalen1ent ils 
choisissaient l 'é1nigration qui dept1is des siecles était la grande solution 
dans les communautés rurales. Rappelons à ce propos l'énorme propo1·tion 
des membres du clergé par raport à la population totale tout au long 
du xvre siecle et au cours des siecles posté1·ieurs jusqtt'à une époqtte 
récente. D'apres les données de la fin du xv1c siecle (1571-1586~, la COI~­

position soei.ale de la popuJ.ation masculine de, l'Espagne sera1t la su1-
vante 2

: (Fig. 4). 
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Composition Social e 1580 

AGRIC. - TRAV. AGR. 27% 

OUVR· " MAN. 27% 

NOBLES, MA RCI-IANDS 25% 

. 
CLERGE 12% 

-
MARINS- PECHEURS ---------------- 5 % 

SERVITEURS - GENS OISI FS 

FIG· 4 

Composition social e de l'Espagne ( 1580) 

Cette situation a determiné u11 style , propre de la société rurale dans 
tout le pays, avec toutefois une plus grande 11etteté att nord du fleuve . 
Tejo (région nord et centre . du pays), style propre dont nous relevons 
les répercussions dans la consanguinité à pa1·tir des caractéristiques sui­
vantes: 

a) Cercle restrei11t de relations sociales, surtout pour les fe.n1mes, 
dont les contacts ou connaissa .nces se limitaient à un g1·oupe de personnes 
appare .ntées, avec lesquelles quelques-unes finissaient d'ailleurs par se ma­
rier plus tard. En eff et les relations entre les diff é rentes f amilles étendues 
f avorisaient les alliances entre . elles et établissaient entre tot1tes les f amilles 
d'un village des lie11s de pa1·e11té plus ou moins p1·oches, bien exprimés 
dans cette vieille chanson popu1ai1·e: ''da11s mon village, pas de haine 
ou rancune; on donne beat1coup de prix à la vie des aut1·es; ils sont 
tous des cottsins et des cottsines. . . etc''. Ce type d'organisation a pré­
dominé surtout à l'intérieur du pays dans les provinces de Minho et 
Beiras, ou se trouvent p1·écisément les villages-type que notts avons choisi 
pour cette étude. C'est seulement à partir de 1914 (rappelons que , le 
Portugal a pa1·ticipé à la 1ere grande guerre) que cette organisation tradi­
tionnelle a commencé à être mise en cause avec l'introduction du se1·vice 
militaire obligatoire. 11 y a mên1e des chercheurs qui considerent qu'il 
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existe un t1·ait d 'u11ion entre ce type de f amille éte.ndue et le clan proto­
historique organisé sur la base de la consanguinité 3 . 

b) Un autre aspect important, lié à ce type d'organisation familiale, 
qui a tine éno1·1ne incidence su1· le coefficient de consanguinité, c'est le 
po1:rcentage . é_le':'é d'en,fa11ts . illégitimes \enfants naturels). L'analyse des 
reg1st1·es pa1·01ss1a11x d un v1llage de Minho 4 à parti 1· du XVIIe siecle 
pe1·~et d'obser,,er des pourcentage_s assez élevée .s d'enfants illégitimes, phé­
no1ne11e par rapport auquel le v1llage a to11jours manifesté t1ne é11o1·me 
tolérance. Relevons encare un aspect important de ce phénomene: la 
quantité d'e11fa11ts illégitimes dont on ne connait ni le pe1·e ni la mere. 
C'est le groupe des enfants qu'on désig11ait comme ''expostos'' et qu'il 
f aut considér er comme une Vé11·íable importante dans l 'étude de la consa11-
guinité. Malgré la gra11de tolérance de la société relative1nent aux enf ants 
illégitimes et aux meres célibataires ., la naissa11ce d'ttn enf ant dans ces 
circonstances posait des p1·oble1nes surtout at1x dames de families nota­
bles et a11x jeunes f illes envoyées dans les couvents par décision de la 
f amille. Une curieuse institution allait à l'encont1·e . de cet aspect de la 
vie sociale: la création de la Roda (tour des enfants trouvés), plus préci­
sé1nent Roda da Misericórdia, qui consistait à re111ettre les enfants dont 
on voulait se débarrasser, à qt1elqu't1n qui acceptait de s'en occuper en 
conservant à la mere so11 anoni1nat. La fréque .nce du nom Exposto (José 
Exposto, António Exposto, etc.) dans les livres pa1·oissiaux traduit la réa­
lité et l'extensio11 du pl1énomene. Da11s une pre1niere phase, on abondon­
nait les enf ants à la porte de l'église paroissiale ; 111ais tr·es 1·apidement la 
Roda est devenue une institution généralis ée . Dans ce cas les enfants 
étaient déposés dans le tottr du couven t; on sonnait la clochette, et la 
portiere faisait tourner le tot1r, recevant de l'autre côté l 'enfant déposé. 
Celui-ci était souvent accon1pacrné d 'un papier avec le nom proposé pour 

b d' le bapte1ne ( un der11ier eff ort pour écl1apper at1 no111 Exp ost~) et ~n 
objet qui pern1ett1Aait de l'identifi er plt1s tard ~ans le c~s ou la , 1n~re 
vou drait le réclan1er. La fréquence de cette p~at1q~e a ~~1ne d?n1:e l1e_u 
à une législatio11 appropri ée en 1783, laq11elle determine qu 11 falla1t fou~111r 
aux enf ants expostos un enseigne1ne11t n1i11in1t1m et leur per1nettre 1 ap-
prentissage d'un métier 5

. 

Nous ne poui·rons évidem1nent déte1·1niner la co11sa.ngui11ité possi­
ble de ces eléments de la populatio11 lJL1isqtte nous 11~ .c~n11ai.ssons atict:n 
des pare 11ts; il y a clone une partie ?e la co~sa~g111111t~ q~1 est cacl1e~ 
et do 11c non quantifiabl e, q11i pot1rra1t tot1tefo1~ ~t~e. tres importante s! 
nou s ienons compte du pot11·centage d'enf ants 1lleg1t1n1es par rapport a 
la population totale. 
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L'INSTITUTION DU MORGADIO 

La famille étendue, dont nous venons de n1ontrer la répercussion dans 
les valeurs de consanguinité, avait pour base une autre institution, celle­
ci d'ordre économique, le morgadio - qu'on peut considérer co1nme 
ttn ensemble de bie11s (su1·tout in1meubles) devenus indivisibles et perpé­
tuelleme .nt inaliénables, transn1issibles par succession u11iquement at1x en­
fants p1·e1nier-nés du sexe masculin. Dans le cas de premiers-nés jumeaux, 
le mo,·gadio était partagé en deux parties égales , de.venant deux morgadio; 
mais si le résultat en était deux pa1·ties de valeur tres réduite, l'institution 
était abolie. En effet la création du mo,·gaclio exige.ait une valeur mini­
male des bien en-dessous de laquelle ils ne pouvaient évide1nment plus 
se 1·attacher à cette institution. 

L'institutio11 du ,norgadio, et restée en vigueur au Portugal, pendant 
des siecles, ayant tenu jusqu'at1 dernier quart du XIXe siecle, et elle a eu 
des répercussions importantes sur la strt1cture des popt1lations en gé11érale 
et en particulier su1· I·'évolution de la consa11guinité. En effet le régime 
du morgadio qui, par delà l'institution fo1·melle, s'est érigé en modele 
eff ectif de trans1nission des biens dans la g1·ande majorité des f a1nílles 
rurales portugaises jusqu'à une époque bien récente, limite, au moins théo­
riquement, la liberté de reproduction à t1n seul de.s descendants de chague 
famille, leque! deviendra l'héritier de tous les biens, et aura e.n príncipe, 
comme associés dans le travail ses f reres et soeurs. 

V • - ' 

Ce systeme a pe1·sisté surtout dans des 1·égions tres pauvres (les mon­
tagnes à l'intérieur du pays) qui sont restées longtemps isolées géogra­
phiquement du reste du pays. Dans certains entroits on a pu repérer 
même l'existence d'une ce1·taine idéologie anti-ma1·iage, nota1n1nent dans les 
provinces des Bei1·as 6 . Ce systeme dont la rigidité est évidente a pourtant 
connu plus tard des formes plus sot1ples, surtot1t dans le. nord: le pere, 
apres avoir choisi son successet1r (pas nécessairement le premier-né) aidait 
les autres freres soit payant leurs études, notamment dans les séminaires, 
soit en les aidant à émigrer (pour émigrer, il faut de l'argent); dans une 
phase encore plus récent, le commerce est deve11u une alternative réelle, 
compatible avec la reproduction, pour les f reres exclus de l'he1·itage f a­
milial. Même quand de grandes altérations se sont introduites qui ont de­
f avorisé la situation des premier-nés relativement aux autres f reres, le 
prestige et la tradition ont continué à imposer le modele t1·~ditionne ... l de 
l'organisation f amiliale jusqu'à une époque récente ou la cro1ssance e?or­
me de la population a imposé des changements structurels dans le systeme 
d'appropriation de la terre. 
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LE SYSTEME D'APPROPRIATION DE LA TERRE 

Le 1:1odele du n:zo,,.~~dio _e1npêcl1ait non set1lement Ie pa1·tage des terres 
comme 11 ~ pern1etta1t 1 elar_g1sse1:1ent de l'l1é1·itage reçu par l'acquisition 
de te1·res ev~ntt1ellen1ent d1sron1 b!es. C'était un idéal qui s'in1posait na­
turelle1nent a tot1tes les f am1lles etendt1es. La lutte pour I'acquisition de 
nouvelles parcelles de terres était t1ne attitude comt1ne à toutes les socié­
tés rt1rales et les familles nomb1·euses possédaient des avantacres évidents 
sur !es ~u5res. Ainsi, _si d't1n côté et e11 conséquence du régi1;e t1·aditionr 
11el 1nsp1re du mo,,.g·adio) la 1·ep1·oductio11 était l'aff aire d'un seul descendant 
de la famille à chaq11e géné1·ation, ce qui limitait é11ormément la croissance 
de la population, d'un a11t1·e côté, on sot1haitait que chague ma1·iage donne 
beat1co11p d'enfants. La limitation des naissances dans le sens de pré­
vention de.s naissances dans ces villages-type n'a pris un sens que t1·es 
récemme11t (en réalité surto11t à partir des années 60 avec l'émigration 
en Europe). 

La pression dén1ographiqt1e s'est faite sentir surtot1t à partir de la 
décadence de l'institt1tion du morgadio ce qui a provoq _ué une éno1·me 
fragmentatio11 des terres en petites pa1·celles vers la fi11 d11 XIXe siecle. 
Ce phénomene a entrainé dans la génér·ation st1ivante t111 flux d 'émigration 
bien plt1s accentué qt1i a touché les descendants des petits propriétaíres 
ruraux comblés d'enfa11ts (situation idéale dans le régin1e du 1norgadio) 
et q11i exploitaient de petites parcelles de terres insuffisantes pour nourrir 
toute une f amille. Les chiffres relatif s à l ) émigt·ation sont bien significatif s 
de la nouvelle sitt1ation crée. 

Ainsi nous avo11s dans une premiere pl1rase (vers la fin du XIXe 
siecle) un coeff icient élevé de consangui11ité n1oyenne en f onction de la 
struct~re du ma1·iage ( t1n nombre três limité d 'individus est à l 'origin_e 
de la gé~érati~n SllÍVant~), et ensu~te (XX e siecle) '~n~ore . une ,consang~tl­
nité elevee mais cette f 01s en f onct1011 surtout de 1 em1grat1on, a tel p~1~t 
qt1e les autres facteurs intervenant dans le coefficient d~ la consang.u1n1-
té 1noyenne (baisse de la mortalité et prévention des na1s~sances) do1vent 
être co11sidérés com111e secondaires jusqu'à 11ne époque recente· 

D 'un autre côté le poids relatif de la popt1lation 1·t1rale par rapport 
à la population glob~le d.u pays at1gme11te avec 1~ pulvérisation des teri:es 
du ,norgadio en petites parcelles , faisant~ appara1tre une c~asse de pet1ts 
agrict1lteurs qui vont grossir le flux d:e1;11~rants e~ . c~nsequence . de.~ 1~ 
r·upttire de l'éqttilibre démographique qu1 eta1t ca1·acter1st1que de la soc1ete 

traditionnelle. 
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POPULA'I·xoN DENS1TE EMICRATION 

S XVI -16 

S. XVII _22 

3 Mil. S. XVIII -32 ----· 5 / 1000 

5,ó Mil. S. XI X - 57 

(10+5) Mil. ---f> 1960 - 95 14 / 1000 

FIG· 5 

F,xpansion dén1ographique et émigration * 
* 5 millions d'émigrants est certaineme11t t1n chiffre exagéré: on doit l'avancer pour 

corriger l'ir:s11ffisc1nc.e dcs données sta.tistiques officiels. 

L_a population portugaise passe de 3 n1illions en. 1800 à 5 ,5 rníllions 
e.n 1900 pour arriver presque à 15 millions e11 1970 (Fig. 5). J\insi 
c'est l'émigration le phénomene qui s'accentue le plus tant en valeur 
relative comme en valettr absolue. En effet pe.ndant que la densité au­
gmentait progressivement au long de trais siecles, l'émigration est passée en 
termes relatif s d'une moyenne annuelle de 5 / 1000 au XI _Xe siecle à 
14 / 1000 en 1966, valeurs qtti démontrent l'im _possibilité d'une densité 
trop elevée par raRpo1·t aux ressources. Ce rytl1n1e d'émig1~ation s'est d'ail­
leurs accentué réce,mment (à partir des années 60) et ses conséquences 
sur la consanguinité pot1r la génération prochaine seront clone inévitables. 

NOTES 

(1) Voir Willems, 1955, p. 38-39. 
(2) Voir V. Magalhães Godinho, 1971, p. 85. 
(3) A. Jorge Dié1s, 1961, p. 131, lequel cite Joaqt1im de Carvalho, 

1946, p. 17. 
( 4) Nous remercio11s à l'historien A. Losa l'obligeance de nous faculter 

ses notes concernant les archives paroissiales de Fão dans le nord du Portugal. 
( 5) Joel Serrão, dir. Dicionário ele História de Portugal, Vol. 2, Porto, 

Liv. Figueirinhas, 1981. 
(6) Voir A. Jorge Dias, 1961, p. 133. 
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ClfLTOS AFRO-BRASILEIROS DO RECIFE: ''LIMINARIDADE'' 
E ''COMMUNIT AS'' ~~ 

René Ribeiro 
(Departamento de Antro ,pologia, Universidade Federal de Pernambuco) 

IIo ano de 1956, assistimos às cerimônias em comemoracão do dia 
de Ileji, os gêmeos, en1 três grupos de culto afro-brasileiro,., dois deles 
da tr idição Shamba e um l(etu, notando acentuadas dif erencas no com-., 

portanento de sacerdotes e fiéis que então interpretamos como liaadas 
ao tip de liderança de cada um desse.s grupos religiosos. Naquela época 
reparanos que 11m dos grupos, de liderança tradicional, abria-se para 
a conunidade ( coisa excepcional num tipo de religião esotérica como é 
o Xargô) e havia um à-vontade entre dignitários, fiéis e assistentes que 
contr'5tava c.om a rigidez inicial e a ordem de outro grupo cuja lidera11ça 
qualif camas de autoritária, embo1·a ambos fossem da mesn1a tradição 
Shani,a 1 . Além disso, a partir de determinado momento, e.specialmente 
durarte a distribuição de guloseimas às crianças participantes, havia no 
segunlo grupo um comportamento contrastante e insólito dos dignitários, 
espec;ilmente da Yalorishá, se.us fiéis, convidados e crianças . 

. \.S cerimônias públicas habit11ais nesse grupo , caracterizavam-se por 
ext rena rigidez dos papéis desempenhados por cada um: a Yalorishá n1os­
tra YéSe sempre autoritária, regendo orquestra e dança1·inos rispidamente, 
sem tolerar a menor falha nos 1·itmos tirados dos ilus, nem nas danças 

( * ) Conferência na II Sen1ana Afro-brasileira. Projeto Feitoria. Porto 
P.egre, 16-09-83 . 

Revi sta de Antropologia, (29), 1986. 
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ritt1ais da roda de fiéis; tocava ela mesma o agogô, assim marcando 0 
compasso de cada toada, !)arando tocadores e da11çarinos ao menor erro 
ct1 descuido; proibia o afastamento dos dança1·inos, exceto, durante in­
tervalos regula1·es; di1·igia as )'abas no seu cL1idado aos '' cavalos'' em pos­
sessão com grosse1·ia, o 1nesmo fazendo suas auxilia1·es, aí incluída a sua 
segttnda, ou inan. Po1· sobre isso, quando i1·1·itada pelos e.1·1·os, apoderava­
se de 11m ili1s, cavalgava-o, afastando o tocador e demonstrava com sua 
destreza o ritn10 ce1·to (em franca violação ao tabu de não tocaren as 
mulheres nos inst1·L1mentos consagrados). Em ce.rta cerimônia púhlica, 
quando presente famoso antropólogo estrangeiro, notando que a inarz es­
merava-se dançando pri1norosamente em possessão por se.u Xangô, entra 
em possessão por sua Y ansan e as duas l11tam arduamente com esradas 
de metal até a Yalorishá cor1·er para a cozinha e traze .r brasas inca1des­
centes que passou a colocar na boca, engolir ou cuspir fora, chamando aaten­
ção dos co11vidados não se ter queimado, afi1·rnando o santo (?) a segui·, em 
discurso, qt1e sua possessão era verídica e que o cavalo estaria incene. 
Fiéis e dignitários impacientavam-se em toda ocasião com as interru~ções 
e admostações e atropelavam-se assegurando se11s luga1·es na rodl de 
dançarinos ott em frente aos tocado1·es, ou na fila do 1·ito inicial dE sau­
dação e submissão à sacerdotisa (Odubalé). 

O clima dessas cerimônias era sem1J1·e de tensão e de p1·essã• por 
parte da estrutura do grupo. Este grupo tinha exist ência legal assegirada 
por registro em u111a das Federações dos Cultos Afro-Brasilei1·os ~ntão 
reconhecidas pe.las at1to1·idades policiais, tinha cadast1·0 de associado~ com 
seus endereços, regist1·0 das n1ensalidades pagas, mantinha em f uniona­
mento un1a escola primária para os fill1os dos sócios e patrocinaVt um 
partido político cuja p1·opaganda era feita por um auto-falante aixado 
no f rontespício do Centro. 

Por ocasião das come1norações do dia de lbeji houve, no dia ane1·ior, 
sacrifícios e oferendas no pegi aos santos gêmeos, seguidas no dia segiinte, 
à tarde, por um candomblé-1niniatura exclusivo para crianças e (ist1·i­
buição, já ao fim da tarde ., de guloseimas e de uma refeição às cria tças. 
Durante o toque (em que até os ogan-ilu eram meninos) a Yalorishá nan­
tinha a ordem com grande nonchalence, ameaçava de b1·incadeira, com 
uma varinha, aos recalcitrantes e permitia uma insólita liberdade a tolos. 
Durante a distribuição de bombons e frutas, Yalorisliá e inan eram litenl-
1nente assaltadas pelas crianças em bandos, de1·1·ubadas as cestas que pcr­
tavam à cabeça e enxovalhadas s11as rottpas rit11ais com o suco ds 
frutas esmagadas e dos bombons desfeitos, para gáudio dos demais dign­
tários, participantes e assistentes que não escondiam sua alegria nen1 SEI 

riso Q.elas acrobacias de ambas e pe1o estado em que ficava111. P?ss~ssõG 
infantis eram ig11almente tole1·adas e até incentivadas pela Yalorisha. 
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Dados da história de vida desta sacerdotisa confirmam uma 1·nte 
h ·1·d d , . . nsa 

ost1 1 a . e a inan, sua 11·mã de c1·iação, que ela ambivalentemente co ·_ 
d b · d 1 . . ns1 era-se o r1ga a a to erar por 1n1JJerat1vo sobrenatural, enquanto os re-
su~tados d.e s11a observ~ção psiquiátrica e dos testes projetivos qtie lhe 
fo_,r.am apl1ca?~s. po1· nos, revela~~ tra.tar-~e ele uma personalidade para­
no1de: em '{,.1g1l1a, fora das ocas1oes r1t11a1s, esta sacerdotisa fala asserti­
vamen~e e aos brados, abafando as vozes dos inte1·locutores, é agressiva 
e ~usp1caz, gaba-se de inteligente e, a11to-elogia-se; obteve a chefia deste 
grupo 11surpa11do-o da st1cessora de direito pretende11 usurpar também a 
di1·eção da Federação à qual é filiada; é parteira curiosa, ile.gal e dá-se 
a práticas homossexttais. 

Foi notada 11essa ocasião que as ceri1nô11ias do dia de Ibeji tinham 
a ''frtnção ele r·evelar a dinâ111ica das 1·elações i11terpessoais e certas modifi­
cações no dese1rzpe11ho elos papéis sociais (i·adicais, n1cts transitórios ,oit 

sittis e per1nar1entes) cle11tro da estrutitra lzierárqi1ica elos grupos de culto 
afro-brasilei1·0, com relaxa111e11to ort alívio ocasional de tensões que ali 
se desenvolvem como conseqitência de tipos particitlares de lide1'ança'' 2 . 

Também fizemos notar que o complexo das ceri1nô11ias de Ibeji ''perece-11os 
derivar da saliê11c·ia que tanto nas citltu1·as ert1·opéias quanto nas africanas, 
se emprestei às cricttltt·c1s· singulares, co1110 os gêmeos, os disforrnes e outros 
i11divíditos fora-do-comitn1,,· de sitct semicli1)inização, especialmente no caso 
cios gêmeos,· das qualidades e poderes maravilhosos que lhes são atribití­
dos, pa,,tici,larmente 11cts artes 111ágicas e na medici11a; ben1 como da função 
de reforçar os fno1·es do grupo social relativa1nen.te a essas criaturas e de 
fixar o statits da criança'' 3

. 

O outro grupo Shamba, classificado con10 de lide1·ança tradicional, 
é liderado por urna sacerdotisa que 1·ecebeu tal e11cargo de sua genitora, 
prirnitiva1nente a chefe do grupo de ct1lto. Esta é satélite de u1n outro, 
igt1alrnente tradicional, em virtude da depe11dência espiritual que a Y alo-
1·i shá ma11térn com o sace1·dote Ketit que presidiu às cerimônias de sua 
iniciacão. A e.le cabe o privilégio de sacrificar os bichos de qi1at1·0 pés, 
visto ..,tratar-se de cerimônia que importa em ''grande responsabilidade'' , 
só enfrentada por sacerdotes homens e co1n capacitação ritual adequada_. 
Além disso , este . grupo satélite, jt1ntamente com otttros da 1nesma con~1-
cão n1antêrn entre si e em relacão ao g1·upo p1·i11cipal t1m intercâmbio 
;ou'stante na celebração alternativa ., de ce1·i111ônias importantes, con1p~1·e~endo 
incorporados num esforço de cooper·ação que contrasta com a r1val1dade 
existente entre os demais grupos. 

As cerimô11ias habituais nesse grupo de culto tra11scorren1 se111 c1ue 
os papéis da sacerdotisa (pes .soa lhana, co1·tês:. de voz e. manei1·as s;1aves, 
acessível e prestativa), bem como de se11s aux1l1a1·es tornem-se c~n~p1c~?s: 
Há relativa liberdade e flexibilidade no seu desen1penho , un1a 11n1ca cli-
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qi,e'' existe ali (integ1·ada pelos membros da família imediata da sacer­
dotisa) e a st1pervisão de todas as atividac.ies se faz por métodos indiretos. 
A próp1·ia Yalorisliá assim jt1stifica o seu 1nodo de proceder: ''Tem gente 
aqui ,nuito mais vellza do que eu pra levar grito; errar todo mundo 
erra''. . . ''a gente chama a atenção quando não tiver ninguém''. A parte 
de t1·einan1ento nas danças ce1·imoniais é feita aos domingos à tarde, quando 
as cerimô11ias não são muito concorridas e no caso de mesn10 assim haver 
''sere110'', fazen1-no a portas fechadas. 

A hiera1·quia do grupo é co111t1m a todos da sua categoria: Yalorisl1á, 
a quem cabe a chefia, Acipa, hon1em que manipttla as folhas e ajuda a 
Y ctlo,~isl1á a sacrificar os a11i1nais, cantor e os ogan-ilit ( dentre os quais 
um irn1ão da sacerdotisa), yabá, n1ulheres que não têm distinção de po­
sição no seu nível (apesar de entre elas se contarem a mad1·asta e três 
ir1nãs da sacerdotisa), distingttindo-se os fiéis em filhas feitos e filhos 
comitns, estes últimos c·os qite 11ão têni 11enl1iin1 se,·viço''. Nunca há, du­
rante 11n1a ft1nção, interferência di1·eta ou ostensiva para disciplina ott or­
dem dos seguidores; cada dignitá1·io desempenha o seu papel, sem inter .. 
f e1·ência direta ou t1su1·pação de funções. 

A festa de Ibeji cotneça por ttma refeição com11m dos meninos ao 
n1eio-dia, sendo os sac1·ifícios nessa casa 1~ealizados bem antes do dia de 
''toque'', em virtude da q11antidade de t1·aball10 qt1e envolve a sua mani­
pulação. Comem todos no chão, apanhando os p1·atos e as porções de 
alime.ntos das mãos das auxiliares da sacerdotisa e desta própria. À tarde, 
1·ealizaram-se na rua, em f1·ente à casa de ct1lto, os dive1·timentos infantis 
p1·ogramados quebra-panela, comei· a maçã, pau-de-sebo, corrida de 
sacos etc. com grande afluê11cia dos meninos da casa e da vizinl1ança 
que participaram ou não do almoço. Pais dos n1eninos (filiados ou não 
do c11lto) estão presentes, i11centivando os competidores e tomando ini­
ciativas, juntamente com os filhos-de-santo, i11clusive a de aumentar o valor 
dos prêmios inicialmente propostos pela cl1efia do gr11po de culto. A 
essa parte dos festejos ge1·almente não e.stá p1·ese11te a sacerdotisa, que apro­
veita a ocasião para descansar e conve1·sar con1 s11as auxiliares ott com 
sin1ples fiéis, no salão de danças agora q11ase dese.rto. A supervisão geral 
dos jogos, porém, fica com as yabás apoiadas pelos ele111entos masc11linos 
de maior prestígio, que se comportam como delegados da a11to1·idade da 
Y alorishá e a ma11tém ao corre .nte do que se passa. Encerrados os jogos, 
já ao cair da tarde, f 01·ma-se a roda para o candomblé-miniatt1ra que é 
1·egido pelos tocadores adultos, por um membro do grupo que saiba al­
gt1mas das toadas mais importantes, não indo além de meia a uma hora 
a sua f ttncão . ., 

Singularizam a festa ttm à-vontade e uma liberdade . de movin1entos e 
de iniciativa, tanto entre as crianças como entre os adultos (en1bora tudo 
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transco1·ra ordenadan1ente), que se faz notada, apesar de, adotar-se nesse 
grupo o padrão individual q11e é a regra no ct1lto afro-brasileiro. Os meninos 
principalmente, pa1·ecem 11ão dar atenção aos dísticos moralizado1·es ins~ 
c1·itos nos bancos de 11ma roda-gigante de conf eita1·ia que compõe a habi­
t11al mesa-nobre dos dias de festa do ct1lto: (( cuiclctdo para não cai1·))' ''Salve 
São Cosme e São Damião)', ''Obedeça a man1ãe'', ''Seja obedie11te, crian­
ça'' ''Não abo,·reça 111amãe)', ''Se comporte na festa''. 

Nosos comentá1·io, então, ao qt1e fo1·a observado neste grupo, foi o 
seguinte: ''O que se percebe de 1naior relevância, quan,do da festa dos gê­
meos, aléni naturalnzente, da f lexibilidacle do sisten,za i11te1·t1aciorzal, é a 
expansão desse g1-upo de cr,lto nct con1it11iclade de z-t111a 1na11eira que con­
trasta significante1nente co111 o modo co111.o o grupo a11terior se 1·elaciona 
com a sociedacle maio,-. En1 litgar de p,·oceder como a oitt!'·a sacerdotisct, 
que se aproveita do pa,·ticlo político e da escola para e>:.:ercer influência 
sobre estruturas sociais já estabilizaclas, utilizando-as rzo seu e 110 interesse 
do grupo de culto, aqiti o canclon1.blé vai para a rua, transborda da casa 
de culto e se faz aceitável at1·avés ela 1·ealízação de jogos co111petitivos 
infa11tis conhecidos e sa11cionciclos pela sociedade a1npla, com.o pern1itindo 
aos vizi11hos co11frate1·nizarem largamente com os 111en1bros do citlto e in­
fluírem no desenvolvi111ento de atividades não rituctis'' 4 • 

Era nossa c1·ença, então, que ''simitltanean1ente com o seu pctpel de 
1-elen1b1Aar itma divi11clade qite nu11ca se apreseritct co111 a d1·amaticidacle e 
a regularidade dos santos-n1aiores aqueles capazes de deter1ni11ar pos-
sessão e serem '' donos da cabeça'' essas cerin1ônias 1·efo1·ça1n) inequi-
1;ocamente os mores do g1·itpo com 1·elação às c1·ia11ças i11fa11tis) como as 
c1·e11ças sobre a importâl'1cia dos seres da floresta. Alé11z disso) ob1·iga11.do 
a qite, as cria11ças con10 criaturas diletas da divindade) seja1rz f c1vorecidas, 
min1adas e toleradas nos seits modos pa1·ticitla1-es ele concli,ta) reaf i1·nza111, 
e perpetuam o statits da crictnça de itm modo geral) confo1·1ne defínido 
pelas norn1as elo culto. Essas no1·1nas, aliás, poitco clife1·e111 das qi,e JJ1·e­
valece111 na sociedade ampla) dispensa11do-se assim 1·e-i11terp1·etações de 
171,aior co1nplexiclade do qzte aquelas que ajetan1 tão sor11ente a forma dos 
elenzentos culturais'' 5

• 

As interpretações ct1lturalista e sócio-psicológica a qt1e ade1·i1~os qua11-
do da primeira apresentação dos f enôn1eno~ o~~e1·vados 11esses _dois g1·u1Jos 
de ct1lto, consequentes à abordagem etno-h1stor1ca do fato social, revel~m 
u111a face . da sua verdade (no sentido pi1·andeliano). Ot1t1·a alter11ativa 
metodológica é a análise dos sisten1as interrelacional e ~e es!_rL1tt1ração de 
papéis e posições sociais 110s dois grupos de culto, nas s1tu~açoes en1 foco· 
So1nente 12 anos após a publicação de. nosso t1~abalho, s~ia do prelo nos 
Estados Unidos o livro de Victor W . T11rne1· The Rztital P1·ocess 
t1·aduzido pa1·a o português 5 anos depois 6

. 

' 
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Nele, Tt11·ner se ocupa com os rituais de reversão de status e de.fine 
co1no liminares as pessoas que se submetem a transições 1·itt1alizadas, rituais 
qtte podem estar ''colocados e1n pontos est,·atégicos no ciclo anual'' (como 
o experimentado pela sace1·dotisa do nosso prin1eiro grupo de.talhado). 
Agredindo a sacerdotisa, os meninos colocavam-na em situacão de limi-., 
naridacle ritual. Os ritos de. inversão de status (co1no foi o caso), diz-nos 
Tur11er qt1e se aco1npa11ham freqt1entemente ''por vigoroso comportamento 
verbal, em qite os infe,·iores insultam e até n1alt1·cttam fisiccLmente os supe-
1·io1·es'' 7

, exemplificando com a cerimônia Apo ., que precede a posse dos 
chefe .s Asl1antis. Na elevação simbólica ou fictícia, diz Turner, ''os mais 
fortes to1·nan1-se mais fracos; os fracos agem como se fosse,n fortes'' 8 . 

''Os ,·itos de reversão de status ( . .. ) mascaram os fracos com a força e 
pedem aos fortes qite sejani passivos e sitportem pacientemente a agressão 
simbólica, oi.t mesmo real, praticada contra eles pelos estrzititralmente in­
feriores ( . .. ) . O gritpo ou a categoria a qite se permite agir como se 
fosse estrz.ttitral11·1e11te superior e, nesse papel, repreende .r e mesmo es­
pancar os seus st1periores dogmáticos está ele fato sititaclo perpetuamente 
em um status ,nais baixo'' 9

, onde terminado o ritttal volta-se à situação 
anterior de l1t1mildade e obediência. 

Colocando-se em sitt1ações limi11a1·e.s (e esses rituais, como se viu po­
dem ser con111arados à co11.1édia clá.ssica: segt111do J\,1. J\Aet1·at.1x) 10 sacerdo­
tisa e i11an foram objeto de zomba1·ia e inver·são '' t11r1s 11ã.o destritição das 
regras ·estr1,1,turais dos fervorosos adeJJtos clelc.ts'' como assistimos aos 
fiéis procederem. Ao 1nesmo tempo, 1·estabelecia-se 110 g1·upo o es1Jí1·ito de 
''communitas'', no sentido de Tt1rne1·, que no grt11Jo autoritá1·io e.ra banido 
ou reprimido pela coerção at1toritária da ch.efe, pelas rígidas regras e proi­
bições impostas por ela e pela estandartização dos compo1·tamentos. , Le­
,,antadas (as barrei1·as, e1·a a alegria ge1·al. Não era só desf orço; é que 
havia-se instau1·ado a '' communitas''. 

Como se pode ver da análise da ce.rimônia Apo, en1 Gana, existe ali 
igualmente, ''1·eal clescarga de todos os 1naits sentimentos acitn·1itlc1dos nas 
,·elações estruturais 110 ano anterior e não apencls ag,·essão simulada' ·', mas 
o rito tem de qualquer modo o efeito de ''regenerar os princípios de classi­
ficação e orde11ação sobre os qitais repousa a estri1ti11·a socictl'' 11

. Isto, 
apesar de terem sofrido os fiéis um regime de te11são, obrigados a acen­
tuarem seus papéis nas outras ocasiões ritt1ais para garantir set1 status na­
quela sociedade . hierarquizada que é o Xangô. Além disso, quando a sa­
cerdotisa tirava o ilu ao tocador e tocava em vez dele para den10.11strar­
lhe e a todos os presentes, que ele não estava tocando bem, simultanea­
mente tomava-lhe o papel de músico competente e tocando então melhor 
que ele, rebaixava-o de seu statits. No caso ela luta entre ela e sua rival, 
a inan, e de set1 exibicionismo ao engolir brasas para afirn1ar sua posses-
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são se1· ''verdadeira'', há o indício de s11a condição psicológica de insegu-
1·ança além da rivalidade. 

O co11ceito de liminctridade é mais abrangente do que o de lidera,ica 
mas ambos não são de modo algum antagônicos e sim complementar~s: 
Un1 é sociológica e a outro sócio-psicológico. O pesquisador tem que ter 
empatia para poder perceber a liminar idade e se.ntir a dif ere11ca e11tt·e 

, •• ,_, • • .> 

as varias s1tuacoes 1·1tua1s . ., 

No que diz respeito ao grupo 
segundo aqui aprese .ntado, há que 
Victor Turner: 

de ct1lto de lideranca t1·adicional o 
. ., ' 

definir a '' communitas'' seguindo a 

''Todas as sociedades hun1a11as implícita ou explicitan1ente 1·eferem-se 
a dois modelos sociais ( estrt1turais) contrast;intes. Um deles, como vi­
mos, é o da sociedade como uma estrutura de posições, cargos, status 
e funções jurídicas, políticas e econômicas, na qual o indivíduo só 
pode ser ambiguamente apre endido através da personalidade social. 
O outro modelo é o da sociedade enquanto 'communitas' formada de 
indivíduos concretos e idiossincráticos que, apesar de diferirem quanto 
aos dotes físicos e n1entais, são contudo conside1·ados iguais do ponto 
de vista da humanidade comum a todos. O primeiro modelo é o 
de um sistema ·de posições insti tucio ·nalizad as diferenciado , cultt1ra­
mente estruturado , segmentado e frequenten1ente hierárqt1ico. O se­
gundo apresenta a sociedade con10 um todo in,diferenci é1do e homo­
gêneo, no qual h os indivíduos se defront am uns com os outro s integral­
mente, e não como 'st att1s' e funções 'segmentalizados ' ' ' 1:!. 

Assim J o comportamento desse grupo , o 1·elacion8n1ento i11te1·-pessoal 
ent1·e os set1s membros e o funcionamento da sua e,strutura não provocam 
tensão: ab1·ia-se para a comunidade, não incorria ninguém em liminaridade 
po1·que ninguén1 precisava rebaixar ninguém para defende .r o seu status 
ou elevá-lo , ou a estrutura social do gr11po estivesse tensionada ao ponto 
de necessitar do 1·ito para evitar rt1ptura. U111a outrn infer ência ai11da po­
demos tirar da ap1·esentação desses dois casos: q~e o trab.alho de ca131~0, 
respo11sável e minucioso, alerta para a observaçao e. reg1st1·0 dos var1os 
co1nportamentos do grupo e dos indivídt1os estudados, pern1ite, 1:1es_?10 à 
distância do período de sua realiza ção , a i11terpretação e a. a.prec1a5ao da 
dinâmica inter1·elacional dos indivíduos e das est1·uturas soc1a1s entao sub-
1netidos a análise. 
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COMUNICAÇÕES 

USP 50 ANOS CIÊNCIAS SO CIAI S 

Chamado para falar a respeito do Departan1ento ele Ciências Sociais neste 
sin1pósio comemorativo do cinqüentená1·io da U niver sidade de São Paulo, se11ti a 
um a só vez o desejo e a impossibilidade de comprimir a riqueza de tanto ten1po 
vivido em tão pouco ten1po falado. Mas não se tratando de oct1pação de his!to­
riador ou de análise sócio-cult11ral , pude respigar alguns fc:1tos num giro quase des­
compromissado pela memória. É uma forn1 a singe la de cu111prir o culto universi­

tário in1plícito nesta reunião. 

O 1dia 21 de n1aio de 1947 foi notável para o Curso de c~·ências Sociais a·a 

Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras ,da Universidade de São Pat1lo. Na tarde 
daquele dia, seus professores, em reunião especi al, decidir an1 formailzar a criação 
do Departamento de Sociologia e Antropologia, dirigindo à Congregação o compe­
tente ofício , subscrito pelos regentes de cátedra, professores Fernando de Azeved o, 
Roger Bastide , Emí lio Willems e Lourival Gon1es Machado. Tamb ém participa .r~m 
da criação da nova unidade didática o professor visitante George Gurvitch, da 
U niversidade de Par·is, e os assistentes A11tonio Candido, Floresté. 11 Fernandes, Gilda 
de Mello e Souza, Egon Schaden e G·ioconcla Mussolini. Associavam-se em depaí­
tamento as Cadeiras de Sociologia I e II, Antropologiá e Política. Esse ato encerrava 
nessa área de ensino, como em ot1tras, a fase das Cadeir,1s avulsas ou apenas justa­

postas por certas afinidades curriculares. No e11tanto, isto só ocorreu 13 anos após 
a cr iação da Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras, o qt1e poderia parecer es-

( * ) Transcrito, com 
. -aut or1zaçao, d e C i é I: C ia e C li/ t lí r a, 3 6 ( 12 ) : 2161-

2165, dezembro de 1984. 

Revista de Antropologia, (29), 1986. 
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tranho, um a vez que aquele foi o tem1)0 mé1is alto da missão de professores eu.ro-
• • 

peus, qt1e vieram organizar a nova esco~a. A estranheza se desfaz quando se consi-
deré1m as co11dições em que trabalh 8ram co111 a colabor ~~ção de set1s coleg as bra­
sileiros. 

O corpo docente inicial, que nos chegara como uma inapreciável dádiva in­
telectual, além de pequeno, se defrontava con1 o desafio de instituir numa província 
cultt1ral un1a escola singular, que não contava com modelo desenvolvido na Europa. 
O projeto de sua formação estabelecia que fosse um núcleo integrador da Universi­
dade, delineando-lhe estrutura e funções de tal forma diversificadas que a tornariam, 
em seu crescime11to e em certos aspectos, uma un.iversidade em si mesma. Mas 
o êxito dessa invenção . demando11 lo11go tempo de pacientes experiências, que en­
volviam a n1útua aprendizagem processada diariamente entre professores estrangeiros 
e alunos. Não foi ,possível qt1e desde logo se instalassem 11nidades departamentai .s, 
que exigem a forn1ação de pessoal, instalação adeqt1adas e 1·ecursos materiais su­
ficientes. Isso ·não foi fácil para uma faculdade nascente, cuja situação era am-. 
bígua na sociedade paulista em processo de mt1dança de seu meio social interno, 
vanguardiando nesse rumo algumas outras áreas do país. 

A criação da Faculdade de Filosofié1, Ciências e Letras 1·epresentava uma das 
conseqüências e, reversivamente, uma das condições do continuado crescimento da 
sociedade urbano-industrial, transpondo obstáculos das instit11ições oligárquicas. Ef 
tiveram cliretamente em seu favor o avultan1ento das classes m ~dias, compostas 
de várias etnias, buscando novas vias de asce·nção social e enriquecimento cultural, 
os movimentos intelectuais que vinham da década de 20, incluii1do a esfera educa­
cional, e, decisivament~, a política paulista na disputa pela hegemonia 110 plano 
federal. Para isso, a Faculdade de Filosofia contribuiria, não só como centro 
de altos estudos e pesquisas, mas também con10 preparadora de quadros para o 
ensino e a ::tdministração pública. Deveria ser a instituição estratégica para formar 
a Universidade e as novas elites intelectuais e políticas. 

Doutro lado, foi incompree11dida e subestimada dentro da própria Universidade, 
pelas mais antigas escolas ,como as ele Direito, Medici11a e Polit écnica, que man-­
tinhan1 sua inteira autonomia e prerrogativas tradicionais, reunidas apenas formal­
n1ente sob um 1nesmo estatt1to Sllperior. Nen1 mesmo conceder am de bom grado 
acomodação provisórias à nova Faculdade, que peregrinou n111ito tempo acampando 
em sítios alheios. Só consegt1iu prédios próprios, embora acanhados, 110s fins do decênio 
de 1940. 

Quanto às ciências sociai s, já vinha esparsa111ente ctrltivac!::i co1no ilt1.,tração 
ou pesouisa individu:11, e set!s pr<.,clut<.1~; Vé1ler~1m mt1ito parél os n1er1cionados cursos 
que se instalavam. A variedade de seu valor era julgada apenas no âmbito da 
crítica pessoal. Diversan1ente, a institt1ci,)nalizJ_ção do ensino das ciências sociais, 
vinculado com a pesqt1isa no a1nbiente circunclante, foi julg ~1da tc.1mb én1 do ponto 
de vista social e posta em suspeição por certos círculos conservadores, especialn1ente 
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a sociologia que confundiam com socialismo. Isto, porém, se lhe ocasionou estorv 
- . d. . o~, 

nao a 1mpe 1u de firmar-se nos trabalhos da Faculdade, prestigiada por intelectuais 
e ~olíticos cientes ,~e sua importância cultural en1 si mesma e na fase de transição 
social ·em curso. Ainda mais: naquela mesma fase ocorreram dois fatos de grande 
significação para o ensino e o professorado. As disciplinas de Introdução à Socio­
logia e Sociologia Educacional foram incl11ídas no currículo das escolas norn 1ais. 
Seus diplomados até então circunscritos ao ensino primário, adquiriram O direito 
de cursar a Faculdad ·e e, conseqüentemente , tiveram novas perspectivas de carreira. 
E, se estives .sem no sistema escolar público, poderiam fazê-lo comissionadamente 
por simples aprovação nos exames vestibulares. Esta medida foi posteriormente 
estendida a todo o funcionalismo público. 

A Faculdade viveu seu primeiro decênio na fase de repressão que se alongo 11 
de 1935 ao fim do Estado Novo. No entanto, nas seções de Filosofi~ e Ciências 
Humanas, gestava-se o exercício do pensamento crítico, que se inflexionaria para 
o político no decurso da Segunda Guerra Mundial. Nisto contribuíram raros estu­
dantes que traziam de sua sociabilidade externa idéias inconformistas ,e às vezes, 
alg11ma experiência de militância polític a. Foi, po1·ém, mais larga a área e o modo 
de formação da chamada vocação crítica da Faculdade de Filosofia. Ela surgiu 
na convivência de professores e alunos , motivada , tanto pela natureza das disci­
plinas professadas e dos estímulos à reflexão, quanto do sentin1ento ético e sensi­
bilidade política afetados pelo que acontecia no mundo e no país. Essa vocação 
crítica tomou nitidez marcante com a publicação da revista Clima, e o inconfor­
mismo teve espaço no movimento , universitário de resistência ao Estado Novo. 

Juntando-se a isso o prestígio intelectual adquirido e o reconhecimento de sua 
real serventia, o Curso de Ciências Sociais alcançara as condições necessárias para 
formar um departamento , no que fora favorecido também pela restauração demo­
c1·ática no país. Sua constituição não foi unitária e centralista com extinção das 
cátedras, mas federativa, respeitando-lhes a autonomia fundamental. Mantiveram 
suas prerrogativas e atribuições estatutárias no quadro da Faculdade, conveniando 
entre si,

1 
segundo o assunto e as circunstâncias, qualquer matéria da alçada do 

Departamento. 

A direção do Departamento cabia a um professor-chefe e um conselho deli­
berativo que o escolhia, fo1·mado por todos os docentes sem distinção de cargos 
e títulos e igual direito de voz e voto. O professor Fernando de Azevedo, um d.os 
principais fundadores da Universidade e redator de seu projeto, ocuipou a chefia, 

por vontade unânime , até sua aposentadoria em 1963. 

-Naqueles anos ninguém cogitava, nem mesmo os alunos, da 1·epresentaçao 
estudantil nos órgãos colegiados de qualquer nível. Isso só aconteceu em 1961, 
quando a União Nacional dos Estu dantes prop11gnou pela 1·epresentação discente de 
um terço nos mais altos colegiados. No entanto ·, desde os primórdios da Faculdade, 
reduzia-se a distância social entre professores e estudantes, fazendo dela uma insti-
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tuição em que se criavam formas democratizantes de sociabilidade universitária. 
Para isso concorreram a mentalidade dos professo ,res e os procedimentos didáticos 
vinculados à pesquisa e ao diálogo. A transformação do Conselho em assembléia 
geral dos professores e a democratização do convívio acadên1ico tiveram efeitos 
significativos sobre as reformas curriculares e práticas docentes. Até 1964 o Depar­
tamento progrediu continuan1ente, enfrentando dificuldades apenas de ordem ins­
titucional. Qt1adrt1plicou o número de professores que chegava a 40 , ampliou a 

biblioteca e o mt1seu de antropologia, promoveu o treinamento de estudantes em 
pesquisa de campo. Incluído no de.senvolvimento da Universidade e da Faculdade 
em particular, instalou o curso nott1rno e o de especialização, depois o de pós­
graduação, e dentre seus licenciados saíram professores para as faculdades que se 
instalavam em outras cidades, que hoje formam a Universidade do Estado de 
São Paulo ''Júlio Mesquita Filho''. Ainda merece registro o fato de que o Depar­
tamento foi sede do I Congresso Brasileiro de Sociologia, em 1954, realizado como 
parte das comemorações do IV Centenário da Cidade de São Paulo. 

Concomitantemente iam se procedendo sucessivas alterações curriculares, au­
mentando, diversificando e substituindo disciplinas, buscando práticas possíveis de 
ligação entre ensino e pesquisa, tentando o balanceio entre formação geral e espe­
cializada, entre erudição e técnica. Estes problemas de caráter geral, manifestos 
ou latentes, segundo a especificidade das áreas culturais, vêm embutidos no Curso 

/ 

de Ciências Sociais desde sua criação, embora variando as condições de sua per-
sistência, modalidade e tratamento. Mas não se veja neles causa de prejuízos irre­
paráveis. Ao contrário: po1·que desafio, ajudam as movimentações inovadoras. 
No Departamento de Ciências Sociais, eles revigoraram os padrões de trabalho cien­
tífico, tornando-o um dos centros de excelência universitária do país e mesmo 

do continente latino-americano. 

O desfecho político-militar da crise nacional, eclodida nos anos iniciais de 
1960, desferiu o primeiro golpe traumatizante na Universidade de São Paulo: invasão 
policial do prédio de sua antiga Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras ,, instau­
ração de inquéritos milita1·es de ordem política, prisões e forçamentos aos primeiros 
exílios. As violências contra a cidadania e a c11ltura prosseguiram de variada forma 
e intensidade, até os primeiros êxitos das campanhas democratizantes, em que 
sucessivas turmas universitárias se alinharam nas vanguardas. A fase crucial da 
repressão didatorial estendeu-se por 1968 / 1969 com efeitos prolongados pelos anos 
subseqüentes. O movimento pela reforma universitária irradiado pela Faculdade de 
Filosofia, Ciências e Letras, não se manteve nos limites da instituição, rompend 1

0 

pelo campo da política contestatória das medidas ofensivas à autonomia da uni­
versidade. Em 1968, na repressão das manifestações públicas, o prédio central da­
quela escola foi atacado pela polícia, incendiado e trancado definitivamente. Em 
seguida, ocorreu outro fato de especial importância. Pela primeira vez a diretoria 
de uma Faculdade convocou uma assembléia geral de professores, alunos e funcio­
nários, na qual se resolveu constituir comissões tríplices para colaborar no projeto 
de reforma institucional em curso na Universidade. No Departamento de Ciências 
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Sociais, chegou-se a instalar uma direção paritária, que funcionou até meados de 
1969, quando recrudesceu a ação ditatorial sobre universidades e centros de pes­
quisa. As aposentadoria~, prisões e exílio de professores desfalcaram seriamente 
o quadro docente do Departamento, como o de tantas outras unidades de ensino 

• e pesquisa. 

Com algun1as outras unidades escolares, o Departamento de Ciências Sociais 
passou a ocupar instalações improvisadas na Cidade Universitária, mudando-se para 
seu atual prédio apenas em 1977. Nos chamados barracos, durante anos, teve que 
resistir a duras coersões e empenhar-se em sua esforçada recomposição. Os pro­
fessores fo1·an1 irredutíveis em seus programas de ensino e pesquisa, dobrando seu 
trabalho devido ao aumento do número de vagas anuais e à ampliação remode­
lada dos cursos de pós-graduação. Juntamente com toda a Faculdade de Filosofia, 
Letras e Ciências Humanas, dirigida prestigiosa e incansavelmente pelo professor 
Eurípedes Simões de Paula, o Departamento pôde reconquistar terreno ·, aumen­
tando o co1·po docente e mantendo a qualidade dos trabalhos, que passaram a servir 
outras escolas, não só com disciplinas complementares, mas também titulando em 
níveis de pós-g1·aduação professores de 22 t1niversidades do país. 

Com a reforma da u11iversidade, extintas as cátedras., os departamentos pas­
saram a ter uma organização unitária, centralizada pela chefia e conselho delibe­
rativo formado por p1·ofessores titulares, adjuntos e representantes das demais cate­
gorias docentes e dos estudantes. Contudo, no Departan1ento de Ciências Sociais, 
funciona hoje informalmente, sempre que preciso, uma assembléia geral dos pro­
fessores com pleno poder deliberativo. 

Esta unidade, conforme se vê nos quadros anexos, conta atualmente com 64 
professores distribuídos pelas áreas de antropologia, política e sociologia. O curso 
graduado de ciências sociais, 110s períodos diurno e noturno, abre anualmente 200 
vagas e tem cerca de mil alunos matriculados. As titulações pós-graduadas come­
çaram a ser concedidas na Faculdade de Filosofia, Letras e Ciências Humanas na 
década de 1940. Daí a 1970 , as três áreas menciona ,das aprovaram 31 mesltrados 
e 22 doutorados. D a instalação do novo regimef, em 1971, até junho de 1984, 
aq ueles números subiram, respectiv amente , para 153 e 113, totalizando 266. Esse 
express ivo aumento não foi ocasionado por simples melhoria das condições institu­
cionais internas. Ao contrário, como se observou, o Departan1ento passou por uma 
fase bem crítica durante boa parte daqueles anos. O aumento, que se vinha fazendo 
lento foi acelerc1do pela valorização dos títulos se mestre e doutor, atribuindo-lhes 

vant;gens e privilégios legais q11e antes não possuíam. Figurav~1n na U~iversida~e 
como prova de valor e prestígio intelectL1al, não levé1ndo auto111at1camente a ascensao 
na escala de cargos e vencimentos. Essa vinculação só foi instituída n.o atu~l 
modelo de organização universitária e, po steriormente , adotada por setores da ad~1-
nistraç ão pública. Além disso , surgiram instituições federais e es_tad~ais concessio­
nárias de auxílio financeiro a pós-graduandos. Tais fatos contr1bu1ram para au­
mentar a população escolar e o quadro docente dos cursos de pós-graduação· 
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No andamento das mudanças, que abrangiram os diferentes níveis e direções 
dos cursos de ciências sociais, preocupou o risco de prejuízo da qualidade do 
trabalho, já pelo volume de estudantes e tarefas, já por fatores externos adversos. 
No entanto, o professorado empenhou-se em prosseguir atuando segundo as exi­
gências dos padrões científicos, que não deveriam ser afrouxadas, mesmo quando 
vinha de fora o sopro poluído do autoritarismo. Tomando-se o curso de pós­
graduação como indicador, observa-se que, se é variável a qualidade das teses 
e dissertações, a média permanece boa, e satisfatória a proporção das que se en­
contram em nível mais alto. Doutra parte, a variedade de seus objetos vem 
enriquecendo o conhecimento da sociedade brasileira. Ainda merece registro já 
ser grande, embora indeterminado, o número desses trabalhos publicados, alén1 
de outros do próprio professorado. 

A e:xiperiência vivida no Departamento de Ciências Sociais e certamente 
em muitos outros mostrou que a universidade deve sempre buscar maior com .. 
petência, mesmo suportando a ditadura, e muito mais se contra a ditadura. Isto 
porque, afora os serviços permanentes à sociedad~, à ciência e à cultura, é sua 
competência que impõe respeito a suas denúncias e pro ·postas referentes aos pro­
blemas nacionais. Mas, nessa empresa, pela compotência , a universidade precisa 
livrar-se de certas confusões preconceituosas, que vieram envolvidas no movimento 
da contestação social e das críticas dirigidas à organização e funções da Universi­
dade. Uma delas é identificar os predicados da qualificação intelectual com mero 
elitis1no. Outra é julgar ser refúgio em torre de ,narf i,n o recolhimento exigido 
pela pesquisa e pela reflexão competentes no tratamento do que se traz da natureza, 
do homem e de sua sociedade. Ao contrário, é fato visto que a pr,tça pública e o 
laboratório ou biblioteca não sâo mutuamente exclusivos. Há uma complementa­
ridade que se faz de modo complexo envolvendo a consciência e o exercício dkl 
cidadania. Também por isso cabe à universidade buscar sempre maior competência, 
de modo que sua participação naquela complementaridade, abrindo-se quanto possível 
ao social circundante, não se arrisque ém desfigurar-se num u1zive1·sitarismo popu­
lista. 

Quadro I Número de vagas anualmente oferecidas, número de alunos regular­
mente matriculados no curso de graduação e número de docentes do Departamento 

.. , 

de Ciências Sociais da FFLCH/USP, em 1984. § 

Curso de graduação em Ciências Sociais 

Vagas anuais 
Alunos regularmente 
matriculados ( 1984) 
Docentes 

200 

962 
64 

§ Informações fornecidas pelo professor José Reginaldo Prandi, da 
Comissão de pós-graduação da FFLCH/USP. 
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Quadro II Número de vagas anualmente oferecidas, número de alunos regu­
larmente matriculados e número de professores orientadores do programa de pós­
graduação do Departamento de Ciências Sociais da FFLCH/USP, em 1984. § 

Programas de pós-graduação em Ciências Sociais 

Alunos regularmente 
matriculados ( 1984) 
Orientadores 

355 
53 

§ Informações fornecidas pelo professor José Reginaldo Prandi, da 
Comissão de pós-graduação da FFLCH/USP. 

Quadro III Número de dissertações e teses defendidas no ''regime novo'' ( 1971-
1984) § § nas três subáreas de ciências socias do Departamento de Ciências 
Sociais da FFLCH/USP. § 

Nível 

Subáreas Mestrado Doutorado Total 

Antropologia 42 17 59 

Política 30 37 67 

Sociologia 81 59 140 

Total 153 113 266 

§ Informações fornecidas pelo professor José Reginaldo Prandi, da 
Comissão de pós-graduação da FFLCH/USP. 

§ § Anteriormente a 1971 (''regime antigo'') foram defendidas 33 dis­
sertações de mestrado e 22 teses de doutorado, totalizando assim, 
53 dissertações e teses ·na área de ciências sociais . 

Azis Simão 

Depto. de Ciências Sociai s, Universidade de São Paulo 

' 



\ 



A UTILIZAÇÃO DE RECURSOS AUDIO-VISUAIS EM ETNOLOGIA* 

A minha intervenção neste grupo de trabalho será no sentido d.e desenvolver 
algumas reflexões gerais sobre a t1tilização de recursos técnico-audio-visuais 
a fotografia e o cinema para a pesquisa antropoló ·gica, bem como introduzír 
aspectos mais específicos desta questão, como a eme1·gência da antropologia visual 

no Brasil. Iniciaremos, pois, pelo registro fotográfico. 

A idéia não é tecer considerações a respeito da essência material da fotografia, 

o estudo físico, quín1ico e ótico deste tipo de técnica de documentação, mas pensar 

no uso social e científico que com ela se faz. Como premissa para este questiona­

mento mais ge1·al, podemos discutir a fotografia enquanto código visual que deter­

mina uma maneira de ver o mundo e é simultaneamente determinada por funda­

mentos que condicionam o interesse particular que esta forma de registro desperta. 

Cabem algun1as perguntas iniciais: o que possibilita a utilização da fotografia 

como instrumento de pesquisa? Que tipo de metodologia de análise este recurso 

determina? Que p1·incípios norteiam a construção dessa metodologia? 

Acredito que todos nós experimentamos um sentin1ento comum: o do magnetis­

mo exercido pela fotografia, uma espécie de fetichismo. Para mim, este magne­

tismo não se manifsta somente diante de uma foto acabadai,, nem como resultado 

final do procedimento mecânico, iniciado com o clique da câmara, mas no expe­
rimento químico que a produz. Durante a fase em que fiz trabalhos de laborató­

rio fui presa de encantamento, sempre renovado, pelo surgimento das imagens no 

espaço em branco do papel , imerso na bacia de revelação. Um efeito que me 

( *) Comunicação apresentada no grupo de trabalho ''Documentação at1-
diovisual: métodos e finalidades' ' , XV Reunião da Associação Brasileira de Antro-

fJOlogia (ABA) . 

Revista de Antropologia, (29), 1986. 
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parecia . produzido por uma espécie de mágica ou bruxaria e que me fazia recordar 
a figura excêntrica dos alquimistas escondidos no fundo de suas casinhas de faz .. 
de-conta no Malastrama 1. 

Penso que anterior a qualquer relação do tipo intelectual que possa se esta-, 

belecer entre o ' 'eu '' e o registro fotográfico, existe um compromisso afetivo. 
Uma fenomenologia da fotografia leva ao rompimento como assinala Barthes 
( 1980) com a ortodoxia de uma ontologia formal. Para se chegar à essência 
da fotografia deve-se aceitar o compromisso com o af.eto, com a emoção. 

Que tipo de sentimento uma foto me desperta ao primeiro olhar? Gosto ou 
não gosto? Me repugna ou horroriza? Me transmite uma sensação de novidade? 
Me interessa? O que parece ser então a essência da fotografia é exatamente a sua 
capacidade de tocar, a sua contingência e particularismo, a aventura que cada 

' 
foto propõe ao senso comum, ao esp·ectador quer seja por sua potencialidade de 
duplicar a realidade ou de criar novas realidades, incitando ao sonho. 

A partir dessa premissa, que me parcee ser uma proposição filosófica de base, 
a de que na posição de espectador, uma foto .grafia só me interessa a partii.r do 
sentimento que libera :, sendo possível explicitar melhor os elementos que geram 
este efeito mobilizador, propriedade que a antropologia empirista americana deno­
minou de ''feedback''. 

No início da década de 40 do século passado, não se estabelecera com clareza 
o uso social da fotografia. Era uma atividade que a.presentava veleidades artísticas 
sem, no entanto, ser arte . O estilo fotográfico realizado pelos primeiros retratistas, 
como Nadar, era atormentado pelo fantasma da pintura, seu referencial ori ,ginal e 
absoluto. A industrialização, porém, possibilitou que a fotografia se tornasse uma 
arte de massa, ao popularizar o seu domínio e uso. Além de ·não ser uma arte pra­
ticada unicamente por artistas é, cada vez mais, uma espécie de rito social, que 
cumpre diferentes funções. 

A empresa fotográfica nos dá a sensação de qt1e podemos dispor do mundo 
como se fora uma antologia de imagens, capturando não só o presente, mas tam-

• • 
bém o passado. Nestas propriedades da fotografi~, mobilizar o presente e apr1s10-
nar o passado, na sua função de memória histórica não só coletiva mas indi-
vidual reside, talvez, no seu uso mais popular. 

Neste sentido a câmara está relacionada intimamente à trajetória familiar de 
certas classes, acompanha especialmente os ciclos de vida dom éstica burguesa. Não 
se compreende um casamento sem fotos, a infância sem documentação, a não ser 
como resultado do desinteresse ou da indiferença dos noivos e dos pais. Mais 
ainda, através dos álbuns de retratos, cada família nuclear moderna pode construir 

( 1) Bairro antigo da cidade de Praga. 
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uma crônica de sua gênese em imagens, suprindo simbo licamente a a " · d . . . usenc1a os 
membros fam1l1ares dispersos e exorcizando a angústia dos parentes mortos. Em-
bora_ de for1na irreal, essas imagens fantasmagóricas compõem O painel biográfico 
co.,nt1do no album de família, provendo às pessoas uma posse imaginária de suas 
ra1zes . 

. º. ~epoimento de Barthes, após a morte da mãe, é ilustrativo deste desejo de 
rest1tu1çao ao passado. Ao examinar fotos que a retratavam apercebeu-se que ex­
punham apenas detalhes: o movimento do corpo, partes do rosto ou das mãos. 
O essencial da identidade materna estava perdido em meio a fragmentos de imagens 
apenas parcialmente verdadeiras. Esta busca dolorosa pode se encerrar no momento 
da descoberta de uma fotografia que a retratava aos cinco anos. Na expiressão 
daquela criança qt1e a mãe fora, pôde reconhecer o traço dominante do seu ca­
ráter ou, pelo menos, o qt1e era para Barthes o mais signi~icativo: a bondiade. 
Orna fotografia possui, assim, a capacidade de se tornar, por um ato s,ubjetivo, 
um testemunho. O efeito não é somente o de restituir o que foi perdido pelo 
tempo e pela distância, mas atestar que aquele tempo e aquele se~, de fato, 
existiram. 

As fotografias, portanto, não produzem apenas um efeito ''proustiano~' sobre 
o tempo, auxiliam também a dar posse sobre os espaços, daí um dos seus usos mais ca­
r~1cterísticos ser o de turismo. 

Há uma relação estreita entre a capacidade de dupljcar a realidade . por meio 
de recursos visuais ,, e a mudança vertiginosa do mundo determinada pela expansão 

industrial. Exatamente quando inumeráveis formas de vida, biológicas e sociais 
estão sendo destruídas em curto espaço de tempo e o meio ambiente sofre trans­

formações alarmantes, a documentação visual, possibilitada pelas conquistas da in­
dústria ótica, vem sendo utilizada numa escala cada vez mais ampla. Neste caso, 
como nos álbuns familiares, trata-se de exorcizar a ansiedade e o remorso diante 
de uma natureza desfigurada e ·de povos agredidos em st1a forma de existir e de 
sentir. Esta tentativa intelectual e nostálgica de imobilizar os seres e as coisas 
serve para atestar o quanto são vulneráveis e perecíveis. Cenários, formas de com­
portamento, seres e crenças são recuperadas para a história como testemunhas, es­

pelhos de formas de vida à beira da extinção . 

Acredito que esta é a principal preocupação que norteia o interesse das ciên­
cias em obter material analítico através de recursos fotográficos :e fílmicos. São 
exatamente as propriedades de memorização , ilustração e de representação do 
real que fazem deste tipo de registro u1n documento de inestimável valor para a 

investigação científica e, em particular, para as ciências do con1portamento , como - ., . . 
a antropologia, por que liberai, de um só golpe, os detalhes que sao a mater1a-pr1-

ma do saber antropológico. 

A fotografia 
po lítico e moral. 

se remete a uma situação histórica, a um saber e a uma cultt1ra 

O potencial analítico encontradiço numa foto está referido ao âm-
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bito dessas essências regionais: a História e a Sociologia. Dar conta deste plano 
possibilita também 1·econhecer as intenções que animam o fotógrafo identificar 
os seus mitos pessoais, a percepção do mundo que orienta a st1a prática, cabendo 
então aos espectador entrar em comunhão com elas ou não. A fotografia estabe­
lece uma ponte, realiza a mediação entre os criadores e os cons11midores; uma foto 
é tanto mais subversiva na medida em que informa, st1rpreende, desvenda e faz 
pensar. 

Em um processo de investigação científica, quando a fotografia é utilizada por 
suas f11nções ele memorização e de seletividade do real, este plano reflete estruturas 
de significância q11e orientam a observação do pesquisador. Não há, portanto, re­
gistro neutro; este é influenciado pelo treinamento do pesquisador e pelos objetivos 

formais do estudo. 

Sendo assim, o lugar prático que a. fotografia pode ocupar no trabalho de 
campo vai depender da visão intelectual do observador e das necessidades impostas 
pelo estudo. Poderá servir para descrição do meio ambiente, para examinar em 
detalhe a tecnologia de uma comunidade, para observações socion1étricas da estrutura 
social, como meio de mapeamento, como o realizado pela fotografia aérea , 
para a realização de inventários da cultu1·a material, para revelar prooessos de 

adaptação e de n1udança de grupos humanos específicos. 

Além desses recursos, a fotografia pode ser 11tilizada como instrumento para 
sincronizar a descrição etnográfica e como técnica p1·ojetiva, ou seja, como estí­
mulo para o estabelecimento de associações em entrevistas. Pode ser assim objeto 
de 11m estudo direto ou objeto de interpretação de fotos-entrevistas. Todas as va­
riedades de investigações culturais e psicológicas que usam a fotografia exploram 
o estímulo de feedback, o plano subjetivo, a carga emocional que esta detona. 
Este fenômeno de restituição ao es.pectador de uma imagem familiar é o que, na 

maioria das vezes, torna uma foto significativa. 

A tomada de fotografia pode ser o melhor caminho parc:1 iniciar um estudo 
antropológico, facilitando a 1·elação de pesqt1isa. No entanto; ,, esta condição se al­
tera em função dos agrupamentos humanos com os quais o pesquisador irá lidar. 
A aplicação deste recurso técnico em sociedades indígenas req11er um cuidado es­
pecial. Freqüentemente seus membros rejeitam a presença sistemática da fotog1·a­
fia no trabalho de campo ou a circunscrevem a certos contextos bastante específicos. 
Este ~. pelo menos, a minha experiência como pesquisador e acredito que seja 

semelhante a de outros antropólogos. 

Os Xavante, como muitos outros grupos, encaran1 con1 desagrado a câmara 
fotográfica. Não gostam de ser surpreendidos em situaç0es do cotidiano, especial­
mente se estão envolvidos com o trabalho, 011 q11e esta penetre a sua intimidade. 
Tirar fotos é uma atividade bem vista em determinadas circunstâncias: se estão 
disponíveis, se a finalidade é retratar os grupos familiares e se as pessoas se en-
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contram devidamente preparadas, quer dizer, limpas, bem vestidas e penteadas. 
Esta atitude é assumida, especialmente, pelas mulheres. É claro que mesmo com 
estas condições limitadoras , a fotografia pode se tornai· bastante útil: servindo para 
identificar as diferentes unidades domésticas, para reconstituir a rede de interação 
social da aldeia , para caracterizar o grupo de parentescQ , etc. O fato é que mais 
do que possibilitar uma relação de empatia, o uso da fotografia exige uma relação 
de intin1idade do pesquisador com os seus informantes. 

A documentação fílmica , ~tssim como a fotográfica, possui inegável interesse 
para a pesquisa científica, com a vantagem , por ém, de permitir a avaliação repe­
tida de um evento singular. O cinema é inigualável para captar e descrever situa­
ções sociais complexa ,s como: rituais, processos técnicos, padrões de comportamento, 
coreografias. Somente ele consegue r,egistrar o realisn10 do tempo e do movimento , 
tornando possível uma situação aproximada ao da experimentação de laboratório, 
uma vez que faz reviver o evento observado tantas vezes quanto for necessário. 

O refinamento e a aplicabilidade da metodologia de utilização de recurso s vi­
suais, como técnica de inve stigação, demonstran1 a contribuição indiscutível que 
este tipo de registro proporciona aos projetos de pesquisa. No entanto , nem sempre 
este material analítico pode ser produzido e aproveitado devido às condições do 
trabalho e ao fato de o pesquisador· não estar treinado no seu uso de recursos 
té-cnicos. A nossa tradição de pesquis a antropológica, até onde eu possa estar in­
formada, pouco os utiliza. As instituições de pesqui sa não dispõem de equip amento 
fotográfico e fílmico e só excepcionalmente oferecem cursos que propiciem ao an­
tropólogo um treinamento sistemático de manipulação das câmara s fotográfica s ou 

cinematográficas. 

A fotografia tende, assim, a ser encarada na sua formulação mais evidente , 
o da ilustração, enquanto que a documentação fílmica rarissimamente é obtida , 
ocupando o cinema um papel secundário na pesquisa antropológica devido às difi-

culdades técnicas ·de realização e do seu alto custo. 

Será exagero afirmar , portanto , que o Brasil não possui un1a tradição firmada 
no campo da antropologia visual? Este termo rar an1ente aparece em trabalhos espe­
cializados que tr atam do registro audiovisual. Com 1naior frequ ência utiliz a-se a 
ca tegoria ''filme etnográfico '' para rotul ar a produção volt ada à descrição porme­
norizada de aspectos das culturas e da vida social , mormente em se tratando de 
populações indígenas. Distinguem-se , deste modq, dos ' 'filme s doct1mentário:'' ,,, ~ue 
registram fatos e/ou m anifestaçõe s sociai s sem necessári amente adotar pr1nc1p1os 
teóricos e metodológicos que caracteriz am o '' documento '' antropológico · 

N
O 

Brasil, a trajetória do filme de temática indígena revel a que o cinen1a 

percorreu diferentes caminho s . De instrumento propagandístico ~º. indigeni smo . de 
Estado , condição que marca a filmografia dos anos 40 e 50, def1n1u-se progre ssiva-

mente como instrumento de registro e denúncia social. 
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No campo da antropologia visual destaca-se a produção de H. Schultz vincu­
lada à Encyclopaedia Ci,ze,natographica, financiada pelo Instituto do Filme Científico 
de Goettingen e a de H . F oerthmann, nos quadros do Serviço de Proteção aos 
índios (SPI), que desvelaram imagens inéditas e detalharam modos de ser e de 
agir de conhecimento exclusivo da academia: ritos funerários, tecnologias, atividades 
econômicas, etc. Tais aspectos compuseram um mosaico que, a despeito de sua 
descontinuidade, atestou a existência de um universo humano extremamente rico 
e diversificado. 

Este cinema etnográfico, preocupado em espelhar a realidade sociológica sem 
ficcioná-la, não teve herdeiros diretoS1, porém é indiscutível que nos últimos anos 
vem crescendo o interesse pelo tema indígena, tendo em vista que a, produção 
fílmica reflete as condições concretas experimentadas por seu objeto, as sociedades 
tribais. Estas a cada dia conquistam maior espaço no cenário nacional por força 
do movimento indígena organizado. Nenhum fato poderia comprovar melhor esta 
assertiva do que a recente adesão dos índios aos recursos audiovisuais, notadamente 
o vídeo, expediente para recuperação da história dos seus povos bem como ins­
trumento de luta política. 

Estamos diante não só de uma forma de reapropriação tecnológica, mas tam­
bém do surgimento de uma nova linguagem numa disciplina, que no país experi­
menta os seus primeiros passos. Tal linguagem é condicionada pelo modo parti­
cular dos realizadores índios verem a si mesmos e o meio que os cerca onde ''nós'', 
que somos ''outros'', estamos situados. 

Este poderá ser um dos caminhos do cinema documental no Bra.sil expe-
riência vivida pelos N avajos nos Estados Unidos ao lado da produção alterna­
tiva em vídeo , que compete com vantagens crescentes com o registro ifílmico. O 
vídeo, de resto, parece desempenhar papel equivalente ao da câmara fo~ográfica 
ao se modernizar: a tecnologia fácil permite a popularização do emprego de recursos 
audiovisuais. A imagem animada, assim como a fotografia, é um meme,zto mori 
especialmente ao fixar formas de vida social pré-capitalistas em processo acelerado 

de transformação . 
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A FUNAI COMO SOCIEDADE ENVOLVENTE NA TRANSMISSÃO DE 
MOLÉSTIAS INFECCIOSAS E PARASITÁRIAS 

No início do ano de 1984, fui convidado pela FUNAI de Brasília a discorrer 
sobre algum assunto de saúde relativo à sociedade envolvente e os índios. Essa 
exposição seria no Museu do índio do Rio de Janeiro, e infelizmente não se co,n­
cretizou. 

Escolhi o tema sobre a FUNAI como sociedade envolvente aos índios e as 
doenças transmitidas ou favorecidas pelos seus funcionários. Na minha experiência 
de vários anos, colecionei inúmeros exemplos de situações desastrosas em que os 
ensinamentos da Medicina Preventiva nem sequer foram cogitados. 

Os pesquisadores antropólogos e n1édicos, ao pedirem autorização para visitar 
áreas indígenas, são obrigados a apresentarem atestado médico e de vacinação 
comprovando não serem portadores de moléstias infecciosas e se comp1·ometem a 
se retirarem das reservas indígenas em caso de adoecerem. No entanto, os funcio­
nários da FUNAI e trabalhadores inrtoduzidos pel a mesma nas áreas indígenas, que 
pertencem a um nível higiênico e de saúde precário em relação aos pesquisadores, 
não são obrigados a apresentarem atestado de saúde ou se submeterem a exame 

médico. 

As descrições de algumas situações por mim presenciadas tem por finalidade 
contribuir para a melhoria da assistência prestada pela FUNAI, evitando que essas 
situações se repitam em benefício da saúde dos índios. 

Passo a discorrer sobre experiências negativas que os Paracanã do Lontra e 
Paranati, Suruí, Xikrin, Parac anã do Marudjewara, Paracanã do Bom J ardin1, do 
estado do Pará, e índios da Casa do índio de Riosinho, do estado de Rondôni a, 

tiveram com a FUNAI como sociedade envolvente. 

Revista de Antropologia, (29), 1986. 
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Os Paracanã do igarapé Lontra, que atualmente se encontram no igarapé Para­
nat~, logo após o contato em 1971, por ocasião da construção da Transamazônica, 
contaminaram-se pela blenorragia ou gonorréia em sua forma ocular, transmitida 
pelo atendente de enfermage1n da FUNAI. Este atendente de enfermagem trocou 
sua ficha e lâmina pela de um trabalhador braçal, o qual foi demitido e ele 
pe1·maneceu na FUNAI, por ocasião da sindicância instituída. O resultado da epi­
demia de gonorréia entre esses índios recém contratados foi a cegueira unilateral 
de 4 índios, a cegueira dos dois olhos por panoftalmia de uma mulher e as 
lesões da córnea de outras duas índias. 

Os índios Paracanã do igarapé Lontra foram contan1inados pelo vírus da 
poliomielite ou paralisia infantil, por· falta de vacinação oral, durante a época em 
que já estavam sendo assistidos pela FUNAI. O resultado desta outra epidemia 
foi a .morte de 16 índios entre adultos e crianças, e lesão permanente de paralisia 
do membro inferior do índio Warirá e da índia Ct1japiona. 

Nas primeir·as visiats que realizei aos Paracanã do Lontra, presenciei burros 
e jumentos, introduzidos pela FUNAI para a safra da castanha, soltos no centro 
da aldeia, cujo solo etava contaminado pelos bacilos tetânicos das fezes desses 
animais. Presenciei os índios jogando bola no ce11tro da aldeia, ''escurecidos'' pelas 
fezes dos burros e jumentos. Alguns animais exibiam sangramento provocado pelos 
morcegos hematófagos , transmissores da hidrofobia, e introduziam suas cabeças 
ameaçadoramente para retirar o que comer das casas dos índios . 

Em julho de 1984, encontrei um funcionário entre os Paracanã do Paranati 
com hanseníase. Vários funcioná1·ios da FUNAI de Marabá, Belém e Brasília ti­
nham conhecimento da doença muito antes de eu ter visto a lesão extensa do 
membro inferior, pois já haviam n1e contado. Em maio, eu levei a ocorrência 
ao conhecimento da FUNAI. A 2a. Delegacia Region,11 da FUNAI de Belém e 
a Divisão de Saúde da FUN AI de Brasília tinham conhecimento antes de maio 
de 84, pois o referido funcionário havia apresentado um atestado médico com o 
código da doença que constava não ser contaminante naquele momento. 

A hanseníase ''border line'' que o referido funcionário apresentava, pode desen­
volver resistência ao tratamento, a qualquer mome11to, por falta de ingestão diária 
dos medicamentos ou por mutação bacilar com resistência às drogas 3 . 

O Brasil é hiperendêmico qt1anto à ha11seníase segundo os padrões internacio­
nais 1. A região Amazônica possui a mais elevada relação de doentes registrados por 
população 1. Em 1974, a região Norte do Brasil, que tem somente 3,99% da po­
pulação brasileira, possuía 14,78 % dos hansenianos registrados 1 . 

A hanseníase é uma doença transmissível com características 
e incapacitação fítrica, em determinadas forn1as 1 . A doença pode 
nove anos após o contágio 4. 

de cronicidade 
• • surgir cinco a 



' 

. 

Comunicações 171 

Dois casos de hanseníase, uma dimorfa (multibacilar) e outra tuberculóide 
(~om poL1cos bacilos), foram comprovadas, em março de 85, pela médica respon­
savel pelo controle da hanseníase no Território do Am apá, entre os índios Oiampi, 
aonde trabalhou o funcionário dos Paracanã do Paranati anteriormente. 

Após o meu relatório de julho de 84, o funcionário da FUNAI foi afastado . 
No entanto, alguns n1eses após, o seu superior hierárquico chamou-o novamente 
para atuar entre os Paracanã do Paranati, por c11rto período de tempo, alegando 
que ele era o único q11e poderia resolver t1m problema surgido. 

En1 julho de 84, encontrei o trabalhador introd11zido pela FUNAI entre os 
Paracanã do Paranati, para construir barcos, com gonor1·éia ou blenorragia crônica, 
o qual recusou tratamento e na viagem qL1e fez a Marabá pediu que o deixassem 
nas proximidades da ''zona''. Levei ao conhecin1ento da FUNAI e foi afasta ·do. 

Em julho de 197 5, encontrei um hanseniano com lesões visíveis na área dos 
índios Suruí do Sudeste do Pará. Por alegar não poder sair da área indígena por 
f~-llta de pagamento por te1· trabalhado na safra da castanh a, 1·econ1pensei-o com 
uma certa quantia que me pediu. Con10 conseqüência ,, o atendente de enfermagem 
que respondia pela Chefia de Posto da FUNAI telegrafot1 ao Presiàente da FUNAI 
denunciando-me. O hanseniano ma11tinha em sua casa um índio Suruí, menor de 
idade e órfão (Iriquá). 

Quatorze trabalhadores oleiros, número excessivo e desaconselhável para uma 
área indígena, foram introduzidos entre os índios Xikrin do rio Cateté pela FUNAI, 
em maio de 1983. Dois trabalhadores já vieram com febre de Marabá, embarcando 
no avião sem qualque1· carteira de saúde ou exame m édico. Decorridos 15 ou 
20 dias , os doze trabalhadores com febre retiraram 1se para Marabá, para trata­
n1ento de m alária , viajando pelo rio nas condições n1ais precárias possíveis. 

Dois trabalhadores ficaram na área dos Xikrin fazendo tijolos, sendo que 
um deles referiu-me que a malária que eu estava tratando era él sétima qt1e 

teve ,no Cateté. 

Como resultado da falta de conhecimentos rudimentares de Medicina Preven­
tiva ( introdução de doentes aonde existian1 os vetores anofelinos), houve a maior 
epidemia de malária pelo Plasmodium falciparz1n1 entre os Xikrin do rio Cateté , 
que se extendeu pelo ano de 1983, atinginc.io toda a população de 272 índios , /com 
3 a 4 casos por dia. Houve 2 óbitos de crianças. Presenciei t1ma cena terriver, 
em julho de 83, com índios e índias extendidos no chão, com cipó apertan~o 

· · d 1· ,.., havendo rádio na aldeia suas cabeças tal era a 111tens1dade da or que sen 1a1n, nao 

e faltando medicamentos. 

. ,.., 
Em 1980, encontrei 4 carneiro s de est1n1açao do Chefe de Po sto dos Xikrin, 

localizados no pátio da farmácia, contaminando o solo com 
aonde os índios vinham fazer cL1rativos de ferimentos cortantes· 

"' . bacilos tetan1cos, 
Quando ventava, 
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vinha uma poeira com cor escura 
rudimentar, servida com água do 

das fezes dos 
rio removida 

• carneiros em direção da farmácia 
em latões. 

Em 1978, encontrei um bode presenteado pelo anterior Chefe de Posto 
índios Xikrin, contribuindo para infestar o pátio da aldeia com suas fezes. 

aos 

Em 1984, observei o construtor de poços com micose disseminada, pfliriasis 

versicolu,n. 

Dos 44 índios Paracanã do igarapé São Sebastião, qt1e foram contatados em 
janeiro de 83 e foram removidos por via aérea para o Posto Indígena Marudjewara, 
em julho de 83 sobreviviam somente 33 com 11 mortes em 6 meses ou uma 
mortalidade de 25 % do grupo. Durante o contato com os trabalhadores da FUNAI 
ou após a remoção aérea para o Marudjewara contan1inaram-se com a malária, 
a qual estava ausente no grupo. Todos os fatores agravantes estavam presentes 
no Marudjewara, tais como trabalha(lores e outros índios doentes, ausência de 
roças preparadas para receber índios recém contatados e imunodepressão da fome, 
ausência de dedetização das casas, ausência de medicamentos antimaláricos, e o 
mais incrível de tudo a iluminação elétrica extendida às casas desses índios atraindo 
os anofelinos tra ·nsmissores da malária. 

Os índios recebiam soroterapia numa anemia intensa qt1e lembrava doentes 
com leucemia em fase final, e não tinham o que comer. Não fosse o socorro 
em alimentos que a Companhia Vale do Rio Doce passou a enviar pelos helicópteros 
após o meu pedido de desespero e a remoção de 11 índios para o Hospital de 

Carajás, o grupo estaria extinto . 

Os índios foram removidos para o Marudjewara sem um campo de pouso 
adequado para aeronaves, ou o pretendido não podia ser usado pois não havia 
sido compactado e nem nivelado, e um tgarapé de chuvas havia cortado o cam­
po ao meio. Essa situação de ausência de possibilidade de pouso em julho ac o.>-, 

persistia em julho de 84. 

Em julho de 83, encontrei alguns enormes porcos, presenteados pelo anterior 
Chefe de Posto da FUNAI, chaftrrdando na aldeia desses Paracanã recém con­
tatados e doentes, com luz elétrica em suas casas e o perigo de curto circuito e 
incêndio das malocas de palha. Saben1os que os porcos são transmissores de várias 
parasitoses, podendo-se citar a teníase com cisticercose cerebral. 

Em janeiro de 1985/, iniciou-se uma epidemia de varicela entre os Paracanã 
recém contatados, Apiterewa do rio Bom Jardim afluente do Xingu, transmitida 
pelo piloto de barco da FUNAI. 

A casa do índio mantida pela FUN AI em Riosinho, no Estado de Rondônia, 
apresenta a pior localização pos.sível em termos de Medicina Preventiva e Assis­
tencial, pois localiza-se à beira da rodovia 364, na qual trafegam caminhões inter-
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estaduais. Essa casa sem janelas recebe os índios Suruí, Cintas Largas e Zorós 
de contato recente com a sociedade nacional, lembrando as antigas construçõ~ 
de senzalas . 

O relato de todas essas experiências ou falta de noções de assistência à saú­
de e erros graves, tem por finalidade evitar que se repitam essas situações em 
out1·as áreas indígenas em contato com a sociedade envolvente de funcionários 
da FUNAI. 

Essas descrições não devem ser recebidas como crítica destrutivas ot1 incrimi­
nação de pessoas, porém como exemplo para uma mudança de comportamento 
com sistematização de atendimento de bom nível, se resistências às recomendações 
de médicos, antropólogos e missionários não vinculados aos quadros de funcio­
nários da FUNAI. 
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BIBLIOGRAFIA ESPECIFICA SOBRE LITERATURA NEGRA NO BRASIL 

Se nos terrenos da sociologia, história e antropologia, os temas do negro têm 
sido a1npla e seriamente estudados, podendo-se encontrar farto material bibliográfico, 
na área dos estudos literários não ocorre o mesmo. 

Uma das maiores dificuldades para uma melhor avaliação do papel do negro 
na literatura brasileira é a falta até hoje de uma conceituação de literatura 

11egra, havendo mesmo qt1em qL1estione a vz-1lidadc de s11a utilização. 

Nesta medida, os estudos até agora realizados avaliam o negro como tema 

na literatura brasileira (Sayers, Rabassa) ou, e11tã~, operam uma distinção mera­
mente epidérn1ica (Brookshavv), classificando ou autores em ''negros'' e ''brancos'' 

que utilizam uma temática negra. 

Partimos do prjncípio de c1ue é possível reconhecer-se, no panorama da lite­
ratura brasileira, a construção de uma identidade negra que confere uma especifi­
cidade aos textos. Desta forma o co11ceito de literat1,ra 11egra está associado no 
Brasil à existência de uma articulação entre textos da.da por um modo negro de ver 
e de sentir o mu11do, veicul ,tda por uma ling11agem marcada tanto a nível do voca-, . 
bulário quanto dos símbolos utilizados pelo empenho em resgatar 111na memoria 

neg ra esquecida. 

Assim, pertence riam à literatura negra as obras onde o negro deixa de ser apenas 
objeto ( tema, conteúdo) e passa a ser s11jeito-de-enunciação ( o autor se assun1e 
con10 negro, 11tilizando a primeira pessoa do verbo) . Por conseguinte, na pres­
pecti va desta definiç ão, con sider are n1os aqueles textos que se constituen1 no dis-

curso do negro e não mais no disc11rso sobre o negro. 

Com ba se neste critério, Iimitamo-nos 11 nesta bibliografia , à listagem da pro-
. b prosa A ausência de autores 

dução poética, deixando de mencionar as o ras e1n · 
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como Castro Alves, Fagundes Varela, Gonçalves Dias, tradicionalmente associados 
à temática negra, não constarão de nossa relação por não se enquandrarem nas 
perspectivas de nossa conceituação. Sua exclusão não implica qualquer julgamento 
de valor: muitas das obras destes autores possuem elevado valor estético, mas 
trata-se aqui de fazer t1m levantamento da poesia negra e não de autores que 
utilizaram-se de uma temática negra. 

A seguir, apresentamos a Bibliografia crítica dividida em trabalhos publicados 
em li\1ros e en-z revistas. Não constarão desta bibliografia obras que, apesar de 
fundamentais para a compreensão da literatura negra, como as relativas à Negri­
tude, racismo, ideologia, identidad~ etc., por sua extensão, extrapolam os obje­
tivos a que nos propusemos. Estas obras, bem como as de literatura negra da 
América Latina e do Caribe, constarão da Bibliografia Final da tese de douto­
ramento na qual trabalhamos presentemente sob a orientação do prof. dr. !talo 
C'.aroni do Departamento de Letras Modernas da FFLCH da Universidade de São 

Paulo. 
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ALVES, Mi riam. M 0111e,itos ele busca. São P,1ulo, s. ed., 1983 . 

----. E.~trela.s no dedo. São Pat1lo, Ed. do Autor, 1985. 

BARBOSA, Domingos Caldas. Viola de Le1·e110. Rio de Janeiro, Imprensa Na­

cional, 1944 . 

BÉLSIVA. Lamentos, só lame11tos. . . São Pat1lq, ed. do Autor, 1973. 

f10PP, Raul. Cobra A"N' o rato e outros poemas. Rio de Janeiro, Civiliz,1ção Brasi-

leira, 1973 . 

CADERNOS NEGROS, 1. São Paulo, ed. dos At1tores, 1978. 

(:ADERNOS NEGROS, 2. São Paulo, ed. dos Autores, 1979. 

CADERNOS NEGROS, 3. São Pat1lo, ed. dos Autores, 1980. 

CADERNOS NEGROS, 4. São Paulo, ed. dos Autores, 1981. 

CADERNOS NEGROS, 5. São Pat1lo, ed. dos At1tores, 1982. 

C ... ~DERNOS NEGROS, 6. São Paulo, ed. dos Autores, 1983. 

CADERNOS NEGROS, 7. São Paulo, ed. dos Autores, 1984. 

CAMARGO, Oswaldo de. O carro elo êxito. São Paulo, Martins, 1982. 

----. 15 poen1.a.fi 11egros. São Paulo, Associação Cultt1ral do Negro, 19fj: . 

(Prefácio de Florestan Fernandes). 
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CAMARGO, Osw aldo de. Un1 /1,on1e111 te11ta ser a,i,·o. (S- p 1 
ao au o) S11pertipo, 1959. 

. A descoberta do frio. São Paulo, Edições populares, 1979. 

. O estra,1/10. São Paulo, R. Kempf, 1984. 

COLINA, Paulo. Fogo c1·t,zado. São Paulo , Edições Populares , 1980. 

----. P/(1110 de vôo. São Paulo, R. Kempf, 1984. 

CRUZ E SOUZA, Jo ão de. Poesias completa.r;;. São Paulo, Edições de Q 11ro, s. 
d. (Ed. 1·ev. por Tasso da Silveira) . 

CUTI, Luís Silva. Batuqu e de tocaia. São Paulo, ed. do Autor, 1982. 

. Poen1as da carapi11/za. São Paulo, Ed. do Autor, 1978. 

----. Suspensão. São Paulo, ed. do Autor, 1983. 

DE PAULA, W. J. f/ crsos bra1tcos , r1egra poesia. s 1 . , ed. do Autor, 1972 

GAMA, Luís. Trovas burlescas. 3. ed. São Paulo, Bentley Jr -~ 1904. 

GENI. Da flo,· , o afeto, da pedra ,o protesto. Barra Bonita, ed. do Autor, 1931. 

GUEDES, Lino. O catito do ciJ·tze 11egro. São Paulo, Aurea, 1927. 

----. Negro preto, co1· da ,wite. São Paulo, Coleção Hendi, 1932. 

-·---. So,·risos do cati1.Jeiro. São Paulo, Hendi, 193 8. 

----. Ur11cungo. São Paulo, Hendi, 1936. 

HIRAT A, Izabel. Cicatrizes. .São Paulo, Massao Ohno , 1982. 

KIBUK O, Oubi Inaê. Poemas pa,·a meu amo,·. São Paulo, Ed. do Autor, 1984 

LIMA, Jorge de. Poe.,;;ía completa. 2. ed. Rio de Janeiro , Nova Fronteira, 1 ~)80. 

2. V. 

NASCIMENTO, Fernandes Marcilio, Deva11eios e sátiras. São Paulo, Pannaritz. 

1982. 

NASCIMENTO, Milton. Missa do.'i Qi,ilombos. (disco) LP Ariola, 1982. 

OGUIAM, Edu Orno. Capoeirando . Salvador , UFB, 1982. 

----. Utopia. Salvador, Ed. do Autor, 1984. 

OLIVEIRA, Eduardo. Ba11.zo. 2. ed. São Paulo, ed. Obelisco, 1965. 

----. Gestas líricas da ,zegritude. São Paulo, Obelisco, 1967. 

----. Túnica de éba,10. São Paulo, Tribuna Piracicabana, 1980. 

PROENÇA FILHO, Domício. Dio,zí.,;;io esface lado. Rio- de Janeiro, Achiam é, 198.1J 

REGINA HELENA & JOS É ALBERTO, 14 de Maio. São Paulo , ed. dos A11torçs. 
1980. 
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SANTOS, Aparecido Tadeu dos. Como se fosse pecado. São Paulo, ed. do Autor ~ 
1980. 

SEIJ AN, Zora. 3 peças de teatro. São Pa11lo, IBRASA, 1978. 

SEMOG, Ele & LIMEIRA, J. C. Atabaques. Rio de Janeiro, Ed. do Autor, 
1983. 

SILVA, Hern1ógenes Almeid ~1. l~e,{.;gae-ijexcí. Ed. do Autor, 1984. 

SILVA., J anatas. Miragem de e1:ge11!10. Salvador, IRDE, 1984. 

SIVEIRA, Oliveira. Décima do rzegro peão. Porto Alegre, ed. do Autor, 1974 

----. Pêlo escuro. Porto Alegre, ed. do Autor, s. d. 

----. Roteiro dos tantãs. Porto Alegre, ed. do Autor, 1981. 

• Poemas regionais. Porto Alegre, ed. do Autor, 1968 . 

----. Germirzou. Porto Alegre, UFRGS, 1962. 

• Praça da palavra. Porto Alegre, ed. do Autor, 1976 . 

----. Ba,zzo, sc1i1dade negra. Porto Alegre, ed. do Autor, 1970. 

TRINDADE, Solano. Cantares do meu povo. São Paulo, Fulgor, 1961. 

----. Seis tempos de poesia. São Pauld, H. Mello, 1958. 

VENTURA, Adão. A C<J1· da pele. Belo Horizonte, ed. do Autor, 1980. 

VIEIRA, Antonio. Cantares d' África. ( ed. bilíngue) Rio de Janeiro, Riex, 1980 

XAVIER, Arnaldo. A rosa da recusa. Belo Horizonte, ed. do Autor, 1980. 

2. CRITICA 

2. 1 . Em Livros 

AZEVEDO, Thales de. A possibilidade de uma literatura afro-brasileira. ln: De­

mocracia racial. Petrópolis, Vozes, 197 5. 

BASTIDE, Roger. Poeta,ç do Brasil. Cu1·itiba, Gt1aíra, s. d. 

BASTIDE, Roger. Etat actuel et perspectives d' a\ierzir des ,·ec·lierclzes af ro-améri­

caines. Collection du centre des recherches Caraíbas, Univer~ité de Mon­

tréal. 

BASTID ·E, Roger. A poesia afro-b,·asileira. São Paulo, Martins, 1943. 

BASTIDE, Roger. Estudos afro-brasileiros. São Paulo, USP, 1953. 

BERND, Zilá. A Q11estão da Negirti1cle. São Paulo, Brasiliense, 1984. (CoJ. 

QUALÉ, 4). 

BROOKSHA W, David. Raça e cor na literatura brasilei,·a. Porto Alegre, Merc;1do 

Aberto 1983. 
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FEUZER, Wilfried. Aspectos da literatLLra do mu11do 11egro. Rio de Janeiro UFB 
' ' 1969. (Centro de Estudos Afro-Orientais) . 

FREYRE, Gilberto. Vida, for,n .a e cor Rio de Janeiro José 01 · 196? . . , ymp10, .... 

JACKSON, Richard L. Tlze black image in. Latin America,z literati,re. Univer­
sity of New Mexico Press, 1976. 

LEMINSKI, Paulo. Cruz e Sousa. São Paulo, Brasiliense, 1982 . 

MENDES, Miriam Garcia. A perso11age111 11egra 110 teatro brasileiro. São Pa11lo, 
Ática, 1982 . 

MILLIET, Sergio. Alguns aspectos da poesia negra. In: Quatro • ellSGlO). São 
Paulo , Martins , s. d. p. 58- 70. 

MOURA, Clovis. Raízes do protesto 11egro. São Paulo, Global, 1983. 

NASCIMENTO, Abdias. Drama .. r; pa,·a negros e prólogos para bra11cos. llio de 
Janeiro, Teatro Experimental do Negro, 1961. 

NASCIMENTO, Elisa Larkin. Doi .'i Negros libertários. Rio de Janeiro, IPEAFRO, 
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OLIVEIRA, Eduardo. Depoime11to. São Paulo, 1958. 

QUILOMBHOJE. Ref le:> . .-ões. ,São Pat1lo, III Congresso de Cultura Negra, 1982. 

QUEIROZ, Teófilo JR. Preconceito de COI'' e a n1LLlata 11a lite·rati,ra brasileir<1.. 

São Paulo, Ática, 1982. 

RABASSA, Gregory. O negro ria ficção b1·asilei1·a. Rio de Janeiro, Tempo Bra­

sileiro, 1975. (Biblioteca de Estudos Literários, 4). 

SA YERS, Rayn1ond. O 11egro 11a literatura brasileira. Rio de Janeiro, O Cru­

zeir~ 1958. 

-- ---. Onze estudos de literatLtra brasileira. São Paulo, Civilização Brasi-

leira/INL, 1983. 

SANTOS, leda & BITIENCOURT, E . T,·ês poetas da Negritude. Salvador, UFB; · 

Centro de Estudos afro-Orientais, 1981. 

'NIENDONÇA, Renato. O negro na literatura brasileira. ln: A irifluê11cia af rit'l7l'Ia 

d B ·z 3 d p t Aleo-re Liv. Figueirinhas, 1948. no portLtguês o rasz . . e . or o º , 

p. 167-86. 

MORAIS, Regis. Lima Barreto. São Paulo, Brasiliense , 1983. 

2.2 . Etn Revistas e Jornais 

A LITERATURA NEGRA DEFINE O SEU PERFIL. Fol/1a de São Palilo (llz,s~ 

trada), 21 maio 1985. 
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Paulo, 21 maio 1985. 

AMADO, Jorge. Literatura de negros e mulatos da Bahia. Rev. do Arc.JLlivo 

Mu,z.icipal de São Paulo, São Paulo 4 (58): 179-82, 1931. 

i\MARAL, Amadeu. A literatura da escravidão. Revista elo Brasil. São Paulo. 
8 (29): 49-6, 1918. 

ADONIAS FILHO, O negro na ficção brasileira. Cultura, Brasília, 6 (23): 
39-43, out./dez. 1976. 

ANAIS DO ENCONTRO NACIONAL AFRO-BRASILEIRO DE 1982. Estz,dos 

Afro-asiático ·s. Rio de Janeiro, Cadernos Cândido Mendes n9 8 e 9, 1983. 

A Y ALA, Walmir. Discriminação e status. Correio do Povo (Letras e Livros): 

Porto Alegre, 8 out. 1983. 

AZEVEDO, Thales de. Uma nova negritude no Brasil? Cultura. Brasília, MEC, 
6 (32): 118-28, out. /dez. 1976. 

BASTIDE, Roger. Cruz e Sousa, poeta negro. O Estado de São Paulo, 6 nov. 
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----. Considerações acerca da poesia afro-brasileira. Estado de São Pa11lo, 
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----. Variations on negritude. Présence Africaine, Paris, 8 (6): 83-92, 1965. 

----. N aissance de la poésie negre au Brésil. Présence Af ricai11e, Paris (7) : 
215-55. 

BERND, Zilá. L'image de l'Afrique dans la poésie brésilienne. Notre Librairr. 

Paris, CLEF, (80): 67-71, juin 1985. 

----. Identidade, língua e realidade. Jo1·11al do Sul, Porto Alegre, Movimento, 
1981. 

----. A vingança de Calibã. Jornal do SL,L, Porto Alegre, Movimento, set.1' 
out. 1983. 

----. Uma literatura em busca de seu pe1·fil. Caderno de Cultura de Zero 

Hora Porto Alegre, 10 ago. 1985. 

----. O moderno discurso antilinhano. J ornai de Ensino de Zero H o,·a, Porto 
Alegre, 17 abr. 1982. 

BORGES PEREIRA, João Baptista. Negro e cultura negra no Brasil atual. Rei•. 

de Antropologia, São Paulo, USP, (26): 93-105~ 1983. 

BRASILEIROS E ESTRANGEIROS DISCUTEM LITERATURA NEGRA. O Esta­

do de São Paulo, 23 maio 1985. 
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MOURALIS Bernard. Litt / rature egro-3 ·r1ca1ne e 1 eI a 

Rév ,ite des Scie11ces humaines, 36 (143): 495-65, jul./set. 197!. 
• . 

" · t"f. do mito do negro e do racismo 
MUNANGA, Kabengele . Ra1zes c1en 1 ·1cas ..., 

dental. Temas, São Paulo, (191): 39-48, jt1l. 1984. 

OCl· 



182 Comunicações 

MENDES, Cândido. O quilombo urbano pede passagem. J ornai do Brasil, Rio 
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mar. 
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(4) out./dez. 1983. Paris. 
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to Alegre, Zero Hora, 14 set. 1985. 

SANTA CRUZ, Luís. A poesia negra no Brasil. Caderno.i; Brasileiros, n9 especial 
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Éba,10, 4 (19) dez. 1983. 
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1967. 
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Encontro N '"1cional de Estudos Ba sr ileiro s, IE B/ USP , set. 1973 . 
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Pa11lo~ Global, 1982. 
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NOTICIÁRIO 

HOMENAGEM AO PROFESSOR DR. EGON SCHADEN 

No dia 30 de abril de 1985, deu-se a outorga solene da Cruz de Oficial da 
Ordem do Mérito de República Federal da Alemanha ao Professor Dr. Egon 
Scbade11. A trajetória acadêmica e a produção científica desse antropólogo brasi­
leiro são sobejamente conhecidas, mas as d11as saudações lidas por ocasião àa 

solenidade destacaram seus esforços em prol do estreitamento das relações cultu­
rais entre o Brasil e a Alemanha, esforços que permearam toda a. vida e a obra 
do Professor Egon Schaden . 

Karl Muench, o Co11sul Geral da República Federal da Alemanha em São 
Paulo, saudou o condecorado com a seguinte alocução: 

''Excelentíssimo Professor Schaden, é motivo de especial satisfação para mi111 
e um prazer particular poder entregar-lhe hoje, aqui, no Consulado Geral , a Cruz 
d~ Oficial da Ordem do Mérito da República Federal da Alemanha, no cumpri­
me11to de uma incumbência do Pr·esidente da República Federal da Alemanh a de 
homenagear um homen1 que nos longos anos de atividades profissionai s granjeou 
gra 11des méritos 110 inte rcâmlJio cultt1ral brasileiro-ale1não. Com resol11ção de 11 
de março de 1985, o Pr·esidente da Repúbli -ca Federal da Alemanha outorgou ao 
Professor Dr. Egon Schaden a Cruz de Oficial da Ordem do Mérito da Rep(1blica 

Federal da Alemanha. 

O senhor, Professor Schaden, figura entre os mais destacados cientistas bra­
sileiros de d.escendência alemã de nossa geração. Seu curríc11lo aprese11ta brilhantes 
realizações no campo acadêmico e publicitário. É impo ssível imaginar um ir1ter­

câmbio no sentido mais amplo, conforme é almejado por todos nós·, se1n a sua 

contribuição pessoal em prol da cooperação ent1·e alemães e brasileiros na área 

científica e cultural. 

Revista de Antropologia, (29), 1986. 
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Permita-n1e resumir algt1mas da s suas inúmeras atividades que, do meu ponto 
ele vista, são de especial signific ado: nascido em 4 de julho de 1913 em São 
Bo11ifácio, Estado de Santa Catarina, a sua carreira profissional e sobrett1clo a 
~1cadê1nica , ap;·esenta inún1ero s po11tos de contato com a ,1idé1 ct1ltural c1lemã. A 
pé1rtir de 193 3, o senhor lecio11011 as n1atérias é1le111ão, portL1guês, geografia e his­
tória em três escolas alemãs de São Paulo, entre outr as no Colégio Visconde de 
Porto Segu1·0. A partir de 1943 , o sent1or atuou ju11to à ·u 11i ver siddae de São I)aulo 
onde alcançot1 re11ome como etnó grafo. En1 1965, o seri.hor foi i11dicado para 
catedrático de Antropologia naqt1ela Universid ::1de. Me sn10 clepois de aposentaclo 
co1110 professor dél Fact1ldade de Filosofia, o senhor continuava a lecionar na Es­
cola de Comunicações e Artes da Universid ac1e ele São Paulo até o ar10 de 1983. 

Alén1 disso, o senhor contribuiu de forma decisiva para a cooperação interna­
cional no seu campo de atividades através de inúmera s atuações no Exterior con10 
professor convidado e, sobretudo, o senhor granjeou .. grandes méritos na cooper c1ção 

alemã-brasileira na área universit{tri,1. Das n1uitas atué1ções no Exterior quero men­

cionar as seguintes: no semestre de verão de 1961, o senhor atuou junto à Univer­
sidade de Hamburgo, no semestre de inverno de 1964/65 junto à Universidade de 

Frankfurt e no semestre de ve1·ão de 1967 jt1nto à Universidade de Bonn. Em 
1969, o senhor foi convidado pelo então P1·imeiro Ministro de Nordrhei11-Westfale11 

para catedrático junto à Universidade de Bonn convite este que o senhor infeliz­
n1ente não pôde aceitar ,devido a problemas familiares. 

Aqui no Brasil o senhor atualmente figL1r:::1 entre os mais destacados et11ógrafos 
e alcançou renome internacional sobretudo através de sua pesquisa sobre os índi0s. 
Suas publicações sobre os índios Guaranis fazen1 parte das obras-padrão da etno­
grafia moderna, sendo que partes essenciais das mesmas foram traduzidas p ,lra 
muitos idiomas. Suas pesquisas sobre religião, 1nitos e muda11ças culturais de 
grupos indígenas, cuja área ocupada se estende até o Estado de São PaL1lo, são 

de permanente valor para os especialistas do assunto. 

O senhor, P1·ofessor Schaden, como pesquisador e at1tor de uma série de pt1-

blicações, confrontou-se com questões relativas à n1uda11ça cultural em determin :::tdos 
grupos de imigrantes no Brasil. Neste caso específico, o senhor também pesc1uisou 
a imigração alemã no Brasil, mostrando o processo de mudança cultural dé1s pes­
soas de origen1 alemã sob inflL1ê11cia das condiç ões locais. 1\1" o Sesquicentenário da 
Emigração Alemã ao Brasil, o senhor pro11u11ciou o discurso na Assen1bléi,1 Legis­

lativa de São Paulo. 

O senhor granjeou tambén1 grandes méritos na Cooper é1ção Cultt1ral l~rasil­
Alemanha em São Paulo, desde a ft1ndação da Socieclade Cultural Brasileiro-Ale­
mã Hans Staden ;, dando apoio a esta institt1ição mediante conselhos e ~,to~. (jra­
ças a sua iniciativa dispomos, c.iesde 1953, do Ant1ário Hans Staden, corno fonte 
importante de inform c:1ções para as nossas próprias atividades. f~inalmente , o se.nhor 
como membro, já há muitos anos, e atualn1e11te também vice-pre sident -~ da enti­
dade mante11edor ,1 do Instituto Goethe de São Pat1Io, colaborot1 deci sÍ\'ét111e11te 
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Para garantir a essa institu1·ça-o o lugar de destaque qt1e oc ·ct 1 , upa n .. 1 v1 a cu tt1ral 
da capital de São Paulo. 

A Cruz de Oficial da Ordem do Mérito da República Fede .ral da Alemanha 
é uma homenagem merecida para um brasileiro que de forma incon 1t1m granjeoti 
méritos no intercâmbio cultt1ral brasileiro-alemão e, além do mais, col~1bor

011 

de maneira incansável para preservar entre os bra sileiros de origem alen 1ã os 
valores culturais alemães. Por isso somos-lhe mt1ito gratos. 

O meu disct1rso não seria completo se 11ão i11cluisse nele um elogio à Sra. 
1'1f argarethe Regina Schade11, esposa do nosso home11ageado. Certamente, o Pro­
fessor Schaden, como todos os grandes cientistas, não teria sido poupado de uma 

série de inconveniência s se não tivesse ao s u lado uma esposa dedicada. l'ort,:1nto, 

queremos render-lhe também os nossos sinceros ;;1gradecin1entos e as 11oss,i.-; felici­
tações. Muito obrigado!'' 

À leitura do texto do documento da ot1torg ~1:, seguiram-se as palavr,1 s do J)r. 

Erich Arnold vo11 Buggenhagen, professor emérito do IBILCE/UNE .SP Campus 
ele São José do Rio Preto: 

''Faço uso da palavra 11esta ocasião solene na qt1alidade de amigo do Professor 

Schaden, cuja vida tenho acompanhado por mais de q t1arenta e cinco a110-:; e con1 

quem tenho tido o privilégio de colaborar no setor cultural. Pern1ita-n1c o caro 

amigo lembrar, como alemão que sou, pelo menos dois dos seus méritos Dl) tocante 

a0 i11tercâmbio cultural entre o Brasil e a Alemanha, méritos esses qc1e corres­

pondem a benefícios em favor de meu país. 

As Universidades de Bonn, Frankfurt e Hamburg deram-se a ho11r:1 de con­

vidá-lo para dar aulas de Etnologia por um ot1 dois semestres. Tais cot1vites não 

foram meros procedimentos rotineiros segundo os quais as universidades e11rique­

cem ou dão brilho aos seus programas, contando com a colaboração de profes­

sores estrangeiros de prestígio internacional. Na época em que foram feitos o s 

convi tes , a E tnologi a, assim corno algL1mas outras clisciplinas na universid ade ale-
- , . rr1ã, encontrava-se em estado retrógrado, em comparaçao com outros p,11ses oci-

dentais, devido :~t sup re 'São da liberdade de pensamento pelo notório etnoce11trismo 

nacional-socialista. Alguns colegas alemães descobriram e11tão que, graças t 1 rr.1 bén1 

à sua formação alemã, o senhor conhecia 111uito bem as lacunas sensíveis ela etno­

logia alemã e era o mais indicado para preenchê-las. Tanto é certo ,4.ue ~ -~º.~1 

atividade foi coroada de êxito que os alemães lhe ofereceram, em carater c.efini-

tivo, o cargo de Professor Titu lar na A]emanh,1. 

Quero falar também do seu papel decisivo na publicação da revista do Insti­

ttito Hans Staden, que o senhor editou anual 111ente por n1ais de dt1as déca~as · 

Essa revista re~11 iz~1 tematicamente a idéia do intercân1 bio cultural entre o Brasil 

e a Alemanha tratando de assuntos relativos à terra e à ge11te elo Bras il em 
língua alemã. 'O senhor soube n1obili zar não só os especialista s brasileiros , n1as 
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t:.lmbén1 os alemães interessados néls coisas do Brasil. O senhor deu-lhes a opor­
tt1nidade de publicarem artigos, rese r:has e comt1nicaç ões . Além disso, para fJS 

alemães ria Alemanh a, o anuário era uma das janelas abertas para um ped,1~ 0 

gr~1nde e bom do mundo fora d,1 Alemanha: o Brasil, mais um continente do 
, 

que t1m pais. 

A contribuição que o senhor deu à Etnologia na Alemanha e a criação do 
Stad e11-Jal1rbuclz no Brasil são, ao meu ver, as suas principais realizações na área 
do intercâmbio teuto-brasileiro. Destaco apenas estas duas na qualidade de cida­
dão da Repí1blica Federati, ,a da Alemanha, mas ,1gr,1deço não só como ~1lemão, 
mas tan1bém como indiv·íduo , pois tirei proveito pessoal dessas atividades. ()~ 
seus estímulos levaram-me a meditar mais profundamente sobre a terr a e a gente 
do B1·asil e a con1preendê-las melhor, o que n1e propiciou uma vida privilegiada 
e feliz neste país. 

Ao Senhor Cônsul Geral, o meu agradecimento pela oportu11idade de fazer 
uso da palavra nesta ocasião tão significativa. Ao Professor Schaden e à D. 
Margarida , os met1s parabéns. Obrigado a todos''. 

(T. H.) 

DR. FLORESTAN f~ERNANDES: PROFESSOR EMÉRITO DA USP 

A Congregação da F,1culdade de Filosofia, Letras e Ciê11cias Human as, em 
sessão solene realizada em seu Salão Nobre, e111 15 de dezembro de 1985, home­
nageou o conhecido sociólogo, outorgando-lho o título de Professor Emérito. A 
homenagem foi em reconhecimento ao trabalho intelectual do ilustre mestre que 
formou , na USP, toda urna geração de sociólogos, cie~1tistas políticos e antropóA 
logos que hoje responde pelo ensi110 e pela pesquisa das Ciências Sociais na~ 

mais importantes universidades brasileiras. 

Seu ex-aluno, Dr. Gabriel Cohr.. atual Professor Titt1lar do Departamento de 
Ciências Sociais, onde por várias décadas o homenageado foi docente, falou em 
nome da Congregação, com a seguinte saudação: 

''Esta Congregação reúne-se hoje para prestar homenagem a um professor da 
USP que só mesmo à força se afastaria del él. E foi preci so, como bem lembramos, 
um ato ditatorial para afastá-lo da lJniversidade con1 que se identifica no melhor 
sentido: ao deixar 11ela a marca do seu trabalho de mestre e intelectual militante. 

A marca do grande mestre é sempre paradoxal: seu timbre está impresso na 
produção intelectual de pelo menos tima geração mas sua própria trajetória é vin­
ca(lamente pessoal e inimitáv·el. Ao se destacar ele não está aí para ser seguido 
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O Prof. Florestan Fer r1andes fala à Co ngregação, tendo a st1a direita o Prof. 
Gabriel Cohn e a st1a esquerda o Prof. João Baptista Borges Pereira, Diretor 
da FFLCH. 

mas para se1· enfre11tado. O grande n1estre) o professor en1érito, não impõe soluções 
e induz à subserviência, n1as apres enta desafios e incita à coragem. Medido por· 
esses critéri os, Floresta11 Fernandes é un1 1nestre até a 1nedula; instigante , inqt1ieto·, 
contraditório no mi{1do, mas inteiram ente coere11te no esse11cial. E o que é esse11-
cial, na sua trajetória em pleno andamento? É sem dúvida o set1 empenho em ser 
inteiramente sociólogo. E ser inteiramente sociólogo, para Florestan, sempre signi­
ficou sei· simultaneamente homem de ciência e homem político. Significa asso­
ciar o rigor metodológico do cientista ao empenho militante do cidadão. 

A síntese desses dois temas ., qt1e singulariza a posição de Florestan, consiste 
em que, nele, a reflexão orienta-se para uma intervenção na realidade co,no soc·ió­
logo. É verdade, que , de algu1n te1npo a esta parte , o próprio Florestan parece ter 
sido levado a encarar com uma ponta de ceticismo essa concepção basican1ente 
iluminista, em que un1 conhecimento disciplinado pelo rigor do método ganha s~a 
dimensão prática pela sua capacidade de discernir as form as de expansão da racio-
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nalidade no interior de processos sociais em curso e de fustigar o que eles tenham 
de irracional. Mas esse ceticismo, se houver, não se aplica com justiça ao cerne 
d,1 sua reflexão. É que nele sempre foi muito clara a percepção de que a passa­
gem do conhecimento social para a prátcia política fica a meio caminho quando 
se esgota na definição de formas de controle, por racionais que sejam. Controle 
racional da sociedade, sim, mas com uma condição inarredável: que seja demo-

,, . 
crat1co. 

Ciência e política, conhecimento e militância, mudança social controlada e 
democracia, reforma e revolução tudo isso converge para a tensão, sempre 
presente no pensamento de Florestan, entre o tema da ordem, que se define na 
análise, e o tema da democracia, que se define na intervenção prática na reali­
dade social. E é essa tensão que dá o tom cripado, por vezes áspero, a sua obra. 
Mas isso não se reduz a uma questão de estilo. Trata-se de a~go mais cone .reto, 
de uma relação problemática com uma sociedade também problemática, que re­
siste aos esforços para a construção da ordem de,nocrática, único meio de resolver 
essa tensão. Os padrões cientificamente discerníveis de organização da sociedade 
e os dilemas da constituição histórica de uma ordem social democ ·rática constituem, 
para Florestan, dois registros diversos de um mesmo grande problema. A boa 
formulação do problema numa sociedade concreta, aqui e agora, requer uma for­
mação e uma perícia específicas, as do sociólogo; e a boa resposta ·não se obtém 
sem o engajamento militante como cidadão. 

É nessa ordem de preocupações que também podemos encontrar as raízes d·e 
uma variante muito pessoal de ecletismo metodológico que ele elaborou, com 
base nas contribuições dos três grandes clássicos, Durkheim, Weber e Marx. Ao 
Durkheim, em busca de uma ciência social apta a ministrar diretrizes inequívocas 
para a intervenção racional ,na sociedade, com vistas a sanar os seus problemas 
e abrir caminho para que ela se desenvolva conforn1e seu padrão intrínseco, jun­
ta-se o Weber às voltas com uma sociedade incapaz de resolver os problemas 
derivados de uma revolução burgt1esa frustrada, e a ambos junta-se o Marx das 
macro-análises histórico-estruturais e da colocação na pauta de debates dos temas 
da luta de classes e da revolução. Importa aqui frisar que a solução encontrada 
.por Florestan para as questões que o preocupavam, mediante o recurso aos clássi­
cos, têm um caráter muito particular. Isso não foi aprendido de terceiros mas 
constitui un1a solução própria. Dos pioneiros europe11s na USP, ele não extraiu 
isso, mas sim a exigência de que a ciência se faça sem concessões, com o mais 
alto grau de rigor possível e sempre buscando suas formulações n1ais desenvol­
vidas. Uma vez incorporado esse dado básico, a busca dos elementos que efetiva­
mente constituiriam seu repertório conceituai, converte-se numa busca muito pessoal. 
Em parte isso talvez derivasse da sua condição re1ativamente marginal social e cul­
tural em momentos decisivos da sua formação e mesmo da sua vida profissional. 
Mas a isso deve-se somar o sempre presente empenho na militância política, que 
o levou, em 1964, a traduzir e apresentar Marx e, mais tarde, o levaria a não 
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seguir a via durkheimiana no sentido de Parsons nem a via weberiana no sentido 
?e Aron, mas a incorporar a via marxista no sentido de Lenin. Um Lenin, . alj_ás, 
Interpretado como só um sociólogo o faria e un1 sociólogo que um dia sentira 
o fascínio pela solução mt1ito européia para problemas semelhantes dada por Mannheim, 
mas que não ficara preso a ela. (Aliás, a pesada marca de Mannheim no pensa~ 
mento social brasileiro na década de 50 e o modo como Florestan passou por 
. . -ISSO, merecem mais atençao dos nossos historiadores das idéias) . 

Uma questão básica para Florestan sempre foi a da possibilidade de se dize~ 
rem, de uma maneira especificamente sociológica, coisas que são politicamente 
relevantes, mas que escapam à perspectiva estritamente política. A vinculação fun­
damental entre o sociólogo e o cidadão tem como fulcro essa questão. A busca 
da resposta para ela singulariza em boa medida a posição de Florestan e encontra 
sua contrapartida em conceitos decisivos, como o de ''orden1 social competitiva''. 
Longe de ser um eufemismo para ''sociedade capitalista'' ot1 ''sociedade burguesa'', 
esse conceito forma o ângulo específico pelo qual a sociedade possa ser pensaid'a 
sociologicamente e não economicamente, ou politicamente. Não se trata de questão 
de linguagen1, de substituir um economês por um sociologuês por exemplo, mas 
de fazer justiça à diversidade de níveis e dimensões da própria sociedade. É por 
essa via que o ten1a da ordem social competitiva vai-se desdobrando nos temas 
do desenvolvimento, da dependência, da revolução burguesa, da revolução socia­
lista: cada vez mais saturado de conteúdo político mas sen1pre buscando explorar 
a vertente propriamente sociológica dos problemas. Problemas que, afinal, aca­
bam sempre reduzindo-se a um, decisivo: o da co11strução da ordern social demo­

crática, com par·ticular referência ao Brasil. 

Por isso mesmo, a reconstrução dos padrões de organização da sociedade não 
basta, por indispensável que seja. É preciso conhecer também as escolhas difíceis, 
os dilemas, que esses padrões abrem para os atores sociais básicos. Cumpre, por­
tanto, identificar e conhecer esses atores, nos papéis que são chamados a repre­
sentar nessa ordem social. Primeiro o povo, captado pelo segmento que teve o 
pior ponto de partida de todos para integrar-se nessa ordem social: o negro ex­
escravo. Depois, as classes dominantes bt1rguesas, tanto mais mergulhadas no exer­
cício da dominação quanto menos as estruturas da dependência lhes dão margem 
pa1·a avanços históricos reais. Padrões e dilemas; condições objetivas e ações pos­
síveis; atores frustrados e oportunidades perdidas; por detrás desses ten1as cons­
tróem-se a questão das mudanças das condições e da criação de oportunidades 

novas. 

Em trabalhos mais recentes de Florestan, vislumbra-se, sem prejuízo do rigor 

analítico, uma certa revitalização de ten1as utópicos utóp_icos . no sen_tido . da 
preocupação não apenas com o aqui e agora mas com as v1rtual1dades ins..cr1tas 
na sociedade presente e só realizáveis ao cabo de transforn1ações n1ais ou men~s 
profundas. Para ver isso é o caso de ler conjuntan1ente seu livro sobre a revoluçao 
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burguesa no Brasil e a obra que de certa forma é st1a contrapartid <:1, sobre a revo­
lução cubana, e, finalmente, as reflexões sobre a Sociologia e a sociedade no 
capitalismo avançado, quando discute a ''natu1·eza sociológica da Sociologia''. 
Nessas três obras, que sintetizam uma etapa decisiva do oensamento de Florestan 

à ' 

articulam-se todos os seus grandes temas, r1um trabalho em que a análise n1ais 
implacavelmente crítica das condições presentes não obscurece o clarão da possi­
bilidade que brilha no horizonte, e é discernível pela análi se e alcançável pela ação, 
desde que an1bas não esmoreçam e saibam cami11har juntas''. 

(JBBP) 

* 

PROF. CLAUDE LÉVI-STRAUSS REVISITA A USP 

Quase cinquenta anos após deixar a Universidade de São Paulo, onde foi 
professor por vários anos, o antropólogo Lévi-Strat1ss revi sitot1 a Instituição, no 
dia 18 de outubro, por ocasião de sua volta a São Paulo , fazendo parte da Comi­
tiva que acompanhou o Presidente François Miterrant, en1 sua vinda ao Brasil. 
Nessa oportunidade, o Prof. Lévi-Strauss foi home11ageado por alunos e professores 
do Departamento de Ciências Sociais. Saudou-o em non1e do Departam ento o Prof. 
Egon Schaden, seu ex-aluno~ destacando o papel do cientistél francês na consoli­
dação do ensino e da pesquisa da antropologia brasileira, atrav és de sua docência 
na antiga Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras. Respondendo a sa1.1dação, 
Claude Lévi-Strat1ss relembrou seus antigos étlt1nos de Antropologia, falot1 da emo­
ção de rever São Paulo e de sua perplexidade con1 as din1ensões atu::1is de uma 
despretensiosa universidade que ele ajudou a fundar. ''Uma das grandes alegrias 
de meus derradeiros, de meus últimos anos'', finaliza Lévi-St1·auss, ' 'é ver que das 
poucas centenas de estudantes do passado, vocês fizeran1 un1a Univer sidade tão 
importante, voces chegaram a ser 48 mil alunos. E quero por isso agradecer-vos 
a oportunidade sem par que todos me deram de ter podido acre scent ar o meu 
saber como uma parcela da obra que é hoje essa Universidade, a Universidaide 
de São Paulo. Obrigado''. 

* 



Noticiário 

o Prof. Lévi- ,Stra uss dirige-se a alunos e professores do 
Profs. Egon a me sa os antropólogos, 

• • 
c1a1s. 

Borges 

Compõem 

Pe1·eira e Et 1nice RilJeiro DL1rhan. 

* 
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Depto. de Ciências So­
Schaden, João Baptista 

(JBBP) 

XV REUNIÃO BRASIL EIRA DE ANT .ROPOLOGIA 

Realizou-se em CL1ritiba, de 23 26 ele 1narço de 19 861 
•• 

Brasileira de Antropologia, pron1ovid a pela Associação Brasileira 

(ABA), organizacla por u1n:::1 equipe coordenada pela Profa. Dra. 

Helm, da Universidade Feder,tl do Paraná. 

a 

de 

Reunião 

Antropologia 

Cecília M. V. 

XV 

Paralelamente às atividades cie11 tíficas ( conferê ncias , foruns, mesas-redondas, 

grupos 
-,,~çao 

de 

de 

Assembléia Geral para apro­estt1do, exibição de filmes), rea1izot1-se a 
novos associados e a eleição d"t Di ret oria e de novos membros que 

co111pJetarão o Conselho Cie 11tíf ico 110 biênio 1986/87. 
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PROGRAMAC 110 
..) 

Conferência 

- Estrutura e Estratégias 
Prof. David Maybury-Lewis (Harward University) 

Mesas-redondas 

Grandes Projetos de Impacto: a Questão Indígena e a Questão Camponesa 
Lux Vidal (Coordenadora), Sílvio Coelho dos Santos, Mauro de Mello Leonel 
J r. , Lygia Sigaud 

·- Classe e Etnia no Brasil Contemporâneo 
Roberto Motta (Coordenador), Roque de Barros Laraia, Giralda Seyferth, 
João Baptista Bo1·ges Pereira, Peter Fry 

·- A Questão da Objetividade: relação sujeito/objeto na pesquisa antropológica 
Marília de Carvalho (Coordenadora), Carlos Rodrigues Brandão., Eduardo vi­
veiros de Castro, José Guilherme Magnani 

- Antropologia e as Ciências do Comportamento Individual 
Gilberto Velho (Coordenador), Márcia Nunes, Luiz Fernando Dias Duarte, 
Roberto Yukata Sagawa 

O Relativismo 
Luiz Eduardo Soares (Coordenador), Eduardo Viveiros de Castro, Wander­
ley G. dos Santos, Hugo Lovisolo 

Política de Valorização da Cultura Local 
Cecília M. V. Helm (Coordenadora), Carlos F. Marés Filho, Carlos Rodrigues 
Brandão, Antonio Augusto Arantes Neto 

Grupos de Trabalho 

1 . Movimentos Sociais Indígenas 
Coo1·denação: Aneliese N acke 

Maria Lygia M. Pires 
Movimentos Sociais Rurais 
Coordenação: Maria José Reis 

Márcia S. de Andrade Kersten 

2. História Indígena e do Indigenismo 
Coordenação: Manuela C. Cunha 

3. Antropologia do Campesinato 
Coordenação: Giralda Seyf erth 

Klass Woortmann 
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4. Organizações Populares Urbanas: novas formas de participação política? 
Coordenação: Guita Grin Debert 

5. Política de Pesquisa Lingi.iística: as missões de fé e as línguas indígenas 
Coordenação: Bruna Franchetto 

6. Antropologia Estética e Ergologia 
Coordenação: Berta Ribeiro 

Lux Vidal 
Luisa F enelon 

7 . Linhas de Pesquisa com Línguas Indígenas 
Coordenação: Aryon Rodrigues 

Yonne Leite 

8. Antropologia Educacional 
Coo1·denação: Maria Laís Mousinho 

9 . Religião, Cultura e Identidade 
Coordenação: J osildeth Consorte 

1 O. A Questão Cultural: caminhos da antropologia urbana 
Coordenação: Carmem Cinira Macedo 

Ruben George Oliven 

11. Música, Cultura e Sociedade no Brasil: problemas teórico-metodológicos na 
análise da música vocal 
Coordenação: Rafael Bastos 

Anthony Seeger 

12. Antropologia da An1azô,nia: avaliação e perspectivas 
Coordenação: Raymundo Heraldo Maués 

13 . Patrimônio Cultural 
Coordenação: José C:ruilherme Magnani 

14. Sexualidade no Brasil 
Coordenação: Luis Mott 

15. Antropologia Biológica 
Coordenação: Eleidi Freire-Maia 

Lodércio Culpi 

16. 

17. 

18. 

Extrativisn10 na Amazônia 
Coordenação: Mauro W. Barbosa de Almeida 

Aculturação Indígena e Saúde 
Coordenação: João Paulo B. Vieira Filh o 

Maria Andréa Loyola 

Proposta de Trabalho Sobre Terras Indíge~as 
,., ,., p h de Oliveira Filho Coordenaçao: J oao ac eco 
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19. Rotas de Migração e Estilos de Vida dos Primeiros Habitantes da América 
do Sul 
Coordenação: Pe. Schimtz 

20. Arqueologia do Salvamento 
Coordenação: Igor Chmyz 

21 . Família e Sociedade 
Coordenação: Lia Zanotta Machado 

Mariza Corrêa 

22. D0ct1mentação Audiovist1al: método e finalidades 
Coordenação: Claudio Menezes 

23 . Antropologia Médica 
Coordenação: Martin Ibafies-Novion 

24. Antropologia da Mulher 
Coordenação: Rosângela Digiovani 

25. O Interdisciplinaridade na Pesquisa Pré-histórica 
Coordenação: Sílvia Maranca 

N iéde Guidon 

Diretoria e Consel/10 Científico (1986/ 1987) 

Diretoria: 
Presidente: M. Manuela L. Carneiro da Cunha (USP, SP) 

Secretário: Ruben George Oliven (UFRGS, RS) 

Tesoureira: Carmen Cinira de Andrade Mé1cedo (PUC-USP , SP) 

Conselho Científico: 
Beatriz Gois Dantas (UFS, SE) 

Julio Cezar Melatti (UnB, DF) 

Lux Boelitz Vidal (USP, SP) 

Mariza Correa (UNICAMP, SP) 

Thales de Azevedo (UFB, BA) 

Anaíza Vergolino (UFP, PA) 

Cecília M. V. Helm (UF) 

Eduardo Viveiros de Castro (MN, UFRJ) 

Nássaro Nasser (UFRGN, RGN) 

Rosilene Alvim (MN, UFRJ) 

Roberto Cardoso de Oliveira (ex-Presidente) (UNICAMP, SP) 

(CCM) 
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IN MEMORIAM 

LUIS PEREIRA 

1933 1985 

Há um certo alento no meio en1 que se cultiva a Sociologia com a reab ertur a 
de concurso público para o preenchimento de cargos de prof ·essores desta ciência 
na s escolas paulistas de segundo grau. E nada n1ais justo, depois da situação a 
que foi submetida a Sociologia, naquele gra11 de ensino. Prin1eiro , ela foi confi­
nada , não se ampli ando seu quadro de docentes e nem preenchendo as vagas abertas 
pelos profe ssores que se aposentavam, ou deixavam o cargo por qualquer razão; 
depois , ela foi sendo diluída em disciplinas sucedâneas que a desfiguraram em 
seus objetivos, em sua metodologia e na postura intelectual com que ela se firmou 
no quadro geral da s ciências e, em particular, no das ciências sociais; finalmente , 
ela tfoi banida do ensino de segundo grau, onde se instalara desde o começo do 
século. 

T udo isso levava a crer que tivera sucesso um plano elaborado e posto ' em 
execução de modo implacável pelos poderosos da época. Mas apesar de tudo , não 
fa ltaram re sistênci as e nem denúncias a essa camisa-de-força imposta aos cienti sta$ 
sociais. Hoje, t11do isso é amplamente conhecido e dispensa coment á;rios mais 
detalhados . 

Agora, em momento menos adverso , para o qual aquela s resistênci as e denúnci as 
tive ram contribuição importante, torna-se ju sto lembrar Luís Pereir a . Esse pro­
fessor do Departamento de Ciências Sociais da Faculdade de Filosofi a, Letras e 
Ciências Humana s da Universid ade de São Paulo foi um desses resistent es e denun­
ciadores do combate que foi 1novido às Ciências Sociais. Hoje , ele já não vive 
par a compartilhar ,do alento produzido por essa boa novai, que repre senta mais u1na 
reconquista. Ao falecer, em julho deste ano , vencido por lon ga enf ermidad e a que 
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soube resisti1· com bravura, ele deixou uma obra que dá bem conta de sua opero­
sidade: artigos, livros, traduções, cursos ministrados, teses orientadas e argüidas, além 
do bom combate em congressos, mesa-redondas e no exercício da p:residência da 
Associação dos Sociólogos do Estado de São Paulo, que ele ajudara a fundar. Em 
tudo isso seu nome se impunha como certeza de dedicação a cada compromisso 
e de competência no desempenho de cada tarefa. 

Esses atributos caracterizam seus estudos em várias áreas da Sociologia. Ao 
tré:itar da educação, ele assinalou de forma precisa as condições adversas enfren­
tadas por nossa escola e as limitações vividas pelo magistério. Com essas inter­
pretações ele contribuiu também para que se apreendesse o reverso da medalha: 
a extraordinária potencialidade que se contém num processo, o educativo, que 
tantos se obstinam em prejudicar. 

Creio que se encontr~, precisamente, aí uma parcela de destaque de sua con­
tribuição, ainda válida, na situação atual dos problemas educacionais. Ê que él 

reproposição do papel e do significado da escola dá-se nt1m momento nacional 
em que, apesar do que se proclame, testemunhamos antes a busca do que a conse­
cução de melhores dias para o País e seus educandos. 

Como a ciência não prescinde dos que a cultivem e os cientistas sempre se 
beneficiam dos que lhes sirvam de modelos, Luiz P·ereira é bem um nome a ser 
associado a essa nova etapa qt1e se abre ao sociólogo na esfera da educação; é 
um estímulo aos qt1e se iniciam, representando, ao mesmo tempo, um conforto 

aos que não desanimam. 

Teófilo de Queiroz Junior 
Departamento de Ciências Sociais, Universidade de São Paulo 
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l1zdia11er B rasi! ie,zs. A Zlsstell rt11 ° d cs S taatl icl1e n A,1 t1se z, 111s f i.i r V ó'lkerk 11,zd e D resde,z 

zz,nz 100. Gebz,rtstag des Je11e11ser !11dia,zerforsclzer Curr U,1ckel-'r\'i,11.l,1e11-
dcijLL 19 3/ 84. (Prefácio de Peter Neun1ann te. to de Klaus-Peter Ka tner). 
Dresden 1983. 100 p. ilus. 

Dentre os diversos eventos comemorativos do centenário de Curt Nimuendajú 
(1883-1945) destacou-se a exposição montada pelo Museu de Etnologia de Dresden 
na República Democrática Alemã, praticula1·mente . por exibir n1ateriais et:nográficos 
até então nt1nca expostos (Kayapó, Timbira e Guajajara) o originais das fotos tirada 
em campo pelo pe quisador e preciosid:ide máxim 2 .. , a primeira ver ão de Os Ti,11-
bira que e considerava perdida. 

En1 1928 e 1929, incentÍ\'ado por Fritz Krause então diretor do Museu de 
Etnologia de Leipzig, Nimuendajú empreendeu e. ·pedições de coleta etnográfica 
ao Bra il para suprir os acervos dos mu eus da especialidade em Leipzrg. Ham­
burgo e Dresden. Enquanto as duas primeira instituições já ha iam exibido es-es 
materiais em exposjções temporária , não se abia com preci ão o que guarda,.-a a 
de Dresden do legado de Nimuendajú. O pre-ente catálogo é muito elt1cidativo a 
esse respeito, além de cuidadosamente preparado. 

A fim de traçar a trajetória de Nimuendrijú no mt1ndo etnográfico brasileiro 
os organizadores da expo ição procurar n1 elucidar a influência que atuaram 
sobre ele mostrando. p. ex. o patrimônio da expedi ~ão ao Araguaia . liderada 
por Fritz Krau e em 1908/ 09, hoje guardada em Leipzig e o e tímt1lo que 
ele constituiu para seus conten1porâneo alen1ãe exi indo a coleção que o 
c1npre ário têxtil Siegfrield Waeh11er e ua e po a II reunir3n1 de 19.30 a 19~8 

entre os Tukuna do alto Solimões por ugestão direta de Nin1uendajú · 

Re, ,ista de Antropologia, (29). l 986. 
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Muitos desses valio sos materiais são reproduzidos en1 preto-e-branco nas pá­
ginas 53-100 do catálogo. O texto que antecede essa parte ilustrada é de autoria 
de Klat1ss-Peter Kastner, um profissional que vem se dedicando à es1)inhosa tarefa 
de conferir ''status ' ' à pe squi sa co·m materiais etnográficos de n1t1seu s . A conhe­

cida biografia de Nin1L1endajú (pp. 5-9) é enriquecida con1 os frutos da investi­
ração de Georg Menchén (Ni11ztLe11dajz;, Brlt (ler de,· /11diclt1er. Leipzig, Brockh aus, 

1979. 236 páginas.) sobre o período form ativo ·do pesquisador en1 sua cidade 
natc1;l, J ena. Segue-se uma explicação dos pr incípios q11e nortearan1 a montagem 

da exposição e, finalmente , a história da investigação científica dos grupos indígenas 
representados (Karajá, Javahé, Kayapó, Timbira , Gt1ajajara , Tukt1na) e o contexto 

sócio-cultural em que os 1·espectivos artefatos devem ser co11siderados (pp. 12-48) . 

Um glossário dos termos técnicos utilizados (pp. 49-50) facilita a leitt1ra ao 

visitante ert1dito não especializado, seguindo-se 11ma seleção bibliográfica. 

De alto interesse são as fotog1·afias tiradas em campo por Krat1se , Nimuendajú 

e Waehner, de que os técnicos ·d.e Dresden e Leipzig conseguir am obter reprodu­

ções de bom nível. Legendas ct1idadas valorizam o te stemunho etnográfico de cada 

chapa, o que torna particularmente valioso o n1aterial de Nimuend -ajú inspirado 
em cenas da vida cotidiana e cerin1onial. 

Em sum~ trata-se de um catálogo útil l)ara diver sos interesses ·d1e pesqt1isa e 

acredito que surtirão efeito pedidos dirigidos a Staatliches Museum fi..ir Volkerkunde 

Dresden, Karl-Marx-Platz, Japanisches Pa 1ais , 8060 Dresden , RDA. 

Thekla Hartmann 

* 

J:.ARIN HISSINK und ALBERT I-IAHN .. Die Taca11a. Ar geb11isse der Frobeni11s 
Expeditio,z nach Bolii 1ien l 9 52 bis 19 54. l: Erziilil unlJSgz,t. Stutgart, Koh­

lhammer Verlag, 1961 . ( 692 p. ilt1s. resumos en1 espanhol e inglês) 
II: Date11 zur Kulturg esclziclzte. Wiesl1aden, Franz Steiner Verlag , 1984. 
251 p. ilus., 1·es·i1mo,fi e,n e.~pa11!1ol e itzglês. 

Karin Hissink ( 1907-1981) não foi figura famili,1r ao antropólogo brasileiro. 
O círculo mais amplo de americanistas europeus, por ém , via nela un1 dos seus mem­
bros mais notáveis, graças às pesquisas que desenvolve11 entre grt1pos indígenas da 
Bolívia oriental , p,1rticularmente entre os Tac ana e seus vizinhos. Ao escrever um 
artigo sobre as máscaras dos índios Chimanes , destinado a integrar as Co,ztribuições 
à Aritropolo.r:ia e111 /1omenagen1 ao P1·ofesso1· Egon Sclzaden (Coleção Muset1 Pau­
lista, Série Ensaios, vol. 4, São Paulo, 1981, 362 páginas), um tributo seu ao 
amigo de longa data, não adivinhava por certo que encer1·ava definitivamente uma 
extensa lista de pub ,licações. 
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Ké1rin Hissink encontrou o caminho para a etnologia, e em especial a ameri-
,, . 

can1st1ca, percorrendo a.s trilhas da filosofia e da pré-história em estudos universitários 
r~alizados en1 Lausanne, ML1niqt1e e Berlin1. Doutorou-se em 1933 com uma tese 
sobre máscaras con10 elen1ento decorativo de fachadas das velhas edificações da 
peníns11la de Yucatan. Embora suas primeiras experiências de campo ocorressem 
em 1934 e 1935, na Transjordânia, e no deserto ·da Líbia, no âmbito de gran .des 
projetos do Instituto Frobenuis de Frankfurt, voltados para o estudo sistemático 
de pinturas rupestres, o interesse primordié1l de Karin Hissink encontrava-se nas 
Américas, central e do sul, q11e visitou em diversas ocasiões posteriores. As publi­
cações resultantes encontram-se nos necrológios que lhe dedicaram Otto Zerries 
( PailÍeL,ma 27: 3-6), Hermann Trin1born (Zeitscl1rif t f iir Etnologie 10:7, 1: 3-6) 
e Eike Haberland (A11tl11·opos 77: 561-563) . 

Desde o con1eço da guerra, em 1939, à n1edida qt1e os colegas eram convocados 
pé1ra o ''front'', Hissink foi assumindo él direção do Instituto Frobenius, encarregan­
do-se p. ex., da salvaguarda das coleções etnográficas e arqueológicas antes que 
os bombardeios de março ,de 1944 destrt1issem a sede da instituição, que passou a 
funcionar na casa dessa n1ulhe1· de fibra, já que ela mesma sofrera pesad ,as perdas 
no âmbito mais estreito da fa1nília durante a hecatombe. Apenas nos anos 50, res­
tabelecidas a.s bases políticas e financeiras do seu país, foi-lhe po,ssível voltar à 
pesquisa de campo•, dentro de um amplo projeto dedicado às interr ,elações entre 
os Andes e as terras baixas amazônicas. Kc1rin Hissink passou a trabalhar, de 
abril de 1952 a junho ,de 1954, ent1·e os Tacana, ·OS Chc1n1a e os Chimane do oriente 
boliviano. Acompanhava-a o pintor Albert Hahn que, antes de cair prisioneiro 
de guerra dos russos, havia adquirido seu batismo ,de fogo nas lides de campo du­
rante a expedição do Instituto Frobenius à Indonésia orienté1l em 193 7 /3 8. A colia­
boração de artista e etnóloga mostrou- .se profícua: retratos de informantes traçados 
com ,rara en1patia de temperamentos, caráter e ,experiências de vida acompanham 
395 narrativas sem contar· as variantes da rica tradição mítica dbs Tacana. 

Depois de uma introdução de 32 páginas, voltada para o contexto em que 

ess,t trad.ição se a11corc1, segt1en1-se os textos, divi,didos de acordo com os temas . . ,., 

que os autores extrairan1 deles: passado e futuro ,da Terra; origem e o.rgan1zaçao 
do mundo atual; deuses e seres divinos; espíritos; animais; o animal e o homen1; 
as plantas e o hon1em; os objetos e os home11s; seres humanos; competi 1;ões; d:isr 

cussões; tradições históricas; influências externas expressas en1 alterações dos temas 
precedentes. As obseúvações finais <lo livro co11stituem un1a tentativa de captar 
a visão de mundo dos Tacana com b,1se no mate1·ial elencado. Em sua re:Sienlul 
(Zeitschrift f ü1· Etf11zologfe 90, 2: 311-316), Hermann Trimbom observou que, ,1 
partir desse material inteiramente inédito tios Tacana, os autores ac~bam ~or 
constatar como o fez Karl von den Steinen para as tribos do Alto X1ngu, alem 
de Walter Krickeberg e o próprio Trimborn para os povos agricultores das terras 

baixas sul-an1ericanas em geral a vinculação desse pensamento mítico · no n:undo 
de representações de caçadores e coletores. Hissink e Hahn ai,nda conseguem _isolar 
e delimitar dois componentes, um mais antigo e outro mais recente, nesse horizonte 
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caçador. A forma de apresentação dos textos não inibe, po-rém, o leitor de orien­
tação teórica divergente de fazer uso ,do manancial de dados contidos nesse primeiro 
fruto da expedição. 

Perpassando dos conhecimentos hauridos na tradição oral dos Tacana, o segundo 
volume concentra-se nos aspectos econômicos, sociais e religiosos da vida nas 
comunidades de Ixiamas, Tumupasa e San José de Uchupiamonas. Demoigrafia, 
aldeias e casas, atividades de subsistência, tecnologia e ergologia, ciclo de vida e 
mundo das crenças e práticas religiosas são as grandes subdivisões do livro, seguidas 
de 11n1 apêndice elaborado por Vera-Dagny Stahle e Ingeborg Hernandez 
,·om as leras, em espanhol e em a1emão, de 13 canções Tacana. Depois da exaus· 
tiv:1 bibliografia (pp. 230-2~1 )vem 24 pranchas fotog.ráficas que abordam os prin­
cipais assuntos trata ·dos no texto. 

O que enriquece sobremaneira esse segundo volun1e é a preocupação com o 
detalhe que se expressa em 108 ilustrações de Albert Hahn. Além dos diversos 
mapas e das plantas baixas das edificações das comunidades inve,sti gadas e de 
interesse especial são as das casas de culto e dos ,altares todos os aspectos da 
tecnologia e da ergologia são co-m11nicados visualmente através de recurso ,s gráficos 
novos de girande impacto e extraordinária precisão e beleza. Técnicas têxteis e 
cesteiras, por exemplo, tão difíceis de destrinchar através da palavra escrita, expli­
cam-se por si mesmas nestes magnírficos desenhos. E11tre as páginas 106 e 118 
enchem os olhos os motivos empregados na tecelagem de, faixaSi_, cintos e bolsas, 
enquanto pequenas legendas esclarecem o conte ,úcio simbólico de cada um àeles. 
Como não podia deixar de ser, em vista da formação dos dois autores, o fio con­
dutor na apresentação do material consiste no cui,dado em evidenciar a cada passo 
a Íintima e indissolúvel relação entre as concepções mítito-religiosas do-s Tacana 
e a sua vida cotidiana. Não é, pois, de admirar, que o capítulo mais denso e rico 
do livro seja votado às divindades, às tradi 'ções mágico-religiosas que presídem J 
caça e à pesca, aos sonhos e seu significado, à figura do médico-feiticeiro, a.o culto, 

às festas tradicionais e a celebrações de origem cristã. 

Thekla Hartmann 

* 

MARIA BEATRIZ ROCHA TRINDADE E JORGE ARROTEIA: Bibliografia da 
Emigração Portuguesc1. Lisboa, Instituto Português de Ensino a Distância, 

1984, 90 páginas. 

Os que estudam a complexa problemática das migrações humanas sabem ava­
liar o grande alcance de um inventário bibliográfico como este, feito pela Profa. 
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Ma.ria ~e atriz, da ~ niversidade Nova de Lisboa e o Prof. Jorge Arrotéia, da 
Un1vers1dade de Aveiro, que há anos vêm se dedicando a pesquisar tais fen" , . omenos, 
tant~ em se~ pais como em países de imigração. Aind ·a recentemente, a Prof a. 
Maria Beatriz deu pequena mostra de seu trabalho de pesquisadora, durante 
Congresso Internacional de Imigração .realizado na Universidade de São Paulo. 
Naquela oportunidade, a co-autora do livro em resenha fez uma excelente exposi­
ção a respeito dos ''brasileiros' de Portugal, isto é, dos migrantes portugueses 
que retornaram à pátria e lá procuraram construir uma paisagem, principalme .nte 
arquitetônica, que lembrava o Brasil. Esse fato que Guilhermina Cesar registrou 
na literatura ficcional portuguesa, em que o migrante - constrói e manilpula nova 
identidade étnica:, é apenas um ponto, tão fascinante quanto pouco conhecido, do 
conplexo processo migratório que cada uma das publicações arroladas no inventário 
se encarrega de ir destrinchando, de vários â,n:gulos teóricos e metodológicos, com 

• A • maior ou menor exito. 

Sem dúvida alguma, é muito oportuna essa sistematização bibliográfica, não 
apenas porque preenche uma lacuna há muito sentida pelos estudiosos, como surge 
no momento em que o tema ganha novos significados nos dias atuais com o redi­
mensionamento maciço das correntes migratórias para países sem tradição de receber 
''estranhos'', como ocorre, por exemplo, com países europeus super-industrializados. 
A França, em suas inusitadas manifestações etnocêntricas contra os indesejáveis 
imigrantes, entre os quais situa-se privilegiadamente o contingente português, é 
o exemplo de como a migração desencadeia uma séTie de fenô ,menos que devem 
ser atualizados na agenda de reflexão e de pesquisa dos cientistas sociais. 

João Baptista Borges Pereira 

• 

MARIVONE MATOS CHAIM. Aldeamentos i11díge1zas: Goiás 1749-1811. 2a. ed. 

São Paulo, Nobel/INL, 1983. p. 227. 

Esta obra da historiadora goiana Marivone Matos Chain1, da Universidade 

f'ederal de Goiás, foi inicialmente sua tese de doutoramento defendida em 1973 
na Universidade de São Paulo. A primeira edição saiu no ano seguinte, patroci-. , , 

né1da pelo Departamento Estaduétl de Cultt1ra do Estado de Gotas, con1 um nu-

mero reduzido de exemplares . 

Na introdução a autora define set1s objetivos: ''O -presente trabalho busca <li­
mensionar até que ponto o índio constitui um entrave à ocupação da terra pelo 
povoador e, da mesma forma, o papel desempenhado pela política de seu aldea­
n1ento como contribuição à fixação e ao desenvolvimento dos núcleos de povoa-
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mento surgidos no século XVIII. Tenta, ainda, pôr em destaque, o papel desem­
penhado pelos serta inistas no processo de aldeamento dos silvícolas, representando 
aqueles o único apoio dos governantes ante as dificuldades de pacificação das tri­
bos hostis. 

Para atingir seus objetivos Marivone lança mão de vasta documentação, alguns 
inéditos, ot1tros já publicados, incluindo manuscritos, docun1entos oficiais publicados, 
memórias, relatos, (iescrições ,de viajantes, pe1·iódicos, cartas, mapas, além de eno.r­
n1e referência bibliográfica. Os arquivos pesquisados foram o Arquivo do Museu 
das Bandeiras ( GO), cidade de Go ·iá.s: Ser·1içc de D0c11n1ent3çã0 do Estado de 
Goiás, atual1nente denomin:1do .i\.rqt1ivo Hist6rico de Goiá~ ( Goiània-GO) e Ar­
quiv·o N acinoal (RJ). 

As datas limites de se11 período de estudo constam como subtítulo de ~eu 
trabalho. Indicam a instalação da Capitania de Goiás (1749)~ quando se separou 
da Capitania de São Pau1o, à qual estava vinculada desde sua origem, iniciando 
vida autônoma co111 a posse do primeiro governador D. Marcos de Noronha e o 
retrocesso na política indigenista com a publicação da carta régia de 5 de setem­
bro de 1811. Esta modificou a política in·digenista de proteção ao ín·dio até então 
adotada pelos reis ,portugueses. A partir desta carta régia defende-se a extinção 
do índio, visto ser ele inútil à prod11ção, iguala.-0 aos irracionais e o qualifica de 
desconfiado, indolente e traiçoeiro. Pertencendo a uma raça inferior não deveria 
se misturar à raça branca para não influenciar negativamente no futuro da colônia. 

O estudo se refere, porta ,nto, à segunda metade do séc. XVIII penetrando na 
primeira década do séc. XIX e se limita ao território goiano. 

Os 5 capítulos que compõen1 o trabalho estão assim divididos: 

Capítulo I ''A Capitania de Goiás''. Aqui estão citados os aspectos físicos, 
como localização, limites, relevo, clima, hidrografia, e históricos, compneend ,endo 
o desbravamento do Brasil Central pelos bandeirantes pauli.stas e ,religiosos ama­
zonenses, a descoberta do ouro pelos paulistas e o conseqiiente processo de po­
voamento e a dificulda ·d.e da administração da capitania no seu início, incluindo 
e,ntre as dificuldades o problema indígena. 

Capítulo II '"Os grupos t1·ibais da Capitania de Goiás no século XVIII''. 
A autora trata dos indígenas (Tupi e Jê) existentes na capitania naquele século. 
Apresenta-os por áreas: meridionais_, setentrionais e da região da ilha do Ba­
nanal. A seguir trata do relacionamento colonizador- ·índio e do papel dos admi­
nistradores. Destaca as inúmeras escaramuças havidas com os índios Goiás, Araxá 
e Kayapó, até 1780 quando, s11bmetidos, foram os últimos alojados na aldeia D. 
Maria I, após um século de tentativa~i, terminando no sul da província o pro­
blema indígena. Agora o mesmo problema se desloca para o norte, onde a pene­
tração branca vai encontrar resistência das tribos Akroá, Xakriabá, Xavante e Ca-

• noe1ros. 
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Os Xakriabá foram submetidos e aldeados em 1751, em São José do D 
t b / h . uro, 
am em. con ec1do por Formiga. No ano seguinte foi a vez dos Akroá, recolhidos 

na aldeia de São Francisco Xavier do Duro. Em 17 57 fugiram daí e voltaram 
aos ataques, son1ando-se aos dos Xavante, submetidos em 1788 e a1deados no 
Carretão, e aos Canoeiros, que nunca se submeteram. Nas proximidades da Ilha do 
Bananal viviam os Kapepuxi, J avaé e Karajá, todos pacíficos, aldeados em 177 5 
em Nova Beira. A Jinguagem utilizada pela autora é a usual, ou seja, a do 
branco ,do vencedor, descrevendo o i,ndígena e suas ações sob sua ótica, reprodu­
zindo a linguagem dos documentos. 

Capítulo III ''A política pon1balina e o índio como povoador''. É analisada 
a 1.1.1ão-de-obra indígena utilizada desde o descobrimento, as várias e contraditórias 
leis portt1guesas a respeito de sua escravidão, o interesse dos missionários e d~ 
colonos e, ,na prática, a sempre escravidão dos índios; a lejgislação indígena pom­
balina , a intenção de Pombal em transformá-los em mão-de-obra agrícola d·evidlo 
a decadência da mineração, através de sua pacificação, catequese leiga e aldea­
mento e as duas etapas desta nova políti ,ca. A primeira de 17 49 a 1772 quando 
se procurou tratar o indígena com ''suavidade e persuasão'' segundo as recomen­
dações régias (nem sempre obedecidas) e onde se permitia, se necessário, a guerra. 
Esta se fazia utilizando o ''índio manso'' contra ''os bravos''. Foram pacificados 
e aldeados neste período os Akroá e os Xakriabá, embora tenham fugido em 1757. 
Neste período foi extinto o Regimento das Missões e criado o Diretório, com 
característic,ts novas, pois tirava o índio da influência do ·s missionários e da situação 
de segregado para incentivá-lo à miscigenação, visando transformar os aldeamentos 
em núcleos de povoamentos. A partir de 1760 até o final da primeira etapa hou­
ve ataques dos índios Xavante . no norte e Kayapó no sul. E a guerra ofensiva 

foi novamente permitida apesar de certas limitações. 

Na segunda etapa, de 1772 até o final do século, é que será aplicada de forma 
efetiv ,1 e sistemática a política pombalina, segundo a autora, visan ,do o indígena 
para a ocupação efetiva do território com a revigoração do sistema de aldeamento, 
apesar da opo .sição dos colonos, apegados ao método da guerra ofensiva. Novas 
bandeiras de pacificação são organizadas com o objetivo de persuadir os indígenas 
a se aldearem. Proíbe-se o uso da força. Constróem-se novos aldeamentos. É 

pacificado o Xavante que tanto inquietava o norte da Província. Esta política 
pacifista será mantida até o final do século, quando a ·Carta régia de 5 de setembro 
de 1811 imporá novamente o velho sistema de guerra ofensiva e o cativeiro dos 

• • • pr1s1one1ros. 

Capítulo IV ''Aldeamentos reais na Capitania de Goiás''. Analisa a atuação 

dos sertanistas ao fustigar ou pacificar tribos indígenas a serviço dos governadores 
e/ou colonos nomeando os mais importantes que atuaram em Goiás, destacando 
entre eles Antônio Pires de Campos, João de Godoy Pintd, José Pinto da Fonseca 

q ue aldeou os Karajá e Javaré, Wenceslau Gomes da Silva, pernambucano quà ,, ~ 
aldeou os Xakriabá e Akroá, etc. A certa altura, observa a autora, que co e-
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guiram conquistar a Capitania para o branco povoador, sem o expor a grandes 
hostilidades do gentio, colaborando assim para o povoamento da região'' (p. 107), 
visão, sem dúvida, do colonizador. O aldeamento das tribos indígenas iniciou 
com o primeiro governador da Capitania, D. Marcos de Noronha, em 17 4~, por 
ordem do governo da metrópole. 

Segue-se um período de construção de grandes aldeamentos reais, que a 
at1tora ·descreve, como o de São Francisco Xavier do Duro ou Formiga oriemtado 
pelos jesuítas e que acolheu os Xakriabá e Akroá; São José do Duro para os 
Akroá, também sob a direção <los jesuítas. Estes índios se revoltam, fogem e a 
política de aldeamento sofre um abalo, sendo retomada pouco depois. Constroem, 
então, o aldeamento de São José de Mossâmedes que abrigou Akroá, Xavante, 
Karajá, J avaé, Karijó e N audez; Nova Beirai, na ilha do Bananal, para os Karajá 
e J avaé; Maria I, para os Kayapó e Carretão ou Pedro III, para os Xavantes. 
Com a submissão destes índios encerrou-se em Goiás, no século XVIII, a política 
de redução das tribos hostis ordenada pela Coroa. Te1·mina o capítulo uma pe­
quena descrição da economia e administração desses aldeamentos. 

Capítulo V e último ''Diretó ·rio que se deve observar nas povoações dos 
índios ,do Pará e Maranhão''. Analisa a administração dos aldeamentos antes e 
depois da criação do Diretório, ou seja, do Regimento composto por 95 parágrafos 
idealizado pelo Capitão-General .do Grão-Pará Francisco Xavier de Mendonça 
Furtado. Inicialmente foi válido para os aldeamentos do Maranhão e Pará, pos­
teriormente, em 1758, estendido à Capitania de Goiás. Embora fosse restritivo às 
aspirações do Marquês de Pombal em relação ao problema indígena, este o aprova, 
substituindq, deste modo, o antigo Regimento das Missões. O novo Regulamento 
se manterá até 1789 qt1ando foi extinto. A autora faz um balanço crítico da 
administração dos aldeamentos sob o Diretório. A seguir, conclui sua obra ana­
lisando os motivos do insucesso dos aldeamentos que para ela foram: a má admi­
nistração, maus tratos aos indígenas e falta de clérigos seculares e regulares. 

A rica bibliografia consta de documentos, memórias, 1·elatos, periódicos, cartas, 
mapas e obras especializadas sobre o assunto. Acompanha con10 anexo, publicação 
de nove documentos, .destacando-se o Anexo VI ''Directorio qt1e se deve observar 
nas povoações dos índios do Pará, e Maranhão em quanto sua Magestade não 
mandar o contrário'', publicado com todos os seus 95 parágrafos. 

Oswaldo Martins RavagnanÍ 

* 
SYLVIA CAIUBY NOVAES (org.) Habitações indigetzas. São Paulo, Nobel/ 

EDUSP, 1983. 196 p. 

Mais uma obra .da EDUSP em 
a Antropologia numa de suas áreas 

" . convento 
carentes. 

con1 a Editora No bel vem enriquecer 
Como o non1e diz ''Habitações indí-
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genas'' é uma coletânea de sete textos sobre arquitetura amerínd ia, coordenad .a 
~ela professora da Universidade de São Paulo, Sylvia Caiuby Novaes, que além da 
introdução participa com 11m trabalho sobre a casa bororo. Dos sete autores seis 
são antropólogos e urtj, Cristina Sá, é formada em arquitetura e ar-queologia' com 
mestrado em História da Arquitetura. 

Essa coletânea se dedica ao estudo da organização social do espaço doméstico 
em nove sociedades indígenas do Brasil, dsitribuídas nesta ordem: Timbira (Ran­
kokamera, J ê), estudada por Maria Elisa Ladeira no texto: ''Uma aldeia Timbira''· 

' Xavante (Jê), estudada por Aracy Lopes da Silva com o texto ''Xavante: casa 
aldeia chão terra vida''; Bororo, analisada por Sylvia Caiuby Novaes em 
''As casas na organiz ação sooial do espaço bororo''; Kayapó Xikrin (Jê) e 
Parakanã (Tupi) po1· Lux Vidal em ''O espaço habitado entre os Kayapó Xi.,. 
krin (Jê) e os Parakanã (Tupi), do médio Tocantins, Pará''; Yawalapiti (Aruak), 
Karajá e Xavante em ''Observações sobre a habitação em três grupos indígenas 
brasileiros'', de Cristina Sá; Waiãpi (Tupi) em ''A casa Waiãpi'' de Dorninique 
Gallois e finalmente os Wayana (Karibe) em ''Onde os Wayana pend11ram suas 
redes?'', de Lúcia Hussak van Velthem. 

O objetivo pri11cipal da obra é fornecer elen1entos etnográficos sobre a casa 
indígena. Inclui informações desde sua localização no espaço da aldeia, constru-4 
ção, material empregado, mão-de-obra, etc ... , até a ocupação interna do espaço 
por seus moradores. A descrição e a análise dos tipos de construções conhecidas 
e utilizadas por uma dada sociedade, como a casa habitação, casa dos homens.) casa 
dos solteiros , casa de objeto s sagrados, casé1s de ac,1mpamentos provisó1·ios du­
rante as caçadas, etc., são comparadas com a utilização ,de outros espaços pelo 
mesmo grupo. 

Cuidadosamente as autoras trataram de sociedades indígenas pertencentes aos 
mais variados troncos lingüísticos, como J ê, Tupi, Aruak, Karibe, Bororo e Karajá 
e localizadas em diferentes áreas do Brasil, entre elas as do cerado, de transição 
cerrado-floresta e de floresta primáriai , não se esquecendo de analisar, embora 
rapidamente, a influência do meio ambiente e a adaptação social a ele. Como 
diz S·ylvia Caiuby Novaes na Introdução ''O importante a notar é que cada 
sociedade adotou uma solução específica quanto a sua adaptação ao meio ambiente''· 
E embora muitas delas estejam localizadas em regiões próximas umas das outras 
e às vezes vizinhas ''concebem o espaço a ser habitado de forma absolutamente 
distinta'' . 

Importante ressaltar é que todos os sete textos se originaram de pesquisa de 
campo empreendida por su~1s autoras e que são fartamente ~ocume~tados com 
fotografias, desenhos, plantas e esquemas, 11um total de 168 1lustraçoes. Acom­
panha cada texto uma referência bibliográfica. 

De modo geral os artigos tratam rapidamente da história e localização, .da 
tribo estudada, da organização da aldeia, e n1ais detidamente na casa. As varias 
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fases de sua construção, a ocupação do espaço interno pelas famílias e a distribuição 
dos objetos no seu interior. Destaque especial é da·do à oposição pátio ( central, 
masculino e de uso social) e periferia (feminino e doméstico) e à organização da 
família, da descendência e das regras de residência, intimamente relacionadas com 
a ocupação e uso do espaço. Em alguns artigos são tratadas as casas originais 
e as alterações sofridas em decorrência do contato com a sociedade nacional. E 
aqui deparamos com uma observação de Cristi ,na Sá quando nas observações fi­
nais afirma: . . . ''a organização do espaço se evidencia como muito mais re..1 
sistente à mudança do que a forma ou a tecnologia construtiva, quer se trate do 
espaço da unidade de habitação ou do conjunto de habitações, isto é, de c;1sa 
ou da aldeia'' . 

Enfim, trata-se de uma obra que traz contribuições a um campo pouco conhe­
cido e explorado pelos antropólogos. 

Oswaldo Martins Ravagnani 

* 
ANTON LUKESCH. Bearded Indians of the Tropical Fores!. Tlze Asuriní of t/ze 

/piaçaba. Notes and Observations on the First Contact and Living Toge­
ther. Akademische Druck-u. Verlagsanstalt. Graz, Austria, 1976, 143 pp. 
e 64 figuras . 

O presente livro trata dos Asurini do rio !piaçaba, grupo de língua Tupi en1 
inícios de aculturação, contactado pacificamente pela primeira vez em 1971 por 
uma expedição de qu,e participa o autor. A ''pacificação'' dos Asurini insere-se 
num período de tentativas de colonização na Amazônia, aberttira da Transan1azô­
nica e decorrente invasão do território tradicional desta tribo à margem direita 
do baixo rio Xingu . 

Em estilo monográfico, a obra apresenta primeiramente dados históricos relativos 
a .esta tribo guerreira e suas acirradas lutas contra tribos vizinhas Juruna, Arara, 
Kayapó (Gorotire e Xikrin) além de seringueiros e ''gateiros'' da re:gião. 

Dado o pouco tempo de permanência entre os Asurini do rio Ipiaçaba, o 
autor alerta quanto à precariedade do material obtido ·. O livro limita-se a u1n 
esboço inicial da vida, costume~ cultura material e espiritual dos Asurini care- 1 
cendo, evidentemente, de um aproft1ndan1ento mais sistemático de problemas tais 
como o ciclo de vida, a estrutura social, a mitologia e a religião Asurini. 

Durante sua estadia, 
Asurini mais numerosa do 
contactos pacíficos. 

• o autor e sua equipe 
que a p1·imeira, onde se 

visitaram uma segund 1a aldeia 
/ . . 

estabeleceram apos os pr1me1ros 
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Os dados demográficos iniciais são pouco consistentes dada a dispersão tem­
porária dos Asurini e as visitas entre as aldeias. 

O autor fornece dados iniciais sobre cuidados corporais ( corte de cabelo, depi­
lação, deformações corporais, pinturas, indumentária, saúde e higiene), lí1ngua ( com­
para-a com informações linguísticas dos Asurini de outras áreas e dos Tupi antigos), 
arquitetura externa e interna, animais doméstico9, dieta e principais atividades pro­
dutivas, música, dança e vida cerimonial. 

Desenvolve com alguns detalhes as práticas de ct1ra, embora deixe de rela­
cioná-las com o mundo sobrenatural, tarefa evidentemente .demasiado difícil para 
condições de pesquisa tão precárias . 

Sob o ponto de vista d·a cultura material, apresenta dados relativos a matérias 
primas (resinas, cera, cordas, fios) armas (arcos e flechas), cerâmica, cestaria, 
objetos de uso doméstico ( aparelho de ignição ,pilão, ralado~, banco e recipientes 

' 

de cabaça) e cerimonial ( cigarros, instrumentos musicais de sopro) e enfeites 

( colares, braceletes, cintos, brincos) . 

Especialmente interessantes são as observações feitas pelo autor sobre a re­
jeição de armas de fo ;go e a alta valorização dos seus arcos tradicionais, fato 
que destaca os Asurini de outras tribos brasileiras como os Kayapó, mais hostis 

ao visitante estrangeiro. 

Renate Brigitte Viertler 

* 

THEKLA HARTMANN. Biblio,fJrafia Crítica da Et,z.ologia Brasileira. vol. III. 
Volkerkundliche Abhandlungen. Band IX. Publikationsreihe de Volker­
kunde. Abteilu ,ng des Niedersachsichen Landesmuset1m ll. der Ethnologi­
schen Gesellschaft. Herat1sgegeben von Hans Becher. Dietrich Reimer 

Verlag. Berlin, 1984, 724 pp. e XXXIII pranchas. 

Instrumento i11dispensável à investigação científica, a Bibliografia Crítica da 

Et11ologia Brasileira vem suprir com seu terceiro volume uma das grandes lacunas 
seintidas pelos antropólogos brasileiros: a do acesso a fontes de dados publicados 
após 1967 e não incluídos no trabalho de compilação bibliográfica de Herbert 

Baldus. 

Como bem o ressalta a autora em sua Introdução, os comentários e a 

de títulos sempre refletem características de personalidade e opções do 

lador. 

seleção 
• comp1-

O presente volume descreve o conteúdo de 1765 trabalhos publicados entre 
1967 e 1982. Deixa de considerar publicé1ções arrolad ·as em bibliografias org,:inizadas 
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por centros de doct1mentação de assuntos indigenistas, po ,r li,ngi.iístas:, geneticistas 
e arqueólogos. 

Apesar da necessária restrição do âmbito de cobertura f1·ente a t1m número 
cada vez maior de trabalhos científicos, a presente publicação constitui um dos 

marcos mais importantes na história recente das publicações científicas brasilei­
ras. 

Renate Brigitte Viertler 

* 

EDYR RESENDE FLEISCHER ( org. ) Bibliografia A,ialitica 

Brasília, Ft1ndação Nacional Pró-Memória, 1984. 
do Negro Brasileiro. 
18 3 páginas . 

A ciência antropolqgica que estuda as no ,ssas populações indígenas tem há 
décadas a sua bibliografia analítica, hoje, representada pelos três volumes da Bi­
bliografia Critica da Etnologia Brasileira: o primeiro publicado em 1954; o segundo, 

em 1968 e o terceiro, em 1984. Os dois primeiros volumes foram elaborados pelo 

saudoso Prof. Herbert Baldus e o mais recente, pela Profa. 1-ekla Hartmann, da 

Universidade de São Paulo (v. resenha publica:da neste volume da Revista de 

A11tropologia e assinada por Renate Brigitte Viertler). Indubitavelmente, essa obra 

notável facilita de forma extraordinária o trabalho dos etnólogos, principalmente 
daqueles que estão se iniciando neste campo de estudos. 

O mesmo não ocorre com relação às Ciên ·cias Sociais sobre o negro no 

Brasil pós-abolição. O primeiro inventário foi feito por Solange Marti ,ns Couceiro, 

em 1972, durante o I Encont1·0 Internacional de Estudos Brasileiros,, promovido 

pelo Instituto de Estudos Brasileiros (USP) 1. O segundo levantamento bibliográ­

fico foi realizado por H. Alves que, em larga medida ( ele o reconhece no 

prefácio), se aproveitou do trabalho de Cot1ceiro 2. Posteriorme ,nte, surgiu a biblio­

grafia, em inglês, de Doroty Porter que tem o incoveniente de fazer balanço dos 

produtores e da produção afro-brasileira a partir de parâmetros norte-americanos, 

o que a leva a arrolar autores que, segundo a classificação racial brasileira, nunca 
poderiam ser englobados como negros 3. 

Em resumo, até hoje o estudioso do negro no Brasil somente poderia se • or1en-
. ,, . 

tar por esses levantamentos bibliográficos, subsidiando-se com o 1nventar10 sobre 

( 1) COUCEIRO, Solange Martins -
São Paulo. Centro de Estu(ios Africanos e 

(2) ALVES, H. l,. Bibliografia 
dra ,1MEO, 1979. 

Bi/J!ioJiraf ia sobre o rzegro brasileiro. 
CODAC, USP, 1974. 
a.f ro-brasileira. Rio de Janeiro, Cá-

(3) POTER, D. B. Af ro-braziliatza a worki,zg bibliography. Boston, 
G. K. Hall, 1978. 
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folclore ( onde o negro como expressão de cultura está sempre presente) levado 
a cabo por Cristina A. Colonelli 4, e com a bibliografia comentada de Robert 
Conrad sobre a fase escravocrata 5. 

Surge, agora, procurando sa11ar essa lacuna_, o trabalho (provisório) de Edyr 
Resende Fleischer e suas colaboradoras, dentro do projeto ''Etnias e Contextos 
Culturais'', coordenado por Olympio Serra e promovido pela Fundação Nacio ·nal 
Pró-Memória . 

Dessa Bibliografia, que foi baseada nos levantamentos realizados por Salles, 
constam 404 comentários bibliográficos, o que é pouco, se nos lembrarmos que 
o primeiro inventário feito em 1972, já arrolava quase 900 títulos. De qualquer 
maneira, a própria organizadora reconhece que este é o primeiro passo de um 
trabalho que pretende realizar com o apoio dos próprios pesquisadores, objetivando 
cobrir todos os estudos realizados sobre o negro brasileiro (publicados e inéditos) . 
Buscando a colaboração da comunidade de estudiosos foi que, na última reunião 
da ANPOCS, distribuiu o seguinte apelo, que transcrevemos a seguir. 

''Pedimos a participação e colaboração em nosso trabalho da ''Bibliografia 
do Negro Brasileiro'~, enviando-nos trabalhos seus e de outros, ou referências 
de trabalhos com resumos para serem acrescentados à bibliografia. Ficaremos 
muito gratos na Pró-Memória'' . 

Remeter para: Edyr Resende Fleischer 
QL 4 Conj. 5 Casa 17 Lago Norte 
71. 500 Brasília DF 

Esperamos, como Edyr Fleischer, que os colegas colaborem nesse empreendi­

mento intelectual que a todos beneficiará. 

João Baptista Borges Pereira 

* 
MARIA AUGUSTA CALADO DE SALOMA RODRIGUES. A Modinha em Vila 

Boa de Goiá .s. Goiânia, Ed. da Universidade Federal de Goiás, 1982. 342 

p. ilustr. (Coleção Documentos Goianos, 12) . 

• 

Conforme esclarece a Autora, esta pesquisa sobre a modinha na cidade de 
na Cadeira de Folclore Mu-Goiás foi apresentada para concurso à Livre Docência 

si cal Nacional do Instituto de Artes da UFG. 

( 4) COLON ELLI, Cristina A. Bibliografia do folclore brasileiro· 

São Paulo, CECH-SCCI, 1979. I Bºbl' 
(5) CONRAD, R. Brasilia11 Slavery; a11 an11011otated, researc z 1 zo-

grapliy. Boston, G. I(. Hallm 1977. 
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O item 1 . 1 . inclui um perfil histórico dét cid ade de Goiás, q11e nos remete 
ao roteiro das bandeiras paulistas, dos preadores de índios, e das prospecções às 
minas. Comenta as mesclas interét11icas ( o bancleirante con1 a negra e principal­
mente com a índia) e seus posteriores 1·esultados nos hábitos alimentares, práticas 
de medicina rústica, usos no linguajar, etc. Traz à memória a forn1ação das 
primeiras famílias vilaboenses da 2a. metade do século XVIII, nas quais ressalt a 
o importante papel da mulher na sociedade goiana. 

A descrição de formas, coreSj, volu1nes e edificações da cidade de Goiás po.ssi­
bilita ao leitor entrever o pano de fundo onde se vai desenvolver afinal a p·rática 
da modinha. 

O item 1. 2. FORMAÇÃO VILABOENSE, a Autora recompõe a História 
desde 1778, relatando a .decadência da mineração. Descreve também o elenco de 
governantes em Goiás àesde meados do século XVIII, e suas realizações. 

Para melhor compreensão das circunstâncias favoráveis que se instalaram na 
cidade de Goiás, no sentido de favorecer as práticas músico-literárias, a Autora 
recorre a um levantamento de todas as articulações feitas a partir de 1830, em 
torno do processo do Ensino na cidade, ou seja, a formação dos currículos e.sco­
lares e as disciplinas implantadas na cidade, inclusive a Música. 

Ainda dentro da e&f era de preocupações qt1anto à formação da sociedade 
vilaboense, M. A. Rodrigues salienta a vocação da mulher goiana para 3S letras, 
música e magistério, sendo este último visto como um recurso para a emancipação, 
formação profissional e independência da mulher, numa época em que esta era 
ainda bastante discrimi ·nada em outras regiões do país. 

Após a decadência da mineração, as famílias goianas que haviam investido 
nos benefícios advindos do regime escravocrata sofreran1 novo golpe com a Abo­
lição. A ameaça de novo empobrecimento desencadeia uma busca de nova~ ativi­
dade~, inclusive de indústrias caseiras. Mantendo-se no âmbito das conside1·ações 
sobre a formação .da família e sociedade vilaboenses, a Autora vai entremeando 
dados sobre comemorações festivas, noticiando · desse modo, a formação de coros, 
bandas e conjuntos instrumentais. Apresenta farto material fotográfico sobre mú­
sicos da cidade (intérpretes e compositores). Enfatiza o espírito diletante dos 
goia ·nos, em relação à música, já que esses não viam na prática musical um meio 

de profissionalização. 

Tratando especialmente da modinha, a Parte 2. CONTEXTURA MODINHEI­
RA, conduz o leitor à reflexão sobre as possíveis origens dessa forma m11sical 
desde o período medieval, com as ''Canções de Amigo''. A Autora relaciona as 
formas líricas das ''canções de an1or'' praticadas já pelos reis trovadores ibéricos 
como D. Diniz, às obras musicais de nossos padres modinheiros, para os quais 

por sua condição de celibatários o amor ficava circunsorito ao nível do 
upenas ''sonhar com a amada''. Nesse aspecto do exaltado amor impossível, tão 
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lamuriado nas modinhas, M. A. Rodrigues não aceita o humor de Mário de An­
drade, que assim recomenda: '' E .ti 1ne atreveria mesmo a aconselhar que se 
cantasse com rosto sorridente esses textos de mal de amor e de saudades''. (Mário 
de Andrade, 1930, MODINHAS IMPERIAIS, S. P., L. G. Chiarato, p. 5) . 

Após 
a sit11á-la 
da cidade 
anônimas, 

• gor1as. 

estudar os aspectos eruditos e populares da n1odinha, a Autora passa 
em Goiás e oferece generosa documentação sobre mósicos modinheiros 
ou que nela se radicaram, bem como oferece uma relação de modim·has 
outra daquelas com autores, e as variantes encontradas nas duas cate-

Neste estudo, M. A. Rodrigues reserva maior energia no que se refere à 
recolha e mostra de documentação (música e texto) do que propriamente um 
investimento no entido de análise mais detalhada das modinhas apresentadas. 
Talvez isso se justifique pelo fato de que essa obra se caracteriza como Docu­
mentário, provável razão pela qual está incluída na ''Coleção Documentos Goia.,. 
rLos''. Mas, embora a obra não apresente propostas para 11ma análise mais pro­
fun.da en1 Musicologia, este trabalho chega en1 muito boa hor3i, não só pela 
preocupação da Autora em situar histó1·ica e socialmente a forma musical 111.odinha 

em determinada época e região, mas também pelo valor do material apresentado. 

Já de início, a Autora deixa claro o objetivo de sua pesquisa: provar que 
a modinha é folclore. Entretanto, fica-se a esperar por discussões mais instigantes 
com relação a certos conceitos como por exemplo o de a1zo1zimato, exposto super .. 
ficialmente no texto. Também a questão da origem (erudita? popular?) tão dis­
cutida quando se pretende determinar a gênese de uma forma musical, parece não 
ter sido esgotada, so·bretudo porque o texto carece de um perct1rso às disct1ssões 
de autores que anteriormente se detiveram no problema da gênese da modinha: 
portuguesa? brasileira? da aristocracia para o povo? do povo para o salão? Deste 
modo, não foram aqui discutidas em profundidade as posturas teóricas de at1tores 
como por exemplo Renato Almeida ou Mário de Andrade, e voltamos a lembrar 
que talvez isso se deva ao objetivo a que se ateve a Autora, mencionado ,à P. 

16 e que se refere ao registro e divulgação de ''um ace1·vo mósico-literário de 
uma época e de uma região, que com o passar dos anos tende nat11ralmente · a 

desaparecer''. 

Ao se examinar os documentos musicais expostos no livr~, torna-se difícil 
identificar os ''volteios vocais'' sugeridos à p. 98, como possível sintoma de influên­
cia mourisca. Nesse ponto, é útil lembrar que o uso dos ornamentos pode virtual­
mente estar situado no âmbito dos urriiversais da música. MaSi, ai,nda que nos 
documentos apresentados pela Autora, a ocorrência de tais ''volteios vocais '' seja 
mínima ( apenas dez exemplos num total de cento e noventa documentos), este 
é um aspecto interessante e q11e a nosso ver merece não apenas 11ma chamada, mas 
talvez uma discussão num plano mais abrangente e com os recursos da Etno-

mtisicologia. 
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Algt1mas referências e citações feitas no texto não são completadas com notas 
ou indicações bibliográficas, o que pode vir a prejudicar sua leitura, quanto ao 
11ível da inform c1ção ( veja-se por exemplo as citações à p. 92 a respeito de Jorge 
de Se,nna e Mário de Andrade) . 

Finalizando, assinalamos a importante função desta obra, construída sobretudo 
na perspectiva de uma área carente ainda de estudos entre nós., qual seja a His­
tória Social da Música e que além disso atende perfeitamente aos objetivo~ 
de um trabalho de natureza documentári él. Estas são, por si só, boas razões para 
garantir a este trabalho um papel sigrni,ficativo na literatura sobre a História da 
Música no Brasil . 

Kilza Setti 

* 

KILZA SETTI. V batuba 110s Cl1ntos das Praias. São Paulo, Editora Atica, 1985. 

Ainda que o título sugira poesia, o livro é o resultado científico de uma 
pesquisa, realizada de 1977 a 1982, que serviu à autora para sua tese de doutor 
pela Universidade de São Paulo. 

Equipada com os recursos da ciência antropológica e dotada de empatia agu­
çada pelos recursos de sua sensibilidade musical, formalizada pela Etnomusicologia, 
Kilza Setti consegue apreender nas brechas das uniformidades aparentes e os­
tentivas, de superfície, as diversidades sociais e culturais de grupos que persistem, 
a despeito de tudo. Assim , Ubatuba para ela deixa de ser apenas o local dos 
congestionamentos de feriados e fins-de-semana e aparece como outra cois~ dife­
rente das concentrações de veranistas que buscam as praias da moda. Em suas 
observações e interpr .etações ela atinge aquilo que, de imediato, não se vê porque 
está encoberto pelas descontrações de banhistas em trajes sumários e coloridos, 
enlevados no verdadeiro ritual de bezuntar o corpo para o bronzeamento consa­
grador. Sua observação ultrapassa essa superfície de avassalamentos conformistas 
da moda, alimentados pelo chamado ''boom'' imobiliário e seus realimentadores, 
com o que foram assoladas as praias mais belas e próximas dos grandes centro~ 
urbanos. Sem se deter aí, ela vai localizando pequenos grupos de caiçaras, de 
artistas caiçaras ''cantadores, dançadores, instrumentistas'' membros de ''uma 
micro-população que já perdeu sua territorialidade; uma população ambulante e 
que se localiza apenas nos interstícios da população global'' (p. 43) . Sua sensibi­
lidade e empatia lhe permitem ouvir a música desses grupos, apreender e revelar 
as condições em que é produzida e compreender o significado que assume. 
Para conseguir tudo isso, depois de percorrer a história da localidade e de s11a 
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populaça'"' o, a autora, através de observaça'"'o t· · par icipante, assinala as condições em 
que encontrou esses caiçaras: ''de um lado, existem O estímulo e a t -. . ~ . a raçao exer-
c~d~s pelas c1dad,es, atraves de todo um aparato civilizatório, que chega até ele 
rap1da e quase agressivamente; de outro lado, surge a trava que não lhe permite 
atingir ou desfrutar toda essa oferta da tecnologia'' (p. 25) . 

Se não é temporada período em que a população se avoluma exagerada-
mente e as relações sociais se alteram muito a cidade recupera sua a " · . _ . _ parenCia, 
reconquistada pela populaçao de residentes. E neste dia-a-dia que se apoiam os 
padrões mais tradicionais e conservadores ainda observáveis. Mas os veranistas 
e os recursos tecnológicos com que asseguram seu conforto terminam pondo 0 

caiçara, de algum modo, em co,ntato com o que existe de diferente e negador 
de seu próprio mundo, de st1as condições de vida. Estas alterações são reconhecidas 
pelo homem do litoral por elas afetado. Ele ''sabe que o 'progresso' na cidade 
pode acarretar benefícios'', oferecendo-lhe o aproveitamento enquanto mão-de-obra 
na ''construção civil (hotéis, clubes:, casas de veraneio, restaurantes, lojas, etc. ) '' 
(p. 27) . Ao defrontar-se, porém, com os pa.drões da sociedade urbanizada, ele 
perde a propriedade, transformada em alvo da cobiça imobili 1ária, e até então 
ocup.ad_? sem maiores preocupações com títulos de legalização garantidora de 
demanda. Trabalhador não-qualificado, é aproveitado em funções subalternas, mal­
remuneradas e sujeitas à periodicidade das temporadas. As perturbações que tais 
condições introduzem no esquema de vida desses caiçaras suscitam ''mecanismos 
internos, não facilmente perceptíveis, mas cuja ação parece amenizar a desorgani­
zação'' desencadeada''. A despeito da intensidade e rapidez com que essas altera­
ções se processam na vida do caiçara merecendo realce entre s-eus fatores :a 
abertura da BR 1 O 1 a autora detectou, nesses grupos estudados, a ''persistência 
dos valores culturais'' (p. 32) . Além da manutenção do linguajar e de certos 
hábitos, a autora inclui e detecta a prática musical (p. 33). Ao verificar que 'o 

caiçara ''permanece nos limites de um patrimônio cultural que sente ameaçado de 
extinção e ao mesmo tempo constrói nichos de proteção, onde tenta abrigar 
esse patrimônio' .. , ela elege essa ''estratégia utilizada pelo caiçara'' como ''ponto 

c,entral'' de seu trabalho (p. 33) . 
• 

Há algumas questões teóricas a enfrentar. Uma delas discute o campo cien-4 
tífico a que corresponde o trabalho; outra trata da conceituação desses grt1pos 
estudados, quanto à sua localização espacial e à autodenominação; por fim, ~urge 
o desafio: como caracterizar culturalmente esses grt1_pos, uma vez qt1e o estudo 
os focaliza pela peculiaridade de sua prática musical, analisad ,1 esta no conjunto 
das condições de vida do grupo e privilegiada como eixo analítico-interpr~tativo_ · 
Quainto ao primeiro problema, Kilza Setti esclarece que ''este estudo estaria mais 

· d M , · esmo na Etno-
convenientemente situado na área de Antropologia a usica ou m 
musicologia (sem dúvida, duas vertentes da Antropologia), e provavelmente con-
tenha mais significação se examina ,do à luz dessas duas disciplinas, embo~~' ?º 

· - · ' l d Departamento de C1enc1as ponto de vista legal, essas nao existam no curr1cu o o . _ · 
Sociais'', pelo qual ela obteve seu grau de dot1tor pela Universidade de Sao Paulo 
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(·P. 28) . Ao tratar da localização do caiçara que estudaJ, a autora confronta 
autores como Emilio Willems, Carlos Borges Schimidt, Antonio Candido e Maria 
Isaura Pereira de Queiroz con1 as auto-denomi:nações dos caiçaras que pesquisou 
durante anos de observação e convíviq, para ·distinguir conceitos como ''areia'' 

a orla, de onde os caiçaras foram evacuados pelo ''boom'' imobiliário; o 
''sertão'' ''a região de mata cerrada que se interpõe entre a orla marítima 
e as encostas da Serra do !\1ar, e qt1e constitt1i parte da Mata Atlântica que o re­
cobre'' (p. 4); e o ''bairro'' conceito que ela toma de Antonio Candido e 
Maria Isat1ra Pereira de Queiroz, mas que utiliza com ressalvas, dadas as condições 
de falta de exclusividade de caiçaras na caracterização de n(1cleos de localidade 
(pp. 5 e 6) . Conforme assinala adiante (p. 9), o ubatL1bano que foi estudado 
apresentou uma ''comprovadc1 disposição para as grandes caminhadas'', com o 
que ela conclui ''que o caiçara dispõe de uma rede própria d,e comunicação in­
terpraias e inter bairros bastante considerável''. Na página 16, ela esclarece que 
''a própria comt1nidade aqt1i em estudo não adota, como já se disse, a palavra 
caiçara para se autodenominar''. A despeito disso a autora decidiu-se pela utili­
zação deste termo, preten ,dendo com ele ''designar o tipo humano específico do 
litoral pat1lista ,e. seu estilo de vida''. 

Ao tratar da cultura, Kilza Setti considera que ''no contexto caiçar~, mani­
pulam-se provavelmente matrizes européias, talvez conformadas a uma estética 
r,ect1liar da re.gião, possivel111ente inspiradc:1 em valores nativos'' (p. 35) . E, se­
guindo a orientação de Antonio Candido, para quem a integração das práticas 
tradicionais portuguesas na cultura popular'' setá condicionada à ''mistura maior 
ou menor de elementos ameríndios'' (p. 36), a autora assinala que dessa ma­
neira ''torna-se mais fácil entendei· por que motivo, de um lado, não tenho tido 
Ubatuba uma história artística e cultural tão marcante a ponto de figurar em 
compêndios de História da Música no Brasil, de outro, oferece ao investigador 
possibilidade de registro de um rr(imero expressivo de músicos que conservan,, 
através de séct1los e em regiões litorâneas relativamente isoladas, t1ma prática 
musical que pode ter sido origem em salas de concertos, teatros ou reuniões 
musicais (p. 36) . Sobre a chegada dessa música a Ubatuba e sua pre~ervação, 
no passado, a at1tora não encontra referências diretas e nem informações pre­
cisas (pp. 34 e 36) . Kilza Setti descarta a viabilidade da Igreja como origem 
exclt1siva ''da prática musical entre os caiçaras de Ubatuba'' (p. 36) . Con1 base 
em Antonio Candido, que considera uma subcultura a ct1ltura caipira, a autora 
admite a hipótese de estar lidando com uma '',cultura caiçara''~ que seria uma 
''variante paralela da cultura caipira'' (pp. 36 e 49) . 

Ao penetrar a prática mt1sical do ubatubano, a análise assinala os três níveis 
associativos a que se vincula o músico: 1) a família, ''t1nidade de preservação 
da música'' (p. 49); 2) a comunidade, ''seu público consumidor'' (p. 54) e 
3) o grupo produtor de que o musico faz parte e no qt1al encontra as corndições 
de boa vontade ,e valorização de que desfrt1ta (pp. 62 e 63) . Ela se apoia em 
Emilio Willems, ao tomar esse músico estudado como ''agente de opinião pública'' 
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(p. 61), mas, indo mais longe, passa por Mario de Andrade e Câmara Cascudo, 
que assinalam um paralelismo entre os cantadores de nossa música popular e os 
rapsodos da antiguidade grega (p. 61). 

Os níveis associativos e o papel de relevo do artista ubatubano permitem 
à autora explicitar situações e condições que envolvem e dão sentido à prática 
musical do caiçara. Mas, paralelamente, a prática musical também revela pecu­
liaridades da população estudada: o esquema de família, em que todos os mem­
bros fazem música; a inclusão da mulher n·essa prática associativa; a oco ,rrênci? 
de competições, abertas ou veladas , entre músicos e set1s mecanismos difusos de 
manipulação; a dualidade da música, ao envolver-se com eventos sagrados e profa­
nos., resultando daí a variedade de repertório e gêneros musicais. 

É rigoroso o tratamento que o livro co11fere às informações pessoais e· são 
traçados com bastante nitidez os índices de persistência e as marcas de alterações 
na terminologia musical, na denominação dos instrumentos, dentre eles, o violino, 
que o caiçara fabrica; temas focalizados pelas letras, gêneros, afinações; tudo 
é rigorosamente anotado e interpretado. Mas isto tudo é feito sem fechar a 
música sobre si mesma, autonomizando-a. Aí é que, possivelmente, se enc.ontre 
o ponto alto desse livro em que os modos ,de associação e as formas de sociali­
dade, permeados pela prática musical, penetram a pluralidade de aspectos da vida 
do caiçara. Esta última, por seu lado, aparece focalizada enquanto dados de atua­
lidade, mas também enquanto marcas de um passado ainda perceptível e in­
dícios de uma etapa subsequente. As condições f,1voráveis e as adversas à per­
sistência da prática musical são arroladétS com argúcia e clareza. Entre as 
influências que exercem na valorização de tais práticas, passando-as aos mais jovens. 
Também pesa aí o acatamento e destaque do músico perante os administradores 
de seu talento, que o convidam e acolhem. Qt1anto à música propriamente dita 
e sua prática, deve ser anotado o fato de que ela promove lazer e convívio., além 
de alimentar a religiosidade. Já quanto às condições desfavoráveis, pesam: a desar­
ti~ulação dos modos associativos e a dispersão pelo espaço geográfico com as limi­
tações de intercâmbio por escassez de co·nvívio. Na esfera musical, há a presença 
competitiva e avalassadora da música comercializada que o radinho a pilhas difun-

de como mais bonita e prestigiosa. 

Muitos mapas, quadros, gráficos, desenhos e registros musicais fazem do livro 

uma fonte muito rica e organizada para o estudioso. 

A prática musical de um grupo obscuro do litoral paulista revela-se, ao final, 

uma chave eficiente com a qual Kilza Setti penetra e revela o drama do caiçara, 
a quem o progresso está destruindo implacavelmente. Seu desap,1recime~to ,, en­

quanto tal, vai ocorrendo em surdina, embora ele ain .da cante e toque mu~to~ nos 
limites da convicção que lhe resta. Assim, Ubatuba nos Cantos das Praias traz 
uma contribuição às ciências -sociais no Brasil, que é significativa· O livro reto~a 
uma linha de estudos que o interesse pela chamada comu ·nicação de massa veio 
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obsc11recer a preocup ,1ção com certas n1anifestações de arte, pouco evidentes e 
menos sofisticadas , porém relevantes na compree11são de nossa realidade e suas 
tendências. Nessa linha pontificot1 Roger Bastide e ele é uma companhia reco­
mendável! 

Teófilo de Queiroz Junior 

* 

~IÉSTOR GAR( :IA CANGLIANI. As c11lt1Lra5· p op11!ares 110 cc1pitalisn10. S. Paulo, 
Brasiliense, 1983. (Prêmio Casa das Américas, ensaio). Trad. de Cláu­
dio N. P. Coelho. 150 p. ilustradas. 

O capitalis1no instalado en1 países dependentes se apropria das culturas popu­
lares, reorganiza seu significado e as funções a ela ligadas de tal modo, que pro­
\''oca uma desest1·utu1·ação dessas culturas populares ''reorganizando-as num sistema 
unificado de produção simbólica ' ' (p. 13) . Depois do conflito, isto é, depois 
de rompida a unidade natural existente entre o agente social e seu produto

7 
os 

elen1entos em parte deso1·ganizados são recomposto ~;, já subordinados a padrões es­
tranhos à comunidade. O étnico é reduzido a simples ''típico'', daí o gosto pelo 
exótico, pelas coleções de objetos para serem expo stos na sala de visitas das residências 
das grandes cidades , o gosto pelas fotografias qt1e atestam a presença do turista nos 
locais distantes e CL1riosos, o gosto pela procura de espetáculos em que foram 
transformados rituais, às vezes de sentido religioso. Esse é o problema vivido 
comumente hoje em dia, por muitas comunid,1des de países subc.lesevolvidos, cujas 
culturas regionais se vêem ( ou ne111 cht;gam a se verem, quer dizer, nem 
chegam a conscientizar esse fenômeno pelo qual passan1) às voltas com mudan­
ças bruscas, provocadas pelas elites con sumistas, pelo turismo convencional, pela 

proct1ra do exótico. 

Sempre mantendo a preocupação do enfoque político, as observações contidas 
em As ct1lt11ra.~ pop1,1lares rzo capitalisn10 se baseiam em pesquisas feitas en1 povoa­
dos mexicanos, entre 1977 /80 ;todavi3i , sBo perfeitamente válidas p,1ra outros países 

que passam por situações semelhantes. 

Canclini discute inicií:llmente os enfronhados conceitos de cultura , procura 
t1ma compreesão da cultu1·a po,pt1l~11· ( ou o non1e que se der a esse tipo de agir, 
pensar e sentir, próprios de l,trgas faixas popt1lacionais), para entãu tratar do 
resultado de sua s investig~1ções. Quatro são os fatores que levam à transfarm2ção 
do artesanato frente às in1posições do capitalismo em países dependentes, segundo 
o autor: deficiências da estrL1tura agrária, ne·cessidades de const1mo, estímulo 
turístico e promoção estatal (p. 62) . Do produtor à butique esse o caminho 
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do artesanato ''emigra .do''. Nesse roteiro, as peças artesanais perdem sua função 
específica, transformando-se no suvenir, no enfeite de prateleira, no penduricalho 
de n1adame, no kitsch, ou mesmo em peças de museu; de qualquer modo·, deslo­
c,1das de seu contexto sócio-econômico-cultural. 

Semelhantemente ocorre com as festas que, em resumo, deixam de ser e\'·entos . . - . , . . 
com part1c1paçao comt1n1tar1a, enraizados na vid,1 da coletividade, passando a ser 
espetáculos para serem vistos por um público estra ,nho a elas. A ponto de ~urgir 
o qt1e o autor chama de ''cultt1ra fotogênica'' os turistas procurando fotografar 
o que para eles é exótico, e11quanto ''os habitantes de J anitzio cobra .m para po­
sar''. . . numa comemoração dos mortos! 

Entre nós, folcloristas menos interessados no superficial e mais preocupados 
com o p1·ocesso de mudança que é comum nas sociedades ocidentais, nesta segunda 
metade do século XX, já fizeram sentir essa problemática e seus resultados, geral­
mente desfavoráveis aos padrões da cultura popular (mas ·nem de longe pretendendo 
defender a anacrônica posição de purismo) . Haja vista os famigerados ''candomblés 
de turistas'' na Bahia e noutras plagas ;as dezenas de ônibus e automóveis que 
atravancam as ruas estreitas e despejam centenas de turistas por ocasião de eventos 
tradicional-populares em núcleos antigos como S. Luiz do Paraitinga, Santana do 
Parnaíba, Aldeias de Carapicuiba, Parati., Ouro Preto, Pirenópolis e outros; tan1bém 
os festivais e quejandos às vezes promovidos por órgãos públicos, como ocorre 
em S. Cristóvão, Olímpia, Sto. Amaro, Salvador, etc. Quanto ao artesanato, há 
ir1úmeros exemplos de interferência cultural no trabalho dos produtores e na fun­
cionalidade das peças; bastaria citar, rapidamente, a atuação da Paratur, da Code­
vale, da Fundação Cultural do Amazonas, da Sutaco. Nesses contextos, uma cons­
tante: a preocupação em conhecer as vivências do povq ', talvez até apoiá-'1as e 
''defendê-las'' perigosamente para elas próprias, pois defesa já é interferência 

porém como fugir dessa realidade? As colocações de Canclini são válidas para 
• ) 

o Brasil, o Peru, a Bolívia,, enfim para tantos outros países cultural e economI .. 

camente dependentes . 

O estudioso argentino e radicado no México , tenta conclusões, lembrando a 
necessidade da participação e da organização dos próprios artesãos para não serem 
explorados, também a necessidade de se evitarem os desvios das festas populares .. - , . 
A intenção é boa, mas será o caso de lembrar que o autor nao da a receita 

mágica para se chegar à sua concretização; alguém a possui? 

É um livro ótimo como estudo e debate do dilema em que se acham ~s 
culturas populares de 

1
países dependentes frente não apenas ao sisten1a_ capít,1lista 

tantas vezes agravado pelos excessos que uma minoria dominante inventa em 
seu benefício mas frente a uma série de circunstâncias destes tempos modernos· 

Américo Pellegrini Filho 

* 
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